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[ PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS }

TRATADO ENTRE O REINO DE ESPANHA E A REPUBLICA
PORTUGUESA PARA A REPRESSAO DO TRAFICO ILICITO DE
DROGA NO MAR

O Reino de Espanha ¢ a Repiiblica Portuguesa,

ANIMADOS pela determinagiio comum de lutar contra o trifico ilicito de

estupefacientes e substéncias psicotrpicas,

CONSCIENTES de que uma das vias de distribui¢io dessas substdncias é o

trafico ilicito por mar,

DESEJANDO reprimir tal tréfico, no respeito pelo principio da liberdade de

navegagdo,

TENDO PRESENTE a Convengdo das Nagdes Unidas contra o Trafico [lcito
de Estupefacientes ¢ Substincias Psicowrdpicas, feita em Viena em 20 de
Dezembro de 1988 (a seguir designada “a Convengéio”) ¢ o Acordo do
Conseltho da Europa relativo ao trafico ilicito por mar, em aplicagdo do artigo
17° da Convengfio das Nagbes Unidas, feito em Estrasburgo em 31 de Janeiro
de 1995 (a seguir designado “o Acordo”), bem como a Convengflo das Nagdes
Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezembro de 1982,

DECIDIRAM concluir um acordo bilateral em conformidade com o artigo

17°, n°® 9, da Convenclo e, para esse efeito,

ACORDARAM NO SEGUINTE:
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Artigo 1°
(Defini¢des)

Para os fins do presente Tratado:

a) “Estado interveniente”: designa o Estado Parte que pedin ou se propde
pedir autoriza¢3o para tomar as medidas previstas neste Tratado contra um
navio que arvore pavilhdo ou tenha matricula do outro Estado;

b) “Jurisdigio preferencial™: significa que, havendo concorréncia de
jurisdigdes das Partes relativamente a uma infracgio relevante, o Estado do
pavilhio tem o direito de exercer a sua jurisdigéo, retirando a outra Parte a
possibilidade de o fazer;

¢c) “Infracgdo relevante™: designa as infracgdes descritas no artigo 3°
pardgrafo 1, da Convencdo de Viena:

d)“navio”: designa um barco ou qualquer outra embarcacio maritima de
qualquer tipo, incluindo os hovercrafis ¢ as embarcagdes submersiveis.

Artigo 2°
(Objecto)

As Partes Contratantes prestam-se mutuamente a mais ampla cooperagao
possivel com vista & eliminago do trafico ilicito por mar de estupefacientes e
substéncias psicotropicas, em conformidade com o direito internacional do
mar.

Artigo 3°
(Jurisdigdo)

1. Cada Parte exercerd a jurisdigdo exclusiva em refagfio aos factos cometidos
nas suas dguas territoriais, zonas ou portos francos, inclusivamente s¢ os
factos se tiverem iniciado ou se deveriam consumar no outro Estado.
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2. Em relagio aos factos praticados fora das dguas territoriais de um dos
Estados, exercera a jurisdigio preferencial o Estado do pavilhdo do navio a
bordo ou por intermédio do qual se tenham praticado aqueles factos.

Artigo 4°
(Direitos das Partes)

1. No caso de suspeita fundada da pratica de alguma das infraccdes referidas
no artige 1°, cada Parte reconhece 4 outra um direito de represcntagéo que
legitima a intervengfo dos seus navios de guerra ou aeronaves militares ou
outros navios ou aeronaves com sinais exteriores bem visiveis ou
identificveis de que estio ao servico do Estado e devidamente habilitados
para o efeito, sobre os navios do outro Estado, que se encontrem a operar
fora das suas 4guas territoriais.

2. No exercicio do direito de representagiio a que se refere o nimero 1, os
navios ou aeronaves oficiais poderdo perseguir, parar e abordar o navio,
verificar os documentos, interrogar as pessoas que se encontrem a bordo e,
se existirem fundadas suspeites de infracgio, inspeccionar o navio e, se
constatada, proceder A apreensio da droga, & detencio das pessoas
presumivelmente infractoras e & condugdo do navio para o porto mais
proximo ou mais adequado & sua imobilizagio, até 4 sua eventual
devolugio,

w

As disposi¢des do presente Tratado n#io podem afectar a imunidade dos
navios de puerra e outros navios oficiais utilizados com fins nio
comerciajs.

Artigo 5°
(Intervengdo)

. Sempre que existirem fundadas suspeitas de que um navio se estd a dedicar
a0 trafico ilicito, comunicar-se-a esse facto ao Estade do pavithiio, o qual
responderd, no mais breve prazo possivel, que ndo deverd, em principio,
exceder as quatro horas seguintes a reeepgdo do pedido, transmitindo as
informagdes de que dispuser a respeito desse navio,

a4

Se essas informagBes confirmarem as suspcitas do Estado intervenientc
poder-se-d efectuar uma intervengdo a .bordo, praticando-se os actos



Volume 2149, I-37501

w

—_—

baal

o

previstos no artigo 4°. Se a intervencdo ndo for iminente, comunicar-se-4 a
intengdo de a iniciar & autoridade competente do Estado do pavilhdo, a qual
responderd, na medida do possivel, num prazo méximo de quatro horas
seguintes  recepgdo do poedido, autorizando-a ou recusando-a.

. Se, porém, em fungdo das circunstincias, nfo for possivel obter essa

autorizagio prévia em tempo (til, poder-se-do praticar os actos previstos no
artigo 4°, 8pds o que o comandante do navio ou da aeronave oficial
comunicard imediatamente a sua actuago A autoridade competente do
Estado do pavilhdo.

Artigo 6°
(Garantias da intervencio)

. Todos os actos executados em aplicagéo deste Tratado terdio devidamente

em conta a necessidade de ndo comprometer a seguranga das pessoas, do
pavio ¢ da carga e de¢ ndo prejudicar os interesses comerciais de terceiros.

O periodo de imobilizagdo do navio deve ser reduzido ao minimo
indispensavel, devendo o mesmo ser devolvido ao Estado do pavilhdo logo
que deixe de ser necesséria a sua presenga.

. As pessoas detidas sdo garantidos os mesmos direitos de que goza um

nacional ¢ especialmente o direito a um intérprete e a ser assistido por um
advogado.

A situagio de detengdo ¢ sujeita a controlo judicial e aos prazos da
legislagéio do Estado interveniente.

. O comandante do navio apresado tem o direito de comunicar com as suas

autoridades, a partir do préprio navio objecto da intervengdo, e
imediatamente depois de chegar ao porto, bem como o de ser visitado pelo
seu Cénsul.

Se a intervengdo tiver sido executada sem que se verifiquem os motivos de
suspeigdo suficientes para levar a cabo a operagdio, a Parte que a tenha
executado poderd ser responsivel por perdas e danos, salvo se tiver
procedido a instincias do Estado do pavithio.
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Artigo 7
iRenuncia 4 jurisdigdo)

. Cada Estado mantém a sua jurisdi¢fio preferencial sobre os seus navios.
podendo renunciar a ela a favor do Estado interveniente.

[

. O Estado interveniente. depois de efectuar as primeiras diligéncias.
transmitira ao Estado do pavithio uma sintese do material probatério
recothido relativo a todas as infracgdes relevantes cometidas, antecipando-
a, sc tor possivel, por telecopia, devendo este Estado responder no prazo de
catorze dias, informando se exerce a sua jurisdigdo ou se renuncia &
mesma. podendo para isso exigir um complemento de informagio, se tal se
justificar.

w

Decorrido © prazo referido no numero anterior sem quc tenha sido
comunicada alguma decisdo, presume-se que o Estado do pavilhdo
renuncia ao exercicio da sua jurisdigdo.

4.Se o Estado do pavilhdo decidir exercer a sua jurisdi¢do preferencial,
entregar-se-the-4 imediatamente o navio, a carga e a prova, escoltando-se o
navio até ao limite das éguas territoriais do Estado interveniente.

©w

A entrega de pessoas detidas nio exigird um procedimento formal de
extradi¢do, efectuando-se com base num mandado judicial de detengdo ou
equivalente & no respeito pelos principios fundamentais do ordenamento
juridico de cada Parte. O Estado interveniente certificard o periodo de
detengio cumprido.

6. Em vez da entrega, o Estado do pavilhdo pode pedir a libertagio imediata
das pessoas detidas ou do navio. Logo que o pedido seja formulado, o
Estado interveniente liberta-os imediatamente.

7. O periodo de privagio de liberdade sofrida num dos Estados Parte serd
descontado na pena que seja aplicada pelo Estado que exerce a jurisdigo.
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Artgo 8¢
(Autoridades competentes)

. Sem prejuizo das atribuicdes genéricas dos Ministérins dos Negdcios
Estrangeiros de ambas as Paries as comunicagdes previstas ho presente
Tratado decorrem, em regra, entre Ministérios da Justica.

2. Em caso de especial urgéncia. as autoridades competentes do Estado de
intervengdo podem dirigir-se directamente 20 Ministério da fustica do
Estado do pavilhdo ou as autoridades competentes indicadas por este
Ministério.

w

. As Partes designam. por troca de notas. oficiais de ligagio e as autoridades
competentes para os fins do presente Tratado.

Artigo 9°
(Aplicagdo subsididria de direito convencional)

Nas matérias nio expressamente previstas neste Tratado, aplicam-se
subsidiariamente 0s principios constantes dos instrumentos convencionais em
vigor para as Partes, bem como os principios contidos no Acordo.

Artigo 10°
(Resolugdo de diferendos)

1. As Partes acordam em resolver os diferendos sobre a interpretagio ou
aplicagdo do presente Tratado, incluindo os relativos a indemnizagdo por
perdas e danos, por meio de negociagdes directas entre os respectivos
Ministérios da Justica e dos Negdcios Estrangeiros.

2. Nio sendo possivel um acordo nos termos do niimero anterior, as questdes
concretas de natureza juridics, objecto de controvérsia, serdo submetidas ao
Comité Director de Problemas Criminais do Consetho da Europa,
retomando-se eventualmente as 1 jagdes a luz do entendimento daquela
instancia.

3. As Partes acordam em excluir, nas relagdes reciprocas estabelecidas ao
abrigo do presente Acordo, a competéncia do Tribunal Internacional de
Justica.
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Artigo 11°
{Entrada em vigor)

1. O presente Tratado estd sujeito a ratificagdo.

2. O Tratado entra em vigor trinta dias apés a data em que cada uma das
Partes tiver informado a outra de que se encontram cumpridos os
formalismos internos necessérios para aquela entrada em vigor.

3. O presente Tratado tem duragdo indefinida, podendo qualquer das Partes
denuncid-lo a todo o tempo mediante comunicagfo escrita, por via
diplomética, deixando o mesmo de vigorar 180 dias apds a data de
recepgfio da comunicagio.

Feito em Lisboa, a 2 de Margo de 1998, em dois exemplares originais em
lingua espanhola e portuguesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

PELA REPUBLICA PORTUGUESA,

%la

10
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

TRATADO ENTRE EL REINO DE ESPANA Y LA REPUBLICA
PORTUGUESA PARA LA REPRESION DEL TRAFICO ILICITO DE
DROGAS EN EL MAR

E! Reino de Espafia y la Rep(blica Portuguesa,

ANIMADOS por la comin determinacién de luchar contra el trafico ilicito de
estupefacientes y sustancias psicotrdpicas,

CONSCIENTES de que una de {as vias de distribucion de tales sustancias es el
trafico iffcito por mar,

DESEANDQ reprimir tal tréfico, respetando el principio de libertad de navegacion,
TENIENDO PRESENTE el Convenio de Naciones Unidas contra el trafico filcits

de estupefacientes y sustanclas psicotrdpicas, heche en Viena el 20 de
diciembre de 1988 (en 1o sucesivo “el Convenia™) y e Acuerdo nimero 156 da!

Consajo de Europa relativo al tréfico ilfcito por mar para ia aplicacion del articulo
17 del Convenio, hecho en Estrasburgo el 31 de enero de 1995 (en o sucesivo
"gl Acuerdo”) y el Convenio de Naclones Unidas sobre el deracho del mar, de 10
de diciembre de 1982,

HAN DECIDIDO conclulr un Tratado bliateral de conformidad con el articulo 17,9
del Convenio y a este efecto

11
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HAN CONVENIDO LO SIGUIENTE

Articulo 1. Definiclones.

Para ios fines de este Tratado

a)

b)

<)

“Estado interviniente” designa al Estado Parte que ha solicitado o se
propona soficitar autorizacidn para tomar (as medidas previstas en este
Tratado, contra un buque que enarbole pabetldn o tenga matricula de otro
Estado Parte.

*Jurisdiccién preferente” significa qua cuando exista concurrencla de
jurlsdicciones de ambos Estados Parte, en relacidn a una infraccién
pertinente, el Estado de! pabelién tiene derecho a sjercer su jursdiccidn
con exclusién de Ja jusisdiccidn de) otro Estado Parte.

“Infracclén pertinents™ designa las Infracciones dascritas en ef articulo 3.1
det Gonvenlo.

“Buque” designa un barco o una embarcacién maritima de cualquier otro
tipo, incluldos los aerodesiizadores o las embarcaciones sumergiblas.

12
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Articulo 2. Objeto.

Las Partes Coniratantes se prestaran mutuaments la mas amplia
cooperacién posible en orden a la eliminacién del tréfico illcito por mar de
estupefacientes y sustancias psicotrdpicas, de canformidad con el Derecho
Internacional del Mar.

Articulo 3. Jurisdiccion.

1. Cada Parte elercera jurisdiccién exclusiva en relacién con los hechos
realizados en sus aguas territoriajes, zonas o puertos francos, incluidos
las hechos que se hubieren iniciado o se deberian consumar en el otro
Estado.

2. En refacién con los hechos reafizados fuera de las aguas territoriaies ds
uno de los dos Estados, tsndra jurisdiccidn greferents ef Estado del
pabsllén del buque a bordo def cual o a través del cual se hubieren
reallzado ios dichos hechos.

Articulo 4. Derechos de las Partes.
t. En ol caso de sospecha fundada de la comisién de alguna de las
infracclones a las que se refiere el Articulo 1, cada Parte reconoce a la

ofra un derecho de representacion, que legitima la intervencién de sus
navfos de guerra, aeronaves militares u otras navios 0 aeronaves que

13
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ileven sofialas externas, blen visibles e Idantiflcables, de que estan al
servicio del Estado o debidaments autorizadas para este efacto, sobre los
buques del otro Estado que se encuantren operando fuera de sus eguas
territariales.

En el ejercicio def derecho de representacién a que se reflere e apartado
1, los navios o asronaves oficiales podrdn perseguir, parar y abordar e
buque, examinar documentos, Intarrogar & las personas que se
encuentren a bordo e inspeccionar ef buque vy, sl se confirmaran las
sospechas, proceder a Ia aprehensién de 1a droga, a la datencién de ias
personas presuntamenta responsables y a la conduccién del buque hasta
ol puertc mas préximo o mas adecuado para su inmovilizacién, para el
caso en que debiere procederse a su devolucion.

Las disposiciones dal presents Tratado no podrédn atectar a la inmunidad
de los navics de guerra u otros navios oficlales utiiizedos con fines no
comerciales.

Articulo 8. Intervencién.

Slempre que existieren fundadas sospechas de que un buque se esta
dedicando ai tréfico fiicito, se comunicard ese hecho al Estado del
pabellén, el cual deberd, respander en ef plazo mds breve posible que, en
principio, no deberd exceder de las cuatro horas siguientes a !a recepcion
da la solicitud, transmitiendo [as informacicnes de que disponga respecto
a dicho bugque.

14
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Si esas informaciones confirmaren las sospechas del Estado interviniente,
se podra efectuar una intervencion a bardo, practicdndose las diligenclas
previstas en el Articulo 4.

Si Ia intervencién no fuere inminente, se comunicara a la autoridad
competente del Estado de! pabelidn Ia intencién de Iniciar la intervencion,
el cual responderd, en la medida de lo posible, en un plazo maximo ds
cuatro horas sigulentes a la recepcion de ia sollcitud, autorizando ia
intervencién o denegandoia.

St en funcién de las circunstancias rio fuere posible obtener esa
autorizacidn previa en el tiempo oportuno, se podran practicar ios actos
previsios en el Articulo 4, deblendo & comandante del navio o de la
aeronave oficial comunicar Inmediatamente su actuacion a la autoridad
competente del Estado dal pabelién.

Articulo 6. Garantias de la intervencién,

Todos los actos ejecutados en aplicacidn de este Tratado debaran tener
debldamente en cuenta la r Idad de no comp la seguridad de
ias personas, def buque y de ia carga, asi como de no perjudicar los
Intereses comerciales de tarceros,

El periodo de Inmovilizacién ds! bugue debe ser reducido al minimo
indispensable, deblendo ser devuelto al Estado de! pabelidn en cuanto
deje de ser necesaria su presencla.

15
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Las personas detenidas tendrén garantizados los mismos derechos de los
que goza el naclonal y especiaimente el derecho a un Intérprete y a ser
aslistido por un abogado.

La situactén de detancién quada sujeta a contro! judicial y a los piazos de
la legislacién del Estado interviniente.

El capltin dei bugue apresado tendra derecho a comunicarse con sus
autoridades desds el propio buque abjeto da fa intervencion e
inmediatamente después de llegar a puerto, as/ como el derecho a
comunicarse con su Cénsul y a ser visitado por éste.

Si ia intervencion hubiere sido practicada sin que sa hubiera confirmado
la existencia de motivos suficientes para llevarse a caho, el Estado
interviniente podré ser responsable de los dafios y perjuiclos, salve que
hubliere intarvanido a instancias del Estado del pabellén.

Articulo 7. Renuncla a 1a jurlsdiccion.

Cada Estado tiene jurisdiccién preferente sobre sus buques, pudiendo
renunclar a elia en favor del Estado interviniente.

El Estado interviniente, después de efectuar las primeras diilgencias,
transmitic al Estado del pabeildén un resumen del material probatorio
recogido, relativo a todas las Infracciones pertinentes cometidas,
anticipandolo, si fuere posible, por telecopia, debiendo el Estado det
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pabelidn respondsr en el plazo de catorce dias acerca de sl ejercera su
jurisdiceidn o si renuncla a la misma, pudiendo pedir una informacién
complementaria, si [0 estimare necesario.

Transcurrido el plazo referido en el apartado anterior sin que haya sido
comunicada decisién alguna, se presumirad que el Estado del pabeilén
renuncia a ejercicio de su jurisdiccidn.

Si el Estado del pabslidn decide ejercer su junisdiccion preferente, se le
devolverd Inmediatamente el buque, (a carga y el material probatorio,
escoitandose el bugue hasta ei limite de las aguas territoriales del Estado
interviniente.

La entrega de las personas detenidas no exigird un procedimiento formal
de extradicién, siendo suficiente un mandato judicial individualizado de
detencién o equivalente, respetandose los principlos fundamentales dsl
ordenamiento juridico de cada parte. Ei Estado Interviniente certificara el
perioda de detencidn sufrido.

En lugar de la entrega, el Estado de! pabellén podra pedir ia fibertad
inmediata de las personas detenidas o del buque, decretandose ésta
inmediatamente por ef Estado intervinients.

El periodo de privacién de libertad sufrido en uno de los Estados Parte

serd descontado de la pena que fusre impuesta por el Estado que ha
ejercido su jurisdiccldn,
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Articulo 8. Autoridades competentes.

1. Sin perjuicio de las competencias genéricas de los Ministerios de Asuntos
Exteriores de ambas Partes, las comunicationes previstas en el presente
Tratado se realizardn, por regla general, a través de los respectivos
Ministerlos de Justicia.

2. En caso de especlal urgencia, las autoridades competentes del Estado de
Intervencién podrén diriglrse directamente al Ministerio de Justicia del
Estado dei pabellén o a las autoridades competentes indicadas por este
Ministerio.

3. Las Partes designaran, mediante Canje de Notas, los oficiales de eniace
y las autoridades competentes para los fines del presente Tratado.

Articulo 9. Aplicacién subsidlaria def derecho convencional.

En las materlas no expresamente previstas en este Tratado, se aplicaran
subsidiariamente los principios contenldas en les instrumentos convencionales
en vigor entre las Partes, asi como ios principlos contenidos en el Acuerdo.



Volume 2149, 1-37501

Articulo 10. Resoluclén ds controversias.

Las Partes acuerdan resolver sus diferencias sobre la interpretacién o
aplicacién del presente Tratado, Iinciuyendo las relativas a
indemnizacionas por dafios y perjuicios, por medlo de negociaciones
directas entre los respectivos Minlsterios de Justicia y Asuntos Exteriores.

No slendo posible un acuerdo por la via prevista en el apartado anterior,
las cuestiones conoretas de carécter juridico objeto de controversia seran
sometidas & Comité Director de Probiemas Criminales de! Consejo de
Europa, reanudéndose las negociaciones a la luz del dictamen de dicha
instancla,

Las Partes acuerdan exclulr en sus relaciones reciprocas, en el marco dol

prasente Tratado, la competencia del Tribunal Internacional de Justicia.
Articuio 11. Disposiclonss Finales,

E! presente Tratado esta sujeto a matificacién,

€l prasente Tratado entrard en vigor treinta dlas después de la fecha en

la que cada una de las Panes hubiere comunicado a a ofra que se han
cumplido ias formalidades internas necesarias para la entrada en vigor.
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a El presente Tratado se concluye por una duracién Indefinida, pudiando ser
denunciado en todo momento por cualquiera de las Partes mediante
comunicacién escrita por via diplomatica, dejando de estar en vigor
transcurridos clento ochenta dias después de la fecha de recepcién de la
denuncla.

Hecho en Usboa, a dos de marzo de 1998, en dos elemplares originales en
ldiomas espafiol y portugués, haciendo fs igualmente ambos textos.

ANA, "A.R.* POR LA REPUBLICA PORTUGUESA,

Sy (7N

Margarita Mariscal de Gante y Mirén José Eduardo Vera Cruz Jardim
Ministra de Justicla Ministro de Justicia

POR EL REINO DE
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

TREATY BETWEEN THE KINGDOM OF SPAIN AND THE PORTUGUESE
REPUBLIC TO COMBAT ILLICIT DRUG TRAFFICKING AT SEA

" The Kingdom of Spain and the Portuguese Republic,

Motivated by a common determination to combat illicit trafficking in narcotic drugs
and psychotropic substances,

Aware that one of the methods of distribution of such substances is illicit trafficking at
sea,

Desiring to eradicate such traffic, while respecting the principle of freedom of naviga-
tion,

Bearing in mind the United Nations Convention against Iilicit Traffic in Narcotic
Drugs and Psychotropic Substances, adopted in Vienna on 20 December 1988 (hereinafter
referred to as "the Convention") and Council of Europe Agreement No. 156 on Iilicit Traf-
fic by Sea, implementing article 17 of the Convention, adopted in Strasbourg on 31 January
1995 (hereinafter referred to as "the Agreement") and the United Nations Convention on
the Law of the Sea of 10 December 1982,

Have decided to conclude a bilateral treaty in accordance with article 17, paragraph 9,
of the Convention, and to this end,

Have agreed as follows:
Article 1. Definitions

For the purposes of this Treaty

(a) "Intervening State" indicates the State Party that has requested or intends to request
authorization to take the measures provided in this Treaty against a vessel flying the flag of
or registered in the other State Party.

(b) "Preferential jurisdiction” means that, when there are concurrent jurisdictions of
both States Parties for a relevant offence, the flag State has the right to exercise its jurisdic-
tion to the exclusion of the jurisdiction of the other State Party.

(c) "Relevant offence" means the offences described in article 3, paragraph 1 of the
Convention.

(d) "Ship" means a vessel or seagoing craft of any other type, including hovercraft or
submersibles.

Article 2. Purpose
The Contracting Parties shall extend to each other the fullest possible cooperation for

the elimination of illicit trafficking by sea of narcotic drugs and psychotropic substances,
in accordance with the international law of the sea.
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Article 3. Jurisdiction

1. Each Party shall exercise sole jurisdiction over acts committed in its territorial wa-
ters, free zones or free ports, even if the said acts were initiated or expected to terminate in
the other State.

2. In the case of acts committed outside the territorial waters of either State, preferen-
tial jurisdiction shall be exercised by the State under whose flag the ship was sailing, on
board which or by means of which those acts were committed.

Article 4. Rights of the Parties

1. Should there be reasonable grounds to suspect that any of the offences covered by
article 1 are being committed, each Party recognizes the other's right of representation,
which justifies the intervention of its warships, military aircraft and other ships or aircraft
visibly displaying exterior markings identifying it as being in the service of the State or
duly authorized to act to that effect, on the ships of the other State which are found to be
operating outside its territorial waters.

2. In exercising the right of representation referred to in paragraph 1, the official ships
or aircraft may pursue, halt and board the ship, inspect documents, question persons on
board, and if reasonable suspicions are confirmed, seize drugs and arrest the persons alleg-
edly responsible and escort the ship to the nearest or most suitable port to impound it until
such time as it was to be returned.

3. The provisions of this Treaty shall not affect the immunity of warships or other of-
ficial ships used for non-commercial purposes.

Article 5. Intervention

1. As long as there are reasonable grounds to suspect that a ship is engaged in illicit
trafficking, the flag State shall be notified of this fact, and shall be required to respond as
quickly as possible -- in principle, within four hours of receiving the request, by transmit-
ting the information he has about the ship.

2. Should this information confirm the suspicions of the intervening State, it shall pro-
ceed to board the ship in accordance with the measures described in article 4.

In the event that intervention is not imminent, the competent authority of the flag State
shall be notified of its intention to begin the intervention; that State shall reply, to the extent
possible, within four hours after receiving the request, authorizing or calling off the mter-
vention.

3. If the circumstances were such that it was not possible to obtain prior authorization
in time, the measures described in article 4 may be carried out. The commander of the ship
or official aircraft shall immediately report his action to the competent authority of the flag
State.

22



Volume 2149, 1-37501

Article 6. Guarantees of intervention

1. The acts executed in application of this Treaty shall take due account of the need not
to endanger the safety of persons, the ship and its cargo, and not to prejudice the commer-
cial interests of third parties.

2. The period for which the ship is impounded should be kept to the minimum required;
it shall be returned to the flag State when its presence is no longer required.

3. The persons detained shall be guaranteed the same rights as those enjoyed by nation-
als, in particular the right to an interpreter and to be represented by a lawyer.

4. Detention shall be subject to oversight by the court and to the time limits specified
in the legislation of the intervening State.

5. The captain of the detained ship shall have the right to communicate with his author-
ities from his own ship, which was subjected to the intervention, and the right to commu-
nicate with and be visited by his Consul immediately after arriving in port.

6. If the intervention was effected in the absence of sufficient grounds to justify it, the
intervening State may be held liable for damage and loss, unless it intervened at the request
of the flag State.

Article 7. Renunciation of jurisdiction

1. Each State has preferential jurisdiction over its ships; it may renounce that jurisdic-
tion in favour of the intervening State.

2. The intervening State, after conducting an initial search, shall provide the flag State
with a summary of the evidence gathered in respect of all the relevant offences committed,
expediting it if possible by fax. The flag State shall reply within 14 days, stating whether it
will exercise its jurisdiction or renounce it, and may request additional information if nec-
essary.

3. If the period mentioned above expires and no decision has been notified the flag
State shall be deemed to have renounced the exercise of its jurisdiction.

4. If the flag State decides to exercise its preferential jurisdiction, the ship, its cargo
and the evidence shall immediately be returned to it and the ship shall be escorted to the
limit of the territorial waters of the intervening State.

5. The handing over of the persons detained shall not require formal extradition pro-
ceedings; an individualized court order of detention or its equivalent shall be sufficient in
conformity with the basic principles of the legal system of each party. The intervening State
shall attest to the period of detention served.

6. As an alternative, the flag State may request the immediate release of the persons
detained or of the ship; the intervening State may immediately so order.

7. The period of deprivation of liberty served in one of the States Parties shall be de-
ducted from the penalty imposed by the State exercising jurisdiction.
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Article 8. Competent authorities

1. Without prejudice to the general competence of the Ministries of Foreign Affairs of
both Parties, the communications referred to in this Treaty shall be transmitted, as a general
rule, through the respective Ministries of Justice.

2. In especially urgent cases, the competent authorities of the intervening State may en-
ter into direct contact with the Ministry of Justice of the flag State or the competent author-
ities indicated by that Ministry.

3. The Parties shall designate the liaison officers and the competent authorities for the
purposes of this Treaty through an exchange of notes.

Article 9. Ancillary application of treaty law

In all matters not expressly dealt with in this Treaty, the principles contained in the
treaty instruments m force between the Parties shall be applicable as ancillary guidance, as
well as the principles contained in the Convention.

Article 10. Settlement of disputes

1. The Parties agree to settle their disputes on the interpretation and application of this
Treaty, including those concerning compensation for damage and loss, through direct ne-
gotiations between the respective Ministries of Justice and Foreign Affairs.

2.If it is not possible to reach agreement through the means provided above, specific
legal matters in dispute shall be submitted to the Steering Committee on Crime Problems
of the Council of Europe, and negotiations shall be resumed in the light of the decision
handed down by that body.

3. In their reciprocal relations, the Parties agree in the context of this Treaty, to exclude
the jurisdiction of the International Court of Justice.

Article 11. Final provisions

1. This Treaty is subject to ratification.

2. This Treaty shall enter into force 30 days after the date on which each of the Parties
shall have notified the other that the domestic formalities for its entry into force have been
completed.

3. This Treaty shall remain in force for an unlimited period. It may be terminated at
any time by either of the Parties in writing through the diplomatic channel, and shall cease
to have effect 180 days after the date the notification of termination is received.
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Done in Lisbon, 2 March 1998, in two original copies in the Spanish and Portuguese
languages, both being equally authentic.

For the Kingdom of Spain, "A.R.":

MARGARITA MARISCAL DE GANTE Y MIRON
Minister of Justice

For the Portuguese Republic:

JOSE EDUARDO VERA CRUZ JARDIM
Minister of Justice
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

TRAITE ENTRE LE ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE PORTU-
GAISE POUR LA REPRESSION DU TRAFIC ILLICITE DE DROGUES
PAR MER

Le Royaume d'Espagne et la République portugaise,

Résolus a lutter contre le trafic illicite de stupéfiants et de substances psychotropes;

Conscients que la navigation maritime est 'une des voies empruntées pour distribuer
ces substances;

Désireux de réprimer le trafic tout en respectant le principe de la liberté de navigation,

Considérant la Convention des Nations Unies contre le trafic illicite de stupéfiants et
de substances psychotropes, faite a Vienne le 20 décembre 1988 (ci-aprés dénommée “ la
Convention "), I'Accord no 156 du Conseil de I'Europe relatif au trafic illicite par mer, met-
tant en oeuvre 1'Article 17 de la Convention, fait a Strasbourg le 31 janvier 1995 (ci-aprés
dénommé “ I'Accord ”) et la Convention des Nations Unies sur le droit de la mer, du 10
décembre 1982;

Décident de conclure un Traité bilatéral conformément au paragraphe 9 de l'article 17
de la Convention et, a cette fin :

Conviennent comme suit :
Article premier Définitions

Aux fins du présent Traité :

a) L'expression “ Etat intervenant ” désigne I'Etat partie qui a demandé ou se propose
de demander 'autorisation de prendre les mesures prévues dans le présent Traité contre un
navire battant pavillon ou portant I'immatriculation de l'autre Etat partie;

b) Par I'expression “ compétence préférentielle ”, il faut entendre, lorsque I'Etat du pa-
villon a une compétence concurrente relative 4 une infraction pertinente avec l'autre Etat
partie, un droit prioritaire d'exercer sa compétence, a l'exclusion de l'exercice de celle de
l'autre Etat partie;

¢) L'expression “ infraction pertinente ” désigne toute infraction de la nature de celle
décrite au paragraphe 1 de l'article 3 de la Convention;

d) Le terme “ navire ” désigne un bateau ou toute autre embarcation de mer de quelque
nature que ce soit, y compris les aéroglisseurs et les embarcations submersibles.

Article 2 Objet
Les Parties contractantes coopérent dans toute la mesure du possible en vue de mettre

fin au trafic illicite de stupéfiants et de substances psychotropes par mer, en conformité
avec le droit international de la mer.
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Article 3 Compétence

1. Chaque Partie exerce sa compétence exclusive a 'égard des actes commis dans ses
eaux territoriales, ses zones et ses ports francs, y compris les actes qui ont commencé ou
devraient s'achever dans l'autre Etat.

2. S'agissant des actes commis au-deld des eaux territoriales de I'un des deux Etats,
I'Etat du pavillon du navire & bord duquel ou au moyen duquel lesdits actes sont commis
exerce sa compétence préférentielle.

Article 4 Droits des Parties

1. Lorsqu'une Partie a des motifs fondés de soupgonner la commission d'une infraction
visée a l'article premier, chacune des Parties reconnait & l'autre un droit d'intervenir en son
nom, avec des navires de guerre ou des aéronefs militaires, ou d'autres navires ou aéronefs
portant visiblement une marque extérieure et identifiable comme étant au service de I'Etat
et diment habilités a cet effet, & I'encontre d'un navire de l'autre Etat opérant au-dela des
ses eaux territoriales.

2. Dans l'exercice du droit d'intervention dont il est question au paragraphe 1, les
navires et aéronefs d'Etat peuvent poursuivre et arréter le navire, et les équipages desdits
navires et aéronefs d'Etat peuvent monter a bord du navire, en contréler les documents, in-
terroger les personnes qui se trouvent a son bord, visiter le navire et, si les soupgons sont
confirmés, saisir la drogue, arréter les personnes présumées responsables et amener le
navire au port le plus proche ou le plus praticable afin de 1'y immobiliser en vue de son
éventuelle restitution.

3. Les dispositions du présent Traité n'affectent pas I'immunité des navires de guerre
ou autres navires d'Etat utilisés a des fins non commerciales.

Article 5 Intervention

1. Lorsqu'il existe des motifs fondés de soupgonner qu'un navire se livre au trafic illic-
ite, ces soupgons sont portés a la connaissance de I'Etat du pavillon, qui doit répondre dans
les plus brefs délais et, en principe, dans les quatre heures suivant la réception de la de-
mande, en communiquant les renseignements dont il dispose au sujet dudit navire.

2. Si ces renseignements confirment les soupgons de I'Etat intervenant, celui-ci peut
intervenir comme prévu a l'article 4.

Si l'intervention n'est pas immédiate, l'intention d'intervenir est portée a la connais-
sance de 1'Etats du pavillon, qui doit répondre dans les plus brefs délais et, dans la mesure

du possible, dans les quatre heures suivant la réception de la demande, en donnant ou en
refusant son autorisation.

3. Si les circonstances ne permettent pas d'obtenir en temps opportun cette autorisation
préalable, il est possible de prendre les mesures prévues a l'article 4, sous réserve que le
commandant du navire ou de l'aéronef d'Etat rende immédiatement compte de ses actes aux
autorités compétentes de I'Etat du pavillon.
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Article 6 Garanties de l'intervention

1. Toute mesure prise en application du présent Traité doit tenir diiment compte de la
nécessité de ne pas porter atteinte a la sécurité de la vie en mer et a celle du navire et de sa
cargaison, et de ne pas porter préjudice aux intéréts commerciaux de tierces parties.

2. La période d'immobilisation du navire doit étre limitée au minimum indispensable
et le navire doit étre restitué a I'Etat du pavillon dés que sa présence cesse d'étre nécessaire.

3. Les personnes arrétées jouissent des mémes droits que les nationaux, en particulier
le droit aux services d'un interpréte et a l'assistance d'un avocat.

4. Les conditions de détention sont sujettes au contrdle judiciaire et aux délais établis
par la législation de I'Etat intervenant.

5. Le commandant d'un navire arraisonné est en droit, dés l'arrivée au port, de commu-
niquer avec ses autorités depuis le bord du navire qui fait 'objet de l'intervention, ainsi que
de communiquer avec son consul et d'en recevoir la visite.

6. Si l'intervention est menée sans que des motifs suffisants pour ce faire ne soient con-
firmés, I'Etat intervenant peut étre tenu responsable des dommages et préjudices, sauf s'il
est intervenu i la demande de 1'Etat du pavillon.

Article 7 Renonciation a l'exercice d'une compétence

1. Chaque Etat exerce sur ses navires une compétence préférentielle a laquelle il peut
renoncer en faveur de I'Etat intervenant.

2. Dés qu'il a pris les premiéres mesures, I'Etat intervenant transmet a 'Etat du pavillon
un résumé des éléments de preuve qu'il a recueillis au sujet de toutes les infractions perti-
nentes commises, dont il transmet si possible un exemplaire anticipé par télécopie, en
réponse 4 quoi I'Etat du pavillon déclare dans un délai de 14 jours, en demandant les
renseignements complémentaires qu'il juge nécessaire, soit qu'il exerce sa compétence soit
qu'il y renonce.

3. Si I'Etat du pavillon omet de communiquer sa décision dans le délai prévu au para-
graphe précédent, il est présumé avoir renoncé a I'exercice de sa compétence préférentielle.

4. Si I'Etat du pavillon décide d'exercer sa compétence préférentielle, le navire, la car-
gaison et les €léments de preuves sont immédiatement remis a cet Etat et le navire est es-
corté jusqu'a la limite des eaux territoriales de I'Etat intervenant.

5. La remise de personnes arrétées n'exige aucune procédure formelle d'extradition et
peut s'effeetuer sur présentation, pour chaque persoune, d'un mandat d'arrét ou autre acte
ayant le méme effet, émis par une autorité judiciaire et respectant les principes fondamen-
taux de l'ordre juridique de chacune des Parties. L'Etat intervenant atteste de la durée de la
période de détention.

6. Au lieu de demander la remise des personnes arrétées ou du navire, I'Etat du pavillon
peut demander leur libération immédiate, auquel cas I'Etat intervenant les libére immédi-
atement.

7. Toute période de détention dans l'un des Etats parties est déduite de toute peine
prononcée dans I'Etat qui a exercé sa compétence.
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Article 8 Autorités compétentes

1. Sans préjudice des compétences organiques du Ministére des affaires étrangéres de
chacune des Parties, les communications dont il est question dans le présent Traité sont
transmises en général par l'intermédiaire de leur Ministére de la Justice.

2. En cas d'urgence, les autorités compétentes de I'Etat intervenant peuvent s'adresser
directement au Ministére de la Justice de 1'Etat du pavillon ou aux autorités compétentes
indiquées par ce Ministére.

3. Les Parties désignent par échange de notes les agents de liaison et les autorités com-
pétentes aux fins du présent Traité.

Article 9 Application subsidiaire du droit international

Les principes énoncés dans les instruments conventionnels en vigueur entre les Parties,
ainsi que les principes contenus dans I'Accord, s'appliquent subsidiairement a toute ques-
tion qui n'est pas expressément prévue dans le présent Traité.

Article 10 Reéglement des différends

1. Les Parties conviennent de régler les différends qui s'éléveraient entre elles au sujet
de l'interprétation et de 'application du présent Traité, y compris en ce qui concerne la ré-
paration des dommages et préjudices, par des négociations directes entre leurs Ministéres
respectifs de la Justice et des affaires étrangeéres.

2. S'il n'est pas possible de régler un différend par la voie prévue au paragraphe précé-
dent, les questions concretes d'ordre juridique qui sont I'objet du différend sont soumises
au Comité européen du Conseil de I'Europe pour les problémes criminels, puis les négoci-
ations reprennent a la lumiére de la décision rendue par le Comité.

3. Les Parties conviennent d'exclure leurs rapports réciproques dans le cadre du présent
Traité de 1a compétence de la Cour internationale de Justice.

Article 11 Dispositions finales

1. Le présent Traité est sujet a ratification.

2. Le présent Traité entrera en vigueur 30 jours aprés la date a laquelle chacune des
Parties aura notifié a I'autre I'accomplissement des formalités internes nécessaires a son en-
trée en vigueur.

3. Le présent Traité a une durée indéfinie; chacune des Parties peut le dénoncer a tout
moment au moyen d'une notification écrite transmise par la voie diplomatique, auquel cas
il cessera de déployer ses effets 180 jours aprés la date de réception de cette notification.

29



Volume 2149, [-37501

Fait & Lisbonne le 2 mars 1998 en deux exemplaires originaux en espagnol et en por-
tugais, les deux textes faisant également foi.

Pour le Royaume d'Espagne, ad referendum :
Le Ministre de la Justice

MARGARITA MARISCAL DE GANTE Y MIRON

Pour la République portugaise :
Le Ministre de 1a Justice

JOSE EDUARDO VERA CRUZ JARDIM
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[ ITALIAN TEXT —~ TEXTE ITALIEN ]

ACCORDO

TRA IL REGNO DI SPAGNA E LA REPUBBLICA ITALIANA RELATIVO
ALUATTRIBUZIONE RECIPROCA D! SCORTE MINIME DI SICUREZZA DI
GREGGIO, PRODOTTI INTERMEDI DEL PETROLIO E PRODOTT! PETROLIFERI

Il Regno di Spagna e la Repubblica (taliana

Considerando che la Direttiva 68/414/CEE del Consiglio della comunita
Europea del 20 dicembre 1968 e successive modifiche, obbliga gli Stati
Membri della CEE 8 mantenere un llvsllo minimo di riserve di petrolio grezzo efo
prodottl petroliferi & che in particotare nel comma 2, dell'articolo 6 dslla
suddetta Direttiva & prevista la possibilitd di costituire scorte minime di
sicurezza ubicate nel territorio di un altro Stato Membro nell’smbito di accordi
intergovernativi particolari che devono stabitire i processi di cooperazione atti a
garantire "idantificazione, Il controilo e I'ispezione delie stesse;

Considerando le legislazioni nazionali sulle scorte minlme di sicurezza di
prodotti petroiiferi,

Hanno concluso un accordo sulle seguenti disposizioni:

Articolo 1
Per I'applicazione delle disposizioni del presente accordo si intenderanno;

a) “Scorte Minime di Slcurezza™: le quantita immagazzinate di grezzo, prodotti
intermadi e prodotti petroliferi finiti, adeguate ail’ottemperanza deila
iegislazione vigents in materia nei rispettivi Statl;

b} “Obbilgo del mantenimento di scorte minime di sicurezza dei prodotti
petroliferi™:

1. in Spagna: V'obbligo di mantenere le scorte minime di sicurazza si trova
raccolto nella seguente normativa:

* “Legge 34/1998 del 7 ottobre relatlva al settore degil idrocarburi;

* Regio Decreto 2111/1994 del 28 ottobre con il quale viene
disclplinato i'obbligo del mantenimento di scorte minime di sicurezza
dei prodottl petroliferl @ viene costituita Ja Corporazione di Riserve
Strategiche;
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* Ordine Ministeriale del 20 dicembra 1995 con il quale sono approvate
le guote per la Corporazione di Riserve Strategiche di Prodotti
Petroliferi e le norme di basse sull'informazione e I'ispezione;

2. In ltalia:

L’obbligo di mantenere le scorte minime di sicurezza & disciplinato dalla
seguente normativa;

« Legge 10 marzo 1986, n. 61 e successive modifiche ed integrazioni
« Lagge n. 9 del 9 gennalo 1991.

c) “Soggetto Obbligato”: Il soggetto obbligato spagnolo sottoposto alia
legistazione relativa al mantenimento di scarte minime di sicurezza o
soggetto obbligato itallano sottoposto ail’obbligo di costitulre e conservare
scorte minime di sicurezza;

d) "Autoritd compatanta™:

» in Spagna: If Ministero dell’Economia
» in Itaita il Ministero dell’industria, de! Commercio e dell’Artigianato

Articolo 2

| soggetti obbligati al mantenimento di scorte minime di sicurezza in Spagna,
potranno collocare parte di queste in Italia sempre che vengano immagazzinate
in un’instaliazione abilitata a tale scopo.

i soggetti obbiigati al mantenimento di scorte minime di sicurezza in ltalia,

potranno collocare parte di queste in Spagna sempre che vengano
immagazzinate in un’installazione abilitata a tale scopo,

Articolo 3

Per ia reallzzazione di quanto stabilito nell’articolo precedente, sard richiesta
'approvazione, dietro domanda dell'interassato, deli‘autoritd competente
secondo il procedimento stabilito dal presente articolo.

1° Le richieste dovranno comprendere | seguenti estremi:

a) nome ed indirizzo del soggetto obbligato al mantenimento di scorte
minime di sicurezza richiedente 'autorizzazione
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b) natura e consistenza delle scorte minime di sicurezza;

c) nel caso in cui il proprietario delle scarte minime di sicurezza non sia i

soggetto obbligato, nome ed indirizzo del proprletario delle scorte minime

dl slcurezza che garantisce la copertura;

nome ed indlrizzo dell'impresa titotare del magazzino o dall’instaliazione

dove vengono conservate le scorte minime di sicurezza, precisa

localizzazione delle installazioni e designazione dei deposlti concreti di

destinazions;

periodo per i quale si richiede I'autorizzazione che in ogni caso avra una

durata minima di un trimestre naturale;

f} regime doganale e fiscale nel quate rlentrano le scorte minime di
sicurezeza.

d

a

2° Qualora la richiesta presentata dal soggetto obbligato sl mantenimento delle
scorte minime di sicurezza sia accolta favorevoimente dsila competente
autoritd dello Stato verso il quale risulta obbligato, quest'ultima trasmettord
all’altra autorltd le informazioni di cui al punto 1 di questo articolo, entro il
termine massimo di trenta glorni lavorativl precedenti il periodo per It quale &
stata richiesta i'autorizzazione.

3° L'autoritd competente dalto Stato sul cui territario si trovino immagazzinete
le scorte minime di slcurezza dard comunicazione della proprla decisione
ail’altra autoritd competents entro il termine massimo di dieci giorni lavorativi
precedanti il periodo per il quale & stata richiesta \"autorizzazione.

4° Qualsiasi moditica dalla circostanze menzionate nel punto 1 de! presente
articolo dara luogo ad una nuova richlesta.

Articolo 4

il Governo dello Stato sul cui territorio si trovino Immagazzinate le scorte
minime di sicurezza, nell’ambito del presenta accordo, non potrd ostacolarne,
in nessun caso, ia libera clrcoiazione verso il territorlo delialtro Stato delio
stock strategico di sicurezza al quale ci si & riferito negli artica!l precedenti.

Articolo 5

Le scorte minime dl sicurezza indicate nel precedente articolo 2 non potranno
essere considerate a copertura degli obblighi detenuti dai soggetti obbligati
nelio Stato nel quale sono immagazzinats, andranno invece a far parte dei
computo dagli obblighi di mantenimento dello Stato a beneficio del quaie sono
consarvate.
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Articolo 6

Qualunque soggetto che conservi sul territorio di uno dei due Stati contraenti,
scorte minime d! sicurezza a beneficio di un soggetto obbligato dell'aitro Stato,
secondo le disposizioni del presente Accordo, invierd un rapporto mensile
relativo a queste scorte minime di slcurezza aila competante autorltd delio
Stato sul territorio del quaie sono costituite ie suddette scorte.

It rapporto dovrd comprendere:

e nome ed indirizzo del soggetto obbligato dalla legislazione dell’altro Stato
contraenta a beneficio dei gquaie sono conservate le scorte minime di
sicurezza;

o natura e consistenza delle scorte minime di sicurezza;

* nal caso In cul ii proprietario delle scorte minime di sicurezza non sia i
soggetto obbligato, nome ed indirizzo del proprietario delie scorte minime di
sicurezza che ne garantisce la copertura;

o nome ed indirizzo dellimpresa titolare del magazzino o instaliazione dove
vengono conservate le scorte minime di sicurezza, precisa localizzazione
delie Instaliazioni @ designazione dei depositi concreti di dastinazione.

L’sutoritd competente delio Stato sul territorio del quale si trovino costituite le
scorte minime di sicurezza, dopo il controlio delle stesse, 2 sua volta, informera
I’autoritd competente dallo stato beneficiario entro i priml venti giorni del mese
SUCCassivo.

Articolo 7

in relazione alla statistica maensile prevista neli‘articoioc 4 della Direttiva
66/414/CEE del 20 dicembre 1966, clascuno degli Stati contraanti inviera un
rapporto informativo afla Commissione deita Comunitd Europea circa |’esistenza
di scorte minime di sicurezza mantenute sui proprio territorio a favore di sitro
Stata, secondo quanto stabilito dali'articolo 6 della Direttiva di cui sopra.

Articolo 8
Qualora un soggetto obbligato neil’ambito del presente Accordo mantenga
scorte minime di sicurezza secondo un regime differente afla proprigtd, queste

scorte dovranno essere di proprietd di un soggetto obbligato dello Stato sut
territorlo del quaie le stesse si trovano costituite,
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Il contratto che garantisce la copertura, che dovrad comprendere anche
espressamente una clausola di acqulsizione preferenziale ed il metodo per la
determinazione del prezzo, sard presentato all’autoritd competente.

Articolo 9

Ne! quadro de! presente Accordo. i'autoritd competente di uno degli Stati
contraenti potrd richiederg alla corrlspondente autoritd dellaltro Stato la
realizzazione di tutte le ispezloni che ritenga necessarie al fine di garantire
I"'adempimento degli obblighl di mantenimento di scorte minime di sicurezza.

Articolo 10

A tutela del prosente Accordo, qualsiasi inadempimento, rileveto dallo Stato sul
territario del quale si trovino Immagazzinate le scorte minime di sicurezza
costituite & benefticio dell’altro Stato contraente, verrd notificato a questultimo
nel minor tempo possibile.

Articoto 11

L'inadempimento da perte dl qualsiasi soggstto obbligato al mantenimento di
scorte minlme di sicurezza, seccndo quanto stabilito nel presente Accordo,
determinera da parte dell’autoritd competante dello Stato a beneficio del quale
sono state costituite le suddette scorte, I'inizio, se del caso, dell'oppartuno
procedimento sanzionatorlo secondo quanto stabilito dalla propria leglstazione.

Articolo 12
A richlesta di uno degli Stati contraenti, qualsias! questione relativa alla
interpretazione ed alla applicazions del presente acccrdo, potra essere oggetto

di consultazioni.

In caso di crisi di approvvigionamenti, queste consultazioni verranno realizzate
senza indugio alcuno.

Articolo 13

Qualora uno degli Statl contraentl ritenga opportuno modificare una
disposizlons del presante Accordo, potrd richiedere all’altro Stato I'inlzlo di un
procedimento di consultazioni. Le consultazioni inizieranno entro 60 glarni dalla
data di ricevimento della richiasta del procedimento.

Gl Stati contraenti manifesteranno per iscritto il Joro consenso a qualsiasi
modifica del presente Accordo. La modifica entrerd in vigore dal momento in
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cui i due Stati si saranno mutuamente notificatl che la stessa & compatibile con
le rispettive legislazioni.

Articolo 14

1l presente Accordo avra durata illimitata. Ciascuno degli Stati contraenti potrd
richiederne la risoluzione con un anticipe di almeno tre mesi dalla scadenza
dell’anno soiare. La risoluzions sard effettive dal primo glorno defi‘anno
successivo.

La possibilita di risoluzione non potrd essere attuata nel caso di crisi degli
approvviglonamenti. La Commissione della Comunitd Europea dovra, in ogni
caso, essere informata preventlvamente circa la risoluzione.

Articolo 15

it prasante Accordo entrerd in vigore il giorno della sua firma.

In feda di che, | sottoscritti rappresentanti, all’uopo debitamente autorizzati,
hanno flrmato il presente Accordo.

Fatto a /k@i“@t ‘11‘7'04’2004 .................................

In due esemptari, clascuno nelie lingue spagnola e italiana, i due testi facenti
egualmente fede.

Per 1l Regno di Spag Per la Republica d’italia
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

ACUERDO

ENTRE EL REINO DE ESPARA Y LA REPUBLICA ITALIANA RELATIVO A LA
IMPUTACION RECIPROCA DE EXISTENCIAS MINIMAS DE SEGURIDAD DE
CRUDO, DE PRODUCTOS INTERMEDIOS DEL PETROLEO Y PRODUCTOS
PETROLIFERODS.

El Relno de Espefia y Ia Repuiblica italiana,

Considerando que la Directiva 68/414/CEE del Consejo de tas Comunidades
Europeas de 20 de diciembre de 1968, y moditicaciones posterlores, que
obligan a los Estados Miembros de la CEE a mantenar un nivel minimo de
reservas de petréleg crudo y/o productos petroliferas, y en particular el
apartado 2, del artlculo 6 de esta Directiva que prevé la posibilidad de
constltulr exlIstencias minimas de seguridad, situadas sobre el territorio de
otro Estado Miembro, en el marco de los acuerdos Intergubernamentales
perticulares, que han de establecer los procedimientos de cooperacién para
garantizar la Identlficacién, control e inspeccion de las mismas;

Considerando las legislaciones nacionales sobre existencias minimas de
segurldad de productos petroliferos,

han acordado las disposiciones siguientas:

Articulo 1

Para la aplicacién de fas disposiciones del presente acuerdoc se entenderd

por:

al « Existenclas Minimas de Seguridad»: las cantidades almacenadas de
crudo, productos intermedios y productos petroliferos acabados,
adecuadas para ei cumplimiento de la lepisiacién vigente en esta
materla en 10s respectivos Estados;

b) « Obligacién de mantenimiento da existencias minimas de seguridad de
productos perrolifarosn:

1. En Espafa: La obligacién de mantener existancias minimas de
seguridad se encuentra recogida en la siguiente normativa:

o Ley 34/1998 de 7 de octubre, del sector de hidracarburos;

» Real Decreto 2111/1994 de 28 de octubre, por el que se regula la
obligactén de mantenimiento de existencias minimas de seguridad
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de productos petroliferos y se constituye ta Corporacién de
Reservas Estratégicas;

* Orden Ministerial da 20 de diciembre de 1995 por la que se
aprueban las cuotas para la Corporacién de Reservas
Estratéglcas de Productos Patroliferos y las normas béasicas
sobre informacion e inspaccién.

2. En halia, La obligacién de mantener las reservas minimas de
seguridad se rige por ia siguiente normativa:

o Ley del 10 de Marzo 1986, n° 61 y modificaciones e
Integraciones sucesivas.

* Ley del 9 de enero de 1991, n° 9.
¢) « Sujeto Obligado n : El suleto obligado espafiol sometido a la
legistacién relativa al mantenimiento de existencias minimas de
seguridad o suleto obligado italianc sometido a la obligacién de
constituir y conservar existencias minimas de seguridad.

di  “Autoridad competente”:

» En Espafia: El Minlsterio da Economia
» En ltalia el Ministerio de Industria, Comerclo y Artesanfa.

Articulo 2

Los sujetos obligados al mantenimiento de existencias minimas de seguridad
en Espafa, podrén localizar parte de las mismes en Itatia siempre que se
encuentren almacenadas en una instalacién habilitada a tal fin.

Los sujetos obligados al mantenimiento de existencias minimas de seguridad
en ltalia, podran localizar parte de las mismas en Espafia siempre que se
encuentren almacenadas en una instalacién habilitada a tai fin.

Articulo 3

Para 1a efectividad de lo establecido en el articulo enterior, se requerird la
aprobacidn, previa solicitud del interesado, de la autoridad competente de
acuerdo con el procedimiento que se establece en el presente srticulo,

1° . Las solicitudes deberan incluir los siguientes extremos:

a} Nombre y direccién del sujeto obligedo al mantenimiento de existencias
minimas de seguridad, que soiicite la autorizacién;
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b) Naturaleza y cantidad de las existencias minimas de seguridad;

c) En el supussto de que el propictario de las existencias minimas de
seguridad no sea el sujeto obligado, nombre y direccién del propietario
de las existencias minimas de seguridad que garantiza la cobertura;

d) nombre y direcclén de ia empresa titular dal parque de almacenamiento
o instalacldn donde se encuentran almacenadas las existencias minimas
de seguridad, localizacién precisa de las instalaclones y deslgnacién de
los depésitos concretos de utilizacion;

e) Perlodo para el cuel se solicita Ia autorizacion, que en todo caso tendrs
una duracion minima de un trimestre natural;

f) régimen aduanero y fiscal bejo el que se encuentran constituidas las
existencias minimas de seguridad.

2° Cuando la salicltud dirlgida por el sujeto obligado al mantenimiento de
existenclas minimas de seguridad, sea resuelta favorablemente por la
autoridad competante del Estado con el cual tiene la obligacion, esta
yltima transmitird, a la otra autoridad, la informacién a que se ha hecho
raferancia en el punto 1 de este articulo, en el plazo méximo de 30 dfas
laborables, antes del perlodo para el cual se solicitd ia autorizacién,

3° La autoridad competenta del Estedo sobre cuyo territorio se almacenen
las existencias minimas de seguridad dard a conocer su decisidn a la otra
autoridad competente, en el plazo méximo de 10 dias laborables antes
de! periodo para el cual se sollcitd la autorlzacién

4° Toda modificacién de las circunstancias mencionadas en el punto 1 de
este artfculo dard lugar a una nueva solicitud.

Articuio 4

El Goblerno del Estado sobre cuyo territorio estdn almacenadas las
existencias minimas de seguridad en el marco del presents acuerdo, no
pondré obstaculo en ningln caso, a la libre clrcufacidn, hacla e territorio del
otro Estado, de las existencias mfnimas de seguridad a que se ha hecho
referencia en los articulos anterlores.

Articulo 5
tLas existencias minimes de seguridad indicadas en @l articulo 2 anterior, no

podrdn ser tomadas en consideracién para cubrir las obligaciones que
tengan los sujetos obligados en el Estado en el cual las existencias estén
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localizadas, sino que aquellas sélo computaran para el cumplimiento de las
obligaciones con respecto al Estado en beneficio de! cual son mantenidas.

Articulo 6

Toda entidad que mantenga en ei territorio de uno de ios Estados
signatarios, existencias minimas de seguridad en beneficio de un sujeto
obligado del otro Estado, en et marco de fas disposiciones del presente
acuerdo, enviara un informe mensual de estas existencias minimas de
seguridad a 1a autoridad competente del Estado sobre cuyo territorio estan
constituidas dichas existencias.

El intorme comprender4:

o nombre y direccitn del sujeto obligado por la legislacién del otro Estado
signatario, a cuyo benaficio se mantienen las existencias minimas de
seguridad;

o naturaleza y cantidad de estas existencias minimas de seguridad;

e en el supuesto de que el propiatario de las existencias minimas de
seguridad no sea ei sujeto obligado, nombre y direccién dei propietario
de las existenclas minimas de seguridad que garantiza la cobertura.

o nombre y direccién de la empresa titutar del parque de aimacenamiento o
instalacién donde se encuentran almacenadas 1as existenclas minimas de
seguridad, focailzacién precisa de las instalaciones y designacién de los
depésitos concretos de utilizacién.

La autoridad competente del Estado sobre cuyo territorio se encuentran
constituidas las existencias minimas da seguridad, después del control de
las mismas, informard a su vez a la autorided competente dei Estado
beneficiario, en el plazo de fos veinte dias siguientes al fina! de cada mes.

Articulo 7

En refacién a la astadistica mensual prevista en el articulo 4 de la Dlrectiva
68/414/CEE de 20 de diclembre de 1968, cada uno de ios Estados
signatarios emitird un informe a la Comisién de las Comunidades Europeas,
relativo a las existencias minimas de seguridad mantenidas en su territorio a
favor de otro Estado, conforme a 1o establecido en el articulo 6 de la citada
Directiva.
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Articuio 8

Cuando un sujeto obligado en el marco del presente acuerdo, pueda
mantener existencias mfnimas de seguridad bejo un régimen diferents al de
la propiedad, éstas existencias deberdn ser propiedad de un sujeto obligado
del Estado sobre cuyo territorio se encuentran constituidas las mismas.

El contrato que garantice la cobertura, que deberd incluir expresamente una
cldusula de adquisicién preferente y el método de fijacién del precio, serd
sometldo a la autoridad competente.

Articuio 9

En el marco del presente acuerdo, 18 autoridad competente de uno de los
Estados, podré soficitar de la correspondiente autoridad del otro Estado, la
reallzaclén de cuantes inspecciones considere necesarias, a los efectos de
gerantizer el cumplimiento de ias obligaciones de mantenimiento de
existencias minimas de seguridad,

Articulo 10

Cuaiquier incumplimiento, detectado por el Estado sobre cuyo territorio se
encuentran almacenadas las existencias minimas de seguridad constituidas
a beneficlo dal otro Estado signatario, al amparo del presente acuerdo, ser§
notificado a dste (ltimo con Ja mayor brevedad posible.

Articulo 11

Ei incumplimiento por parte de cuslquiera de los sujetos obligados si
mantenimiento de existencias minimas de seguridad, al amparo de 1o
establecido en e! presente Acuerdo, serd motivo para que la autoridad
competente del Estado a cuyo beneficio se constituyen las citadas
existencias minimas de segurldad, inicie, si procede, el oportuno expediente
sanclonador conforme al procedimiento establecido en su legisiacion
Interna.

Artieulo 12
A la goficitud de uno de fos Estados signatarios, toda cuesti6n reiativa a la
interpretacidn y aplicacién del presente acuerdo podrd ser objeto de

consultas.

En caso de crisis de aprovislonamiento estas consuitas se reailzaran sin
difacién.
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Articulo 13

Si uno de los Estados signatarios juzga oportuno modificar una disposicién
dei presente acuerdo, podrd solicitar de! otro Estado el comienzo de un
procedimiento de consulta. Las consultas comenzaran en 8l plazo de 60
dfas a contar desde la fecha de recepcitn de ia solicitud del procedimiento
de consuita.

Los Estados signatarios dardn por escrito su conformidad a toda
modificacién del presente Acuerdo. La correspondiente modificacién entrara
en vigor en el momento en que los dos Estados se hayan notificade
mutuamente que la misma es compatible con sus respectivas legistaciones.

Artlculo 14

El presente Acuerdo tendrd una duraclén indefinida. Sin embargo cada uno
de los Estados signatarios podra solicitar su resolucidn con una antelacién al
menos de tres meses antes de la finalizacién del afio natural. Esta
resolucién tendré efecto el primer dia del afio siguiente.

Esta posibilidad de resolver no podrd ser utilizada en el caso de crisis de
aprovisionamiento. La Comisién de las Comunidades Europeas deberd en
todo caso estar informada previamente de 1a resolucion.

Articulo 15

El presente acuerdo entrard en vigor el dfa de su firma,

En virtud de io cual, los ebajo firmantes, dabidsmente autorizados a este
efecto, han firmado e! presente Acusrdo.

Hecho enMled eIIO-OHOO'l.

en dos ejemplares, cada uno en lengua espafiola e Jtaliana y teniendo
ambos igual validez.

Pof glReino do Espafia Por la Republica de Italia
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

AGREEMENT BETWEEN THE KINGDOM OF SPAIN AND THE ITALIAN
REPUBLIC ON THE RECIPROCAL HOLDING OF EMERGENCY
STOCKS OF CRUDE OIL, INTERMEDIATE OIL PRODUCTS AND PE-
TROLEUM PRODUCTS

The Kingdom of Spain and the Italian Republic,

Having regard to:

Directive 68/414/EEC of the Council of the European Communities of 20 December
1968, as subsequently revised, which obliges States members of the European Communi-
ties to maintain minimum stocks of crude oil and/or petroleuni products and, in particular,
article 6, paragraph 2, which envisages the establishment of emergency stocks within the
territory of another Member State, under individual agreements between Governments,
which must define cooperation procedures to guarantee the identification, control and in-
spection of such stocks;

National legislation concerning emergency stocks of petroleum products.

Have agreed as follows:
Article |

For the purpose of implementing this Agreement,

(a) The term "emergency stocks" means strategic stocks of crude oil, intermediate pe-
troleum products and finished products, in accordance with the relevant legislation in force
n the respective States;

(b) The term "requirement to maintain emergency stocks of petroleum products”
means:

(1) In Spain: the requirement to maintain minimum emergency stocks pursuant to:
Act No. 34/1998 of 7 October, concerning the hydrocarbon sector;

Royal Decree No. 2111/1994 of 28 October, which governs the requirement to main-
tain minimum emergency stocks of petroleum products and which established the Corpo-
racién de Reservas Estratégicas de Productos Petroliferos;

The Ministerial Order of 20 December 1995, which approved the fees to be paid to the
Corporacién de Reservas Estratégicas de Productos Petroliferos, and instructions for com-
pliance with the order;

(2) In Italy: the requirement to maintain emergency stocks is governed by:
Act No. 61 of 10 March 1986, as subsequently revised;
Act No. 9 of 9 January 1991;

(c) The term "enterprise" means the Spanish enterprise governed by the legislation
concerning the maintenance of emergency stocks or the Italian enterprise required to estab-
lish and conserve emergency stocks;
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(d) The term "competent authority" means:
In Spain: The Ministry of the Economy;
In Italy: The Ministry of Industry, Commerce and Crafts.

Article 2

The enterprises required to maintain emergency stocks in Spain may hold a portion of
such stocks in Italy, provided that they are stored in a facility which has been approved for
that purpose.

The enterprises governed by the requirement to maintain emergency stocks in Italy
may hold a portion of such stocks in Spain, provided that they are stored in a facility which
has been approved for that purpose.

Article 3

In order to implement the provisions of the preceding article, the enterprise must obtain
prior authorization from the competent authorities in accordance with the following proce-
dure.

I. Requests for authorization shall contain the following information:

(2) The name and address of the enterprise required to maintain emergency stocks
which is submitting the request;

(b) The nature and quantity of the stocks in question;

(c) If the owner of the emergency stocks is not the enterprise, the name and address of
the person owning the stocks and guaranteeing to cover them;

(d) The name and address of the company operating the warehouse or facility where
the said emergency stocks are held, and the precise location of the facilities and the name
of the tanks used,;

(e) The period for which authorization is requested, which shall be not less than three
calendar months;

(f) The customs and fiscal arrangements under which the stocks are held.

2. After exammation of the requests submitted by the enterprise to the competent au-
thority of the State under the regulations of which it is required to maintain stocks, the latter
shall transmit to the competent authority of the State in the territory of which the stocks may
be established, not later than 30 business days prior to the beginning of the period for which
the authorization is requested, the information indicated in paragraph 1 above concerning
the requests for authorization which it has accepted.

3. The competent authority of the State in the territory of which the emergency stocks
are to be established shall communicate its decision to the competent authority of the State
on behalf of which the stocks are to be held, not later than 10 business days prior to the be-
ginning of the period for which the authorization is requested.

4. If there is any change in the information referred to in paragraph 1 above, a new re-
quest for authorization shall be submitted.
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Article 4

The Government of the State in the territory of which the stocks are maintained pursu-
ant to this Agreement shall not, under any circumstances, hinder the free movement to the
territory of the other State of the stocks referred to in the above articles.

Article 5

The emergency stocks referred to in article 2 cannot be taken into account for the pur-
pose of meeting stock obligations falling on enterprises pursuant to the legislation of the
State in which the stocks are held. These stocks shall be used solely to meet the obligations
of the State on behalf of which they are maintained and may be included only in the stock
returns of the State for which they are held.

Article 6

Any entity holding emergency stocks in the territory of either Contracting State on be-
half of an enterprise required in the other State to maintain stocks, pursuant to the provi-
sions of this Agreement, shall transmit a monthly summary of such emergency stocks to the
competent authority of the State in the territory of which the stocks are established.

The summary shall contain the following information:
The name and address of the enterprise required to maintain stocks;
The nature and quantity of such stocks;

If the owner of the emergency stocks is not the enterprise required to maintain stocks,
the name and address of the person owning the stocks and guaranteeing to cover them;

The name and address of the enterprise operating the warehouse or facility where the
emergency stocks are held, the precise location of the facilities and the name of the tanks
used.

The competent authority in the State in the territory of which the emergency stocks are
held shall monitor such stocks and, in the event that there is a discrepancy, shall inform the
competent authority of the other State within 20 days from the end of the month.

Article 7
With respect to the monthly statistical summary provided for in article 4 of Directive
68/414/EEC of 20 December 1968, each Contracting State shall transmit to the European

Commission a report concerning the emergency stocks maintained in its territory on behalf
of the other State, in accordance with article 6 of the said Directive.

Article 8

The enterprise authorized to hold stocks outside its national territory may have access
to a quantity of crude oil or petroleum products placed at its disposal by an enterprise of the
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State in the territory of which the stocks are stored, provided that the latter enterprise is the
legal owner.

The contract guaranteeing coverage, which shall include a clause relating to priority
acquisition and the means by which the price is established, shall be submitted to the com-
petent authority.

Article 9

Pursuant to this Agreement, the competent authority of either State may request the
corresponding authority of the other State to carry out all the inspections deemed necessary
to guarantee compliance with the requirement to maintain emergency stocks.

Article 10

Any failures detected by officials of the State in the territory of which the emergency
stocks established on behalf of the other Contracting State are stored pursuant to this Agree-
ment, shall be notified to the latter State as soon as possible.

Article 11

The failure on the part of one of the enterprises to maintain minimum emergency
stocks, in accordance with the provisions of this Agreement, shall entitle the competent au-
thority of the State on behalf of which the emergency stocks have been established, to ini-
tiate, if need be, the sanctions process corresponding to the omission and in accordance
with the procedures provided for by its legislation.

Article 12

At the request of either Contracting State, any question regarding the interpretation or
application of this Agreement may be the subject of consultations.

In the event of a supply crisis, such consultations shall be initiated without delay.
Article 13

If either Contracting State deems it advisable to amend any provision of this Agree-
ment, it may request consultations with the other State. Such consultations shall begin with-
in 60 days from the date of receipt of the request.

The Contracting States shall indicate, in writing, their acceptance of any amendment
to this Agreement. Such amendment shall enter into force as soon as the States notify one
another that the amendment is compatible with their respective legislation.

47



Volume 2149, 1-37502

Article 14

This Agreement is concluded for an indefinite period. However, either Contracting
State may denounce it not later than three months before the end of a calendar year. Such
denunciation shall take effect on the first day of the following calendar year.

The option to denounce shall not be exercised in a supply crisis. The European Com-
mission shall, in all cases, be given advance notice of any such denunciation.

Article 15

This Agreement shall enter into force on the date of its signature.

In witness whereof, the undersigned, being duly authorized thereto, have signed this
Agreement.

Done at Madrid, on 10 January 2001, in duplicate in the Spanish and ltalian languages,
both texts being equally authentic.

For the Kingdom of Spain:
JOSE FOLGADO BLANCO

For the Italian Republic:
PAOLO Puccl DI BENISICHI
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

ACCORD ENTRE LE ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE ITALI-
ENNE RELATIF A L'MPUTATION RECIPROQUE DE STOCKS DE SE-
CURITE DE PETROLE BRUT, DE PRODUITS INTERMEDIAIRES DU
PETROLE ET DE PRODUITS PETROLIERS

Le Royaume d'Espagne et 1a République italienne,

Considérant que la directive 68/414/CEE du Conseil des Communautés européennes
du 20 décembre 1968 et ses modifications font obligation aux Etats membres de la CEE de
maintenir un niveau minimal de stocks de pétrole brut et (ou) de produits pétroliers, en par-
ticulier le paragraphe 2 de larticle 6 de ladite Directive, qui prévoit la possibilité de con-
stituer des stocks de sécurité dans le territoire d'un autre Etat membre, dans le cadre
d'accords intergouvernementaux particuliers qui doivent notamment définir les procédures
de coopération permettant de garantir l'identification, le contrdle et l'inspection desdits
stocks;

Considérant les législations nationales sur les stocks de sécurité de produits pétroliers;

Sont convenus des dispositions suivantes :
Article premier

Pour l'application des dispositions du présent Accord, on entend par :

a) « Stocks de sécurité » : les stocks de pétrole brut, de produits intermédiaires du pé-
trole et de produits finis permettant le respect de la législation en vigueur a ce sujet dans les
Etats respectifs;

b) « Obligation de maintien de stocks de sécurité de produits pétroliers » :

1. En Espagne : I'obligation de maintenir des stocks minimaux de sécurité, telle qu'elle
est défime par :

La loi 34/1998 du 7 octobre 1998, relative au secteur des hydrocarbures;

Le décret royal 2111/1994 du 28 octobre 1994, qui régit l'obligation de maintenir des
stocks minimaux de sécurité de produits pétroliers et porte création de la Société des
réserves stratégiques;

L'arrété ministériel du 20 décembre 1995, qui approuve les redevances a verser a la So-
ciété des réserves stratégiques et les régles fondamentales en matiére d'information et de
contrdle;

2. En Italie : 'obligation de maintenir des réserves minimales de sécurité, régie par :
La loi n° 61 du 10 mars 1986, modifiée et augmentée;
Laloin®9 du 9 janvier 1991;

c) « Assujetti » : l'assujetti espagnol soumis a la législation relative au maintien de
stocks de sécurité ou l'assujetti italien soumnis a l'obligation de constituer et conserver des
stocks de sécurité;
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d) « Autorité compétente » :
En Espagne : le Ministére de I'économie;
En Italie : le Ministére de I'industrie, du commerce et de I'artisanat.

Article 2

Les assujettis soumis a I'obligation de maintenir des stocks de sécurité en Espagne peu-
vent situer une partie de ceux-ci en Italie a condition qu'ils y soient entreposés dans une in-
stallation habilitée a cet effet.

Les assujettis & l'obligation de constituer et conserver des stocks de sécurité en Italie
peuvent situer une partie de ceux-ci en Espagne a condition qu'ils y soient entreposés dans
une installation habilitée a cet effet.

Article 3

Pour l'application des dispositions de l'article précédent, l'assujetti devra obtenir I'agré-
ment préalable des autorités compétentes, conformément a la procédure prévue au présent
article.

1. Les demandes devront comprendre les renseignements suivants :

a) Nom et adresse de l'assujetti a I'obligation de maintenir des stocks de sécurité, qui
sollicite 'autorisation;

b) Nature et volume des stocks de sécurité concernés;

c) Si le propriétaire des stocks de sécurité n'est pas l'assujetti, nom et adresse du pro-
priétaire des stocks, qui en garantit Ia couverture;

d) Nom et adresse de I'entreprise exploitant I'entrepdt ou l'installation ou seront entre-
posés les stocks de sécurité concernés, localisation précise des installations et désignation
des réservoirs utilisés;

€) Période pour laquelle I'autorisation est demandée, cette période ne pouvant étre in-
férieure a un trimestre civil;

f) Régime douanier et fiscal sous lequel les stocks seront détenus.

2. Apres instruction des demandes adressées par 'assujetti 4 l'autorité compétente de
I'Etat vis-a-vis duquel I'assujetti est soumis a une obligation, cette derniére transmet 2 !'au-
torité compétente de I'Etat dans le territoire duquel les stocks pourraient étre constitués, au
plus tard 30 jours ouvrables avant le début de la période pour laquelle I'autorisation est de-
mandée, les renseignements indiqués en 1 ci-dessus.

3. L'autorité compétente de I'Etat dans le territoire duquel seraient entreposés les stocks
de sécurité fait connaitre sa décision a l'autre autorité compétente, au plus tard 10 jours ou-
vrables avant le début de la période pour laquelle l'autorisation est demandée.

4. Toute modification des éléments mentionnés en 1 ci-dessus donne lieu a une nou-
velle demande.

50



Volume 2149, 1-37502

Article 4

Le Gouvernement de I'Etat dans le territoire duquel les stocks de sécurité sont entre-
posés dans le cadre du présent Accord ne s'oppose en aucun cas au libre acheminement vers
le territoire de I'autre Etat des stocks visés aux articles ci-dessus.

Article 5

Les stocks de sécurité dont il est question a I'article 2 ne peuvent étre pris en compte
pour couvrir les obligations de stockage incombant aux assujettis en vertu de la 1égislation
de I'Etat dans lequel ces stocks sont situés. Les stoeks ne peuvent servir qu'a satisfaire les
obligations de I'Etat au bénéfice duquel ils sont maintenus et ne doivent figurer que dans
les déclarations de stocks de I'Etat au profit duquel ils sont détenus.

Article 6

Toute entité qui, dans le cadre du présent Accord, maintient dans le territoire de l'un
des Etats signataires des stocks de sécurité au bénéfice d'un assujetti de I'autre Etat fait par-
venir un relevé mensuel de ces stocks de sécurité a l'autorité compétente de I'Etat dans le
territoire duquel les stocks sont constitués.

Ce relevé comprend les renseignements suivants :

Nom et adresse de l'assujetti de 'autre Etat signataire, au bénéfice duquel ces stocks
sont maintenus;

Nature et volume de ces stocks;

Si- le propriétaire des stocks de sécurité n'est pas I'assujetti, nom et adresse du pro-
priétaire des stocks, qui en garantit la couverture;

Nom et adresse de l'entreprise exploitant I'entrep6t ou sont situés les stocks de sécurité,
localisation précise des installations et désignation des réservoirs utilisés.

L'autorité compétente de I'Etat dans le territoire duquel sont situés les stocks de sécu-
rité effectue un contrdle et, en cas d'anomalie, informe 'autorité compétente de 1'Etat béné-
ficiaire dans les 20 jours qui suivent la fin de chaque mois.

Article 7

Avec le relevé statistique mensuel prévu a l'article 4 de la directive 68/414/CEE du 20
décembre 1968, chacun des Etats signataires adresse a la Commission des Communautés
européennes, dans les conditions fixées par I'article 6 de ladite directive, un rapport sur la
situation des stocks de sécurité maintenus sur son territoire en faveur de l'autre Etat.

Article 8
Lorsque I'assujetti dans le cadre du présent Accord peut maintenir des stocks de sécu-
rité sous un régime différent de celui de la propriété, ces stocks doivent étre la propriété

d'un assujetti de 'Etat dans le territoire duquel sont entreposés les stocks.
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Le contrat garantissant la couverture, qui doit expressément contenir une clause d'ac-
quisition prioritaire et préciser la méthode permettant d'en fixer le prix, doit étre soumis &
l'autorité compétente.

Article 9

Dans le cadre du présent Accord, I'autorité compétente de 1'un des Etats peut demander
a l'autorité correspondante de l'autre Etat de faire effectuer tous les contrdles qu'elle jugerait
nécessaires pour garantir le bon respect des obligations de maintien de stocks de sécurité.

Article 10

Tout manquement détecté par I'Etat dans le territoire duquel sont entreposés les stocks
de sécurité constitués au bénéfice de l'autre Etat signataire en application du présent Accord
doit étre notifié a ce dernier Etat dans les plus brefs délais.

Article 11

Le manquement au maintien de stocks de sécurité par I'un des assujettis, en application
des dispositions du présent Accord, autorise l'autorité compétente de I'Etat au bénéfice du-
quel sont constitués les stocks de sécurité & ouvrir I'instruction, le cas échéant, du dossier
de sanction correspondant au manquement, en conformité avec les procédures prévues par
sa législation interne.

Article 12

A la demande de I'un des Etats signataires, toute question relative a l'interprétation et
I'application du présent Accord peut faire I'objet de consultations.

En cas de crise d'approvisionnement, ces consultations sont engagées sans délai.
Article 13

Si I'un des Etats signataires juge opportun de modifier une disposition du présent Ac-
cord, il peut demander  l'autre Etat d'entreprendre avec lui une procédure de consultations.
Les consultations commencent dans un délai de 60 jours a compter de la date de réception
de la demande.

Les Etats signataires approuvent par écrit toute modification du présent Accord. Cette
modification entre en vigueur lorsque les deux Etats se sont réciproquement notifiés que
celle-ci est compatible avec leur 1égislation respective.

Article 14

Le présent Accord a une durée indéfinie. Toutefois, chacun des deux Etats peut de-
mander sa résiliation au plus tard trois mois avant la fin d'une année civile. Cette résiliation
prend effet le premier jour de l'année civile suivante.
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Cette possibilité de résiliation ne peut étre utilisée en cas de crise d'approvisionnement.
La Commission des Communautés européennes doit en tout cas étre préalablement in-
formée de la résiliation.

Article 15

Le présent Accord entre en vigueur le jour de sa signature.
En foi de quoi les soussignés, diiment autorisés a cet effet, ont signé le présent Accord.

Fait 4 Madrid le 10 janvier 2001 en deux exemplaires en espagnol et en italien, les deux
textes faisant également foi.

Pour le Royaume d'Espagne :
JOSE FOLGADO BLANCO

Pour la République italienne :
PAOLO PuCCI DI BENISICHI
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[ ENGLISH TEXT — TEXTE ANGLAIS ]

CONVENTION BETWEEN THE GRAND DUCHY OF LUXEMBOURG AND
THE REPUBLIC OF SOUTH AFRICA FOR THE AVOIDANCE OF DOU-
BLE TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME AND ON CAPITAL A

Preamble

The Government of the Grand Duchy of Luxembourg and the Government of the Re-
public of South Africa

Desiring to conclude a Convention for the avoidance of double taxation and the pre-
vention of fiscal evasion with respect to taxes on income and on capital, have agreed as fol-
lows:

Article 1. Personal Scope

This Convention shall apply to persons who are residents of one or both of the Con-
tracting States.

Article 2. Taxes Covered

1. The existing taxes to which the Convention shall apply are:

a) in Luxembourg:

(i) the income tax on individuals (1'imp6t sur le revenu des personnes physiques);
(ii) the corporation tax (I'imp6t sur le revenu des collectivités);

(iii) the tax on fees of directors of companies (I'impdt spécial sur les tantiémes);
(iv) the capital tax (I'impét sur la fortune); and

(v) the communal trade tax (1'impdt commercial communal)

(hereinafter referred to as "Luxembourg tax").

b) in South Africa:

(i) the normal tax; and

(ii) the secondary tax on companies

(hereinafter referred to as "South African tax").

2. The Convention shall apply also to any identical or substantially similar taxes which
are imposed after the date of signature of the Convention in addition to, or in place of, the
existing taxes. The competent authorities of the Contracting States shall notify each other
of substantial changes which have been made in their respective taxation laws.
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Article 3. General Definitions

1. For the purposes of this Convention, unless the context otherwise requires:

a) the term "Luxembourg" means the Grand Duchy of Luxembourg and, when used in
a geographical sense, means the territory of the Grand Duchy of Luxembourg;

b) the term "South Africa" means the Republic of South Africa and, when used in a
geographical sense, includes the territorial sea thereof as well as any area outside the terri-
torial sea, including the continental shelf, which has been or may hereafter be designated,
under the laws of South Africa and in accordance with international law, as an area within
which South Africa may exercise sovereign rights or jurisdiction;

c) the term "person" includes an individual, a company and any other body of persons
which is treated as an entity for tax purposes;

d) the term "company" means any body corporate or any entity which is treated as a
company or a body corporate for tax purposes;

e) the terms "enterprise of a Contracting State"” and "enterprise of the other Contracting

State" mean respectively an enterprise carried on by a resident of a Contracting State and
an enterprise carried on by a resident of the other Contracting State;

f) the term "international traffic” means any transport by a ship or aircraft operated by
an enterprise of a Contracting State, except when the ship or aircraft is operated solely be-
tween places in the other Contracting State;

g) the term "competent authority" means :
(i) in Luxembourg, the Minister of Finance or his authorized representative;

(if) in South Africa, the Commissioner for Inland Revenue or his authorized represen-
tative;

h) the term "national" means:

(i) any individual possessing the nationality of a Contracting State;

(ii) any legal person, partnership or association deriving its status as such from the laws
in force in a Contracting State.

2. As regards the application of the Convention at any time by a Contracting State, any
term not defined therein shall, unless the context otherwise requires, have the meaning
which it has at that time under the law of that State for the purposes of the taxes to which

the Convention applies, any meaning under the applicable tax laws of that State prevailing
over a meaning given to the term under other laws of that State.

Article 4. Resident

1. For the purposes of this Convention, the term "resident of a Contracting State"
means:

a) in Luxembourg, any person who, under the laws of Luxembourg, is liable to tax
therein by reason of his domicile, residence, place of management or any other criterion of
a similar nature, but this term does not include any person who is liable to tax in Luxem-
bourg in respect only of income from sources in Luxembourg or capital situated therein;
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b) in South Africa, any individual who is ordinarily resident in South Africa and any
other person which has its place of effective management in South Africa; and

c) in either case, that State and any political subdivision or local authority thereof.

2. Where by reason of the provisions of paragraph 1 an individual is a resident of both
Contracting States, then his status shall be determined as follows:

a) he shall be deemed to be a resident of the State in which he has a permanent home
available to him; if he has a permanent home available to him in both States, he shall be
deemed to be a resident of the State with which his personal and economic relations are
closer (centre of vital interests);

b) if the State in which he has his centre of vital interests cannot be determined, or if
he has not a permanent home available to him in either State, he shall be deemed to be a
resident of the State in which he has an habitual abode;

c) if he has an habitual abode in both States or in neither of them, he shall be deemed
to be a resident of the State of which he is a national,;

d) if he is a national of both States or of neither of them, the competent authorities of
the Contracting States shall settle the question by mutual agreement,

3. Where by reason of the provisions of paragraph 1 a person other than an individual
is a resident of both Contracting States, then it shall be deemed to be a resident of the State
in which its place of effective management is situated.

Article 5. Permanent Establishment

1. For the purposes of this Convention, the term "permanent establishment" means a
fixed place of business through which the business of an enterprise is wholly or partly car-
ried on.

2. The term "permanent establishment" includes especially:
a) a place of management;

b) a branch;

¢) an office;

d) a factory;

e) a workshop, and

f) a mine, an oil or gas well, a quarry or any other place of extraction of natural resourc-
es.

3. A building site, a construction, installation or assembly project or any supervisory
activity in connection with such site or project constitutes a permanent establishment only
if such site, project or activity lasts more than twelve months.

4. Notwithstanding the preceding provisions of this Article, the term "permanent es-
tablishment" shall be deemed not to include:

a) the use of facilities solely for the purpose of storage, display or delivery of goods or
merchandise belonging to the enterprise;
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b) the maintenance of a stock of goods or merchandise belonging to the enterprise sole-
ly for the purpose of storage, display or delivery;

¢) the maintenance of a stock of goods or merchandise belonging to the enterprise sole-
ly for the purpose of processing by another enterprise;

d) the maintenance of a fixed place of business solely for the purpose of purchasing
goods or merchandise or of collecting information, for the enterprise;

e) the maintenance of a fixed place of business solely for the purpose of carrying on,
for the enterprise, any other activity of a preparatory or auxiliary character;

f) the maintenance of a fixed place of business solely for any combination of activities
mentioned in sub-paragraphs a) to €), provided that the overall activity of the fixed place of
business resulting from this combination is of a preparatory or auxiliary character.

5. Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 2, where a person - other than
an agent of an independent status to whom paragraph 6 applies - is acting on behalf of an
enterprise and has, and habitually exercises, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise shall be deemed to have a permanent
establishment in that State in respect of any activities which that person undertakes for the
enterprise, unless the activities of such person are limited to those mentioned in paragraph
4 which, if exercised through a fixed place of business, would not make this fixed place of
business a permanent establishment under the provisions of that paragraph.

6. An enterprise shall not be deemed to have a permanent establishment in a Contract-
ing State merely because it carries on business in that State through a broker, general com-
mission agent or any other agent of an independent status, provided that such persons are
acting in the ordinary course of their business.

7. The fact that a company which is a resident of a Contracting State controls or is con-
trolled by a company which is a resident of the other Contracting State, or which carries on
business in that other State (whether through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent establishment of the other.

Article 6. Income from Immovable Property

1. Income derived by a resident of a Contracting State from immovable property (in-
cluding income from agriculture or forestry) situated in the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2. The term "immovable property" shall have the meaning which it has under the law
of the Contracting State in which the property in question is situated. The term shall in any
case include property accessory to immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions of general law respecting landed
property apply, usufruct of immovable property and rights to variable or fixed payments as
consideration for the working of, or the right to work, mineral deposits, sources and other
natural resources. Ships and aircraft shall not be regarded as immovable property.

3. The provisions of paragraph 1 shall apply to income derived from the direct use, let-
ting or use in any other form of immovable property.
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4. The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also apply to the income from immovable
property of an enterprise and to income from immovable property used for the performance
of independent personal services.

Article 7. Business Profits

1. The profits of an enterprise of a Contracting State shall be taxable only in that State
unless the enterprise carries on business in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein. If the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but only so much of them as is attributable
to that permanent establishment.

2. Subject to the provisions of paragraph 3, where an enterprise of a Contracting State
carries on business in the other Contracting State through a permanent establishment situ-
ated therein, there shall in each Contracting State be attributed to that permanent establish-
ment the profits which it might be expected to make if it were a distinct and separate
enterprise engaged in the same or similar activities under the same or similar conditions and
dealing wholly independently with the enterprise of which it is a permanent establishment.

3. In determining the profits of a permanent establishment, there shall be allowed as
deductions expenses which are incurred for the purposes of the permanent establishment,
including executive and general administrative expenses so incurred, whether in the State
in which the permanent establishment is situated or elsewhere.

4. No profits shall be attributed to a permanent establishment by reason of the mere
purchase by that permanent establishment of goods or merchandise for the enterprise.

5. For the purposes of the preceding paragraphs, the profits to be attributed to the per-
manent establishment shall be determined by the same method year by year unless there is
good and sufficient reason to the contrary.

6. Where profits include items of income which are dealt with separately in other Ar-
ticles of this Convention, then the provisions of those Articles shall not be affected by the
provisions of this Article.

Article 8. Shipping and Air Transport

1. Profits of an enterprise of a Contracting State from the operation of ships or aircraft
in international traffic shall be taxable only in that State.

2. For the purposes of this Article, profits from the operation of ships or aircraft in in-
ternational traffic shall include:

a) profits derived from the rental on a bare boat basis of ships or aircraft used in inter-
national traffic,

b) profits derived from the use or rental of containers, if such profits are incidental to
the profits to which the provisions of paragraph 1 apply.

3. The provisions of paragraph 1 shall also apply to profits from the participation in a
pool, a joint business or an international operating agency.
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Article 9. Associated Enterprises

1. Where:

a) an enterprise of a Contracting State participates directly or indirectly in the manage-
ment, control or capital of an enterprise of the other Contracting State, or

b) the same persons participate directly or indirectly in the management, control or
capital of an enterprise of a Contracting State and an enterprise of the other Contracting
State,

and in either case conditions are made or imposed between the two enterprises in their
commercial or financial relations which differ from those which would be made between
independent enterprises, then any profits which would, but for those conditions, have ac-
crued to one of the enterprises, but, by reason of those conditions, have not so accrued, may
be included in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2. Where a Contracting State includes in the profits of an enterprise of that State - and
taxes accordingly - profits on which an enterprise of the other Contracting State has been
charged to tax in that other State and the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State if the conditions made between the
two enterprises had been those which would have been made between independent enter-
prises, then that other State shall make an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits if that other State considers the adjustment justified. In de-
termining such adjustment, due regard shall bc had to the other provisions of this Conven-
tion and the competent authorities of the Contracting States shall if necessary consult each
other.

Article 10. Dividends

1. Dividends paid by a company which is a resident of a Contracting State to a resident
of the other Contracting State may be taxed in that other State.

2. However, such dividends may also be taxed in the Contracting State of which the
company paying the dividends is a resident and according to the laws of that State, but if
the recipient is the beneficial owner of the dividends the tax so charged shall not exceed:

a) 5 per cent of the gross amount of the dividends if the beneficial owner is a company
(other than a partnership) which holds directly at least 25 per cent of the capital of the com-
pany paying the dividends;

b) 15 per cent of the gross amount of the dividends in all other cases.

This paragraph shall not affect the taxation of the company in respect of the profits out
of which the dividends are paid.

3. The term "dividends" as used in this Article means income from shares, founders'
shares or other rights participating in profits (not being dcbt-claimns), as well as income
from other corporate rights which is subjected to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the company making the distribution is a res-
ident.
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4. The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not apply if the beneficial owner of the
dividends, being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contract-
ing State of which the company paying the dividends is a resident, through a permanent es-
tablishment situated therein, or performs in that other State independent personal services
from a fixed base situated therein, and the holding in respect of which the dividends are
paid is effectively connected with such permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of Article 7 or Article 14, as the case may be, shall apply.

5. Where a company which is a resident of a Contracting State derives profits or in-
come from the other Contracting State, that other State may not impose any tax on the div-
idends paid by the company, except insofar as such dividends are paid to a resident of that
other State or insofar as the holding in respect of which the dividends are paid is effectively
connected with a permanent establishment or a fixed base situated in that other State, nor
subject the company's undistributed profits to a tax on the company's undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits consist wholly or partly of profits or
income arising in such other State.

Article 11. Interest

1. Interest arising in a Contracting State and paid to a resident of the other Contracting
State shall be taxable only in that other State if such resident is the beneficial owner of the
interest.

2. The term "interest" as used in this Article means income from debt-claims of every
kind, whether or not secured by mortgage and whether or not carrying a right to participate
in the debtor's profits, and in particular, income from government securities and income
from bonds or debentures, including premiums and prizes attaching to such securities,
bonds or debentures. Penalty charges for late payment shall not be regarded as interest for
the purpose of this Article.

3. The provisions of paragraph 1 shall not apply if the beneficial owner of the interest,
being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contracting State in
which the interest arises, through a permanent establishment situated therein, or performs
in that other State independent personal services from a fixed base situated therein, and the
debt-claim in respect of which the interest is paid is effectively connected with such per-
manent establishment or fixed base. In such case the provisions of Article 7 or Article 14,
as the case may be, shall apply.

4. Where, by reason of a special relationship between the payer and the beneficial own-
er or between both of them and some other person, the amount of the interest, having regard
to the debt-claim for which it is paid, exceeds the amount which would have been agreed
upon by the payer and the beneficial owner in the absence of such relationship, the provi-
sions of this Article shall apply only to the last-mentioned amount. In such case, the excess
part of the payments shall remain taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this Convention.
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Article 12. Royalties

1. Royalties arising in a Contracting State and paid to a resident of the other Contract-
ing State shall be taxable only in that other State if such resident is the beneficial owner of
the royalties.

2. The term "royalties" as used in this Article means payments of any kind received as
a consideration for the use of, or the right to use, any copyright of literary, artistic or scien-
tific work (including cinematograph films and films, tapes or discs for radio or television
broadcasting), any patent, trade mark, design or model, plan, secret formula or process, or
for information concerning industrial, commercial or scientific experience.

3. The provisions of paragraph 1 shall not apply if the beneficial owner of the royalties,
being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contracting State in
which the royalties arise, through a permanent establishment situated therein, or performs
in that other State independent personal services from a fixed base situated therein, and the
right or property in respect of which the royalties are paid is effectively connected with
such permanent establishment or fixed base. In such case the provisions of Article 7 or Ar-
ticle 14, as the case may be, shall apply.

4. Where, by reason of a special relationship between the payer and the beneficial own-
er or between both of them and some other person, the amount of the royalties, having re-
gard to the use, right or information for which they are paid, exceeds the amount which
would have been agreed upon by the payer and the beneficial owner in the absence of such
relationship, the provisions of this Article shall apply only to the last-mentioned amount.
In such case, the excess part of the payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the other provisions of this Convention.

Article 13. Capital Gains

1. Gains derived by a resident of a Contracting State from the alienation of immovable
property referred to in Article 6 and situated in the other Contracting State may be taxed in
that other State.

2. Gains from the alienation of movable property forming part of the business property
of a permanent establishment which an enterprise of a Contracting State has in the other
Contracting State or of movable property pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State for the purpose of performing indepen-
dent personal services, including such gains from the alienation of such a permanent estab-
lishment (alone or with the whole enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3. Gains of an enterprise of a Contracting State from the alienation of ships or aircraft
operated in international traffic or movable property pertaining to the operation of such
ships or aircraft, shall be taxable only in that State.

4. Gains from the alienation of any property other than that referred to in paragraphs
1, 2 and 3, shall be taxable only in the Contracting State of which the alienator is a resident.
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Article 14. Independent Personal Services

1. Income derived by an individual who is a resident of a Contracting State in respect
of professional services or other activities of an independent character shall be taxable only
in that State unless he has or had a fixed base regularly available to him in the other Con-
tracting State for the purpose of performing his activities. If he has or had such a fixed base,
the income may be taxed in the other State but only so much of it as is attributable to that
fixed base. For the purposes of this Convention, where an individual who is a resident of a
Contracting State stays in the other Contracting State for a period or periods exceeding in
the aggregate 183 days in any twelve-month period commencing or ending in the fiscal year
concerned, he shall be deemed to have a fixed base regularly available to him in that other
State and the income that is derived from his activities that are performed in that other State
shall be attributable to that fixed base.

2. The term "professional services" includes especially independent scientific, literary,
artistic, educational or teaching activities as well as the independent activities of physi-
cians, lawyers, engineers, architects, dentists and accountants.

Article 15. Dependent Personal Services

1. Subject to the provisions of Articles 16, 18 and 19, salaries, wages and other similar
remuneration derived by a resident of a Contracting State in respect of an employment shall
be taxable only in that State unless the employment is exercised in the other Contracting
State. If the employment is so exercised, such remuneration as is derived therefrom may be
taxed in that other State.

2. Notwithstanding the provisions of paragraph 1, remuneration derived by a resident
of a Contracting State in respect of an employment exercised in the other Contracting State
shall be taxable only in the first-mentioned State if:

a) the recipient is present in the other State for a period or periods not exceeding in the
aggregate 183 days in any twelve-month period commencing or ending in the fiscal year
concerned, and

b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an employer who is not a resident of
the other State, and

c) the remuneration is not borne by a permanent establishment or a fixed base which
the employer has in the other State.:

3. Notwithstanding the preceding provisions of this Article, remuneration in respect of
an employment exercised aboard a ship or aircraft operated in international traffic by an en-
terprise of a Contracting State may be taxed in that State.

Article 16. Directors’ Fees
Directors’ fees and similar payments derived by a resident of a Contracting State in his

capacity as a member of the board of directors of a company which is a resident of the other
Contracting State may be taxed in that other State.
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Article 17. Entertainers and Sportsmen

1. Notwithstanding the provisions of Articles 7, 14 and 15, income derived by a resi-
dent of a Contractmg State as an entertainer such as a theatre, motion picture, radio or tele-
vision artiste, or a musician, or as a sportsman, from his personal activities as such
exercised in the other Contracting State, may be taxed in that other State.

2. Where income in respect of personal activities exercised by an entertainer or a
sportsman in his capacity as such accrues not to the entertainer or sportsman himself but to
another person, that income may, notwithstanding the provisions of Articles 7, 14 and 15,
be taxed in the Contracting State in which the activities of the entertainer or sportsman are
exercised.

Article 18. Pensions, Annuities

1. Subject to the provisions of paragraph 2 of Article 19, pensions and similar remu-
neration, and annuities, arising in a Contracting State may be taxes in that State.

2. Notwithstanding the provisions of paragraph 1, pensions and other payments made
under the social security legislation of a Contracting State shall be taxable only in that State.

Article 19. Government Service

1. a) Salaries, wages and other similar remuneration, other than a pension, paid by a
Contracting State or a political subdivision or a local authority thereof to an individual in
respect of services rendered to that State or subdivision or authority shall be taxable only
in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar reruneration shall be taxable only
in the other Contracting State if the services are rendered in that State and the individual is
a resident of that State who :

(i) is a national of that State; or

(if) did not become a resident of that State solely for the purpose of rendering the ser-
vices.

2. a) Any pension paid by, or out of funds created by, a Contracting State or a political
subdivision or a local authority thereof to an individual in respect of services rendered to
that State or subdivision or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in the other Contracting State if the in-
dividual is a resident of, and a national of, that State.

3. The provisions of Articles 15, 16 and 18 shall apply to salaries, wages and other sim-
ilar remuneration, and to pensions in respect of services rendered in connection with a busi-
ness carried on by a Contracting State or a political subdivision or a local authority thereof.
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Article 20. Students, Apprentices and Business Trainees

A student, apprentice or business trainee who is present in a Contracting State solely
for the purpose of his education or training and who is, or immediately before being so
present was, a resident of the other Contracting State, shall be exempt from tax in the first-
mentioned State on payments received from outside that first-mentioned State for the pur-
poses of his maintenance, education or training.

Article 21. Other Income

L. Items of income of a resident of a Contracting State, wherever arising, not dealt with
in the foregoing Articles of this Convention shall be taxable only in that State.

2. The provisions of paragraph 1 shall not apply to income, other than income from im-
movable property as defined in paragraph 2 of Article 6, if the recipient of such income,
being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or performs in that other State indepen-
dent personal services from a fixed base situated therein, and the right or property in respect
of which the income is paid is effectively connected with such permanent establishment or
fixed base. In such case the provisions of Article 7 or Article 14, as the case may be, shall
apply.

Article 22. Capital

1. Capital represented by immovable property referred to in Article 6, owned by a res-
ident of a Contracting State and situated in the other Contracting State, may be taxed in that
other State.

2. Capital represented by movable property forming part of the business property of a
permanent establishment which an enterprise of a Contracting State has in the other Con-
tracting State or by movable property pertaining to a fixed base available to a resident of a
Contracting State in the other Contracting State for the purpose of performing independent
personal services, may be taxed in that other State.

3. Capital represented by ships and aircraft operated by an enterprise of a Contracting
State in international traffic and by movable property pertaining to the operation of such
ships and aircraft, shall be taxable only in that State.

4. All other elements of capital of a resident of a Contracting State shall be taxable only
in that State.

Article 23. Elimination of Double Taxation

1. In Luxembourg double taxation shall be eliminated as follows:

a) Where a resident of Luxembourg derives income or owns capital which, in accor-
dance with the provisions of this Convention, may be taxed in South Africa, Luxembourg
shall, subject to the provisions of sub-paragraphs b) and c), exempt such income or capital
from tax, but may, in order to calculate the amount of tax on the remaining income or cap-
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ital of the resident, apply the same rates of tax as if the income or capital had not been ex-
empted.

b) Where a resident of Luxembourg derives income which, in accordance with the pro-
visions of Article 10 or paragraph 1 of Article 18, may be taxed in South Africa, Luxem-
bourg shall allow as a deduction from the tax on the income of that resident an amount equal
to the South African tax paid on such mcome. Such deduction shall not, however, exceed
that part of the tax, as computed before the deduction is given, which is attributable to such
items of income derived from South Africa.

c¢) Where a company which is a resident of Luxembourg derives dividends from South
African sources, Luxembourg shall exempt such dividends from tax, provided that the
company which is a resident of Luxembourg holds since the beginning of its accounting
year directly at least 10 per cent of the capital of the company paying the dividends and if
this company is subject in South Africa to an income tax corresponding to the Luxembourg
corporation tax. The above-mentioned shares in the South African company are, under the
same conditions, exempt from the Luxembourg capital tax.

2. In South Africa, Luxembourg tax paid by residents of South Affica in respect of in-
come taxable in Luxembourg, in accordance with the provisions of this Convention, shall
be deducted from the taxes due according to South African fiscal law. Such deduction shall
not, however, exceed an amount which bears to the total South African tax payable the
same ratio as the mcome concerned bears to the total income.

Article 24. Non-discrimination

1. Nationals of a Contracting State shall not be subjected in the other Contracting State
to any taxation or any requirement connected therewith, which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which nationals of that other State in the
same circumstances are or may be subjected. This provision shall, notwithstanding the pro-
visions of Article 1, also apply to persons who are not residents of one or both of the Con-
tracting States.

2. The taxation on a permanent establishment which an enterprise of a Contracting
State has in the other Contracting State shall not be less favourably levied in that other State
than the taxation levied on enterprises of that other State carrying on the same activities.
This provision shall not be construed as obliging a Contracting State to grant to residents
of the other Contracting State any personal allowances, reliefs and reductions for taxation
purposes on account of civil status or family responsibilities which it grants to its own res-
idents.

3. Except where the provisions of paragraph 1 of Article 9, paragraph 4 of Article 11,
or paragraph 4 of Article 12, apply, interest, royalties and other disbursements paid by an
enterprise of a Contracting State to a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enterprise, be deductible under the same
conditions as if they had been paid to a resident of the first-mentioned State. Similarly, any
debts of an enterprise of a Contracting State to a resident of the other Contracting State
shall, for the purpose of determining the taxable capital of such enterprise, be deductible
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under the same conditions as if they had been contracted to a resident of the first-mentioned
State.

4. Enterprises of a Contracting State, the capital of which is wholly or partly owned or
controlled, directly or indirectly, by one or more residents of the other Contracting State,
shall not be subjected in the first-mentioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome than the taxation and connected re-
quirements to which other similar enterprises of the first-mentioned State are or may be
subjected.

5. The provisions of this Article shall, notwithstanding the provisions of Article 2, ap-
ply to taxes of every kind and description.

Article 25. Mutual Agreement Procedure

1. Where a person considers that the actions of one or both of the Contracting States
result or will result for him in taxation not in accordance with the provisions of this Con-
vention, he may, irrespective of the remedies provided by the domestic law of those States,
present his case to the competent authority of the Contracting State of which he is a resident
or, if his case comes under paragraph | of Article 24, to that of the Contracting State of
which he is a national. The case must be presented within three years from the first notifi-
cation of the action resulting in taxation not in accordance with the provisions of the Con-
vention.

2. The competent authority shall endeavour, if the objection appears to it to be justified
and if it is not itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve the case by mutual
agreement with the competent authority of the other Contracting State, with a view to the
avoidance of taxation which is not in accordance with the Convention. Any agreement
reached shall be implemented notwithstanding any time limits in the domestic law of the
Contracting States.

3. The competent authorities of the Contracting States shall endeavour to resolve by
mutual agreement any difficulties or doubts arising as to the interpretation or application of
the Convention. They may also consult together for the elimination of double taxation in
cases not provided for in the Convention.

4. The competent authorities of the Contracting States may communicate with each
other directly for the purpose of reaching an agreement in the sense of the preceding para-
graphs. When it seems advisable in order to reach agreement to have an oral exchange of
opinions, such exchange may take place through a Commission consisting of representa-
tives of the competent authorities of the Contracting States.

Article 26. Exchange of Information

1. The competent authorities of the Contracting States shall exchange such information
as is necessary for carrying out the provisions of this Convention or of the domestic laws
of the Contracting States concerning taxes covered by the Convention insofar as the taxa-
tion thereunder is not contrary to the Convention. The exchange of information is not re-
stricted by Article 1. Any information received by a Contracting State shall be treated as
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secret in the same manner as information obtained under the domestic laws of that State and
shall be disclosed only to persons or authorities (including courts and administrative bod-
ies) involved in the assessment or collection of, the enforcement or prosecution in respect
of, or the determination of appeals in relation to, the taxes covered by the Convention. Such
persons or authorities shall use the information only for such purposes. They may disclose
the information in public court proceedings or in judicial decisions.

2. Inno case shall the provisions of paragraph 1 be construed so as to impose on a Con-
tracting State the obligation:

a) to carry out administrative measures at variance with the laws or administrative
practice of that or of the other Contracting State;

b) to supply information which is not obtainable under the laws or in the normal course
of the administration of that or of the other Contracting State;

¢) to supply information which would disclose any trade, business, industrial, commer-
cial or professional secret or trade process, or information, the disclosure of which would
be contrary to public policy (ordre public).

Article 27. Members of Diplomatic Missions and Consular Posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal privileges of members of diplomatic
missions or consular posts under the general rules of international law or under the provi-
sions of special agreements.

Article 28. Exclusion of Certain Companies

This Convention shall apply neither to holding companies (sociétés holding) within the
meaning of special Luxembourg laws, currently the Act (loi) of 31 July 1929 and the De-
cree (arrété grand-ducal) of 17 December 1938 nor to conipagnies subject to a similar fiscal
law in Luxembourg. Neither shall it apply to income derived from such companies by a res-
ident of South Africa nor to shares or other rights in such companies owned by such a per-
son.

Article 29. Entry into Force

1. Each of the Contracting States shall notify to the other the completion of the proce-
dures required by its law for the bringing into force of this Convention.

2. The Convention shall enter into force on the date of receipt of the later of these no-
tifications and its provisions shall have effect:

a) in Luxembourg:

(1) n respect of taxes withheld at source, to income derived on or after the first day of
January next following the date upon which the Convention enters into force;

(ii) in respect of other taxes on income, and taxes on capital, to taxes chargeable for
any taxable year beginning on or after the first day of January next following the date upon
which the Convention enters into force.
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b) in South Africa, in respect of years of assessment beginning on or after the first day
of January next following the date upon which the Convention enters into force.

Article 30. Termination

This Convention shall remain in force until terminated by a Contracting State. Either
Contracting State may terminate the Convention, through the diplomatic channel, by giving
notice of termination at least six months before the end of any calendar year following after
the period of five years from the date upon which the Convention enters into force. In such
event, the Convention shall cease to have effect:

a) in Luxembourg;:

(i) in respect of taxes withheld at source, to income derived on or after the first day of
January in the calendar year next following the date upon which the notice is given;

(i1 ) in respect of other taxes on income, and taxes on capital, to taxes chargeable for
any taxable year beginning on or after the first day of January in the calendar year next fol-
lowing the date upon which the notice is given.

b) in South Africa, in respect of years of assessment beginning on or after the first day
of January next following the date upon which the notice is given.

In witness whereof the undersigned, duly authorized thereto, have signed this Conven-
tion.

Done in duplicate at Luxembourg this 23 day of November 1998, in the French and
English languages, both texts being equally authentic.

For the Government of the Grand Duchy of Luxembourg:
JacQuEs F. Poos

For the Government of the Republic of South Africa:
ELIAS LINKS
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[ FRENCH TEXT — TEXTE FRANCAIS ]

CONVENTION ENTRE LE GRAND-DUCHE DE LUXEMBOURG ET LA
REPUBLIQUE D'AFRIQUE DU SUD TENDANT A EVITER LES DOU-
BLES IMPOSITIONS ET A PREVENIR LA FRAUDE FISCALE EN MAT-
IERE DTMPOTS SUR LE REVENU ET SUR LA FORTUNE

Préambule

Le Gouvernement du Grand-Duché de Luxembourg et le Gouvernement de la Répub-
lique d'Afrique du Sud désireux de conclure une Convention tendant a éviter les doubles
impositions et a prévenir la fraude fiscale en matiére d'imp6ts sur le revenu et sur la fortune
sont convenus de ce qui suit:

Article 1. Personnes visées

La présente Convention s'applique aux personnes qui sont des résidents d'un Etat con-
tractant ou des deux Etats contractants.

Article 2. Impéts visés

1. Les impbts actuels auxquels s'applique la Convention sont:

a) au Luxembourg: _

(i) 'imp6t sur le revenu des personnes physiques;

(ii) I'imp6t sur le revenu des collectivités;

(i1i) I'imp6t spécial sur les tantiémes;

(iv) I'impét sur la fortune; et

(v) I'imp6t commercial communal

(ci-apres dénommeés "imp6t luxembourgeois");

b) en Afrique du Sud:

(i) I'imp6t normal; et

(ii) I'imp6t secondaire sur les sociétés

(ci-apres dénommés "imp6t sud-africain”).

2. La Convention s'applique aussi aux imp6ts de nature identique ou analogue qui se-
raient établis aprés la date de signature de la Convention et qui s'ajouteraient aux impots
actuels ou qui les remplaceraient. Les autorités compétentes des Etats contractants se com-

muniqueront les modifications importantes apportées a leurs législations fiscales respec-
tives.
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Article 3. Définitions générales

1. Au sens de la présente Convention, a moins que le contexte n'exige une interpréta-
tion différente:

a) le terme "Luxembourg" désigne le Grand-Duché de Luxembourg et, utilisé dans un
sens géographique, il désigne le territoire du Grand-Duché de Luxembourg;

b) le terme "Afrique du Sud” désigne la République d'Afrique du Sud et, utilisé dans
un sens géographique, il inclut la mer territoriale aussi bien que toute zone en dehors de la
mer territoriale, y compris le plateau continental, qui a été ou sera par la suite désignée, en
vertu de la législation de ' Afrique du Sud et conformément au droit international, comme
une zone sur laquelle I'Afrique du Sud peut exercer ses droits de souveraineté ou son au-
torité judiciaire;

¢) le terme "personne” comprend les personnes physiques, les sociétés et tous autres
groupements de personnes qui sont considérés comme des entités aux fins d'imposition;

d) le terme "société" désigne toute personne morale ou toute entité qui est considérée
comme une société ou une personne morale aux fins d'imposition;

¢) les expressions "entreprise d'un Etat contractant” et "entreprise de l'autre Etat con-
tractant” désignent respectivement une entreprise exploitée par un résident d'un Etat con-
tractant et une entreprise exploitée par un résident de l'autre Etat contractant; '

f) 'expression "trafic international" désigne tout transport effectué par un navire ou un
aéronef exploité par une entreprise d'un Etat contractant, sauf lorsque le navire ou l'aéronef
n'est exploité qu'entre des points situés dans I'autre Etat contractant;

g) l'expression "autorité compétente" désigne:
(i) au Luxembourg, le ministre des Finances ou son représentant autorisé;

(ii) en Afrique du Sud, le directeur des impdts ("Commissioner for Inland Revenue")
ou son représentant autorise;

h) le terme "national” désigne:
(i) toute personne physique qui posséde la nationalité d'un Etat contractant;

(ii) toute personne morale, société de personnes ou association constituée conformé-
ment 2 la 1¢gislation en vigueur dans un Etat contractant.

2. Pour l'application de 1a Convention a un moment donné par un Etat contractant, tout
terme ou expression quin'y est pas défini a, sauf si le contexte exige une interprétation dif-
férente, le sens que lui attribue le droit de cet Etat concernant les impdts auxquels s'applique
la Convention, le sens attribué a ce terme ou expression par le droit fiscal de cet Etat prév-
alant sur le sens que lui attribuent les autres branches de droit de cet Etat.

Article 4. Résident

1. Au sens de la présente Convention, l'expression "résident d'un Etat contractant”

désigne:

a) au Luxembourg, toute personne qui, en vertu de la législation du Luxembourg, est
assujettie a I'imp6t dans cet Etat, en raison de son domicile, de sa résidence, de son siége
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de direction ou de tout autre critére de nature analogue, toutefois, cette expression ne com-
b b

prend pas les personnes qui ne sont assujetties a 'impdt au Luxembourg que pour les rev-

enus de sources situées au Luxembourg ou pour la fortune qui y est située;

b) en Afrique du Sud, toute personne physique qui est ordinairement résidente d'Af-
rique du Sud ("ordinarily resident") et toute autre personne dont le si¢ge de direction effec-
tive est situé en Afrigue du Sud; et

c) dans l'un et I'autre cas, cet Etat et toutes ses subdivisions politiques ou ses autorités
locales.

2. Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1, nne personne physique est un rési-
dent des deux Etats contractants, sa situation est réglée de la maniére suivante:

a) cette personne est considérée comme un résident de I'Etat ot elle dispose d'un foyer
d'habitation permanent; si elle dispose d'un foyer d'habitation permanent dans les deux
Etats, elle est considérée comme un résident de I'Etat avec lequel ses liens personnels et
économiques sont les plus étroits (centre des intéréts vitaux);

b) si 'Etat ot cette personne a le centre de ses intéréts vitaux ne peut pas étre déter-
miné, ou si elle ne dispose d'un foyer d'habitation permanent dans aucun des Etats, elle est
considérée comme un résident de I'Etat ou elle séjourne de fagon habituelle;

¢) si cette personne séjourne de fagon habituelle dans les deux Etats ou si elle ne sé-
journe de fagon habituelle dans aucun d'eux, elle est considérée comme un résident de I'Etat
dont elle posseéde la nationalité;

d) si cette personne posséde la nationalité des deux Etats ou si elle ne posséde la na-
tionalité d'aucun d'eux, les autorités compétentes des Etats contractants tranchent la ques-
tion d'un commun accord.

3. Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1, une personne autre qu'une personne
physique est un résident des deux Etats contractants, elle est considérée comme un résident
de I'Etat ol son siége de direction effective est situé.

Article 5. Etablissement stable

1. Au sens de la présente Convention, l'expression "établissement stable" désigne une
installation fixe d'affaires par l'intermédiaire de laquelle une entreprise exerce tout out partie
de son activité.

"L

2. L'expression "établissement stable" comprend notamment:
a) un siege de direction,

b) une succursale,

¢) un bureau,

d) une usine,

€) un atelier et

f) une mine, un puits de pétrole ou de gaz, une carriére ou tout autre lieu d'extraction
de ressources naturelles.
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3. Un chantier de construction ou de montage ou toute activité de surveillance s'y ex-
ercant ne constitue un établissement stable que si la durée de ce chantier ou de cette activité
dépasse douze mois.

4. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, on considére qu'il n'y a
pas "établissement stable" si:

a) il est fait usage d'installations aux seules fins de stockage, d'exposition ou de livrai-
son de marchandises appartenant a I'entreprise;

b) des marchandises appartenant a I'entreprise sont entreposées aux seules fins de
stockage, d'exposition ou de livraison;

c) des marchandises appartenant 4 I'entreprise sont entreposées aux seules fins de
transformation par une autre entreprise;

d) une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'acheter des narchandises
ou de réunir des informations, pour I'entreprise;

e) une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'exercer, pour I'entreprise,
toute autre activité de caractére préparatoire ou auxiliaire;

f) une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins de I'exercice cumulé d'ac-
tivités mentionnées aux alinéas a) a €), & condition que l'activité d'ensemble de l'installation
fixe d'affaires résultant de ce cumul garde un caractére préparatoire ou auxiliaire.

5. Nonobstant les dispositions des paragraphes | et 2, lorsqu'une personne - autre qu'un
agent jouissant d'un statut indépendant auquel s'applique le paragraphe 6 - agit pour le
compte d'une entreprise ct dispose dans un Etat contractant de pouvoirs qu'elle y exerce ha-
bituellement lui permettant de conclure des contrats au nom de I'entreprise, cette entreprise
est considérée comme ayant un établissement stable dans cet Etat pour toutes les activités
que cette personne exerce pour l'entreprise, a moins que les activités de cette personne ne
soient limitées a celles qui sont inentionnées au paragraphe 4 et qui, si elles étaient exercées
par I'intermédiaire d'une installation fixe d'affaires, ne permettraient pas de considérer cette
installation comme un établissement stable selon les dispositions de ce paragraphe.

6. Une entreprise n'est pas considérée comme ayant un établissement stable dans un
Etat contractant du seul fait qu'elle y exerce son activité par l'entremnise d'un courtier, d'un
commissionnaire général ou de tout autre agent jouissant d'un statut indépendant, & condi-
tion que ces personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur activité.

7. Le fait qu'une société qui est un résident d'un Etat contractant contrdle ou est con-
tr6lée par une société qui est un résident de l'autre Etat contractant ou qui y exerce son ac-
tivité (que ce soit par I'intermédiaire d'un établissement stable ou non) ne suffit pas, en lui-
méme, a faire de 'une quelconque de ces sociétés un établissement stable de l'autre.

Article 6. Revenus immobiliers

1. Les revenus qu'un résident d'un Etat contractant tire de biens immobiliers (y compris
les revenus des exploitations agricoles ou forestiéres) situés dans l'autre Etat contractant,
sont iinposables dans cet autre Etat.

2. L'expression "biens immobiliers" a le sens que lui attribue le droit de I'Etat contrac-
tant ou les biens considérés sont situés. L'expression comprend en tous cas les accessoires,
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le cheptel mort ou vif des exploitations agricoles et forestiéres, les droits auxquels s'appli-
quent les dispositions du droit privé concernant la propriété fonciére, 'usufruit des biens
immobiliers et les droits & des paiements variables ou fixes pour l'exploitation ou la con-
cession de I'exploitation de gisements minéraux, sources et autres ressources naturelles. Les
navires et aéronefs ne sont pas considérés comme des biens immobiliers.

3. Les dispositions du paragraphe | s'appliquent aux revenus provenant de I'exploita-
tion directe, de la location ou de l'affermage, ainsi que de toute autre forme d'exploitation
de biens immobiliers.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 3 s'appliquent également aux revenus prove-
nant des biens immobiliers d'une entreprise ainsi qu'aux revenus des biens immobiliers ser-
vant a l'exercice d'une profession indépendante.

Article 7. Bénéfices des entreprises

1. Les bénéfices d'une entreprise d'un Etat contractant ne sont imposables que dans cet
Etat, a moins que 'entreprise n'exerce son activité dans l'autre Etat contractant par l'inter-
médiaire d'un établissement stable qui y est situé. Si 'entreprise exerce son activité d'une
telle fagon, les bénéfices de I'entreprise sont imposables dans l'autre Etat mais uniquement
dans la mesure ot ils sont imputables a cet établissement stable.

2. Sous réserve des dispositions du paragraphe 3, lorsqu'une entreprise d'un Etat con-
tractant exerce son activité dans l'autre Etat contractant par I'intermédiaire d'un établisse-
ment stable qui y est situé, il est imputé, dans chaque Etat contractant, a cet établissement
stable les bénéfices qu'il aurait pu réaliser s'il avait constitué une entreprise distincte ex-
ercant des activités identiques ou analogues dans des conditions identiques ou analogues et
traitant en toute indépendance avec l'entreprise dont il constitue un établissement stable.

3. Pour déterminer les bénéfices d'un établissement stable, sont admises en déduction
les dépenses exposées aux fins poursuivies par cet établissement stable, y compris les
dépenses de direction et les frais généraux d'administration ainsi exposés, soit dans I'Etat
ou est situé cet établissement stable, soit ailleurs.

4. Aucun bénéfice n'est imputé a un établissement stable du fait qu'il a simplement
acheté des marchandises pour l'entreprise.

5. Aux fins des paragraphes précédents, les bénéfices a imputer a I'établissement stable
sont déterminés chaque année selon la méme méthode, 3 moins qu'il n'existe des motifs val-
ables et suffisants de procéder autrement.

6. Lorsque les bénéfices comprennent des éléments de revenu traités séparément dans
d'autres articles de la présente Convention, les dispositions de ces articles ne sont pas af-
fectées par les dispositions du présent article.

Article 8. Navigation maritime et aérienne

1. Les bénéfices qu'une entreprise d'un Etat contractant tire de l'exploitation, en trafic
international, de navires ou d'aéronefs ne sont imposables que dans cet Etat.
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2. Aux fins du présent article, les bénéfices provenant de I'exploitation, en trafic inter-
national, de navires ou d'aéronefs comprennent:

a) les bénéfices provenant de la location coque nue de navires ou d'aéronefs exploités
en trafic international,

b) les bénéfices provenant de l'utilisation ou de la location de conteneurs,

lorsque ces bénéfices sont accessoires aux bénéfices auxquels s'appliquent les disposi-
tions du paragraphe 1.

3. Les dispositions du paragraphe 1 s'appliquent aussi aux bénéfices provenant de la
participation a un pool, une exploitation en commun ou un organisme international d'ex-
ploitation.

Article 9. Entreprises associées

1. Lorsque

a) une entreprise d'un Etat contractant participe directement ou indirectement a la di-
rection, au contr6le ou au capital d'une entreprise de I'autre Etat contractant, ou que

b) les mémes personnes participent directement ou indirectement  la direction, au con-
trole ou au capital d'une entreprise d'un Etat contractant et d'une entreprise de I'autre Etat
contractant, et que, dans l'un et l'autre cas, les deux entreprises sont, dans leurs relations
commerciales ou financieres, liées par des conditions convenues ou imposées, qui different
de celles qui seraient convenues entre des entreprises indépendantes, les bénéfices qui, sans
ces conditions, auraient été réalisés par l'une des entreprises mais n'ont pu 1'étre en fait a
cause de ces conditions, peuvent étre inclus dans les bénéfices de cette entreprise et im-
posés en conséquence.

2. Lorsqu'un Etat contractant inclut dans les bénéfices d'une entreprise de cet Etat - et
impose en conséquence - des bénéfices sur lesquels une entreprise de l'autre Etat contrac-
tant a été imposée dans cet autre Etat, et que les bénéfices ainsi inclus sont des bénéfices
qui auraient été réalisés par l'entreprise du premier Etat si les conditions convenues entre
les deux entreprises avaient été celles qui auraient été convenues entre des entreprises in-
dépendantes, I'autre Etat proceéde a un ajustement approprié du montant de 1'impét qui y a
été pergu sur ces bénéfices lorsque cet autre Etat estime que l'ajustement est justifié. Pour
déterminer cet ajustement, il est tenu compte des autres dispositions de la présente Conven-
tion et, si c'est nécessaire, les autorités compétentes des Etats contractants se consultent.

Article 10. Dividendes

1. Les dividendes payés par une société qui est un résident d'un Etat contractant a un
résident de I'autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces dividendes sont aussi imposables dans I'Etat contractant dont la so-
ciété qui paie les dividendes est un résident, et selon la législation de cet Etat, mais si la
personne qui regoit les dividendes en est le bénéficiaire effectif, I'imp6t ainsi établi ne peut
excéder:
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a) 5 pour cent du montant brut des dividendes si le bénéficiaire effectif est une société
(autre qu'une société de personnes) qui détient directement au moins 25 pour cent du capital
de la société qui paie les dividendes;

b) 15 pour cent du montant brut des dividendes, dans tous les autres cas.

Le présent paragraphe n'affecte pas l'imposition de la société au titre des bénéfices qui
servent au paiement des dividendes.

3. Le terme "dividendes" employé dans le présent article désigne les revenus provenant
d'actions, parts de fondateur ou autres parts bénéficiaires (a l'exception des créances), ainsi
que les revenus d'autres parts sociales soumis au méme régime fiscal que les revenus d'ac-
tions par la législation de I'Etat dont la société distributrice est un résident.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire
effectif des dividendes, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre Etat contractant
dont la société qui paie les dividendes est un résident, soit une activité industrielle ou com-
merciale par l'intermédiaire d'un établissement stable qui y est situé, soit une profession in-
dépendante au moyen d'une base fixe qui y est située, et que la participation génératrice des
dividendes s'y rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de l'article 7 ou de l'ar-
ticle 14, suivant les cas, sont applicables.

5. Lorsqu'une société qui est un résident d'un Etat contractant tire des bénéfices ou des
revenus de I'autre Etat contractant, cet autre Etat ne peut percevoir aucun impét sur les div-
idendes payés par la société, sauf dans la mesure ot ces dividendes sont payés a un résident
de cet autre Etat ou dans la mesure o la participation génératrice des dividendes se rattache
effectivement a un établissement stable ou a une base fixe situés dans cet autre Etat, ni
prélever aucun impodt, au titre de l'imposition des bénéfices non distribués, sur les bénéfices
non distribués de la société, méme si les dividendes payés ou les bénéfices non distribués

-consistent en tout ou en partie en bénéfices ou revenus provenant de cet autre Etat.

Article 11. Intéréts

1. Les intéréts provenant d'un Etat contractant et payés a un résident de l'autre Etat con-
tractant sont imposables dans cet autre Etat, si ce résident en est le bénéficiaire effectif.

2. Le terme "intéréts" employé dans le présent article désigne les revenus des créances
de toute nature, assorties ou non de garanties hypothécaires ou d'une clause de participation
aux bénéfices du débiteur, et notamment les revenus des fonds publics et des obligations
d'emprunts, y compris les primes et lots attachés a ces titres. Les pénalisations pour paie-
ment tardif ne sont pas considérées comme des intéréts au sens du présent article.

3. Les dispositions du paragraphe 1 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des intéréts, résident d'un Etat contractant, exerce dans un autre Etat contractant d'ou pro-
viennent les intéréts, soit une activité industrielle ou commerciale par l'intermédiaire d'un
établissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une base
fixe qui y est située, et que la créance génératrice des intéréts s'y rattache effectivement.
Dans ce cas, les dispositions de l'article 7 ou de l'article 14, suivant les cas, sont applicables.

4. Lorsque, en raison de relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire
effectif ou que 1'un et 'autre entretiennent avec de tierces personnes, le montant des intéréts,
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compte tenu de la créance pour laquelle ils sont payés, excéde celui dont seraient convenus
le débiteur et le bénéficiaire effectif en I'absence de pareilles relations, les dispositions du
présent article ne s'appliquent qu'a ce demier montant. Dans ce cas, la partie excédentaire
des paiements reste imposable selon la législation de chaque Etat contractant et compte
tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 12. Redevances

1. Les redevances provenant d'un Etat contractant et payées a un résident de l'autre Etat
contractant ne sont imposables que dans cet autre Etat, si ce résident en est le bénéficiaire
effectif.

2. Le terme "redevances” employé dans le présent article désigne les rémunérations de
toute nature payées pour l'usage ou la concession de l'usage d'un droit d'auteur sur une oeu-
vre littéraire, artistique ou scientifique (y compris les films cinématographiques et les films,
bandes ou disques utilisés pour les émissions radiophoniques ou télévisées), d'un brevet,
d'une marque de fabrique ou de commerce, d'un dessin ou d'un modéle, d'un plan, d'une for-
mule ou d'un procédé secrets, ou pour des informations ayant trait @ une expérience acquise
dans le domaine industriel, commercial ou scientifique.

3. Les dispositions du paragraphe 1 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des redevances, résident d'un Etat contractant, exerce dans 'autre Etat contractant d'ot pro-
viennent les redevances, soit une activité industrielle ou commerciale par I'intermédiaire
d'un établissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une
base fixe qui y est située, et que le droit ou le bien générateur des redevances s'y rattache
effectivement. Dans ce cas, les dispositions de l'article 7 ou de l'article 14, suivant les cas,
sont applicables.

4. Lorsque, en raison de relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire
effectif ou que I'un et l'autre entretiennent avec de tierces personnes, le montant des rede-
vances, compte tenu de la prestation pour laquelle elles sont payées, exceéde celui dont se-
raient convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en 'absence de pareilles relations, les
dispositions du présent article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. Dans ce cas, la partie
excédentaire des paiements reste imposable selon la 1égislation de chaque Etat contractant
et compte tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 13. Gains en capital

1. Les gains qu'un résident d'un Etat contractant tire de I'aliénation de biens immobil-
iers visés a l'article 6 et situés dans l'autre Etat contractant, sont imposables dans cet autre
Etat.

2. Les gains provenant de 'aliénation de biens mobiliers qui font partie de l'actif d'un
établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contractant,
ou de biens mobiliers qui appartiennent a une base fixe dont un résident d'un Etat contrac-
tant dispose dans l'autre Etat contractant pour I'exercice d'une profession indépendante, y
compris de tels gains provenant de l'aliénation de cet établissement stable (seul ou avec
I'ensemble de I'entreprise) ou de cette base fixe, sont imposables dans cet autre Etat.
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3. Les gains qu'une entreprise d'un Etat contractant tire de 'aliénation de navires ou
aéronefs exploités en trafic international, ou de biens mobiliers affectés a I'exploitation de
ces navires ou aéronefs, ne sont imposables que dans cet Etat.

4. Les gains provenant de l'aliénation de tous biens autres que ceux visés aux para-
graphes 1, 2 et 3 ne sont imposables que dans 1'Etat contractant dont le cédant est un rési-
dent.

Article 14. Professions indépendantes

1. Les revenus qu'une personne physique qui est un résident d'un Etat contractant tire
d'une profession libérale ou d'autres activités de caractére indépendant ne sont imposables
que dans cet Etat, a moins que ce résident ne dispose ou n'ait disposé de fagon habituelle
dans l'autre Etat contractant d'une base fixe pour I'exercice de ses activités. S'il dispose ou
a disposé d'une telle base fixe, les revenus sont imposables dans 'autre Etat mais unique-
ment dans la mesure ou ils sont imputables a cette base fixe. Aux fins de la présente Con-
vention, lorsqu'une personne physique qui est un résident d'un Etat contractant séjourne
dans l'autre Etat contractant pour une période ou des périodes excédant au total 183 jours
durant toute période de douze mois commengant ou se terminant durant I'année fiscale con-
cernée, la personne est considérée comme disposant de fagon habituelle d'une base fixe
dans cet autre Etat et les revenus provenant de ses activités exercées dans cet autre Etat sont
imputables a cette base fixe.

2. L'expression "profession libérale” comprend notamment les activités indépendantes
d'ordre scientifique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique, ainsi que les activités in-
dépendantes des médecins, avocats, ingénieurs, architectes, dentistes et comptables.

Article 15. Professions dépendantes

1. Sous réserve des dispositions des articles 16, 18 et 19, les salaires, traitements et au-
tres rémunérations similaires qu'un résident d'un Etat contractant regoit au titre d'un emploi
salarié ne sont imposables que dans cet Etat, 8 moins que I'emploi ne soit exercé dans l'autre
Etat contractant. Sil'emploi y est exercé, les rémunérations regues & ce titre sont imposables
dans cet autre Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les rémunérations qu'un résident d'un
Etat contractant recoit au titre d'un emploi salarié exercé dans l'autre Etat contractant ne
sont imposables que dans le premier Etat si:

a) le bénéficiaire séjourne dans 'autre Etat pendant une période ou des périodes n'ex-
cédant pas au total 183 jours durant toute période de douze mois commengant ou se termi-
nant durant l'année fiscale considérée, et

b) les rémunérations sont payées par un employeur ou pour le compte d'un employeur
qui n'est pas un résident de l'autre Etat, et '

c) la charge des rémnnérations n'est pas supportée par un établissement stable ou une
base fixe que I'employeur a dans l'autre Etat.
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3. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, les rémunérations regues
au titre d'un emploi salarié exercé a bord d'un navire ou d'un aéronef exploité en trafic in-
ternational par une entreprise d'un Etat contractant sont imposables dans cet Etat.

Article 16. Tantiémes

Les tantiémes, jetons de présence et autres rétributions similaires qu'un résident d'un
Etat contractant regoit en sa qualité de membre du conseil d'administration ou de surveil-
lance d'une société qui est un résident de l'autre Etat contractant sont imposables dans cet
autre Etat.

Article 17. Artistes du spectacle et sportifs

1. Nonobstant les dispositions des articles 7, 14 et 15, les revenus qu'un résident d'un
Etat contractant tire de ses activités persounelles exercées dans l'autre Etat contractant en
tant qu'artiste du spectacle, tel qu'un artiste de thétre, de cinéma, de la radio ou de la télévi-
sion, ou qu'un musicien, ou en tant que sportif, sont imposables dans cet autre Etat.

2. Lorsque les revenus d'activités qu'un artiste du spectacle ou un sportif exerce per-
sonnellement et en cette qualité sont attribués non pas a I'artiste ou au sportif lui-méme mais
a une autre persoune, ces revenus sont imposables, nonobstant les dispositions des articles
7, 14 et 15, dans I'Etat contractant ou les activités de 'artiste ou du sportif sont exercées.

Article 18. Pensions et annuités

1. Sous réserve des dispositions du paragraphe 2 de l'article 19, les pensions et les
rémunérations similaires et les annuités provenant d'un Etat contractant sont imposables
dans cet Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les pensions et autres sommes payées
en application de la législation sur la sécurité sociale d'un Etat contractant ne sont impos-
ables que dans cet Etat.

Article 19. Fonctions publiques

1. a) Les salaires, traitements et autres rémunérations similaires, autres que les pen-
sions, payés par un Etat contractant ou 'une de ses subdivisions politiques ou collectivités
locales a nne personne physique, au titre de services rendus a cet Etat ou a cette subdivision
ou collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat.

b) Toutefois, ces salaires, traitements et autres rémunérations similaires ne sont impos-
ables que dans l'autre Etat contractant si les services sont rendus dans cet Etat et si la per-
sonne physique est un résident de cet Etat qui:

(i) posséde la nationalité de cet Etat, ou
(ii) n'est pas devenu un résident de cet Etat a seule fin de rendre les services.

2. a) Les pensions payées par un Etat contractant ou l'une de ses subdivisions politiques
ou collectivités locales, soit directement soit par prélévement sur des fonds qu'ils ont con-
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stitués, a une personne physique, au titre de services rendus a cet Etat ou a cette subdivision
ou collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat.

b) Toutefois, ces pensions ne sont imposables que dans I'autre Etat contractant si la per-
sonne physique est un résident de cet Etat et en posséde la nationalité.

3. Les dispositions des articles 15, 16 et 18 s'appliquent aux salaires, traitements et au-
tres rémunérations similaires ainsi qu'aux pensions payés au titre de services rendus dans
le cadre d'une activité industrielle ou commerciale exercée par un Etat contractant ou l'une
de ses subdivisions politiques ou collectivités locales.

Article 20. Etudiants, apprentis et stagiaires

Un étudiant, apprenti ou stagiaire qui séjourne dans un Etat contractant aux seules fins
d'y poursuivre ses études ou son stage et qui est, ou a été immédiatement avant de se rendre
dans cet Etat, un résident de I'autre Etat contractant, est exempt d'imp6t dans le premier Etat
en raison des sommes provenant de sources situées en dehors du premier Etat et destinées
a couvrir ses frais d'entretien, d'études ou de formation.

Article 21. Autres revenus

1. Les éléments du revenu d'un résident d'un Etat contractant, d'ott qu'ils proviennent,
qui ne sont pas traités dans les articles précédents de la présente Convention ne sont impos-
ables que dans cet Etat.

2. Les dispositions du paragraphe 1 ne s'appliquent pas aux revenus autres que les rev-
enus provenant de biens immobiliers tels qu'ils sont définis au paragraphe 2 de l'article 6,
lorsque le bénéficiaire de tels revenus, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre
Etat contractant, soit une activité industrielle ou commerciale par l'intermédiaire d'un étab-
lissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une base fixe
qui y est située, et que le droit ou le bien générateur des revenus s'y rattache effectivement.
Dans ce cas, les dispositions de l'article 7 ou de I'article 14, suivant les cas, sont applicables.

Article 22. Fortune

1. La fortune constituée par des biens immobiliers visés a l'article 6, que posséde un
résident d'un Etat contractant et qui sont situés dans l'autre Etat contractant, est imposable
dans cet autre Etat.

2. La fortune constituée par des biens mobiliers qui font partie de I'actif d'un établisse-
ment stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contractant, ou par des
biens mobiliers qui appartiennent a une base fixe dont un résident d'un Etat contractant dis-
pose dans I'autre Etat contractant pour l'exercice d'une profession indépendante, est impos-
able dans cet autre Etat.

3. La fortune constituée par des navires et des aéronefs exploités en trafic international
par une entreprise d'un Etat contractant, ainsi que par des biens mobiliers affectés a I'ex-
ploitation de ces navires ou aéronefs, n'est imposable que dans cet Etat.
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4. Tous les autres éléments de la fortune d'un résident d'un Etat contractant ne sont im-
posables que dans cet Etat.

Article 23. Elimination des doubles impositions

1. Au Luxembourg, la double imposition est éliminée comme suit:

a) Lorsqu'un résident du Luxembourg regoit des revenus ou posséde de la fortune qui,
conformément aux dispositions de la présente Convention, sont imposables en Afrique du
Sud, le Luxembourg exempte de I'imp6t ces revenus ou cette fortune, sous réserve des dis-
positions des sous-paragraphes b) et c), mais peut, pour calculer le montant de 1'impét sur
le reste du revenu ou de la fortune du résident, appliquer les mémes taux d'impét que si les
revenus ou les éléments de fortune n'avaient pas été exemptés.

b) Lorsqu'un résident du Luxembourg regoit des revenus qui, conformément aux dis-
positions de l'article 10 ou du paragraphe 1 de l'article 18, sont imposables en Afrique du
Sud, le Luxembourg accorde sur 1'impdt qu'il pergoit sur les revenus de ce résident, une dé-
duction d'un montant égal a I'imp6t payé en Afrique du Sud sur ces revenus. Cette déduc-
tion ne peut toutefois excéder la fraction de I'impét, calculé avant déduction, correspondant
a ces ¢éléments de revenus regus d'Afrique du Sud.

c) Lorsqu'une société qui est un résident du Luxembourg regoit des dividendes de
sources sud-africaines, le Luxembourg exempte de I'impot ces dividendes, pourvu que cette
société qui est un résident du Luxembourg détienne directement depuis le début de son ex-
ercice social au moins 10 pour cent du capital de la société qui paie les dividendes et si cette
société est assujettie en Afrique du Sud 4 un impét correspondant i I'impdt sur le revenu
des collectivités luxembourgeoises. Les actions ou parts susvisées de la société sud-afric-
aine sont, aux mémes conditions, exonérées de I'imp6t luxembourgeois sur la fortune.

2. En Afrique du Sud, I'imp6t luxembourgeois payé par des résidents d'Afrique du Sud
au titre des revenus imposables au Luxembourg, conformément aux dispositions de la
présente Convention, est déductible de I'imp6t dil en vertu de la législation fiscale sud-af-
ricaine. Toutefois, cette déduction ne peut pas excéder un montant qui représente a I'égard
de I'imp0t total di en Afrique du Sud le méme rapport que le revenu concerné représente a
I'égard du revenu global.

Article 24. Non-discrimination

1. Les nationaux d'un Etat contractant ne sont soumis dans I'autre Etat contractant a au-
cune imposition ou obligation y relative, qui est autre ou plus lourde que celles auxquelles
sont ou pourront étre assujettis les nationaux de cet autre Etat qui se trouvent dans la méme
situation. La présente disposition s'applique aussi, nonobstant les dispositions de I'article 1,
aux personnes qui ne sont pas des résidents d'un Etat contractant ou des deux Etats contrac-
tants.

2. L'imposition d'un établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans
Y'autre Etat contractant n'est pas établie dans cet autre Etat d'une fagon moins favorable que
l'imposition des entreprises de cet autre Etat qui exercent la méme activité. La présente dis-
position ne peut étre interprétée comme obligeant un Etat contractant & accorder aux rési-

82



Volume 2149, 1-37503

dents de l'autre Etat contractant les déductions personnelles, abattements et réductions
d'imp6t en fonction de la situation ou des charges de famille qu'il accorde a ses propres rési-
dents.

3. A moins que les dispositions du paragraphe 1 de l'article 9, du paragraphe 4 de I'ar-
ticle 11 ou du paragraphe 4 de l'article 12 ne soient applicables, les intéréts, redevances et
autres dépenses payés par une entreprise d'un Etat contractant & un résident de l'autre Etat
contractant sont déductibles, pour la détermination des bénéfices imposables de cette en-
treprise, dans les mémes conditions que s'ils avaient ét€ payés a un résident du premier Etat.
De méme, les dettes d'une entreprise d'un Etat contractant envers un résident de 'autre Etat
contractant sont déductibles, pour la détermination de la fortune imposable de cette entre-
prise, dans les mémes conditions que si elles avaient été contractées envers un résident du
premier Etat.

4. Les entreprises d'un Etat contractant, dont le capital est en totalité ou en partie, di-
rectement ou indirectement, détenu ou contr6lé par un ou plusieurs résidents de I'autre Etat
contractant, ne sont soumises dans le premier Etat a aucune imposition ou obligation y rel-
ative, qui est autre ou plus lourde que celles auxquelles sont ou pourront étre assujetties les
autres entreprises similaires du premier Etat.

5. Les dispositions du présent article s'appliquent, nonobstant les dispositions de I'ar-
ticle 2, aux impéts de toute nature ou dénomination.

Article 25. Procédure amiable

1. Lorsqu'une personne estime que les mesures prises par un Etat contractant ou par les
deux Etats contractants entrainent ou entraineront pour elle une imposition non conforme
aux dispositions de la présente Convention, elle peut, indépendamment des recours prévus
par le droit interne de ces Etats, soumettre son cas a l'autorité compétente de 1'Etat contrac-
tant dont elle est un résident ou, si son cas reléve du paragraphe 1 de l'article 24, a celle de
1'Etat contractant dont elle posséde la nationalité. Le cas doit étre soumis dans les trois ans
qui suivent la premiére notification de la mesure qui entraine une imposition non conforme
aux dispositions de la Convention.

2. L'autorité compétente s'efforce, si la réclamation lui parait fondée et si elle n'est pas
elle-méme en mesure d'y apporter une solution satisfaisante, de résoudre le cas par voie
d'accord amiable avec l'autorité compétente de l'autre Etat contractant, en vue d'éviter une
imposition non conforme a la Convention. L'accord est appliqué quels que soient les délais
prévus par le droit interne des Etats contractants.

3. Les autorités compétentes des Etats contractants s'efforcent, par voie d'accord ami-
able, de résoudre les difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peuvent douner lieu 1'in-
terprétation ou l'application de la Convention. Elles peuvent aussi se concerter en vue
d'éliminer la double imposition dans les cas non prévus par la Convention.

4. Les autorités compétentes des Etats contractants peuvent communiquer directement
entre elles en vue de parvenir a un accord comune il est indiqué aux paragraphes précédents.
Si des échanges de vues oraux semblent devoir faciliter cet accord, ces échanges de vues
peuvent avoir lieu au sein d'une Commission composée de représentants des autorités com-
pétentes des Etats contractants.
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Article 26. Echange de renseignements

1. Les autorités compétentes des Etats contractants échangent les renseignements
nécessaires pour appliquer les dispositions de la présente Convention ou celles de la 1égis-
lation interne des Etats contractants relative aux imp6ts visés par la Convention dans la
mesure ou l'imposition qu'elle prévoit n'est pas contraire & la Convention. L'échange de
renseignements n'est pas restreint par l'article 1. Les renseignements regus par un Etat con-
tractant sont tenus secrets de la méme maniére que les renseignements obtenus en applica-
tion de la législation interne de cet Etat et ne sont communiqués qu'aux personnes ou
autorités (y compris les tribunaux et organes administratifs) concernées par 1'établissement
ou le recouvrement des imp6ts visés par la Convention, par les procédures ou poursuites
concernant ces impdts, ou par les décisions sur les recours relatifs a ces imp6ts. Ces per-
sonnes ou autorités n'utilisent ces renseignements qu'a ces fins. Elles peuvent faire état de
ces renseignements au cours d'audiences publiques de tribunaux ou dans des jugements.

2. Les dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en aucun cas étre interprétées comme
imposant a un Etat contractant I'obligation:

a) de prendre des mesures administratives dérogeant a sa législation ou a sa pratique
administrative ou a celles de 1'autre Etat contractant;

b) de fournir des renseignements qui ne pourraient étre obtenus sur la base de sa légis-
lation ou dans le cadre de sa pratique administrative normale ou de celles de l'autre Etat
contractant;

¢) de fournir des renseignements qui révéleraient un secret commercial, industriel, pro-
fessionnel ou un procédé commercial ou des renseignements dont la communication serait
contraire 2 l'ordre public.

Article 27. Membres des missions diplomatiques et postes consulaires

Legs dispositions de la présente Convention ne portent pas atteinte aux privileges fis-
caux dont bénéficient les membres des missions diplomatiques ou postes consulaires en
vertu soit des régles générales du droit international, soit des dispositions d'accords parti-
culiers.

Article 28. Exclusion de certaines sociétés

La présente Convention ne s'applique ni aux sociétés holding au sens de la législation
particuliére luxembourgeoise régie actuellement par la loi du 31 juillet 1929 et l'arrété
grand-ducal du 17 décembre 1938 ni aux sociétés qui tombent sous un régime fiscal simi-
laire au Luxembourg. Elle ne s'applique pas non plus aux revenus qu'un résident d'Afrique
du Sud tire de pareilles sociétés ni aux actions ou autres titres de capital de telles sociétés
que cette personne posséde.
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Article 29. Entrée en vigueur

1. Chaque Etat contractant notifiera a I'autre Etat I'accomplissement des procédures
requises par sa législation pour l'entrée en vigueur de la présente Convention.

2. La Convention entrera en vigueur a la date de réception de la derniére de ces notifi-
cations et ses dispositions seront applicables:

a) au Luxembourg:

(i) en ce qui concerne les impdts retenus a la source, aux revenus attribués le ou aprés
le ler janvier suivant immédiatement la date a laquelle la Convention entre en vigueur;

(i1) en ce qui concerne les autres impdts sur le revenu, et aux impdts sur la fortune, aux
impdts dus pour toute année d'imposition commengcant le ou apres le 1er janvier suivant im-
médiatement la date a laquelle la Convention entre en vigueur.

b) en Afrique du Sud, aux années d'imposition commengant le ou apres le ler janvier
suivant immédiatement la date a laquelle la Convention entre en vigueur.

Article 30. Dénonciation

La présente Convention demeurera en vigueur tant qu'elle n'aura pas été dénoncée par
un Etat contractant. Chaque Etat contractant peut dénoncer la Convention par voie diplo-
matique avec un préavis minimum de six mois avant la fin de chaque année civile suivant
la période de cinq années a partir de la date a laquelle la Convention entre en vigueur. Dans
ce cas, la Convention cessera d'étre applicable:

a) au Luxembourg:

(i) en ce qui concerne les impdts retenus a la source, aux revenus atiribués le ou apres
le ler janvier de 1'année civile suivant immédiatement la date a laquelle le préavis est don-
né;

(ii) en ce qui concerne les autres impots sur le revenu, et les imp6ts sur la fortune, aux
impbts dus pour toute année d'imposition commengant le ou apres le ler janvier de 'année
civile suivant immédiatement la date a laquelle le préavis est donné.

b) en Afrique du Sud, aux années d'imposition commengant le ou aprés le ler janvier
suivant immédiatement la date a laquelle le préavis est donné.

En foi de quoi les soussignés, diiment autorisés a cet effet, ont signé la présente Con-
vention.

Fait en double exemplaire a Luxembourg, le 23 novembre 1998 en langues frangaise
et anglaise, les deux langues faisant également foi.

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Luxembourg:
JACQUES F. Po0s

Pour le Gouvernement de la République d'Afrique du Sud:
ELIAS LINKS
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

CONVENIO ENTRE
EL REINO DE ESPANA
Y
LA REPUBLICA DE CUBA
PARA EVITAR LA DOBLE IMPOSICION Y PREVENIR
LA EVASION FISCAL EN MATERIA DE IMPUESTOS
SOBRE LA RENTA Y SOBRE EL PATRIMONIO

El Goblemo del Reino de Espafia y el Goblerno de la Republica de Cuba,
deseando conciulr un Convenio para evitar fa dobla imposicidn y prevenir la

evasion fiscal en materia de Impuestos sobre ta renta y sobre el patrimonlo, han
acordado lo siguiente:
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Capitulo |
AMBITO DE APLICACION DEL CONVENIO

Artfeulo 1
AMBITO SUBJETIVO

£l presente Convenio se aplica a las personas residentes de uno o de
ambos Estados contratantes.

Articulo 2
IMPUESTOS COMPRENDIDOS

1. El presente Convenio se aplica a los impuestos sobre la renta y sobre et
patrimonio exigibles por cada uno de las Estados contratantes, sus subdivisiones
politicas o sus entidades locales, cualquiera que sea el sistema de su exacclén.

2. Sa consideran Impuestos sobre la renta y sobre el patrimonio los que
gravan la totalidad de la renta o del patrimonio o cualquler parte de los mismos,
incluidos los Impuestos sobre las gananclas derivadas de fa enajenacién de
bienes muebles o inmuebles, ios impuestos sobre el importe de sueidos o
salarios pagados por ias empresas, asf como los impuestas sobre las plusvalias.

3. Los impuestos actuales a los qua se aplica este Convenio son, en
particular:

a) en Cuba:
i) ¢l Impuesto sobre Utilidades;
) & impuesto sobre Ingresos Personales;
il e Impuesto sobre la Propleded o Posesién de determinados
Blenes; y
iv) e Impuesto sobre e} Transposte Terrastre;

{denominados en fo sucesivo “impuesto cubano'},
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b)  en Espafa:

i) el Impuesto sobre la Renta de las Personas Fisicas;

iy ¢l impussto sobre Socledades;

i) el Impuesto sobre el Patrimonio; y

V) los impuestos locales sobre la renta y sobre el patrimonio;

(denominados en lo sucesivo “Impuesto espafiol).

4, Ei Convenio ae aplicaré iguaimente a los impuestos de naturaleza idéntica
o andloga que Se establezean con pesterioridad a la fecha de la firma de! mismo
y que 8o afiadan a ios actuales o les sustituyan. Las autoridades competentes de
los Estados contratantes se comunicaran mutuaments, &l final de cada ario, las
modificaclones relevantes que se hayan introducldo en sus respectivas
legisiaciones fiscales.

Capitulo it
DEFINICIONES

Articulo 3
DEFINICIONES GENERALES

1. A ios efectos del presente Convenio, & menos que de su contexto se
infiera una interpretacién diferante;

) El termino "Cuba” se refiere al territorio nacional integrado por la isla
de Cuba, la isla de la Juventud, las demas islas y cayos adyacentes, ias aguas
interiores y el mar territorial en la extension que fija la Ley y el espacio adreo que
sobre éstos se extiende, sobre fos cuales e) Estado cubano ejerce su soberania
o derechos soberanos y jurisdiccién en vitud de su legistacién interna y conforme
al Derecho Intemacional.

b}y  El términe "Espafia’ significa ¢! Estado espafiol y, utliizado en
sentido geogréfico, dasigna el terrdtorio del Estado espaiiol, incluyendo Jas aguas
Interiores ast como ef mar territorial y fas &reas exteriores a é1 en las que, con
arreglo el Derecho internacional y en virtud de su legislacién Interna, al Estado
aspafioi pueda ejercer Jurisdiccién o derechos de soberania respecto del fondo
manino, su subsuelo y aguas suprayacentes, y sus recursos naturales.

) Las expresiones ‘un Estado contratante® y “ei otro Estado
contratanta” significan Cuba o Esparia, segun ei contexto,

d) El término *parsona” comprende las personas fisicas o naturales,
las sociedades y cualquler otra agrupacion de personas,

92



Volume 2149, I-37505

©) El término "sociedad"” significa cualquier persona juridica o cualquier
entidad que se considers persona jurfdica a efectos Impositivos.

Las expresiones "empresa de un Estado contratante® y *empresa
del otro Estado contratante”® significan, respectivamente, una empresa explotada
por un residente de un Estado contratants y una empresa expiotada por un
residente del otro Estado contratante.

g) £l término “nacional® significa;

i} En lo que se refiere a Cuba, toda persona natural que posea la
cludedanfa cubana confcrme a sus leyes y sea residente
permanente en et territorio naclonal;

En lo que se refiere a Espafia, toda persona fisica que posea la
nacionalidad espariola.

i) Teda persona juridica, sociedad de personas o asociaclén
constituida conforme a la leglslaclén vigente en un Estado
contratante.

h) La expresion ‘“trifico Iinternaclonal® significa todo transporte
efectuado pcr un buque o aeronave explotado por una empresa cuya sede de
direccié asté situada en un Estado contratants, salvo cuando el buque
o aeronave se exploten Unicamente entre puntos situados en el otro Egtado
contratante,

] La axpresion “autoridad competente* significa;

b} en e caso de Cuba, et Ministro de Finanzas y Precios o su
repressntante autorizado; y

)  -en el caso de Espafia, el Ministro de Economia y Haclenda
O SU reprasentante autorizado.

2. Para la apilcaclén del Canvenio por un Estado cortratants, en un momento
determinado, cualquler expresion o término no definidos en et mismo tendran, a
menos que de su contexto se infiera una Interpretacién diferente, e significado
que en ese momento les atribuya la legistacién de ese Estado relativa a los
impuestos que son obfeta def Convenlo, prevaleciendo ei significado atribuido por
ia leglsiacién fiscal sobre e que resuitaria de ofras ramas de) Derecho ds ess
Estado.

Artfculo 4
RESIDENTE

1. A log efectos ds este Convenlo, la expresidn “residente ds un Estado
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cantratants” significa toda persona que, en virtud de la legislacién de ese Estado,
estd sujeta a imposicién en el mismo por razén de su domicilio, residencia, sede
de direccldn o cuaiquler otro criterio de naturaleza andloga. Sin embargo, esta
expresién no incluye a las persones que estén sujetas a Imposicién en ese
Estado exciusivamenta por ia renta que obtengan de fuentes situadas en el citado
Estado, o por el patrimonio situado en et mismo.

2. Cuando en virtud de las disposiclones del apartado 1 una persona fislca
o natural sea residente de ambos Estados contratantes, su situacién se resolvera
de la sigulante manera;

a)  esa persona sera considerada residente del Eatado donde tenge
una vivienda permanente a su disposicion; sl tuviera una vivienda
permanente & su disposicion en ambas Estados, se considerara residenta
del Estado con ¢l que mantenga relaclones personales y econémicas mas
estrechas (centro de Interoses vitales);

b) si no pudiera determinarse el Estado en of que dicha persona tiene
el centro de sus intereses vitales, o si no tuviera una vivienda permanents
a su disposicién en ninguno de los Estados, se considerard residenta det
Estado contratante donde viva habituaimente;

c) sl viviera habitualmente en ambos Estados, o no lo hiclera en
ninguno de ellos, se considerard residente del Estado del que sea
naclonal;

d) sl {os criterios anterlores no permiten determinar el Estado
contratanie en o que la persona es residents, las autoridades
competentes de los dos Estados contratantas resolveran el caso de comin
acuerdo.

3. Cuanda en virtud de las disposicionas de) apartado 1 una persona que no
gea una persona fisica o natural sea residente de ambos Estados contratantes,

se considerara residente dgl Estadoe en que se encuentre su sede de direccion
efectiva,

Articulo 5
ESTABLECIMIENTO PERMANENTE

1. A los efectos del presente Convenio, la expresion “establecimiento
permanente” significa un luger filo de negocios medianta el cual una empresa
reatiza toda o parte de su actividad.

2. La expresién “establecimiento permanente* comprende, en particular;

a) las sedes de direccién;
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b) fas sucursales;
c) las oficinas;
d) las fébricas;
e) los talleres;

f tas minas, los pozos de petrleo o de gas, las canteras o
cualquier otro fugar de extraccién de recursos naturales.

3, Una obra de construccién, instalacién o montale sélo constiluye
establecimiento permanente si su duracién excede de doce meses.

4, La expresion “establecimiento permanente” comprende asimismo la
prastacién de servicios por una empresa, incluidos los servicios de consultores,
por Intermedio de sus empieados ¢ de otro personat contratado por la empresa
para ese fin, pero sélo en el caso ds que estas aclividades prosigan (en relaclén
con el mismo proyecto o can un proyscto conexo) en &l pals durante un periodo
supastlor a doce meses,

5. No obstante io dispuesto anteriormente en este articulo, se considera que
el término “establecimienta permanente” no incluye:

a) la utiiizacion de Instalaciones con 8! (nica fin de aimacenar, exponer
o entregar bienes o marcancias perteneclentes a la empresa;

b) el mantenimiento de un depbsito de bienes o mercancias
pertenecientes a la empresa can el Unico fin de almacenartas, exponerias
o entregarias;

) el mantenimiento de un depdsito de bienes o mercancias
pertenecientes a la empresa con el unico fin de que ssan transformadas
por otra empresa;

d) el mantenimiento de un lugar fijo de negocios con el (nico fin de
comprar bienes o mercancias, 0 de recoger informacién para la emprasa;

e) el mantenimiento de un lugar fijo de negoclos con el Unico fin de
realizar para la empresa cualquier otra actividad de carécter auxifiar o
preparatorio;

f e! mantenimiento de un lugar fijo de negocios con el tnico fin de
realizar cualquier combinacién de las actividades menclonadas en los
subapartados a) a e}, a condicidn de que el conjunto de ta actividad del
lugar fijo de negocios que resulte de esa combinacién conserve su
caréctar auxitiar o preparatario.
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6. No obstante lo dispuasto en los apartados 1 y 2, cuando una persona,
distinta de un agente independiente al que saré de aplicacién el apartado 7, actie
por cusnta de une empresa y ostente y ejerza habituaimente en un Estado
contratante poderes que la facuiten para conciuir contratos en nombre de la
empresa, se considerard que esa empresa tiene un establecimiento permanente
en ese Estado respecto de todas las actividades que dicha parsona realice por
cuenta de la empresa, & mehas que !as actividades de esa persona se limiten a
lag mencionadas en el apartado 4 y que, ds haber sido realizadas por medio de
un lugar filo de negoclos, no hubleran determinado la consideraclén de dicho
lugar como un establecimianto permanente de acuerdo con las disposiclones de
ese apartado.

7. No ss considera que una empresa tiene un establecimiento permanente
en un Estado contratante por 8l mero hecho de que reallice sus actividades an
ese Estado por medlo de un corrador, un comislonista generat o cualquier otro
agente independlente, siempre que tales parsonas actisn en el marco ordinario
de su ectividad.

8. E) hecho da que una socledad residente da un Estado contratants controle
© sea controlada por una sociedad residente del otro Estado contratants, o que
realice actividadss empresariales en ese ofro Estado (ya sea por medic de
establecimiento permanente o de atra manera), no convierta par si solo a ninguna
de dichas socladades en establecimiento permanenta de la otra.

Capitulo i)
IMPOSICION DE LAS RENTAS

Articulo 6
RENTAS INMOBILIARIAS

1, Las rentas que un residente de un Estade contratante obtenga de blenes
inmuebles (Incluidas las rentas de explotaciones agricolas o forestales) situados
en el otro Eatado contratante pueden someterse a imposicién en ese otro Estago.

2. La expresién ‘blenss Inmuebles® tendré o significado que le atribuya el
Derecho del Estado contratante en que los bienes estén sltuados. Dicha
expresidn comprende en todo caso los bienes accesorios a los blenes Inmueblas,
ol ganado y el equipo utilizade en {as explotaclones agricolas y forastales, los
derechos a los que sean aplicables las disposiciones de Derecho privado relativas
& los bienes rajcos, el usufructo de blenes inmuebies y el derecho a perciblr
pagos varlabies o fljos en contraprestacién por la explotacidn o la concesién de
la explotacitn de yacimlentos minerales, fuentes y otros recursos naturales; los
buques y aeronaves no se consideran blenes inmueblea,

3. Las disposiciones del apartada 1 sa aplican a las rentas derivadas do la
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utilizacién directa, de! arrendamiento, o de cualquler otra forma de explatacion de
los bienss Inmushbles,

4. Las disposiciones de los apartados 1 vy 3 se aplican iguaimente a las
rentas derivadas de ios blenes inmueblas de una empresa y de los blenes
inmuebies utillzados para la prestacion de servicios personales independientes.

Articulo 7
BENEFICIOS EMPRESARIALES

1. Los beneficlos de una empresa de un Estado contratante sélo puaden
someterse a impuosicién en ese Estade, a no ser que la empresa realice su
actividad en el otro Estado contratanle por medio de un establecimiento
permanente situado en él. Si la empresa realiza su actividad de dicha manera,
los beneficios de la empresa pueden someterse a Imposicién en e} otro Estado,
pero sdlo en fa medida en que puedan atribuirse a ese establecimiento
permanente.

2. Sin perjuicio de lo dispuesto en ei apartado 3, cuando una empresa de un
Estado contratants realice su actividad en e! otro Estado contratante por medio
de un establecimlento permanente sftuado en &), en cada Estado contratante se
atribulrén a dicho establecimiento permanente los beneficles que éste hublera
podido obiener de ser una empresa distinta y separada que reallzase las mismas
o slmitares actividades, en las mismas o similares condiclones y tratase con total
independencia con la empresa dg la que es establecimiento permanente.

3.  Para la determinacion del beneficio del establecimiento permanente seo
permitira la deduccién de los gastos en que se haya incurrido para la realizacién
de los fines del estabiecimiento permanents, comprendidos fos gastos de
direccldn y generales de administracién para los mismos fines, tanto si se
efactiian en el Estado en que se encuentra el establecimiento permanente coma
en otra parte.

4. Mientras sea usual en un Estado contratente determinar los beneficios
imputables a un establecimlanto permanente sobre |2 base de una distribucion
de los benaficlos totales de la empresa entre sus diversas partas, lo establecido
en el apartado 2 no impsdird que ese Estado contratante determine do esa
manera los beneficios Imponibles; sin embargo, e método de distribucién
adoptado habrd de ser tal que el resultato obtenido sea conforme a los principios
contenidos en este articulo.

5. No se atribuird ningtn beneficic a un establecimiento permanents por el
mero hecho de que éste compre bienes o mercancias para la empresa.

8. A efectos do los apartados anterlores, los beneficios imputables al
establecimiento permanante se calcularén cada afio por el mismo método, a no
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ser que existan motivas véildos y suficlentes para proceder de otra forma.

7. Cuando tos beneficios comprendan rentas reguladas separadaments en
otros articulos de esta Convenio, las disposiciones de aquélios no quedardn
afectadas por las del presente articuto.

Articulo 8
NAVEGACION MARITIMA Y AEREA

1, Los baneficios procedentes de la explotacién de bugues o agronaves en
tréfico internacional sélo pueden someterse a Imposicién en el Estado contratante
en el que esté sftuada la sede de direccién efectiva do la empresa.

2. Sllasede de direccldn efectiva de una empresa de navegacién estuviera
abordo de un buque, se considerara situada en e! Estado contratante donde esté
ol puerto base del buque, o sl no existiera tal puerto base, en el Estado
contratants del que sea residents la persona que explota el buque.

3. Llas disposiciones del apartado 1 se aplican también a tos beneficios
procadentes de la participacién en un consorclo 0 "pool”, en una explotaci6n en
comun ¢ en un organismo Intermacional de explotacién.

Articulo 9
EMPRESAS ASOCIADAS

1. Cuando

a) una emprasa de un Eslado contratants participe directa o
indirectamente en la direccién, el control o et capltal de una empresa del otro
Eslado contratants, o

b) unas mismas parsonas participen directa o indiractaments en la
direcclén, et control o e capital de una emprasa da un Estado contratante y de
una empresa del otre Estado contratante,

y en uno y ofro caso las dos empresas estén, en eus relaciones
comerclales o financieras, unidas por condiclones acaptadas ¢ Impusstas que
difiaran de las que serian acordadas por empresas Independlontes, ios beneficlos
que habrian sido obtenidos por una de las empresas de no existir esas
condiciones, y que de hecho no se han producido a causa de las mismas,
puseden ser Incluldos en los beneficios de esa empresa y samatidos a imposicién
en consecuencia.
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2. Cuando un Estado contratants Incluya en los beneficios de una empresa
de ese Estado y someta, en consecuencia, a imposicién los beneficlos sobre las
cuales una empresa del otro Estade contralante ha side sometida a Imposicién
en ase otro Estado, y los beneficlos asl Incluldos son beneficlos que habrian sido
realizados por la empresa del Estado menclonado en primer lugar sl las
condliciones convenidas entre las dos empresas hubieran sido las que se
hubiesen convenido entre dos empresas Independientes, ese otro Estado
procedera al ajuste correspondiente del montante del Impusesto que ha percibldo
sobre esos beneficios. Para determinar aste ajuste ss tendran en cuenta ias
demds disposiciones del presente Convenlo, consultdndose las autoridades
competentes de los Estadas contratantes en caso necesario.

Articulo 10
DIVIDENDOS

1. Los dividendos pagados por una socledad residents de un Estado
contratante a un residente del otro Estado contratante pueden someterse a
imposicitn en ese otro Estada.

2. Sin embargo, estos dividendas pueden también someterse a imposicién en
o} Estado contratante en que resida 1a socledad que paga los dividendos y segun
la legisiacién de ese Estado, pero s! el perceptor de los dividendos es &
beneficiario efectivo, el Impuesto asi exigido no podra exceder del:

a) 6 % del Imparte bruto de los dividendos s &} beneficiario efectivo es
una sociedad (excluldas las socledados de personas) que posea
directamenta al menos et 25 por 100 dei capital de la socledad que
paga los dividendos;

b) 15 % de! importe bruto de los dividandos en todos los deméas
casos,

Las autoridades competentss de los Estados contratantes establecerdn de
mutuo acuerdo la forma de aplicar estos iimites.

Este apartado no afecta a 1a imposicion de la socledad respecto de jos
benaficios con cargo a los que se pagan los dividendos.

3 El término “dividendos’ empleado en ei presente articuio significa los
rendimientos de las acclones o bonos de disfrute, de las partes de minas, de ias
partes de fundador u otros derechos, excepto los de crédito, que permitan
participar en los beneficlos, asl como los rendimientos de otras participaciones
sociales suletas al mismo régimen fiscal que los rendimientos da las accionas por
la leglslacién del Estado en que resida la socledad que las distribuye.

4. Las disposiciones de los apartados 1 y 2 no se aplican si el beneficiario
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efectivo de los dividendos, residente de un Estado contratante, realiza en e} otro
Estado contratante del que es residente la socledad que paga los dividendos, una
actividad empresarial a través de un establecimiento permanenta situado en ese
otro Estado, o presta en ese otro Estado unos serviclos personales
Independiantes por medio de una base fija situada alll, y ia participacién que
genera los dividendos estA vinculada efectivamente a dichc establecimiento
permanente o base fija. En tales casos, se aplicarédn fas disposicionas del articulo
7 o del articulo 14, segin proceda.

5. Cuando una sociedad residente de un Estado coniratante obtenga
beneficios o rentas procedsntes del otro Estado contratants, ese otro Estado no
podra exigir ningin impuesto sobre los dividendas pagados por la socledad, salvo
en la medida en que esos dividendas sa paguen a un residente de ese otro
Estado o la participacién gue gensre fos dividendos esté vinculada efectivamente
a un establecimiento parmanente o a una base fija situados en ese otro Estado,
ni someter los beneficles no distribuidos da Ia socledad a un Impussto sobre los
mismog, aunque los dividendos pagados o los beneficios na distribuidos
conslistan, total o parcialmente, en beneficios o rentas procedentes de ese otro
Estado.

Articulo 11
INTERESES

t. Los Intereses procedentss de un Estado contratante y pagados a un
residente del otro Estado contratente sdlo pueden someterse e imposicidn en ese
otro Estado.

2, Sin embargo, dichos intereses pueden tamblén someterse a Imposliclén en
el Eslado contratante del que procedan, y de acuerda con Ia legisiacion de ese
Estado, pero sl el perceptor de los Intereses a5 su beneficiario efectivo el
impuesto asi exigldo no podrd exceder del 10 % del importe bruto de los
Intereses.

Las autoridades competentes de los Estados contratantes establecerén de
mutuo acuerdo la forma de aplicacidn de este Iimite,

3 No obstante las disposiciones del apartado 2, los Intereses a que se refiere
i apartado 1 sblo podrén someterse a imposicin en el Estado de reskiencia del
beneficiario efectivo si los intereses se pagan:
a) por el otro Estado contratante, una de sus subdivislones politicas o
una entidad local;

b) por una empresa de un Estado contratante a una empresa del otro
Estado contratante, en relacién con la venta a crédito de
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mercancias o de equipos comarciales, industriales o cientificos;

c) por razdn de créditos a largo piazo (5 0 mds afos) concedidos por
una entidad de crédito o institucién financlera bancaria residente del
ofro Estado contratanta.

4. €l térming "imtereses” empleado en el presente articulo significa los
rendimientos de créditos de cuaiqular naturaleza, con o sin garantia hipotecaria
a cldusula de participacién en los beneficlos del deudor, y en particular las rentas
de fondos piiblicos y las rendimientos de bonos y obligaciones, incluidas las
primas y lotes unidos a esos titulos, asl como cuslesquiera otras rentas que se
sometan al mismo régimen que ios rendimientos de los capitales prestados por
la legislacién dei Estado contratante dal que !as rentas procedan. Las
penalizaciones por mora en el pago no se consideran intereses a efectos del
presente articulo.

5. Las disposiciones de los apartados 1, 2 y 3 no &8 aplican si et beneficiario
efectiva de los Intereses, residente de un Estado contratanta, reallza en el otra
Estado contratante, del que procadan los intereses, una actividad empresarial por
medic de un establocimiento parmansante situado alil o presta serviclos
persongles independientes por medio de una base fija situada alli, y el crédito
que genera los Intareses estd vincutade efectivamente a dicho establecimiento
parmanente o base fija. En tales casos se aplicarén las disposiciones del articulo
7 a del articulo 14, segln proceda.

6. Los intereses se consideran procedentes de un Estado contratante cuando
6l deudor sea el proplo Estado, o una de sus subdivisionas politicas o entidades
locales, o un residente de ese Estado. Sin embargo, cuande el deudor de los
intereses, sea o no residenta de un Estado contratante, tenge en un Estado
contratants un bigcimiento p nte 0 una base fija en relacién con los
cuales se haya contraido la deuda que da arigen al pago de ios Intereses y que
soporten Ia carga de los mismos, {os Intereses se considararén procedentes dal
Estado contratante dends estén situados al establecimiento permanente o ia basa
fija.

7. Cuando, por razdn da ias relaciones sspeciales axistentes entre ei deudor
y el beneficlario efectivo de los intereses o de las que uno y otro mantengan con
terceras, el importe de los intereses, hablda cusnta del crédito por el que se
pagan, exceda de! que hubiesan convenido el deuder y o) acreedor en ausencia
de tales relacionss, las disposiciones de este articulo no se aplicarén mas que
a asts Gltimo Importe. En tal caso, e! exceso podra someterse @ imposicién de
acuerde con ia ieglslacién de cada Estado contratente, teniendo en cuenta las
demds disposiciones dei prasents Convanio.
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Articulo 12
CANONES O REGALIAS

1. Los cénones o regallas procedentes de un Estado contratante y pagados
a un residente del otro Estado contratante puedan scmeterse a imposicién en ese
ofro Estado.

2. Sin embargo, dichos cénones o regalfas pueden tambidn someterse a
imposicién en el Estado contratante del que procedan y conforme a la legislacion
do ese Estado, pero si el parceptor de los cAnones o regalias es su beneficiario
efectivo, el impuesto asf exigido no podré exceder del 5 % del imports bruto de
los cénones o regallas.

3. Ne obstante las disposiciones del pamrafo 2, los cénones o regalias
pagados en virtud de derechos de autor y otras remuneraciones similares por la
produccion de una obra literarla, dramdtica, musical o artistica con exclusién de
log cAnones o regalias referentas a peliculas cinematograficas, obras registradas
en pelicutas, cintas magnetoscdpicas destinadas a la televisién y a discos o
cintas magnetofdnicas procedentes de un Estado contratante y pagados a un
residente del ofro Estado contratante que esté somatido a gravamen por razén
de los mismos, y siempre que ef perceptor de dichos cénones o regalias sea su
beneficiario efectivo, sdlo pueden somelerse a imposicion en este olro Estado.

4, El término "cénones o regaifas’ empleado en el presente articulo significa
las cantidades de cualquier clase pagadas por el uso o la concesidn de uso de
derechos de autor sobre obras literarias, artisticas o cientificas, incluidas ias
peliculas cinematogréficas y las peliculas o cintas para radio y television, por el
uso o la concesién de uso de patentas, marcas da fabrica o de comercio, dibujos
o modelos, planos, #rmulas o procedimientos secretos, asi como por el uso o la
concesién de uso de equipos industriales, comerclales o clentificos, y por
informaciones relativas a experiencias industriales, comerciales o clentificas.

5. Las digposiciones de los apartados 1, 2 y 3 no se aplican sl el beneficlario
efectivo da los cdnones o regalfas, residente de un Estado contratante, realiza
en el otro Estado contratante, del que proceden las canones o regalias, una
actividad empresarial por medio de un establecimiento psrmanente situado alif o
presta serviclos personales independientes por medio de una base fija situada
alll, y el derecho o blen por e que se pagan los canones o regalias esta
vinculado efectivamente a dicho establecimiento permanente o base fila. En tales
casos se apiicardn las disposiciones dal articulo 7 o del articulo 14, segun
proceda.

8. Los canones o regallas se considererdn procedentes de un Estado
contratante cuando ol deudor ssa ¢! propia Estado o una de sus subdivisiones
politicas o entidades locales, o un residente de ese Estado. Sin embargo,
cuando 8l deudor de los caAnones o regalias, sea o no residente de un Estada
contratante, tenga en uno de los Estados contratantes un establacimiento

102



Volume 2149, I-37505

permanente ¢ una base fija an relackén con los cuales se haya contraido la
obligacién de pago de los cénones o regalias y que soporten la carga de los
mismos, los canones o regalias se consideraran pracedentas del Estado donde
estén situados el establecimlanto permanente o la base fija.

7. Cuando, por razén de 1as relaclones especiales existentes entre ] deudor
y ol beneficlario efectivo de los cénones o regalfas o de las que uno y otro
mantengan con tercaros, e importe de los cAnones o regalias, habida cuenta de
la prestacidn por 1a que se pagan, exceda del que habrian convenido el deudor
y el beneficlario efectivo en ausencia de tales relaciones, las disposiclones de
ests articulo no se aplican mds que a este ultimo importe. En tal caso, el exceso
podr4 somsterse a imposikcién de acuerdo con la leglstaclén de cada Estado
contratants, tanlendo en cuenta las demés disposiciones del presenta Convenio,

Articuto 13
QANANCIAS DE CAPITAL

1. Las ganancias que Un residents de un Estado contratante obtenga de la
enajenacion de bienss inmuebles, conforme se definen en o articulo 6, situados
an el otro Estado contratanta pueden someterse a imposicién en esa otro Estado.

2, Las ganarcias derivadas da la enajenacién de blenes muebles que farmen
parte del activo de un establecimiento permanenta que una empresa de un
Estado contratante tenga en el otro Estado contratante, o de bienes muebles que
pertenezcan a una base fija gue un residente de un Estado contratante posea en
ol otro Estado contratante para la prestacion de serviclos personales
Independlentes, comprendidas 1as ganancias derivadas de la enajenacién de
dicho establscimiento permenente (sélo o con ef conjunto de ia empresa) o de
dicha base fija, pueden someterss a Imposicidn en ese otro Estado,

3. Las gananclas derivadas da la enajenacidn de bugues o aeronaves
explotados en trafico internacional, © de blenes muebles afectos a la explotacién
de dichos buquss o aaronaves, sélo pueden someterse a imposicién en ef Estado
contratante donda esté situada la sede de direccidn efactiva de la empresa.

4. Las gananclas derivadas de la engjenacidn de bienes distintos de los

menclonados en los apartados precedemes de este articulo sélo pueden
someterse a Imposiclén en ol Estado contratante en que resida @l transmitante.

Articulo 14
SERVICIOS PERSONALES INDEPENDIENTES

1. Las rentas que un residante de un Estado confratante obtenga de la
prestacidn de servicios profesionales u otras actividades de naturaleza
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Independiente sdlo puedan someterse a Imposicidn en ese Estado, & no ser que
ese residente disponga de manera habitual de una base fila en el otro Estado
contratante para la reallzacién de sus actividades. Si dispone de dicha base fija,
tales rentas pueden t a imposicién en el otro Estado, pero sdlo en la
medida en que sean Imputables a esa bass fja.

2. La expresién "servicios profesionales® comprende en particular las
actividades independientes de caracter clantifico, literario, artistica, educative o
pedagogico, asi como las actividades independientes de médicos, abogados,
Ingenleros, arquitectos, odontdlogos y contadores o contables.

Artleulo 15
SERVICIOS PERSONALES DEPENDIENTES

1. Sin perjuicio de las disposiciones de los articulos 18, 18, 19, 20 y 21, los
sueldos, salatios y remuneraciones similares obtenldos por un residente de un
Estada contratante por razdn de un empleo sélo pueden somaterse a impasiclén
en ese Estado, a no ser que o empleo se realice en ol olro Estado contratante,
Si 8) empleo se reallza en ese otro Estado, las remuneraciones percibidas por tal
concepto pueden someterse a imposicién en ess otro Estado.

2. No obstante ic dispuesto en el apartado 1, las remuneraciones obtenidas
por un residente de un Estado contratante por razén de un empleo ejercido en
ol otro Estado contratante s6lo pueden someterse a imposicién en el Estado
mencionado en primer lugar, si:

a e perceptor no permanece en total en el oro Estado, an uno o
verios perfodos, durante mas de ciento ochenta y tres dias en
cualquler perfodo de doce meses;

b) las remunsraciones se pagan por, 0 en nombre de, una persona
empieadora que no es residente def otro Estado; y

¢) las remuneraciones no Se soportan por un establecimiento
permanente o una base fja que la persona empieadora tenga en el
otro Estado.

3. No obstante las disposiciones precedentes de este articulo, las
remuneracionss oblenidas por razén de un empleo ejercido a bordo de un buque
o aeronave axpiotados an trifico internacional, pueden someterse a imposicién
en of Estado contratante en que esté situada la sede de direcclén efectiva de la
empresa,
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Articulo 16
PARTICIPACIONES DE CONSEJEROS

Las particlpaciones, diatas de asistenclay otras retribuciones simliares que
un residente de un Estado contratante obtenga como mlembro de un conssjo de
administracién o de vigilancia o supervislén de una sociedad residents del ofro
Estado confratante pusden sometersa a imposicidn en ese otro Estado.

Articulo 17
ARTISTAS Y DEPORTISTAS

1. No obstants las disposiciones de ios articulos 14 y 15, Jas rentas que un
residente de un Estado contratante obtenga del ejercicio de su actividad personai
en el otro Estado contratante en calidad de artista del espectdculo, tat como actor
de teatro, cine, radio o televisidn, o miisico, 0 como deportista, pusden someterse
a Imposlclén en ese otro Estado.

2, No obstante las disposiciones de los articulos 7, 14 y 15, cuando las rentas
derivadas de las actividades realizadas por un artista del especticulo o deportista
personalmente y en esa calidad se atribuyan, no al propio artista de! espectaculo
o deportista, sino a otra parsona, tales rentas pueden someterse a imposicidn en
ol Estado contratante en e que so realicen las actividades de! artista del
espectaculo o dei deportista.

3 Las disposiciones de los apartados 1 ¥y 2 no son aplicables si las
actividades realizadas en un Estado contratante se financlan principalmente
mediante fondas pliblicos del otro Estado contratante o de una de sus
subdlvisiones pollticas ¢ entidades iocales. En tal caso, las rentas derlvadas de
dichas actividades sélo puedsn someterse a imposicidn en ese otro Estado.

Articulo 18
PENSIONES

Sin perjulcio de lo dispuesto en el apartada 2 del artlculo 19, las pensiones
y demés remuneracionss similares pagadas a un residente de un Estado
contratante por razdn de un empleo anterlor slo pusden someterse a imposicién
en ese Estado.

Articula 19
FUNCIONES PUBLICAS

1. a) Las remuneracionges, excluidas las pensiones, pagadas por un
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Estado contratante o una de sus subdivisiones politicas o entldades
locales & una persona fisica o natural por razén de serviclos prestados a
ese Estado, 0 a esa subdivisidn o entidad, sdlo pueden someterse a
imposicion en ese Estado.

b) Sin embargo, diches remunereciones sélo pueden someterse a
imposicidn en el otro Estaco contratante si log serviclos se prestan en ese
Estado y ia porsona fisica o natural es un residente de ese Estado que:

iy es naclonal de ese Estado, 0

i) no ha adquirido la condiclén de residente de ese Estado
solamente para prestar jos setvicios,

2 a) Las pensiones pagadas por un Estado contratante o por una de sus
subdivisiones politicas o entidades locales, bien diractamente o con cargo
a fondos conatituidos, a una persona fisica o natural por razén de servicios
prestados a ese Estado, 0 a esa subdivisién o entidad, sélo pueden
someterse a imposlcién en ese Estado,

b) Sin embargo, dichas penslones sélo pueden someterse a imposicidn
en ei otro Estado contratante &i la persona (fsica © natural es residente y
naclonal de ese Estada.

3 Lo dispueste en los articulos 15, 16 y 18 es aplicabie a las remuneraciones
y penslones pagadas por razén de servicios prestados en e marco de una
actividad empresarial de un Estado coniratante o una de sus subdivisiones
paifticas 0 entidades localas.

Articulo 20
ESTUDIANTES

Las cantidades que reciba para cubrir sus gastos de mantenimiento,
estudios o formacidn un estudiante © una persona en préclicas que sea, o haya
sido inmediataments antes da ilegar a un Estado contratante, residente de! otro
Estado contratants y que se encuentre en el Estado mencionado en primar lugar
con el Unico fin de proseguir sus estudlos o formaclén, no pueden someterse a
imposicidn en ese Estado siempra que procedan de fuentes situadas fuera de ese
Estado.

Articulo 21

PROFESORES

1. Una persona fisica o natural que sea o haya sido residente de un Estada
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contratante Inmediatamante antes de desplazarse al otro Estado contratante y
que, a Invitacién de una escuels, universidad u otra instituclén de ensefianza
superior similar, no iucrativa, parmanezca en ese otro Estado durante un periodo
que no exceda de dos afios desde la fecha de su primera llegada a ese Estado,
con la finalldad exclusiva de ejercer la ensefianza o la investigacion, o ambas, en
tales instituciones de ensefianza, estard exenta de imposiclén en ese otro Estado
respecto de las remuneraciones percibidas por rezén de dicha ensefianza o
Investigacion.

2, Las disposicionas def apartado 1 de este articulo no serén apiicables a las
remuneracianes percibidas por trabajos de investigackdn st tales trabajos no se
reajizan en intarés general, sinc principalments para el bensficlo privade de
determinada persona ¢ personas.

Articulo 22
OTRAS RENTAS

1. Las rentas de un residente de un Estado contratants, cualquiera que fuere
su pracadencia, que sean de naturaleza, o procedan de fuentes, no menclonadas
en otros articulos de este Convenio sélo pueden someterse a imposicion en ese
Estado.

2. La dispuesto en el apartado 1 no serd aplicable a las rentas, excluidas las
que se deriven de blenes definidos como inmuebles en ¢! apartado 2 dei articulo
8, cuando el beneficlario de dichas rentas, rasidente de un Estado contratante,
realice en el otro Estado contratante una actividad empresarial por medio de un
establacimiento permanente situado en ese otro Estado, o preste servicios
personales independientes por medio de una base fija shuada en ese ofro
Estado, y el derecho o blen por el que se pagan las rantas estén vinculados
efectivamente con dicho establecimlento permanenta o base flja. En tales casos,
serén apiicables ias disposiciones deli articulo 7 o dei articuio 14, segun proceda.

Capltulo IV
IMPOSICION DEL PATRIMONIO

Artlculo 23
PATRIMONIO

1. £l patrimonto constituido por bienes inmuebies comprendidos en et articulo
8, que posea un residents de un Estado contratante y que estén situados en el
ofro Estado contratante pusden someterse a Imposicion en ese ofro Estado.
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2, El patrimonio constituido por blenes muebles que formen parte del activo
de un establecimiento pemmanente qua una empresa de un Estado contratante
tenga en e! otro Estado contratante, o por bienes muebles que pertenezcan a una
base fija que un residento de un Estado contratante disponga en el otro Estade
contratante para 1a prestaciin de $etvicios personales indepsndientes, puede
someterse a imposiclién en ase otro Estado.

3. E) patimonio constituido por buques o aeronaves explotados en trafico
internacional, as/ como por blenes muebles afectos a la explotacién de tales
buques o aeronaves, sélo puede someterse a Imposicién en el Estado contratante
en que esté sltuada la sede de direccidn efactiva de la empresa.

4. Todos los demés elementos del patrimonio de un residente de un Estado
contratante sélo pueden someterse a Imposicién en ase Estado.

Capltulo V
METODOS PARA ELIMINAR LA DOBLE IMPOSICION

Artlculo 24
EUMINACION OE LA DOBLE IMPOSICION

1. En e} caso de un residents de Cuba, la doble Imposicién se evitard, de
acuerdo ¢on las disposiciones aplicables de la leglslacidn cubana, de la sigulente
manera:

Cuando un residente de Cuba obtenga rentas o posea alementos
patrimonlales que, con arreglo a las disposiciones de este Convenlo puadan
sometersa a Imposicién on Espafia, Cuba permitird fa deduccién del Impuesto
sobre las rentas o sobra el patrimonlo de ese residente de un importe igual al
impuesto efectivamente pagado en Espafia.

Sin embargo, dicha deduccién no podré exceder de la parte del impuesto
sobre la renta o sabre of patrimonio, calculado antes de ia deduccién,
correspondlente a las rentas o el patrimonio que pueden someterse a imposicién
en Espaiia.

2. En ol caso de un residente de Espafia, la doble imposicidn se evitard, de
acuerdo con las disposiclones aplicables de fa legisiacién espafola, de ia
siguiente manera:

a) cuando un reskiente de Espafia obtenga rentas o posea elementos
patrimaniales que, con arreglo a las disposiciones de este Convenio
puedan sometarse & imposicién en Cuba, Espafia permhird 'a
deduccion dal Impuesto sobre ias rentas o sobre el patrimonio de
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ese residente de un importe igual al impuesto efectivamente pagado
en Cuba.

Sin embargo, dicha deduccién no podra exceder de la parte del Impuasto
sobre ia renta o sobre el patrimonio, calculado antes de la deduccion,
conespondiente a 1as renlas o el patrimonio que pueden someterse a Imposicién
en Cuba.

b} Cuando se trate de dividendos pagados por una socledad residente
de Cuba a una sociedad residente de Espafia que posea
directamente al menos el 25 por ciento del capital de fa socledad
que paga los dividendos, o el porcertale que establozea la
normativa interna espaficla si éste fuera menor, para la
determinacion de la daduccién se tomard en consldaracién, edemas
del importe deducible con arreglo a la letra ) de este apartado, e
impuesto efectivamente pagado por la socledad mencionada en
primer lugar raspecto de los heneficios caon cargo a los cuales se
pagan los dividendos, en Ja cuantia correspondiente a tales
dividandos, siempre que dicha cuantia se inciuya, a estos sfectos,
en la base imponible de la socledad que los percibe,

Dicha deducclén, conjuntamente con la deduccidn aplicable respecto de
fos dividendos con arreglo a la letra a) de este apartado, no podra excader de la
parte del Impuesto scbre la renta, calculado antes de la deduccion,
correspondiente a las rentas sometidas a imposicién en el Estado contratante de
la sociadad pagadora de los dividendos.

Para la aplicacién da lo dispuesto en esta letra seré necesario que ia
participacién en la sociedad pagadora de los dividendos se mantenga de forma
Ininterrumpkda durante el afio anterior &! dfa en que sean exigibles los dividendos
que se distribuyan,

a Cuando de conformidad con cualquier disposicién de este Convenlo las
rentas obtenidas por un residente de un Estado contratante o el petrimonio que
posea estén exentos de impuestos en ese Estado, dicho Estado podré, no
obstante, tener en cuenta las rentas o el patrimonio exentos a efectos de calcular
e importe del Impuesto schre el resto de las rentas o e! patrimonlo de dicho
residents.

4, Cuando un residente de Espafia obtenga rentas de las mencionadas en
los articutos 7, 10, 11 y 12 del presente Convenio que, de acuerdo con las
disposiciones del mismo, pusdan someterse a Imposiclén en Cuba, Esparia
permitir ia deduccidn de la cuota del impuesto, como crédito fiscal, del importe
que hubiera debldo pagarse en Cuba por un impuesto similar en lgual periode
fiscal de no haberse concedido exenciones, bonificaciones, deducciones U otras
modalidades de desgravacién o reduccidn por un tempo determinado conforme
a la Legislacién cubana vigente en materia fiscal para (& promocion de las
inverslones extranjeras y con fines de desarrofio econdmico.
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Capltulo VI
DISPOSICIONES ESPECIALES

Artlcuto 25
NO DISCRIMINACION

1. Los nacionales de un Estado contratante no seran sametidos en ef otro
Estado contratante a ningin impuesto ni obligacidn relativa al mismo que no se
exijan o que sean mas gravosos que aquélios a los que estén o puedan estar
sometidas los nacionales de ese otro Estada que se encuentren en las mismas
condiciones, en particular con respecto a ia residencla,

2. Los establecimientos permanentes que una empresa de un Estado
contratante tenga en et otro Estado contratante no serdn sometidos a Imposicién
an ese Estado de manera menos favorable que las empresas de ese otro Estado
que realicen las mismas actividades. Esta disposicién no podré Interpretarse en
ol sentido de obllgar a un Estado coniratante a concader a los residentes del otro
Estado contratante las deduccionas personales, desgravaclones o reduccionss
impositivas que otorgue a sus proplos residentes en consideracién a su estado
civil o cargas famiflares.

3. A menos que se apliquen las dispasiciones del apartado 1 del articulo 9,
del apartado 7 del artioulo 11 o del apartade 6 del artfculo 12, Jos intereses,
¢énanes o regallas o demds gastos pagados por una empresa de un Estado
contratante a un residente del otro Estado contratante serdn deducibles para
determinar los beneficlos sujetos a Imposicién da esa emprasa, en las mismas
candiciones que sl se hubleran pagado a un residente del Estado menclonada en
peimer lugar. Iguaimente, las deudas de una empresa de un Estado contratante
contraidas con un residente del otro Estado contratante saran deducibles para la
determinacién del patimonio sometido a Imposicién de esa empresa en las
mismas condicionas que si se hubleran contraldo con un residente de! Estado
mencionado en primer lugar.

4, Las empresas de un Estado contratante cuyo capital esté, total o
parciaimente detentado o contralado, directa o indirectamente, por uno o varios
residentes de! otro Estado contratants, no se someterdn en el Estado
mencionado en primer lugar a ningun impuesto nl obligacion relativa a mismo
que ho se exljan o quo sean mas gravosos que aquelios a los que estén o
puedan estar sometidas otras empresas simllares de! Estado mencionado en
primer lugar.

5. No obstants las disposiciones det articulo 2, lo dispuesto en este articulo

sera aplicable a todos los impuestos, cualquiera que sea su naturaleza o
denominaclén.
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Articulo 26
PROCEDIMIENTO AMISTOSO

1. Cuando una persana considere que las medidas adoptadas por uno o por
ambos Estados contratantes implican o pueden implicar para ella una impasicién
que ho esté conforma con las disposiciones de este Convenlo, con independencla
de los recursos previstos por @ Derscho interno de 8sos Estados, podra someter
suU caso a la autoridad competente del Estado contratante del que sea residente
o, 8i fusra aplicable el apartado 1 dal artfculo 25, a la del Estado contratante del
que sea nacional, El caso debera ser planteado dentro de los tres afios siguientes
a la primera notificacién de la medida qus Implique una imposicién no conforme
a las disposiciones dsel Convenlo,

2. La autoridad competente, si 1a reclamacién le parece fundada y si efla
misma no estd en condiclones de adoptar una solucién satisfactoria, haré lo
posible por resolver la cuestién mediante un acusrdo amistoso con ia autoridad
competente ds| otro Estado contratante a fin de evitar una imposicién que no ss
ajuste al Convenlo. El acuerdo se aplica indepandientemente de jos plazos
previstos por ei Deracho intemo de los Estadoes contratantes.

3. Las autoridades competentes de los Estadas contratantes harén lo posible
por resolver las dificultades o disipar las dudas gue plantee la interpretacion o la
aplicacién del Convenio mediants un acuerdo amistoso. También podran ponerse
de acuerdo para tratar de evitar la dobls Imposicién en los casos no previstos en
el Convenlo.

4, Las autoridades competentes de los Estados contratantes podrén
comunicarse directamente a fin de llegar a un acuerdo en el sentido de los
apartados precedentes da este articulo. Cuando se considere que tal acusrdo
pusde facilitarse mediante contactos personales, ¢! Intercambio de puntos de
vista podra tensr jugar en e seno de una comislén compuesta por representantes
de las autoridades competentes de (os Estados contratantes.

Anticulo 27
INTERCAMBIO DE INFORMACION

1. Las autoridades competentes de los Estados contratantss Intercambiaran
fas informaciones necesarias para aplicar io dispuesto en el presente Convenlo,
o en ol Derecho intemo da los Estados contratantes reiativo a ks Impuestos
comprendidos en el Convenlo en la medida sn que la imposicidn exigida por
equé! no fuera contrarta & Convenilo, EJ intercamblo do Informecién no estara
limitado pot el articulo 1. Las informaciones recibidas por un Estado contratante
seran mantenidas secretas de igual forma que las informaciones obtenidas en
base al Derecho Interno de ese Estado y sélo se comunlcaran a las personas o
autoridades (Incluidos los tribunales y drganos administrativos) encargados de la

111



Volume 2149, I-37505

gestién o recaudacion de los impuestos comprendidos en el Convenlo, de los
procedimientos daclarativos o ejecutivos relativos a eses Impuestos, o de la
resolucién de los recursos relativos a los mismos. Dichas personas o autoridades
soio utilizaran las informeaciones para tales fines. Podrén revelar las informaciones
en las audiencias ptblicas ds los tribunales o en {as sentencias judiciales.

2 En ningin caso las disposiciones del apartado t podrdn interpretarse en
el sentido de obligar a un Estado contratante a:

a) adoplar medidas edministrativas contrarias a su legislacién o
préctica administrativa, o a las det otro Estado contratante;

b)  suministrar Informacidn que no se pueda obtener sobre ia bass de
su propia legislacién o en el ejercicio de su practica administrativa
nhormal o de las def otro Estado contratante;

c) suministrar informaciones que reveien secretos comerciales,
Industriales o profesioneles, o procedimientas comerciales o
Informaciones cuya comunicacién sea cantraria al orden pUblico.

Articulo 28
AGENTES DIPLOMATICOS Y FUNCIONARIOS CONSULARES

Las disposiciones de este Convenio no afectan a los privilegios fiscales de
que disfruten los agentes diptométicos o funclonarios consuleres de acuerde con
los principios generales de! Derecho internaclonal o en virtud de acuerdos
especiales.

Capltulo Vi
DISPOSICIONES FINALES

Articuio 29
ENTRADA EN VIGOR

1. Los Gobiernos de los Estados contratantes se notificardn reciprocamente
que las respectives formalldades constitucionales para la entrada en vigor de este
Canvenio han sido cumpiidas.

2, E) presente Convenlo entrara en vigor a los treinta (30) dias naturales
posteriores a ia fecha de la Ultima de las notificaciones a la que se refiere el
apartado 1 y sus disposiclonss se aplicardn a los Impuestos exigibles a partir del
dia 1 de enefo del afio natural siguienta al de la entrada en vigor del Convenio,
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Articulo 30
DENUNCIA

El Convenio permanecera en vigor en tanto no se denuncle por uno de los
Estados contratantes, Cualquiera de los Estados cantratantes podré denunciar !
Convenio por via diplomética, notificandolo por escrito con al menos sels meses
de antelacidn a la terminacidn de cualquier afio natural, transcurrido un plazo de
cinco afios a partir de la fecha de su entrada en vigoer. En tal caso, el Convenio
dejard de surtir efactas respecto de los impuestos exigibles a partlr del dia 1 de
anero del afio natural siguiente a aquél en que se comunique la denuncla.

En fa de lo cual, los signatarios, debidaments autorizados a) efecto por sus
respectivos Goblarnos, han fsmado el presents Convenlo.

Hecho en doble ejemplar en Madrid o 3 de febrera ds 1299, en la fangua
espafola, slendo amhos textos igualmente auténticos.

POR EL GOBIERNO DEL POR EL GOBIERNO DE LA
AEINO DE ESPARA REPUBLICA DE CUBA
ar. ax.

de Ecanomfay H
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PROTOCOLO

En el momento da proceder & la fima del Convenio entre e Reino de
Espafia y la Republica de Cuba para evitar la doble Imposicién y prevenir ta
evasion fiscal en materia de Impuestos sobre la renta y sobre el patrimonio, los
signatarfos han convenido las sigulentas digposiciones que formen parte
integrante det Convenlo:

1. En relackén con las disposiclones det presente Convenio:

a) £n el caso de Cuba, se entendera que la expresién “subdivisiones
politicas o entidades locales” significa las provinclas y les municiplos, tal
¥ como se definen on la Constitucion cubana aprobada et 24 de febrero de
1976 y reformada al 12 de julio de 1992, asi como otras divisiones que la
Ley pueda establacer,

b) En el caso de Espaiia, se entendera que la exprasién "subdivisiones
polfticas” se refiore a tas “Comunidades Auténomas®; y fa expresidn
*entidades locales” se refiere a las “Entidades Locales®, tal y como se
definen en la Constitucién espaiiola de 27 da diciembre de 1978 y en la
{egislacidn apliceble.

2. En relacién con et Articulo 4, apartado 1, en el caso de Cuba, para las
personas naturales, se entendera que el trmino “residents de Cuba® designa a
toda persona nalura! que pasea la cludadania cubana conforme a sus lsyes y sea
rasidente permanente en e! territorio nactonal.

3 En relacién con el articulo 10, apartedo 3, se entenderd que el término
*dividendos® Incluye fos beneficios de fiquidacidn de una sociedad.

4, No obstante lo dispuesto por & articulo 12, apartado 2, los cénones o
regailas pagados por la cesién de uso de contenedores, o de buques o
aeronaves A casco desnudo, explotades en trafico internacional, solo pueden
someterse a Imposicidn en el Estada de residencia del beneficlario efectivo.

5 En relacién con el apartado 4 del articulo 24, e término “legisiacién
cubana” designa:

- La Disposicién Final Quinta, Inclso &), de la Ley No. 73, de! Sistema
Tributario, de fecha 4 de agosto de 1994;

- Los artleuios 38, 39 y 43 y la Dispasicién Transitoria Primera de ta
Ley No. 77, Ley de la Inversién Extranjera, de fecha 5 ds
septiombre de 1995;

- Los articulas 35 (1-2), 36 y 37 (1-2) det Decreto~Ley No. 165, de
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fas Zonas Francas y Pamues industriales, de fecha 3 de junio de
1986.

Las autoridades competentes de los Estados contratantes pusden establecer,
de comin acuerdo, gue eventuales modificaciones que se reallcen en la
legisiacién cubana antes mencionada, caigan en el campo de aplicacién del
apartado 4 del articulo 24 del presente Convenlo, a condicién de que tengan
similar naturaleza de Ia prevista por la antss menclonada leglsiaclén cubana y
que no perjudiquen el principio general enunciado en el citado apartade 4 del
articulo 24,

Si Cuba concluyera pasteriorments un Convenio con un tercer Estado, que
incorpore una clausula similar a la establecida en el apartado 4 del articulo 24,
que Incluya un limite temporal de aplicacién o que contenga candiciones mencs
favorables para Cuba (incluso la no existencla de dicha cléusula), Informara
inmediatamente al Relno de Espaia por escrito a través de los canales
diplométicos y entablara negoclaclones con el mismo, a fin de disponer ¢l mismo
trato para el Relno de Espafia que el quo se haya dispussto para ese tercer
Estado.

8. En relacién con el articulo 25, se entenderd que las disposiciones del
Convenlo no implden la aplicacién por un Estado conlratante de su normativa
interna sobra subcapitalizacion o endeudamiento excesivo.

7. En relacién con el apartado 1 del erticulo 27, las informaciones que se
obtengan no podrdn ser utitizadas para otros fines, salvo autorizacién expresa de
la autoridad competente dej Estado contratante que la proporcione.

Las Informagiones podrén ser utllizadas soiamente en ios terrtorios de los
Estados contratantes. Si es necesario la utllizacion de fa informacién en el curso
de audiencias publicas, en tribunales o en sentencias judiciales, se informara de
esta clrcunstancia a les autoridades compatentes del Estado contratante gue la
ha enviado, si la autoridad competente dul Estado contratante que la ha
solicitado, esté al corriente de esta circunstancla,

8. Lag reducciones o exencionses Impositivas previstas por el Convenio en lo
referente a los dividendos, intereses, cinones y ganancias de capital, no serén
apticables cuando dichas rentas se obtengan en un Estado contratants por una
socledad residente del otro Estado contratants en cuyo capital participen, directa
o Indirectamente, en mas de un 50 por 100, socios no regldentes de ese otro
Estado, Lo dispuesto en este nimero no serd aplicable cuando dicha socledad
reafice en e} Estado contratante del que sea residente actividades comerclales o
(ndustriales sustantivas, distintas de la simple gestién de valores u otros activos.

9, Sin perjuicio de lo dispuesto en el parrafo 8, en relacién con las
disposiclones de! presents Convenio, ias autoridades compatentes de los Estados
contratantes pueden, de comun acuerdo, no conceder los beneficios previstos por
aste Convenio, Incluldos los previstas en el apartado 4 del articule 24, &
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determinada parsona o a una detarminada transaccién cuando estas autoridades
consideren que en daterminadas circunstanclas el objetivo de dicha persona o
transaccln sea principaimente of de obtener ventajas de las disposiciones de
este Convenlo.

En fo de lo cual, los signatarios, dsbidaments autorizados al efecto por sus
reapectivos Gobiernos, han firnado ol presente Protocolo.

Hecho en doble ejemplar en Madrid el 3 de febrero de 1998, en la lengua
espafiola, siendo ambos texios igualments auténticos.

POR EL GOBIERNO DEL POR EL GOBIERNQ DE LA
REINO DE ESPARA REPUBLICA DE CUBA
ar. ar

IS v
vila
ente de) Consejo
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Gunbojadn 3o Epasia
432 /99

Excrmo. Sefior Ministro:

Tengo el honor de dirigirme a V.E. para refevirme al Convenio entre ¢l Reino de
Espafia y ia Reptiblica de Cuba para evitar is Doble Imposicién y p: ir 1a Evasié
Fiscal en materia de Impuestos sobre la Renta y sobre 1 Patrimonio, firmedo ad
referéndum en Madrid el 3 de febrero de 1999,

Eb selacién con el citado Convenio, y con posterioridad a la finma de] mismo,
se han observado dog amisiones en el texto, que han sido objeto de conversaciones entre
las autoridades fiscales espafiolas y cub hebiéndose a) doun p do entre

L

las mismay para solventar dichas omisiones.

A 1al fin tengo e} honor de proponer a 1a Repiblica de Cuba, en nombre de)

Reino de Espafia, los dos puntos sigui para sk incorporacién al texto def Convenio,
formando parte integrante del mismo:
1)  Enelaticulo 2 apartado 3.b) del Convenio, que contiene la relacién de
impuestos espafioles a los que se aplica ¢l mismo, se aflade ¢l nuevo
impucsto siguiente:

“V) el impuesto sobre la Renta de no Residentes;”

2 Se afiade un nuevo punto n® 10 al Pr {o en los térmi

“En relzacién con el articulo 27, cuando un residente de Espafia obtenga
rentas que, de do con lo disp en el apartado 4 del articulo 24,
puedan beneficiarse en Espafia de! régimen de deduccion previsto en el
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mismo, Cuba i periddi de esta ci ia a la
Autoridad comp pafiola, a fin de lap o entidad
con derecho a su aplicacidn y las rentas afectadas. Dicha periodicidad
podra ser tri 1 I o anual, a eleccién de las Antoridades
Fiscales cubanas.”

Si V.E. estd conforme, esta Nota Firmada y la que V.E. tenga a bien enviarme
e respuesta a la presente, formarén pare integrante del Convenio de ceferencia y
entrarn en vigor al mismo tiempo que éste.

Aprovecho esta oportunidad para reiterar a V.E, e testimonio de mi més alta

consideracién.

La Habana, 9 de noviembre de 1999

EL EMBAJADOR DE ESPANA

ar.

ot o

Eduardo Junco Bonet

EXCMO. SENOR MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES.- LA HABANA
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REPUBLICA OB CUBA

EL MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES
et 027

La Habana, 30 de diciembre de 1999

Excmo. Sr. Embajador,

Me resulta grato referimme a su atenta Nota Firmada No. 472, de
fecha 9 de noviembre de 1899, que transcribo a continuacién:

“Excmo. Sefior Ministro:

Tengo el honor de dirigirme a V.E. para referirme al Convenio entre el
Reino de Espafia y la Republica de Cuba para evitar ia Doble
Imposicidn y prevenir la Evasién Fiscal en materia de impusstos sobre
ia Renta y sobre el Patrimonio, firmado ad referéndum eh Madrid el 3
de febrero de 1999,

En relacién con el citado Convenio, y con posterioridad a ia firma del
mismo, se han observado dos omisiones en ei texto, que han sido
objeto de conversaciones entre las autoridades fiscales espafiolas y
cubanas, habiéndosa aicanzado un preacuendo entre las mismas
para solventar  dichas omisiones.

A tal fin tengo el honor de proponer a la Repiiblica de Cuba, en nombre
del Reino de Espafia, los dos puntos siguientes para su incorporacitn al
texto del Convenlo, formando parte integrante del mismo:

Excmo. Sr. Eduardo Junco Bonet
Embajador de Espafia en Cuba
La Habana
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REPUBLICA DE CUBA

EL MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES

1)

En el articulo 2 apartado 3.b) del Convenio, que contiene

la relacidn de impuestos esparioles a los que se eplica el
mismo, se afiade el nuevo impuesto siguiente:

)

V) el impuesto sobre la Renta de no Residentes®,

Se afiade un nuevo punto no. 10 al Protocolo en los
términos sigulentes:

*En relacién con el articulo 27, cuando un residente de
Espafia obtenga rentas que, de acuerdo con (o dispuesto en
el apartado 4 del articulo 24, puedan beneficiarse en
Espafia del régimen de  deduccién previsto en el mismo,
Cuba informara periédicamente de esia circunstancia a la
Autoridad competente espafiola, a fin de conocer ia persona
o entidad con derecho a su aplicacién y las rentas
afectadas.  Dicha periodicidad podrd ser trimestral,
semestral 0 anual, 8 eleccion de las Autoridades Fiscales
cubanas’.

SiV.E. esta conforme, esta Nota Firmada yla que V.E.
tenga a bien enviarme en respuesta a la pregente, formarin
parte integrante del Convenio de referenclas y entrardn en
vigor al mismo tiempo que éste.

Aprovecho esta oportunidad para relterar a V.E. el
testimonio de ml mas alta consideracién.”
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REPUBLICA DE CUBA

ELMINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES

En tal sentido, tengo el honor de expresarie la conformidad del
Gobieno de la Repiiblica de Cuba con la propuesta arriba transcripta la cual,
junto con (a presents, formardn parte integrante de! Convenio amba
mencionado y entrarén en vigor al mismo tiempo qua éste,

La ocasién es propicia para renovarie el testimonio de mi més alta
consideracién.

Felips Péref Roqu
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

CONVENTION BETWEEN THE KINGDOM OF SPAIN AND THE REPUBLIC
OF CUBA FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE TAXATION AND THE
PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH RESPECT TO TAXES ON
INCOME AND ON CAPITAL

The Government of the Kingdom of Spain and the Government of the Republic of Cu-
ba, desiring to conclude a Convention for the avoidance of double taxation and the preven-
tion of fiscal evasion with respect to taxes on income and on capital have agreed as follows:

CHAPTER 1. SCOPE OF THE CONVENTION
Article 1. Personal Scope

This Convention shall apply to persons who are residents of one or both of the Con-
tracting States.

Article 2. Taxes Covered

1. This Convention shall apply to taxes on income and on capital imposed on behalf of
a Contracting State or of its political subdivisions or local authorities, irrespective of the
manner in which they are levied.

2. There shall be regarded as taxes on income and on capital all taxes imposed on total
income, on total capital, or on elements of income or of capital, including taxes on gains
from the alienation of movable or immovable property, taxes on the total amounts of wages
or salaries paid by enterprises, as well as taxes on capital appreciation.

3. The existing taxes to which the Convention shall apply are in particular;
(a) In Cuba:

(i) Tax on profits;

(i) Income tax on individuals;

(iii) Tax on property or on the possession of specific assets;
(iv) Tax on land transport;

(hereinafter referred to as "Cuban tax");

(b) In Spain:

(1) Income tax on individuals;

(ii) Corporation tax;

(1ii) Capital tax; and

(iv) Local taxes on income and on capital;

(hereinafter referred to as "Spanish tax").
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4. The Convention shall also apply to any identical or substantially similar taxes which
are imposed after the date of signature of the Convention in addition to, or in place of, the
existing taxes. The competent authorities of the Contracting States shall notify each other
at the end of every year of any significant changes which have been made in their respective
taxation laws.

CHAPTER II. DEFINITIONS
Article 3. General Definitions

1. In this Convention, unless the context otherwise requires:

(a) The term "Cuba" means the national territory comprising the island of Cuba, the
Isla de Juventud, the other islands and adjacent cays, internal waters and the extent of the
territorial sea determined by law and the air space over such areas upon which, on applica-
tion of its domestic legislation and in accordance with international law, the Cuban State
exercises sovereignty or sovereign rights and jurisdiction;

(b) The term "Spain" means the Spanish State and, when used in a geographical sense,
means the territory of the Spanish State, including the internal waters and the territorial sea
and any area outside the territorial sea upon which, in accordance with international law
and on application of its domestic legislation, the Spanish State may exercise jurisdiction
or sovereign rights with respect to the seabed, its subsoil and superjacent waters, and their
natural resources;

(c) The terms "a Contracting State" and "the other Contracting State" mean Cuba or
Spain as the context requires;

(d) The term "person" includes an individual or natural person, a company and any oth-
er body of pcrsons;

(e) The term "company" means any body corporate or any entity which is treated as a
body corporate for tax purposes;

(f) The terms "enterprise of a Contracting State" and "enterprise of the other Contract-
ing State” mean respectively an enterprise carried on by a resident of a Contracting State
and an enterprise carried on by a resident of the other Contracting State;

(g) The term "national” means:

(i) In Cuba, any individual possessing Cuban nationality in accordance with the laws
of Cuba and who is a permanent resident on the national territory;

(ii) In Spain, any individual possessing Spanish nationality;

(iif) Any legal person, partnership or association deriving its status as such from the
law in force in a Contracting State;

(h) The term "international traffic" means any transport by a ship or aircraft operated
by an enterprise which has its place of effective management in a Contracting State, except
when the ship or aircraft is operated solely between places in the other Contracting State;

(1) The term "competent authority” means:
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(i) In the case of Cuba, the Minister of Finance and Prices or his authorized represen-
tative; and

(ii) In the case of Spain, the Minister of Economy and Finance or his authorized repre-
sentative.

2. As regards the application of the Convention by a Contracting State at a given point
in time, any term not defined therein shall, unless the context otherwise requires, have the
meaning which it has at that time under the law of that Contracting State relating to the tax-
es which are the subject of the Convention, any meaning under the applicable tax laws of
that State prevailing over a meaning given to the term under other laws of that State.

Article 4. Resident

1. For the purposes of this Convention, the term "resident of a Contracting State"
means any person who, under the laws of that State, is liable to tax therein by reason of his
domicile, residence, place of management or any other criterion of a similar nature. This
term, however, does not include any person who is liable to tax in that State in respect only
of income from sources in that State or capital situated therein.

2. Where by reason of the provisions of paragraph 1 an individual or natural person is
a resident of both Contracting States, then his status shall be determined as follows:

(a) He shall be deemed to be a resident of the Contracting State in which he has a per-
manent home available to him; if he has a permanent home available to him in either Con-
tracting State, he shall be deemed to be a resident of the State with which his personal and
economic interests are closer (centre of vital interests);

(b) 1f the State in which he has his centre of vital interests cannot be determined, or if
he has not a permanent home available to him in either State, he shall be deemed to be a
resident of the Contracting State in which he has his habitual abode;

(c) If he has an habitual abode in both States, or in neither of them, he shall be deemed
to be a resident of the State of which he is a national;

(d) If the Contracting State of which he is a resident cannot be determined from the
foregoing criteria, the competent authorities of the Contracting States shall settle the ques-
tion by mutual agreement.

3. Where by reason of the provisions of paragraph 1 a person other than an individual

or natural person is a resident of both Contracting States, then it shall be deemed to be a
resident of the State in which its place of effective management is situated.

Article 5. Permanent Establishment

1. For the purposes of this Convention, the term "permanent establishment" means a
fixed place of business through which the business of an enterprise is wholly or partly car-
ried on.

2. The term "permanent establishment" includes especially:
(a) A place of management;
(b) A branch;

124



Volume 2149, 1-37505

(c) An office;
(d) A factory;
(e) A workshop;

(f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other place of extraction of natural re-
sources.

3. A building site or construction or installation project constitutes a permanent estab-
lishment only if it lasts for more than 12 months.

4. The term "permanent establishment" likewise encompasses the furnishing of servic-
es, including consultancy services, by an enterprise through employees or other personnel
engaged by the enterprise for such purpose, but only where activities of that nature continue
(for the same or a connected project) within the country for a period of more than 12
months.

5. Notwithstanding the preceding provisions of this article, the term "permanent estab-
lishment" shall be deemed not to include:

(a) The use of facilities solely for the purpose of storage, display or delivery of goods
or merchandise belonging to the enterprise;

(b) The maintenance of a stock of goods or merchandise belonging to the enterprise
solely for the purpose of storage, display or delivery;

(c) The maintenance of a stock of goods or merchandise belonging to the enterprise
solely for the purpose of processing by another enterprise;

(d) The maintenance of a fixed place of business solely for the purpose of purchasing
goods or merchandise or of collecting information, for the enterprise;

(e) The maintenance of a fixed place of business solely for the purpose of carrying on,
for the enterprise, any other activity of a preparatory or auxiliary character;

(f) The maintenance of a fixed place of business solely for any combination of activi-
ties mentioned in subparagraphs (a) to (e), provided that the overall activity of the fixed
place of business resulting from this combination is of a preparatory or auxiliary character.

6. Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 2, where a person -- other than
an agent of an independent status to whom paragraph 7 applies -- is acting on behalf of an
enterprise and has, and habitually exercises, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise shall be deemed to have a permanent
establishment in that State in respect of any activities which that person undertakes for the
enterprise unless the activities of such person are limited to those mentioned in paragraph
4 which, if exercised through a fixed place of business, would not make this fixed place of
business a permanent establishment under the provisions of that paragraph.

7. An enterprise shall not be deemed to have a permanent establishment in a Contract-
ing State merely because it carries on business in that State through a broker, general com-
mission agent or any other agent of an independent status, provided that such persons are
acting in the ordinary course of their business.

8. The fact that a company which is a resident of a Contracting State controls or is con-
trolled by a company which is a resident of the other Contracting State, or which carries on
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business in that other State (whether through a permanent establishment, or otherwise),
shall not of itself constitute either company a permanent establishment of the other.

CHAPTER III. TAXATION OF INCOME
Article 6. Income from Movable Property

1. Income derived by a resident of a Contracting State from immovable property (in-
cluding income from agriculture or forestry) situated in the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2. The term "immovable property" shall have the meaning which it has under the law
of the Contracting State in which the property in question is situated. The term shall in any
case include property accessory to immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions of general law respecting landed
property apply, usufruct of immovable property and rights to variable or fixed payments as
consideration for the working of, or the right to work, mmeral deposits, sources and other
natural resources; ships and aircraft shall not be regarded as immovable property.

3. The provisions of paragraph | shall apply to income derived from the direct use, let-
ting or use in any other form of immovable property.

4. The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also apply to the income from immovable
property of an enterprise and to income from immovable property used for the performance
of independent services.

Article 7. Business Profits

1. The profits of an enterprise of a Contracting State shall be taxable only in that State
unless the enterprise carries on business in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein. If the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but only so much of them as is attributable
to that permanent establishment.

2. Subject to the provisions of paragraph 3, where an enterprise of a Contracting State
carries on business in the other Contracting State through a permanent establishment situ-
ated therein, there shall in each Contracting State be attributed to that permanent establish-
ment the profits which it might be expected to make if it were a distinct and separate
enterprise engaged in the same or similar activities under the same or similar conditions and
dealing wholly independently with the enterprise of which it is a permanent establishment.

3. In determining the profits of a permanent establishment, there shall be allowed as
deductions expenses which are incurred for the purposes of the permanent establishment,
including executive and general administrative expenses so incurred, whether in the State
in which the permanent establishment is situated or elsewhere.

4, Insofar as it has been customary in a Contracting State to determine the profits to be
attributed to a permanent establishment on the basis of an apportionment of the total profits
of the enterprise to its various parts, nothing in paragraph 2 shall preclude that Contracting
State from determining the profits to be taxed by such an apportionment as may be custom-
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ary; the method of apportionment shall, however, be such that the result shall be in accor-
dance with the principles contained in this article.

S. No profits shall be attributed to a permanent establishment by reason of the mere
purchase by that permanent establishment of goods or merchandise for the enterprise.

6. For the purposes of the preceding paragraphs, the profits to be attributed to the per-
manent establishment shail be determined by the same method year by year unless there is
good and sufficient reason to the contrary.

7. Where profits include items of income which are dealt with separately in other arti-
cles of this Convention, then the provisions of those articles shall not be affected by the pro-
visions of this article.

Article 8. Shipping and Air Transport

1. Profits from the operation of ships or aircraft in international traffic shall be taxable
only in the Contracting State in which the place of effective management of the enterprise
is situated.

2. If the place of effective management of a shipping enterprise is aboard a ship, then
it shall be deemed to be situated in the Contracting State in which the home harbour of the
ship is situated, or, if there is no such home harbour, in the Contracting State of which the
operator of the ship is a resident.

3. The provisions of paragraph 1 shall also apply to profits from the participation in a
pool, a joint business or an international operating agency.

Article 9. Associated Enterprises

1. Where

(a) an enterprise of a Contracting State participates directly or indirectly in the man-
agement, control or capital of an enterprise of the other Contracting State, or

(b) the same persons participate, directly or indirectly, in the management, control or
capital of an enterprise of a Contracting State and an enterprise of the other Contracting
State,

and in either case conditions are made or imposed between the two enterprises in their
commercial or financial relations which differ from those which would be made between
independent enterprises, then any profits which would, but for those conditions, have ac-
crued to one of the enterprises but, by reason of those conditions, have not so accrued, may
be included in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2. Where a Contracting State includes in the profits of an enterprise of that State -- and
taxes accordingly -- profits on which an enterprise of the other Contracting State has been
charged to tax in that other State and the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State if the conditions made between the
two enterprises had been those which would have been made between independent enter-
prises, then that other State shall make an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits. In determining such adjustment, due regard shall be had
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to the other provisions of this Convention and the competent authorities of the Contracting
State shall, if necessary, consult each other.

Article 10. Dividends

1. Dividends paid by a company which is a resident of a Contracting State to a resident
of the other Contracting State may be taxed in that other State.

2. However, such dividends may also be taxed in the Contracting State of which the
company paying the dividends is a resident and according to the laws of that State, but if
the recipient is the beneficial owner of the dividends the tax so charged shall not exceed:

(a) 5 per cent of the gross amount of the dividends if the beneficial owner is a company
(other than a partnership) which holds directly at least 25 per cent of the capital of the com-
pany paying the dividends;

(b) 15 per cent of the gross amount of the dividends in all other cases.

The competent authorities of the Contracting States shall by mutual agreement settle
the mode of application of these limitations.

This paragraph shall not affect the taxation of the company in respect of the profits out
of which the dividends are paid.

3. The term "dividends" as used in this article means income from shares or "jouis-
sance" shares, mining shares, founders' shares or other rights, not being debt-claims, par-
ticipating in profits, as well as income from other corporate rights which is subjected to the
same taxation treatment as income from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident.

4, The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not apply if the beneficial owner of the
dividends, being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contract-
ing State of which the company paying the dividends is a resident, through a permanent es-
tablishment situated therein, or performs in that other State independent personal services
from a fixed base situated therein, and the holding in respect of which the dividends are
paid is effectively connected with such permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may be, shall apply.

5. Where a company which is a resident of a Contracting State derives profits or in-
come from the other Contracting State, that other State may not impose any tax on the div-
idends paid by the company, except insofar as such dividends are paid to a resident of that
other State or insofar as the holding in respect of which the dividends are paid is effectively
connected with a permanent establishment or a fixed base situated in that other State, nor
subject the company's undistributed profits to a tax on the company's undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits consist wholly or partly of profits or
income arising in such other State.

Article 11. Interest

1. Interest arising in a Contracting State and paid to a resident of the other Contracting
State may only be taxed in that other State.
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2. However, such interest may also be taxed in the Contracting State in which it arises
and according to the laws of that State, but if the recipient is the beneficial owner of the
interest the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the gross amount of the interest.

The competent authorities of the Contracting States shall by mutual agreement settle
the mode of application of this limitation.

3. Notwithstanding the provisions of paragraph 2, the interest referred to in paragraph
1 shall be taxable only in the State of which the beneficial owner is a resident if the interest
is paid:

(a) By the other Contracting State, a political subdivision or a local authority thereof;

(b) By an enterprise of a Contracting State to an enterprise of the other Contracting
State in connection with the sale on credit of any commercial, industrial or scientific goods
or equipment;

(c) On a long-term loan (five or more years) granted by a credit institution or banking
finance institution which is a resident of the other Contracting State.

4. The term "interest" as used in this article means income from debt-claims of every
kind, whether or not secured by mortgage, and whether or not carrying a right to participate
in the debtor's profits, and in particular, income from government securities and income
from bonds or debentures, including premiums and prizes attaching to such securities,
bonds or debentures as well as all other income assimilated to income from money lent by
the taxation laws of the Contracting State in which the income arises. Penalty charges for
late payment shall not be regarded as interest for the purpose of this article.

5. The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall not apply if the beneficial owner of the
interest, being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contracting
State in which the interest arises, through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal services from a fixed base situated there-
in, and the debt-claim in respect of which the interest is paid is effectively connected with
such permanent establishment or fixed base. In such case the provisions of article 7 or ar-
ticle 14, as the case may be, shall apply.

6. Interest shall be deemed to arise in a Contracting State when the payer is that State
itself, a political subdivision, a local authority or a resident of that State. Where, however,
the person paying the interest, whether he is a resident of a Contracting State or not, has in
a Contracting State a permanent establishment or a fixed base in connection with which the
indebtedness on which the interest is paid was incurred, and such interest is borne by such
permanent establishment or fixed base, then such interest shall be deemed to arise in the
State in which the permanent establishment or fixed base is situated.

7. Where by reason of a special relationship between the payer and the beneficial own-
er or between both of them and some other person, the amount of the interest, having regard
to the debt-claim for which it is paid, exceeds the amount which would have been agreed
upon by the payer and the beneficial owner in the absence of such relationship, the provi-
sions of this article shall apply only to the last-mentioned amount. In such case, the excess
part of the payments shall remain taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this Convention.
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Article 12. Royalties

1. Royalties arising in a Contracting State and paid to a resident of the other Contract-
ing State may be taxed in that other State.

2. However, such royalties may be taxed in the Contracting State in which they arise,
and according to the laws of that State, but if the recipient is the beneficial owner of the
royalties, the tax so charged shall not exceed 5 per cent of the gross amount of the royalties.

3. Notwithstanding the provisions of paragraph 2, royalties paid as copyright and other
similar remuneration for the production of a literary, dramatic, musical or artistic work, ex-
cluding royalties relating to cinematograph films, works recorded on film, video tapes for
television and for disks or audio tapes arising in a Contracting State to a resident of the other
Contracting State who is taxable on such royalties may be taxed only in that other State pro-
vided that the recipient of such royalties is the beneficial owner.

4. The term "royalties" as used in this article means payments of any kind received as
a consideration for the use of, or the right to use, any copyright of literary, artistic or scien-
tific work, including cinematograph films and films or tapes for radio and television, or for
the use of, or the right to use, any patent, trademark, design or model, plan, secret formula
or process, or for the use of or the right to use, industrial, commercial or scientific equip-
ment, or for information concerning industrial, commercial or scientific experience.

5. The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall not apply if the beneficial owner of the
royalties, being a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contract-
ing State in which the royalties arise through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal services from a fixed base situated there-
in, and the right or property in respect of which the royalties are paid is effectively connect-
ed with such permanent establishment or fixed base. In such case, the provisions of article
7 or article 14, as the case may be, shall apply.

6. Royalties shall be deemed to arise in a Contracting State when the payer is that State
itself, a political subdivision, a local authority or a resident of that State. Where, however,
the person paying the royalties, whether he is a resident of a Contracting State or not, has
in a Contracting State a permanent establishment or fixed base in connection with which
the liability to pay the royalties was incurred, and such royalties are borne by such perma-
nent establishment or fixed base, then such royalties shall be deemed to arise in the State in
which the permanent establishment or fixed base is situated.

7. Where, by reason of a special relationship between the payer and the beneficial own-
er or between both of them and some other person, the amount of the royalties paid, having
regard to the service for which they are paid, exceeds the amount which would have been
agreed upon by the payer and the beneficial owner in the absence of such relationship, the
provisions of this article shall apply only to the last-mentioned amount. In such case, the
excess part of the payments shall remain taxable according to the laws of each Contracting
State, due regard being had to the other provisions of this Convention,
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Article 13. Capital Gains

1. Gains derived by a resident of a Contracting State from the alienation of immovable
property referred to in article 6 and situated in the other Contracting State may be taxed in
that other State.

2. Gains from the alienation of movable property forming part of the business property
of a permanent establishment which an enterprise of a Contracting State has in the other
Contracting State or of movable property pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State for the purpose of performing indepen-
dent personal services, including such gains from the alienation of such a permanent estab-
lishment (alone or with the whole enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3. Gains from the alienation of ships or aircraft operated in international traffic, or
movable property pertaining to the operation of such ships or aircraft, shall be taxable only
in the Contracting State in which the place of effective management of the enterprise is sit-
uated.

4. Gains from the alienation of any property other than that referred to in the foregoing
paragraphs of this article shall be taxable only in the Contracting State of which the alien-
ator is a resident.

Article 14. Independent Personal Services

1. Income derived by a resident of a Contracting State in respect of professional ser-
vices or other activities of an independent character shall be taxable only in that State unless
he has a fixed base regularly available to him in the other Contracting State for the purpose
of performing his activities. If he has such a fixed base, the income may be taxed in the oth-
er State but only so much of it as is attributable to that fixed base.

2. The term "professional services" includes especially independent scientific, literary,
artistic, educational or teaching activities as well as the independent activities of physi-
cians, lawyers, engineers, architects, dentists and accountants.

Article 15. Dependent Personal Services

1. Subject to the provisions of articles 16, 18, 19, 20 and 21, salaries, wages and other
similar remuneration derived by a resident of a Contracting State in respect of an employ-
ment shall be taxable only in that State unless the employment is exercised in the other Con-
tracting State. If the employment is exercised in that other State, such remuneration as is
derived therefrom may be taxed in that other State.

2. Notwithstanding the provisions of paragraph 1, remuneration derived by a resident
of a Contracting State in respect of an employment exercised in the other Contracting State
shall be taxable only in the first-mentioned State if:

(a) the recipient is not present in the other State for a period or periods not exceeding
in the aggregate 183 days in any 12-month period;
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(b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an employer who is not a resident of
the other State, and

(c) the remuneration is not borne by a permanent establishment or a fixed base which
the employer has in the other State.

3. Notwithstanding the preceding provisions of this article, remuneration derived in re-
spect of an employment exercised aboard a ship or aircraft operated in international traffic,
may be taxed in the Contracting State in which the place of effective management of the
enterprise is situated.

Article 16. Directors' Fees

Directors' fees and other similar payments derived by a resident of a Contracting State
in his capacity as a member of the board of directors or supervisory board of a company
which is a resident of the other Contracting State may be taxed in that other State.

Article 17. Entertainers and Sportsmen

1. Notwithstanding the provisions of articles 14 and 15, income derived by a resident
of a Contracting State as an entertainer, such as a theatre, motion picture, radio or television
artiste, or a musician, or as a sportsman, from his personal activities as such exercised in
the other Contracting State, may be taxed in that other State.

2. Where income in respect of personal activities exercised by an entertainer or a
sportsman in his capacity as such accrues not to the entertainer or sportsman himself but to
another person, that income may, notwithstanding the provisions of articles 7, 14 and 15,
be taxed in the Contracting State in which the activities of the entertainer or sportsman are
exercised.

3. The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not be applicable if the activities exer-
cised in a Contracting State are substantially financed from public funds of the other Con-
tracting State or a political subdivision or local authority thereof. In such case, income
derived from such activities shall be taxable only in that other State.

Article 18. Pensions
Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19, pensions and other similar remu-
neration paid to a resident of a Contracting State in consideration of past employment shall
be taxable only in that State.
Article 19. Government Service
1. (a) Remuneration, other than a pension, paid by a Contracting State or a political

subdivision or a local authority thereof to an individual or natural person in respect of ser-
vices rendered to that State or subdivision or authority shall be taxable only in that State.
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(b) However, such remuneration shall be taxable only in the other Contracting State if
the services are rendered in that other State and the individual or natural person is a resident
of that State who:

(i) Is a national of that State; or

(i) Did not become a resident of that State solely for the purpose of rendering the ser-
vices.

2. (a) Any pension paid by, or out of funds created by, a Contracting State or a political
subdivision or a local authority thereof to an individual or natural person in respect of ser-
vices rendered to that State or subdivision or authority shall be taxable only in that State.

(b) However, such pension shall be taxable only in the other Contracting State if the
individual or natural person is a resident of, and a national of, that other State.

3. The provisions of articles 15, 16 and 18 shall apply to remuneration and pensions in
respect of services rendered in connection with a business carried on by a Contracting State
or a political subdivision or a local authority thereof.

Article 20. Students

Payments which a student or business apprentice who is or was immediately before
visiting a Contracting State a resident of the other Contracting State and who is present in
the first-mentioned State solely for the purpose of his education or training receives for the
purpose of his maintenance, education or training shall not be taxed in that State, provided
that such payments arise from sources outside that State.

Article 21. Teachers

1. An individual or natural person who is or was a resident of a Contracting State im-
mediately before making a visit to the other Contracting State and, at the invitation of a
school, university or other similar non-profit institution of higher education, stays in that
other State for the sole purpose of teaching and/or conducting research, shall be exempt
from tax in that other State on his remuneration for such teaching or research for a period
of not more than two years from the date of his first arrival in that State.

2. The provisions of paragraph 1 of this article shall not apply to income from research
if such research is undertaken not in the public interest but primarily for the private benefit
of a specific person or persons.

Article 22. Other Income

I. Items of income of a resident of a Contracting State, wherever arising, not dealt with
in the foregoing articles of this Convention shall be taxable only in that State.

2. The provisions of paragraph 1 shall not apply to income, other than income from im-
movable property as defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient of such income, be-
ing a resident of a Contracting State, carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or performs in that other State indepen-
dent personal services from a fixed base situated therein, and the right or property in respect
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of which the income is paid is effectively connected with such permanent establishment or
fixed base. In such case the provisions of article 7 or article 14, as the case may be, shall

apply.
CHAPTER IV. TAXATION OF CAPITAL
Article 23. Capital

1. Capital represented by immovable property referred to in article 6, owned by a res-
ident of a Contracting State and situated in the other Contracting State, may be taxed in that
other State.

2. Capital represented by movable property forming part of the business property of a
permanent establishment which an enterprise of a Contracting State has in the other Con-
tracting State or by movable property pertaining to a fixed base available to a resident of a
Contracting State in the other Contracting State for the purpose of performing independent
personal services, may be taxed in that other State.

3. Capital represented by ships and aircraft operated in international traffic and by
movable property pertaining to the operation of such ships and aircraft, shall be taxable
only in the Contracting State in which the place of effective management of the enterprise
is situated.

4. All other elements of capital of a resident of a Contracting State shall be taxable only
in that State.

CHAPTER V. METHODS FOR ELIMINATION OF DOUBLE TAXATION
Article 24. Elimination of Double Taxation

1. In the case of a resident of Cuba, double taxation will be avoided, in accordance with
the relevant provisions of Cuban law as follows:

Where a resident of Cuba derives income or owns capital which, in accordance with
the provisions of this Convention, may be taxed in Spain, Cuba shall allow as a deduction
from the tax on the income or on the capital of that resident, an amount equal to the tax ef-
fectively paid in Spain.

Such deduction shall not, however, exceed that part of the tax on income or on capital,
as computed before the deduction is given, which is attributable to the income or capital
which may be taxed in Spain.

2. In the case of a resident of Spain, double taxation will be avoided, in accordance
with the relevant provisions of the law of Spain as follows:

(a) Where a resident of Spain derives income or owns capital which, in accordance
with the provisions of this Convention, may be taxed in Cuba, Spain shall allow as a deduc-
tion from the tax on the income or capital of that resident, an amount equal to the tax effec-
tively paid in Cuba.
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Such deduction shall not, however, exceed that part of the tax on income or on capital,
as computed before the deduction is given, which is attributable to the income or capital
which may be taxed in Cuba.

(b) In the case of dividends paid by a company which is a resident of Cuba to a com-
pany which is a resident of Spain and which directly holds at least 25 per cent of the capital
of the company paying the dividends, or the percentage provided for by Spanish domestic
legislation in case it were lower, in the computation of the credit it shall be taken into ac-
count, in addition to the tax creditable under subparagraph (a) of this paragraph, that part
of the tax effectively paid by the first-mentioned company on the profits out of which the
dividends are paid, which relate to such dividends, provided that such amount of tax is in-
cluded, for this purpose, in the taxable base of the receiving company.

Such deduction, together with the deductions allowable in respect of the dividends un-
der subparagraph (a) of this paragraph, shall not exceed that part of the income tax, as com-
puted before the deduction is given, which is attributable to the income which may be taxed
in the Contracting State of the company paying the dividend.

For the application of this subparagraph it shall be required that the participation in the
company paying the dividend is held on a continuous basis during the year preceding the
date of payment of the dividend to be distributed.

3. Where, in accordance with any provision of this Convention, income derived or cap-
ital owned by a resident of a Contracting State is exempt from tax in that State, such State
may nevertheless, in calculating the amount of tax on the remaining income or capital of
such resident, take into account the exempted income or capital.

4. Where a resident of Spain derives income of the type referred to in articles 7, 10, 11
and 12 of this Convention which, in accordance with the provisions of the Convention, may
be taxed in Cuba, Spain shall allow as deduction from the tax on income as tax credit, the
amount that would have had to be paid in Cuba as a similar tax in the same taxable year,
had exemptions, tax rebates, deductions or other types of relief or reduction for a specific
period of time not been granted under current Cuban tax law with a view to the promotion
of foreign investinent and economic development.

CHAPTER VI. SPECIAL PROVISIONS
Article 25. Non-discrimination

1. Nationals of a Contracting State shall not be subjected in the other Contracting State
to any taxation or any requirement connected therewith which is other or more burdensome
than the taxation and connected requirements to which nationals of that other State in the
same circumstances, in particular with respect to residence, are or may be subjected.

2. The taxation on a permanent establishment which an enterprise of a Contracting
State has in the other Contracting State shall not be less favourably levied in that other State
than the taxation levied on enterprises of that other State carrying on the same activities.
This provision shall not be construed as obliging a Contracting State to grant to residents
of the other Contracting State any personal allowances, reliefs and reductions for taxation
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purposes on account of civil status or family responsibilities which it grants to its own res-
idents.

3. Except where the provisions of paragraph 1 of article 9, paragraph 7 of article 11, or
paragraph 6 of article 12 apply, interest, royalties and other disbursement paid by an enter-
prise of a Contracting State to a resident of the other Contracting State shall, for the purpose
of determining the taxable profits of such enterprise, be deductible under the same condi-
tions as if they had been paid to a resident of the first-mentioned State. Similarly, any debts
of an enterprise of a Contracting State to a resident of the other Contracting State shall, for
the purpose of determining the taxable capital of such enterprise, be deductible under the
same conditions as if they had been contracted to a resident of the first-mentioned State.

4. Enterprises of a Contracting State, the capital of which is wholly or partly owned or
controlled, directly or indirectly, by one or more residents of the other Contracting State,
shall not be subjected in the first-mentioned State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome than the taxation and connected re-
quirements to which other similar enterprises of the first-mentioned State are or may be
subjected.

5. The provisions of this article shall, notwithstanding the provisions of article 2, apply
to taxes of every kind and description.

Article 26. Mutual Agreement Procedure

1. Where a person considers that the actions of one or both of the Contracting States
result or will result for him in taxation not in accordance with the provisions of this Con-
vention, he may, irrespective of the remedies provided by the domestic law of those States,
present his case to the competent authority of the Contracting State of which he is a resident
or, if his case comes under paragraph 1 of article 25, to that of the Contracting State of
which he is a national. The case must be presented within three years from the first notifi-
cation of the action resulting in taxation not in accordance with the provisions of the Con-
vention.

2. The competent authority shall endeavour, if the objection appears to it to be justified
and if it is not itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve the case by mutual
agreement with the competent authority of the other Contracting State, with a view to the
avoidance of taxation which is not in accordance with the Convention. Any agreement
reached shall be implemented notwithstanding any time limits in the domestic law of the
Contracting States.

3. The competent authorities of the Contracting States shall endeavour to resolve by
mutual agreement any difficulties or doubts arising as to the interpretation or application of
the Convention. They may also consult together for the elimination of double taxation in
cases not provided for in the Convention.

4. The competent authorities of the Contracting States may communicate with each
other directly for the purpose of reaching an agreement in the sense of the preceding para-
graphs of this article. When it is deemed advisable that such agreement could be reached
through personal contacts, the exchange of views may take place through a commission
consisting of representatives of the competent authorities of the Contracting States.
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Article 27. Exchange of Information

1. The competent authorities of the Contracting States shall exchange such information
as is necessary for carrying out the provisions of this Convention or of the domestic laws
of the Contracting States concerning taxes covered by the Convention insofar as the taxa-
tion thereunder is not contrary to the Convention. The exchange of information is not re-
stricted by article 1. Any information received by a Contracting State shall be treated as
secret in the same manner as information obtained under the domestic laws of that State and
shall be disclosed only to persons or authorities (including courts and administrative bod-
ies) involved in the assessment or collection of, the enforcement or prosecution in respect
of, or the determination of appeals in relation to, the taxes covered by the Convention. Such
persons or authorities shall use the information only for such purposes. They may disclose
the information in public court proceedings or in judicial decisions.

2. In no case shall the provisions of paragraph 1 be construed so as to impose on a Con-
tracting State the obligation:

(a) To carry out administrative measures at variance with the laws and administrative
practice of that or of the other Contracting State;

(b) To supply information which is not obtainable under the laws or in the normal
course of the administration of that or of the other Contracting State;

(c) To supply information which would disclose any trade, business, industrial, com-
mercial or professional secret or trade process or information, the disclosure of which
would be contrary to public policy (ordre public).

Article 28. Diplomatic Agents and Consular Officers
Nothing in this Convention shall affect the fiscal privileges of diplomatic agents or
consular officers under the general rules of international law or under the provisions of spe-
cial agreements.
CHAPTER VII. FINAL PROVISIONS

Article 29. Entry into Force

1. The Governments of the Contracting States shall notify each other that the constitu-
tional requirements for the entry into force of this Convention have been complied with.

2. This Convention shall enter into force 30 calendar days following the date of the lat-
er of the notifications referred to in paragraph 1 and its provisions shall have effect in re-
spect of taxes due on or after the first day of January in the calendar year next following
that in which the Convention enters into force.

Article 30. Termination

The Convention shall remain in force until terminated by a Contracting State. Either
Contracting State may terminate the Convention, through diplomatic channels, by giving
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notice of termination at least six months before the end of any calendar year following after
the period of five years from the date on which the Convention enters into force. In such
event, the Convention shall cease to have effect in respect of taxes due on or after the first
day of January in the calendar year next following that in which the notice of termination
was given.

In witness whereof the undersigned, duly authorized thereto by their respective Gov-
ernments, have signed this Convention.

Done in duplicate at Madrid this third day of February 1999 in the Spanish language,
each text being equally authentic.

For the Government of the Kingdom of Spam:
ad referendum

RODRIGO DE RATO Y FIGAREDO
Second Deputy Prime Minister and Minister of Economy and Finance

For the Government of the Republic of Cuba:
ad referendum

CARLOS LAGE DAVILA
Vice President of the Council of State
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PROTOCOL

At the moment of signing the Convention between the Kingdom of Spain and the Re-
public of Cuba for the Avoidance of Double Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion
with respect to Taxes on Income and Capital, the undersigned have agreed upon the follow-
ing provisions which shall be an integral part of the Convention.

1. For the purposes of this Convention:

(a) In Cuba, it is understood that political subdivisions or local authority means prov-
inces and municipalities as defined under the Cuban Constitution adopted on 24 February
1976 and amended on 12 July 1992, as well as such other divisions as may be established
by law.

(b) In Spain, it is understood that political subdivisions means "Comunidades Auténo-
mas" ; the reference to local authorities corresponds to " Entidades Locales" as defined un-
der the Spanish Constitution of 27 December 1978 and relevant laws.

2. For the purposes of article 4, paragraph 1, with respect to Cuba it is understood that
the term "resident of Cuba" means any individual who, under Cuban law, possesses Cuban
nationality and is a permanent resident on Cuban territory.

3. For the purposes of article 10, paragraph 3, it is understood that the term "dividends”
includes revenue on the liquidation of a company.

4. Notwithstanding the provisions of article 12, paragraph 2, royalties paid for the right
to use empty containers, ships or aircraft operated in international traffic, may be taxed only
in the State of which the beneficial owner is a resident.

5. For the purposes of paragraph 4 of article 24, the term "Cuban legislation” refers to:
Subparagraph (a) of the fifth final provision of Act No. 73 of 4 August 1994 on the System
of Taxation;

Articles 38, 39 and 43 and the first transitional provision of Law No. 77 of 5 September
1995 on Foreign Investment;

Articles 35 (1-2), 36 and 37 (1-2) of Decree-Law No. 165 of 3 June 1996 on Duty-Free
Zones and Industrial Parks.

The competent authorities of the Contracting States may determine, by mutual agree-
ment, that any amendments made to the above-mentioned Cuban law fall under paragraph
4 of article 24 of this Convention, provided that they are similar in nature to the provisions
of the above-mentioned Cuban law and that they are without prejudice to the general prin-
ciple set out in paragraph 4 of article 24.

Should Cuba subsequently conclude a Convention with a third State that includes a
provision similar to the one set out in paragraph 4 of article 24, that includes a time bound
period of application or that contains terms that are less favourable for Cuba (including the
absence of such provision), it shall immediately notify the Kingdom of Spain in writing
through the diplomatic channels and open negotiations with that country in order to provide
the same treatment for the Kingdom of Spain as the treatment that has been provided for
that third State.
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6. For the purposes of article 25, it is understood that nothing in the provisions of the
Convention shall prevent the application by a Contracting State of its domestic law con-
cerning thin capitalization or excessive indebtedness.

7. For the purposes of paragraph 1 of article 27, any information obtained may not be
used for other purposes except with the express authorization of the competent authority of
the Contracting State which provides it.

The information may be used only in the territories of the Contracting States. Should
it be necessary to use such information in public court proceedings or in judicial proceed-
ings, the competent authorities of the Contracting State that sent it shall be notified of that
circumstance provided the competent authority of the requesting Contracting State were so
informed.

8. The tax relief or exemptions provided for by the Convention in respect of dividends,
interest, royalties and capital gains shall not be applicable where such income is obtained
in a Contracting State by a company resident of the other Contracting State in which per-
sons who are not residents of that State hold, directly or indirectly, a participation of more
than 50 per cent of the share capital. This provision shall not apply where such company is
engaged in substantive business or industrial operations, other than the mere management
of stocks or other assets in the Contracting State of which it is a resident.

9. Without prejudice to the provisions of paragraph 8, for the purposes of this Conven-
tion, the competent authorities of the Contracting States may, by mutual agreement, decide
not to grant the benefits provided for by this Convention, including those provided for un-
der paragraph 4 of article 24, to a particular individual or in respect of a particular transac-
tion whenever they deem that in specific circumstances such individual or such transaction
has as its primary purpose to take advantage of the provisions of this Convention.

In witness whereof the undersigned, duly authorized thereto by their respective Gov-
emments, have signed this Protocol.

Done in duplicate at Madrid on 3 February 1999 in the Spanish language, both texts
being equally authentic.

For the Government of the Kingdom of Spain:
ad referendum

RODRIGO DE RATO Y FIGAREDO
Second Deputy Prime Minister and Minister of Economy and Finance

For the Government of the Republic of Cuba:
ad referendum

CARLOS LAGE DAVILA
Vice President of the Council of State
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EXCHANGE OF NOTES
I
EMBASSY OF SPAIN

472/99

Your Excellency,

I have the honour to refer to the Convention between the Kingdom of Spain and the
Republic of Cuba for the Avoidance of Double Taxation and the Prevention of Fiscal Eva-
sion with respect to Taxes on Income and on Capital signed ad referendum at Madrid on 3
February 1999.

With regard to the above-mentioned Convention, and following the signing thereof,
two omissions have been noted in the text. Such omissions were the subject of conversa-
tions between the Spanish and Cuban tax authorities, which have reached a preliminary
agreement on how to correct them.

In that connection, I have the honour to propose on behalf of the Kingdom of Spain to
the Republic of Cuba that the following two items should be included in the text of the Con-
vention and that they should form an integral part thereof:

(1) Under article 2, paragraph 3 (b) of the Convention relating to the Spanish taxes to
which the Convention applies, the following new tax should be inserted:

"(v) tax on the income of non-residents"
(2) The following new paragraph 10 should be added to the Protocol:

"For the purposes of article 27, where a resident of Spain derives income which, under
the provisions of paragraph 4 of article 24, may benefit in Spain from the deductions pro-
vided for thereunder, Cuba shall periodically so inform the competent Spanish authority so
that it may know the person or entity entitled to such deduction and the income covered.
The Cuban tax authorities may elect to issue such reports on a quarterly, biannual or annual
basis."

Should you agree, this note and your note to me in reply thereto shall form an integral
part of the above-mentioned Convention and shall enter into force at the saine time as the
Convention.

I take this opportunity to convey to your Excellency the renewed assurances of my
highest consideration.

Havana, 9 November 1999

ad referendum
EDUARDO JUNCO BONET
Ambassador of Spain
His Excellency
The Minister for Foreign Affairs
Havana
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I
REPUBLIC OF CUBA

MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS

Havana, 30 December 1999

Your Excellency,

I'have the honour to refer to your signed note No. 472 dated 9 November 1999, which
reads as follows:

[See note I]

Accordingly, I have the honour to inform you that the Government of the Republic of
Cuba is in agreement with the foregoing proposal which, together with this note, shall form
an integral part of the above-mentioned Convention and shall enter into force at the same
time as the Convention.

I take this opportunity to convey to your Excellency the renewed assurances of my
highest consideration.
FELIPE PEREZ ROQUE
His Excellency
Mr. Eduardo Junco Bonet
Ambassador of Spain to Cuba
Havana
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

CONVENTION ENTRE LE ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE
DE CUBA TENDANT A EVITER LA DOUBLE IMPOSITION ET A
PREVENIR L'EVASION FISCALE EN MATIERE D'IMPOTS SUR LE
REVENU ET SUR LA FORTUNE

Le Gouvernement du Royaume d'Espagne et le Gouvernement de la République de
Cuba, désireux de conclure une convention en vue d'éviter la double imposition et de préve-
nir I'évasion fiscale en matiére d'impdts sur le revenu et sur la fortune, sont convenus des
dispositions ci-apres :

CHAPITRE] CHAMP D'APPLICATION DE LA CONVENTION
Article premier Personnes visées

La présente Convention s'applique aux personnes résidentes d'un des Etats contracta-
nts ou des deux.

Article 2 Impots visés

1. La présente Convention s'applique aux impdts sur le revenu et sur la fortune exigi-
bles par chacun des Etats contractants, ses subdivisions politiques ou collectivités locales,
quel qu'en soit le régime de perception.

2. Sont considérés comme impats sur le revenu ou la fortune tous les impdts assis sur
le revenu total, sur la fortune totale ou sur tout élément du revenu ou de la fortune, y com-
pris Ies impbts grevant la plus-value résultant de la cession de biens meubles ou immeubles,
les imp6ts assis sur la masse salariale des entreprises et les impdts sur les plus-values.

3. Les imp0ts existants auxquels la Convention s'applique sont notamment :
a) A Cuba :
i) L'imp6t sur les bénéfices (impuesto sobre utilidades);

ii) L'imp6t sur le revenu des personnes physiques (impuesto sobre ingresos person-
ales);

iii) L'imp6t sur la propriété ou la possession de certains biens (impuesto sobre la
propiedad o posesion de determinados bienes);

iv) L'imp6t sur les transports par voie de surface (impuesto sobre transporte terrestre)
(ci-aprés dénommés « impdt cubain »).
b) En Espagne :

i) L'imp6t sur le revenu des personnes physiques (impuesto sobre la renta de las per-
sonas fisicas);

ii) L'imp6t sur les sociétés (impuesto sobre sociedades);
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iii) L'imp®t sur la fortune (impuesto sobre le patrimonio); et

iv) Les impdts locaux sur le revenu et sur la fortune (impuestos locales sobre la renta
y sobre le patrimonio)

(ci-apres dénommés « impot espagnol »).

4. La Convention s'appliquera également aux impdts de nature identique ou analogue
que I'un ou l'autre des Etats contractants instituera aprés la date de signature de la présente
et qui s'ajouteront ou se substitueront aux impdts actuels. Les autorités compétentes des

Etats contractants se notifient a la fin de chaque année les modifications pertinentes ap-
portées a leur législation fiscale respective.

CHAPITRE II DEFINITIONS
Article 3 Définitions générales

1. Au sens de la présente Convention, & moins que le contexte n'appelle une interpré-
tation différente :

a) Le terme « Cuba » s'entend du territoire national formé de I'ile de Cuba, de I'ile de
la Jeunesse, des autres iles et cayes adjacentes, des eaux intérieures, des eaux territoriales
telles que définies par la loi, et de I'espace aérien surjacent, sur lesquels I'Etat cubain exerce
sa souveraineté ou ses droits souverains et sa compétence en vertu de sa législation interne
et du droit international;

b) Le terme « Espagne » s'entend de I'Etat espagnol et, au sens géographique, du terri-
toire de I'Etat espagnol, y compris les eaux intérieures, la mer territoriale et les zones ex-
térieures & sa mer territoriale sur lesquelles, conformément au droit international et en
application de sa législation interne, I'Etat espagnol peut exercer sa compétence ou ses
droits de souveraineté a 'égard du fond des mers, de leur sous-sol et des eaux surjacentes,
et de leurs ressources naturelles;

¢) Les expressions « un Etat contractant » et « I'autre Etat contractant » s'entendent,
selon le contexte, de Cuba ou de 'Espagne;

d) Le terme « personne » s'entend d'une personne physique, d'une société ou de tout
autre groupement de personnes;

e) Le terme « société » s'entend de toute personne morale ou entité assimilée 3 une per-
sonne morale au regard de 1'impét;

f) Les expressions « entreprise d'un Etat contractant » et « entreprise de l'autre Etat
contractant » s'entendent respectivement d'une entreprise exploitée par un résident d'un Etat
contractant et d'une entreprise exploitée par un résident de l'autre Etat contractant;

g) L'expression « ressortissant » s'entend :

i) S'agissant de Cuba, de toute personne physique qui posséde la citoyenneté cubaine
conformément 4 la 1égislation cubaine et qui est résident permanent du territoire national;

S'agissant de I'Espagne, de toute personne physique qui posséde la nationalité espag-
nole;
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ii) De toute personne morale, société de personnes ou association constituée conformé-
ment a la législation en vigueur dans un Etat contractant.

h) L'expression « trafic international » s'entend de tout transport effectué par un navire,
un bateau ou un aéronef exploité par une entreprise dont le siége de direction effective est
situé dans un Etat contractant, sauf si ledit navire, bateau ou aéronef est exploité unique-
ment entre des points situés dans l'autre Etat contractant;

i) L'expression « autorité compétente » s'entend :

i) Dans le cas de Cuba, du Ministre des finances et des prix ou de son représentant au-
torisé;

ii) Dans le cas de 1'Espagne, du Ministre de I'économie et des finances ou de son
représentant autorisé.

2. Aux fins de l'application de la présente Convention par un Etat contractant, tout ter-
me ou expression qui n'y est pas défini a le sens que lui attribue a tout moment donné la
législation fiscale de cet Etat concernant les impéts auxquels s'applique la Convention,
lequel sens I'emporte sur la signification qui pourrait découler d'autres branches du droit de
cet Etat, 2 moins que le contexte n'appelle une interprétation différente.

Article 4 Résidence

1. Aux fins de la présente Convention, l'expression « résident d'un Etat contractant »
s'entend de toute personne qui, en vertu de la 1égislation de cet Etat, est assujettie a I'imp6t
dans cet Etat en raison de son domicile, de sa résidence, de son siege de direction ou de tout
autre critere de nature analogue. Toutefois, cette expression ne s'entend pas des personnes
qui sont assujetties a I'impdt dans cet Etat contractant uniquement pour les revenus prove-
nant de sources ou d'éléments de fortune situés dans cet Ftat.

2. Si, selon les dispositions du paragraphe 1 du présent article, une personne physique
est résidente des deux Etats contractants, sa situation est réglée de la maniére suivante :

a) Cette personne est considérée comme résident de 1'Etat oul elle dispose d'un foyer
d'habitation permanent; si elle dispose d'un foyer d'habitation permanent dans les deux
Etats, elle est considérée comme résident de I'Etat avec lequel ses liens personnels et
¢conomiques sont les plus étroits (centre des intéréts vitaux);

b) Si I'Etat sur le territoirc duquel cette personne a le centre de ses mtéréts vitaux ne
peut étre déterminé ou si ladite pérsonne ne dispose d'un foyer d'habitation permanent dans
aucun des deux Etats, elle est considérée comme résident de I'Etat contractant ot elle sé-
journe habituellement;

c) Si cette personne séjourne habituellement dans les deux Etats ou si elle ne séjourne
habituellement dans aucun des deux, elle est considérée comme résident de I'Etat dont elle
est un ressortissant;

d) Si I'Etat contractant dont la personne est résidente ne peut étre déterminé par
référence aux critéres ci-dessus, les autorités compétentes des Etats contractants tranchent
la question d'un commun accord.
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3. Si, selon les dispositions du paragraphe 1 du présent article, une personne autre
qu'une personne physique est résidente des deux Etats contractants, elle est réputée résider
dans Etat ou est situé son siége de direction effective.

Article 5 Etablissement stable

1. Aux fins de la présente Convention, l'expression « établissement stable » s'entend
d'une installation fixe d'affaires ol I'entreprise exerce tout ou partie de son activité.

2. L'expression « établissement stable » désigne notamment :
a) Un siége de direction;

b) Une succursale;

¢) Un bureau;

d) Une usine;

e) Un atelier;

f) Une mine, un puits de pétrole ou de gaz, une carriére ou tout autre site d'extraction
de ressources naturelles.

3. Un chantier de construction, d'installation ou de montage ne constitue un « établisse-
ment stable » que si ce chantier ou cette installation a une durée supérieure a douze mois.

4. L'expression « établissement stable » s'entend aussi des services fournis par une en-
treprise, y compris les services de consultants, par l'intermédiaire des employés de ladite
entreprise ou d'autre personnel engagé a cette fin par l'entreprise, mais uniquement si ces
activités se poursuivent (en rapport avec un méme projet ou avec un projet connexe) dans
le pays pendant une période de plus de douze mois.

5. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, il n'y a pas « établisse-
ment stable » lorsque :

a) Des installations servent uniquement au stockage, a I'exposition ou a la livraison de
biens ou marchandises appartenant a l'entreprise;

b) Des biens ou marchandises appartenant a l'entreprise sont entreposés aux seules fins
de stockage, d'exposition ou de livraison;

¢) Des biens ou marchandises appartenant a l'entreprise sont entreposés aux seules fins
de transformation par une autre entreprise;

d) Une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'acheter des biens ou
marchandises ou de réunir des informations pour l'entreprise;

¢) Une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'exercer, pour I'entreprise,
toute autre activité de caractere accessoire ou préparatoire;

f) Une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'exercer une combinaison
quelconque des activités visées aux alinéas a) a ) du présent paragraphe, a condition que
l'activité d'ensemble de la base fixe qui résulte de cette combinaison ait un caractére acces-
soire ou préparatoire.

6. Nonobstant les dispositions des paragraphes 1 et 2, lorsqu'une personne autre qu'un
agent jouissant d'un statut indépendant visé au paragraphe 7 agit pour le compte d'une en-
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treprise et dispose et exerce habituellement dans un Etat contractant de pouvoirs qui I'habi-
litent a conclure des contrats au nom de cette entreprise, celle-ci est réputée posséder un
établissement stable dans cet Etat pour toutes les activités que ladite personne exerce pour
le compte de 'entreprise, a moins que les activités de cette personne ne se limitent a celles
qui sont énumérées au paragraphe 4 et qui, exercées dans une installation fixe d'affaires, ne
feraient pas de cette installation fixe un établissement stable au sens dudit paragraphe.

7. Une entreprise n'est pas réputée avoir un établissement stable dans un Etat contrac-
tant du seul fait qu'elle exerce son activité dans cet Etat par l'entremise d'un courtier, d'un
commissionnaire général ou de tout autre intermédiaire jouissant d'un statut indépendant,
si ces personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur activité.

8. Le fait qu'une société résidente d'un Etat contractant contréle ou soit contrdlée par
une société résidente de 'autre Etat contractant ou qui y exerce une activité industrielle ou
commerciale (que ce soit par l'intermédiaire d'un établissement stable ou non) ne suffit pas,
en lui-méme, a faire de l'une de ces sociétés un établissement stable de 'autre.

CHAPITRE III  IMPOSITION DU REVENU
Article 6 Revenus immobiliers

1. Les revenus qu'un résident d'un Etat contractant tire de biens immeubles (y compris
les revenus d'exploitations agricoles ou forestiéres) situés dans l'autre Etat contractant sont
imposables dans cet autre Etat.

2. L'expression « biens immeubles » s'entend au sens que lui donne le droit de I'Etat
contractant ol ces biens sont situés. Elle comprend en tous cas les biens accessoires aux
biens immeubles, le cheptel et le matériel servant aux exploitations agricoles et foresticres,
les droits auxquels s'appliquent les dispositions du droit privé concernant la propriété fon-
ciere, l'usufruit des biens immeubles et les droits a des paiements variables ou fixes en con-
trepartic de l'exploitation ou de la concession de l'exploitation de gisements miniers, de
sources et d'autres ressources naturelles; les navires, bateaux et aéronefs ne sont pas réputés
biens immeubles.

3. Les dispositions du paragraphe 1 s'appliquent aux revenus tirés de l'exploitation di-
recte, de la location ou de I'affermage ou de toute autre forme d'exploitation de biens im-
meubles.

4. Les dispositions des paragraphes I et 3 s'appliquent également aux revenus prove-
nant des biens immeubles d'une entreprise ainsi qu'aux revenus des biens immeubles ser-
vant a 'exercice d'une profession indépendante.

Article 7 Bénéfices des entreprises

1. Les bénéfices d'une entreprise d'un Etat contractant ne sont imposables que dans cet
Etat, 2 moins que l'entreprise n'exerce une activité dans l'autre Etat contractant par l'inter-
médiaire d'un établissement stable qui y est situé. Si l'entreprise exerce son activité d'une
telle fagon, les bénéfices de l'entreprise sont imposables dans 'autre Etat contractant, mais
uniquement dans la mesure ot ils sont imputables a eet établissement stable.
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2. Sous réserve des dispositions du paragraphe 3, lorsqu'une entreprise d'un Etat con-
tractant exerce une activité dans l'autre Etat contractant par l'intermédiaire d'un établisse-
ment stable qui y est situé, il est imputé, dans chaque Etat contractant, 4 cet établissement
stable les bénéfices qu'il aurait pu réaliser s'il avait constitué une entreprise distincte ex-
ergant des activités identiques ou analogues dans des conditions identiques ou analogues et
traitant en toute indépendance avec l'entreprise dont il constitue un établissement stable.

3. Pour déterminer les bénéfices d'un établissement stable, sont admises en déduction
les dépenses exposées aux fins poursuivies par cet établissement stable, y compris les
dépenses de direction et les frais généraux d'administration exposés, soit dans I'Etat o est
situé cet établissement stable, soit ailleurs.

4. S'il est d'usage dans un Etat contractant de déterminer les bénéfices a attribuer a un
établissement stable en répartissant les bénéfices totaux de 'entreprise entre ses diverses
parties constituantes, les dispositions du paragraphe 2 n'empéchent pas ledit Etat contrac-
tant de déterminer ainsi les bénéfices imposables; néanmoins, la méthode de répartition em-
ployée doit étre telle que le résultat obtenu soit conforme aux principes du présent article.

5. Nul bénéfice ne peut étre imputé a un établissement stable au seul motif que cet étab-
lissement achete des biens ou marchandises pour le compte de 'entreprise.

6. Aux fins des paragraphes précédents, les bénéfices imputables a I'établissement sta-
ble sont déterminés chaque année selon la méme méthode, 4 moins qu'il n'existe des motifs
valables et suffisants de procéder autrement.

7. Lorsque les bénéfices comprennent des éléments de revenu qui sont traités séparé-
ment dans d'autres articles de la présente Convention, les dispositions du présent article
s'entendent sous réserve des dispositions de ces autres articles.

Article 8 Navigation maritime et aérienne

1. Les bénéfices provenant de l'exploitation en trafic international de navires, de ba-
teaux ou d'aéronefs sont imposables exclusivement dans 1'Etat ou est situé le siége de di-
rection effective de 'entreprise.

2. Si le siege de direction effective d'une entreprise de navigation est a bord d'une em-
barcation, ce siége est considéré comme situé dans I'Etat contractant ol est situé le port d'at-
tache de l'embarcation ou, & défaut, dans I'Etat contractant dont l'exploitant de
I'embarcation est un résident.

3. Les dispositions du paragraphe 1 s'appliquent aussi aux bénéfices provenant de la
participation a un consortium ou pool, a une exploitation en commun ou a un organisme
international d'exploitation.

Article 9 Entreprises associées

1. Lorsque :

a) Une entreprise d'un Etat contractant participe directement ou indirectement 4 la di-
rection, au contréle ou au capital d'une entreprise de l'autre Etat contractant; ou que
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b) Les mémes personnes participent directement ou indirectement a la direction, au
contréle ou au capital d'une entreprise d'un Etat contractant et d'une entreprise de l'autre
Etat contractant;

et que, dans l'un et l'autre cas, les deux entreprises sont liées, dans leurs relations com-
merciales ou financiéres, par des conditions convenues ou imposées qui différent de celles
dont conviendraient des entreprises indépendantes, les bénéfices qui, sans ces conditions,
auraient pu étre réalisés par I'une des entreprises mais n'ont pu I'étre en fait a cause de ces
conditions peuvent étre inclus dans les bénéfices de cette entreprise et imposés en con-
séquence.

2. Lorsqu'un Etat contractant inclut dans les bénéfices d'une entreprise de cet Etat et
impose en conséquence des bénéfices sur lesquels une entreprise de l'autre Etat contractant
a été imposée dans cet autre Etat, et que les bénéfices ainsi inclus sont des bénéfices qui
auraient été réalisés par l'entreprise du premier Etat si les conditions convenues entre les
deux entreprises avaient été convenues entre des entreprises indépendantes, cet autre Etat
procéde 2 un ajustement correspondant du montant de I'impdt qu'il a pergu sur ces bénéfic-
es. L'ajustement est déterminé en tenant compte des autres dispositions de la présente Con-
vention, au besoin en consultations entre les autorités compétentes des Etats contractants.

Article 10 Dividendes

1. Les dividendes payés par une société résidente d'un Etat contractant a un résident de
l'autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces dividendes sont aussi imposables dans I'Etat contractant ou réside la
société qui paie les dividendes, et selon la législation en vigueur dans cet Etat; mais si la
personne qui regoit les dividendes en est le bénéficiaire effectif, I'imp6t ainsi cotisé ne peut
excéder :

a) 5 % du montant brut des dividendes si le bénéficiaire effectif est une société (autre
qu'une société de personnes) qui détient directement au moins 25 % du capital de la société
qui paie les dividendes;

b) 15 % du montant brut des dividendes dans tous les autres cas.

Les autorités compétentes des Etats contractants établissent d'un commun accord les
modalités d'application de ces limites.

Le présent paragraphe n'affecte pas l'imposition de la société au titre des bénéfices qui
servent au paiement des dividendes.

3. Au sens du présent article, le terme « dividendes » s'entend du rendement d'actions
ou de bons de jouissance, de parts de mine, de parts de fondateurs ou d'autres parts bénéfi-
ciaires & l'exception des créances, ainsi que du rendemcnt d'autres parts sociales assujetti
au méme régime fiscal que les rendements d'actions par la législation fiscale de I'Gtat con-
tractant dont la société distributrice est résidente.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire
effectif des dividendes, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre Etat contractant
dont la société qui paie les dividendes est résidente, soit une activité industrielle ou com-
merciale par l'intermédiaire d'un établissement stable qui y est situé, soit une activité lucra-
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tive indépendante a partir d'une base fixe qui y est située, et que la participation génératrice
des dividendes se rattache effectivement a cet établissement stable ou a cette base fixe. Les
dispositions applicables en pareil cas sont celles de l'article 7 ou de l'article 14 suivant le
cas.

5. Lorsqu'une société résidente d'un Etat contractant regoit des bénéfices ou des reve-
nus provenant de I'autre Etat contractant, cet autre Etat ne peut exiger aucun impdt sur les
dividendes versés par la société, sauf dans la mesure o ces dividendes sont payés a un rési-
dent de cet autre Etat contractant ou dans la mesure ou la participation génératrice des div-
idendes se rattache effectivement a un établissement stable ou a une base fixe situés dans
cet autre Etat, ni exiger aucun impét, au titre de I'imposition des bénéfices non distribués,
sur les bénéfices non distribués de la société, méme si les dividendes payés ou les bénéfices
non distribués consistent en tout ou en partie en bénéfices ou revenus provenant de cet autre
Etat.

Article 11 Intéréts

1. Les intéréts provenant d'un Etat contractant et payés a un résident de l'autre Etat con-
tractant, ne sont imposables que dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces intéréts sont aussi imposables dans Etat contractant d'ou ils provien-
nent et selon la législation de cet Etat, mais si la personne qui les recoit en est le bénéficiaire
effectif, I'imp6t ainsi cotisé ne peut excéder 10 % de leur montant brut.

Les autorités compétentes des Etats contractants établissent dun commun accord les
modalités d'application de cette limite.

3. Nonobstant les dispositions du paragraphe 2, les intéréts dont il est question au para-
graphe 1 sont imposables dans 1'Etat de résidence de leur bénéficiaire effectif s'ils sont
payés :

a) Par l'autre Etat contractant ou par I'une de ses subdivisions politiques ou collectivités
locales;

b) Par une entreprise d'un Etat contractant 4 une entreprise de l'autre Etat contractant
en rapport avec la vente a crédit de marchandises ou de matériels industriels, commerciaux
ou scientifiques;

¢) A raison de créances 4 long terme (cing ans ou plus) accordées par un établissement
de crédit ou un établissement financier bancaire résident de I'autre Etat contractant.

4. Au sens du présent article, le terme « intéréts » s'entend du rendement de créances
de toute nature, assorties ou non de garanties hypothécaires, et notamment des revenus des
fonds publics et des obligations d'emprunts, y compris des primes et des lots attachés & ces
titres ainsi que tous autres revenus que la législation de 1'Etat dont ils proviennent assujettit
au méme régime que le rendement des créances de capital. Les pénalités de retard ne con-
stituent pas des intéréts aux fins du présent article.

5. Les dispositions des paragraphes 1, 2 et 3 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire
effectif des intéréts, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre Etat contractant d'ou
proviennent les intéréts, soit une activité industrielle ou commerciale par l'intermédiaire
d'un établissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une
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base fixe qui y est située, et que la créance génératrice des intéréts se rattache effectivement
4 I'établissement stable ou a la base fixe en question. Dans ces cas, les dispositions de 1'ar-
ticle 7 ou de l'article 14, suivant le cas, sont applicables.

6. Les intéréts sont réputés provenir d'un Etat contractant lorsque le débiteur est cet
Etat lui-méme, une subdivision politique, une collectivité locale ou un résident de cet Etat.
Toutefois, lorsque le débiteur des intéréts, qu'il soit ou non résident d'un Etat contractant, a
dans un Etat contractant un établissement stable, ou une base fixe, pour lesquels la dette
donnant lieu au paiement des intéréts a été contractée et qui supportent la charge de ces in-
téréts, ceux-ci sont considérés comme provenant de I'Etat ot I'établissement stable ou la
base fixe est situé.

7. Lorsqu'en raison de relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire ef-
fectif, ou que 1'un et Y'autre entretiennent avec de tierces personnes, le montant des intéréts,
compte tenu de la créance pour laquelle ils sont payés, excéde celui dont seraient convenus
le débiteur et le bénéficiaire effectif en l'absence de pareilles relations, les dispositions du
présent article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. Dans ce cas, la partie excédentaire
des paiements reste imposable selon la législation de chaque Etat contractant et compte
tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 12 Redevances

1. Les redevances provenant d'un Etat contractant et payées a un résident de I'autre Etat
contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces redevances sont aussi imposables dans I'Etat contractant d'ou elles
proviennent et selon la législation de cet Etat, mais si la personne qui regoit les redevances
en est le bénéficiaire effectif, I'impdt ainsi cotisé ne peut excéder 5 % du montant brut des
redevances.

3. Nonobstant les dispositions du paragraphe 2, les redevances payées a titre de droit
d'auteur et autres rémunérations analogues pour la production d'une oeuvre littéraire, dra-
matique, musicale ou artistique, a 'exclusion de redevances attachées aux films ciné-
matographiques, aux oeuvres enregistrées ‘sur des films, des bandes vidéo destinées a la
télévision ou des disques ou bandes sonores, qui proviennent d'un Etat contractant et sont
payées 4 un résident de l'autre Etat contractant qui est redevable de I'impét a ce titre, sous
réserve que la personne qui regoit lesdites redevances en soit le bénéficiaire effectif, ne sont
imposables que dans cet autre Etat.

4. Au sens du présent article, le terme « redevances » s'entend des montants de toute
nature payés pour l'usage ou la concession de l'usage de droits d'auteur attachés a des oeu-
vres littéraires, artistiques ou scientifiques, y compris les films cinématographiques et les
films ou les bandes pour la radio ou la télévision, pour I'usage ou la concession de I'usage
de brevets, marques de fabrique ou de commerce, dessins ou modéles, plans, formules on
procédés secrets, ainsi que pour l'usage ou la concession de l'usage de matériels industriels,
commerciaux ou scientifiques et pour des renseignements relatifs a des expériences indus-
trielles, commerciales ou scientifiques.

5. Les dispositions des paragraphes 1, 2 et 3 du présent article ne s'appliquent pas lor-
sque le bénéficiaire effectif des redevances, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'au-
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tre Etat contractant d'oul proviennent les redevances, soit une activité industrielle on
commerciale par l'intermédiaire d'un établissement stable qui y est situé, soit une profes-
sion indépendante au moyen d'une base fixe qui y est située, et que le droit ou le bien
générateur des redevances se rattache effectivement a 1'établissement stable ou a la base
fixe en question. Dans ces cas, les dispositions de Farticle 7 ou de l'article 14, suivant le cas,
sont applicables.

6. Les redevances sont considérées comme provenant d'un Etat contractant lorsque le
débiteur est cet Etat lui-méme, une subdivision politique, une collectivité locale ou un rési-
dent de cet Etat. Toutefois, lorsque le débiteur des redevances, qu'il soit ou non résident
d'un Etat contractant, a dans un Etat contractant un établissement stable ou une base fixe
pour lesquels I'engagement donnant lieu aux redevances a été contracté et qui supportent la
charge de ces redevances, celles-ci sont considérées comme provenant de Etat ou est situé
I'établissement stable ou la base fixe.

7. Lorsqu'en raison de relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire ef-
fectif des redevances ou que {'un et l'autre entretiennent avec de tierces personnes, le mon-
tant des redevances, compte tenu de la prestation pour laquelle elles sont payées, excéde
celui dont seraient convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en I'absence de pareilles
relations, les dispositions du présent article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. Dans
ce cas, la partie excédentaire des paiements reste imposable selon la législation de chaque
Etat contractant et compte tenu des autres dispositions de la présente Convention.

Article 13 Plus-values du capital

1. Les plus-values qu'un résident d'un Etat contractant tire de la cession de biens im-
meubles visés a l'article 6 et situés dans l'autre Etat contractant sont imposables dans cet
autre Etat.

2. Les plus-values résultant de la cession de biens meubles qui font partie de l'actif d'un
établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contractant,
ou de biens meubles qui appartiennent a une base fixe dont un résident d'un Etat contractant
posséde dans l'autre Etat contractant pour l'exercice d'une profession indépendante, y com-
pris les plus-values provenant de la cession de cet établissement stable (seul ou avec I'en-
semble de l'entreprise) ou de cette base fixe, sont imposables dans cet autre Etat.

3. Les plus-values résultant de la cession de navires, bateaux ou aéronefs exploités en
trafic international et de biens meubles affectés a I'exploitation de ces navires, bateaux ou
aéronefs, ne sont imposables que dans I'Etat contractant ot est situé le si¢ge de direction
effective de l'entreprise.

4. Les plus-values résultant de la cession de tout bien autre que ceux qui sont visés aux
paragraphes précédents du présent article ne sont imposables que dans Etat contractant dont
le cédant est résident.

Article 14 Professions indépendantes

1. Les revenus qu'un résident d'un Etat contractant tire d'une profession libérale ou
d'autres activités de caractére indépendant ne sont imposables que dans cet Etat, 2 moins
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que ce résident ne dispose habituellement d'une base fixe dans l'autre Etat contractant pour
exercer ses activités. S'il dispose d'une telle base fixe, ces revenus sont imposables dans cet
autre Etat, mais uniquement pour la fraction imputable aux activités exercées dans cet autre
Etat.

2. L'expression « profession libérale » s'entend notamment des activités indépendantes
d'ordre scientifique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique, ainsi que des activités
indépendantes des médecins, avocats, ingénieurs, architectes, dentistes et comptables.

Articles 15 Professions dépendantes

1. Sous réserve des dispositions des articles 16, 18, 19, 20 et 21, les salaires, traite-
ments et autres rémunérations analogues qu'un résident d'un Etat contractant regoit au titre
d'un emploi salarié ne sont imposables que dans cet Etat, & moins que l'emploi ne soit ex-
ercé dans l'autre Etat contractant. Si I'emploi est exercé dans l'autre Etat, les rémunérations
regues 4 ce titre sont imposables dans cet autre Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les rémunérations qu'un résident d'un
Etat contractant regoit au titre d'un emploi salarié exercé dans l'autre Etat contractant ne
sont imposables que dans le premier Etat si :

a) Le bénéficiaire séjourne dans I'autre Etat pendant une ou plusieurs périodes ne dé-
passant pas la durée totale de 183 jours au cours de toute période de 12 mois;

b) Les rémunérations sont payées par un employeur ou pour le compte d'un employeur
qui n'est pas résident de l'autre Etat; et

c¢) La charge des rémunérations n'est pas supportée par un établissement stable ou une
base fixe que 'employeur a dans l'autre Etat.

3. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, les rémunérations regues
au titre d'un emploi salarié exercé a bord d'un navire, d'un bateau ou d'un aéronef exploité
en trafic international sont imposables dans 1'Etat contractant ot est situé le siége de direc-
tion effective de l'entreprise.

Article 16 Tantiémes d'administrateurs

Les tantiemes, jetons de présence et autres rémunérations analogues qu'un résident
d'un Etat contractant regoit a titre de membre du conseil d'administration ou de surveillance
d'une société résidente de l'autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Article 17 Artistes et sportifs

1. Nonobstant les dispositions des articles 14 et 15, les revenus qu'un résident d'un Etat
contractant tire de ses activités personnelles exercées dans I'autre Etat contractant, en tant
qu'artiste du spectacle, tel qu'un artiste de théatre, de cinéma, de radio ou de télévision, ou
en tant que musicien ou sportif, sont imposables dans cet autre Etat contractant.

2. Nonobstant les dispositions des articles 7, 14 et 15, lorsque les revenus d'activités
qu'un artiste du spectacle ou un sportif exerce personnellement et en cette qualité sont at-
tribués non pas a l'artiste du spectacle ou au sportif lui-ménie mais a une autre personne,
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ces revenus sont imposables dans I'Etat contractant ou les activités de l'artiste du spectacle
ou du sportif sont exercées.

3. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 du présent article ne s'appliquent pas aux rev-
enus d'activités exercées dans un Etat contractant par des artistes du spectacle ou des spor-
tifs si leur séjour dans cet Etat est financé principalement par des fonds publics de l'autre
Etat contractant ou de l'une de ses subdivisions politiques ou collectivités locales. En pareil
cas, les revenus tirés de ces activités ne sont imposables que dans cet autre Etat.

Article 18 Pensions

Sous réserve des dispositions du paragraphe 2 de l'article 19, les pensions et autres
rémunérations analogues payées a un résident d'un Etat contractant au titre d'un emploi
antérieur ne sont imposables que dans cet Etat.

Article 19 Fonction publique

1. a) Les rémunérations autres que les pensions, qui sont payées par un Etat contractant
ou par l'une de ses subdivisions politiques ou collectivités locales & une personne physique,
au titre de services rendus a cet Etat ou 4 cette subdivision politique ou collectivité locale,
ne sont imposables que dans cet Etat.

b) Toutefois, ces rémunérations ne sont imposables que dans l'autre Etat contractant si
les services sont rendus dans cet Etat contractant et si la personne physique est un résident
de cet Etat contractant qui :

i) Est un ressortissant de cet Etat; ou
ii) N'est pas devenu résident de cet Ftat 4 la seule fin de rendre les services.

2. a) Les pensions payées par un Ftat contractant ou par l'une de ses subdivisions poli-
tiques ou collectivités locales, soit directement soit par prélévement sur des fonds qu'ils ont
constitués, 4 une personne physique, au titre de services rendus a cet Etat contractant ou a
cette subdivision politique ou collectivité locale, ne sont imposables que dans cet Etat;

b) Toutefois, ces pensions ne sont imposables que dans l'autre Etat contractant si la per-
sonne physique est un ressortissant ou un résident de cet autre Etat.

3. Les dispositions des articles 15, 16 et 18 s'appliquent aux rémunérations et pensions
payées au titre de services rendus dans le cadre d'activités industrielles ou commerciales
exercées par un Etat contractant ou par 'une de ses subdivisions politiques ou collectivités
locales.

Article 20 Etudiants

Les sommes versées pour frais d'entretien, d'études ou de formation a un étudiant ou
un stagiaire qui est, ou qui était immédiatement avant de se rendre dans un Etat contractant,
résident de I'autre Etat contractant et qui se trouve dans le premier Etat a la seule fin d'y
poursuivre des études ou sa formation, ne sont pas imposables dans cet Etat, sous réserve
qu'elles proviennent de sources situées en dehors de cet Etat.
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Article 21 Enseignants

1. Une personne physique qui est ou qui était résident d'un Ftat contractant immédiate-
ment avant de se rendre dans un autre Etat contractant et qui, invité par une institution sans
but lucratif, tel qu'une école, une université ou un autre établissement analogue d'enseigne-
ment supérieur, séjourne pendant deux ans au plus dans cet autre Etat (2 compter de la date
de sa premitre entrée) aux seules fins d'enseigner ou de réaliser des recherches, est ex-
onérée d'imp6ts dans cet autre Etat en ce qui concerne les rémunérations regues au titre de
cet enseignement ou de ces recherches.

2. Les dispositions du paragraphe 1 du présent article ne s'appliquent pas aux rému-
nérations regues pour des travaux de recherche lorsque ceux-ci ne sont pas réalisés dans
l'intérét général mais plutdt a 'avantage particulier d'une ou de plusieurs personnes spéci-
fiques.

Article 22 Autres revenus

1. Les revenus d'un résident d'un Etat contractant, d'ot qu'ils proviennent, dont la na-
ture ou la source n'est pas mentionnée dans les autres articles de la présente Convention, ne
sont imposables que dans cet Etat.

2. Les dispositions du paragraphe 1 ne s'appliquent pas aux revenus, autres que les rev-
enus provenant de biens immeubles au sens du paragraphe 2 de l'article 6, lorsque le béné-
ficiaire de tels revenus, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre Etat contractant,
soit une activité industrielle ou commerciale par I'intermédiaire d'un établissement stable
qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une base fixe qui y est située,
et que le droit ou le bien générateur des revenus s'attache effectivement & cet établissement
stable ou a cette base fixe. Dans ces cas, les dispositions de l'article 7 ou de l'article 14 de
la présente Convention, suivant le cas, sont applicables.

CHAPITRE IV  IMPOSITION DE LA FORTUNE
Article 23 Fortune

1. La fortune constituée par des biens immeubles au sens de l'article 6, que posséde un
résident d'un Etat contractant et qui sont situés dans l'autre Etat contractant, est imposable
dans cet autre Etat.

2. La fortune constituée par des biens meubles, qui font partie de l'actif d'un établisse-
ment stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans I'autre Etat contractant ou par des
biens meubles qui appartiennent a une base fixe dont un résident d'un Etat contractant dis-
pose dans l'autre Etat contractant pour 'exercice d'une profession indépendante, est impos-
able dans cet autre Etat.

3. La fortune constituée par des navires, des bateaux ou des aéronefs exploités en trafic
international, ainsi que par des biens meubles affectés a I'exploitation de ces navires, ba-
teaux ou aéronefs, n'est imposable que dans I'Etat contractant ou est situé le siége de direc-
tion effective de l'entreprise.
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4. Tous les autres éléments de fortune d'un résident d'un Etat contractant ne sont im-
posables que dans cet Etat.

CHAPITRE V. METHODES POUR ELIMINER LA DOUBLE IMPOSITION
Article 24 Elimination de la double imposition

1. Dans le cas d'un résident de Cuba, la double imposition est évitée comme suit, con-
formément aux dispositions pertinentes de la législation cubaine :

Lorsqu'un résident de Cuba percoit des revenus ou posséde des éléments de fortune
qui, conformément aux dispositions de la présente Convention, sont imposables en Es-
pagne, Cuba accorde une déduction de I'imp6t sur le revenu ou de I'impét sur la fortune de
résident, d'un montant égal a celui de I'impb6t effectivement acquitté en Espagne.

Cette déduction ne peut toutefois excéder la fraction de 'impét sur le revenu ou de I'im-
pot sur la fortune, calculés avant déduction, qui correspond aux revenus ou 4 la fortune qui
sont imposables en Espagne.

2. Dans le cas d'un résident de 'Espagne, la double imposition est évitée comme suit,
conformément aux dispositions pertinentes de la législation espagnole :

a) Lorsqu'un résident de I'Espagne pergoit des revenus ou posséde des éléments de for-
tune qui, conformément aux dispositions de la présente Convention, sont imposables a Cu-
ba, I'Espagne accorde une déduction de I'impbt sur le revenu ou de 'impét sur la fortune de
résident, d'un montant égal a celui de I'imp6t effectivement acquitté 4 Cuba.

Cette déduction ne peut toutefois excéder la fraction de I'impét sur le revenu ou de I'im-
p6t sur la fortune, calculés avant déduction, qui correspond aux revenus ou i la fortune qui
sont imposables a Cuba.

b) S'agissant de dividendes payés par une société résidente de Cuba a une société rési-
dente de 'Espagne qui posséde directement au moins 25 % du capital de la société payant
les dividendes, ou tout pourcentage moindre fixé par la législation espagnole, le montant
de la déduction est déterminé en tenant compte, outre le montant déductible aux termes de
I'alinéa a) du présent paragraphe, de 'impdt effectivement payé par la premiére société au
titre des bénéfices qui servent au paiement des dividendes, pour la part correspondant 4 ces
dividendes, a condition que celle-ci soit incluse a ces fins dans la base imposable de la so-
ciété qui les regoit.

Le montant ainsi déduit, ainsi que la déduction applicable a raison des dividendes con-
formément a 'alinéa a) du présent paragraphe, ne peut excéder la fraction de 'imp6t sur le
revenu, calculé avant la déduction, qui correspond aux revenus imposables dans I'Etat con-
tractant de la société qui paie les dividendes.

Pour l'application des dispositions du présent alinéa, la participation dans la société qui
paie les dividendes doit étre maintenue sans interruption pendant I'année qui précéde le jour
ol les dividendes a distribuer deviennent exigibles.

3. Si, conformément a telle ou telle disposition de la présente Convention, les revenus
que regoit ou la fortune que posséde un résident d'un Etat contractant sont exempts d'imp6t
dans cet Etat, celui-ci peut néanmoins, pour calculer le montant de 1'impét sur le reste des

156



Volume 2149, I-37505

revenus ou de la fortune de ce résident, tenir compte des revenus ou de la fortune ainsi ex-
emptes.

4, Lorsqu'un résident de 'Espagne per¢oit des revenus dont il est question aux articles
7,10, 11 et 12 de la présente Convention qui, en application des dispositions de la Conven-
tion, sont imposables a Cuba, 'Espagne accorde la déduction, sous forme de crédit d'impét,
du montant qui aurait di étre payé a Cuba au titre d'un imp6t analogue pour le méme exer-
cice fiscal en l'absence d'exemption, d'abattement, de déduction ou d'autre forme de
dégrévement pendant une période donnée conformément a la 1égislation cubaine en vigueur
en matiére fiscale pour la promotion des investissements étrangers et a des fins de dével-
oppement économique.

CHAPITRE VI DISPOSITIONS PARTICULIERES
Article 25 Non-discrimination

1. Les ressortissants d'un Etat contractant ne sont soumis dans l'autre Etat contractant
a aucune imposition ou obligation y relative qui est autre ou plus lourde que celles aux-
quelles sont ou pourraient €tre assujettis les ressortissants de cet autre Etat qui se trouvent
dans la méme situation, notamment en matiére de résidence ’

2. L'imposition d'un établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans
l'autre Etat contractant n'est pas cotisée dans cet autre Etat d'une fagon moins favorable que
l'imposition des entreprises de cet autre Etat qui exercent la méme activité. La présente dis-
position ne peut étre interprétée comme obligeant un Etat contractant a accorder a des rési-
dents de l'autre Etat contractant les dégrévements ou abattements fiscaux qu'il accorde a ses
propres résidents en raison de leur état civil ou de leurs charges familiales.

3. Sous réserve des dispositions du paragraphe 1 de l'article 9, du paragraphe 7 de l'ar-
ticle 11 ou du paragraphe 6 de l'article 12, les intéréts, redevances et autres dépenses payés
par une entreprise d'un Etat contractant a un résident de l'autre Etat contractant sont admis
en déduction, pour la détermination des bénéfices imposables de cette entreprise, dans les
mémes conditions que s'ils avaient été payés a un résident du premier Etat. De méme, les
dettes d'une entreprise d'un Etat contractant envers un résident de I'autre Etat contractant
sont déductibles, pour la détermination de la fortune imposable de cette entreprise, dans les
mémes conditions que si elles avaient été contractées envers un résident du premier Etat.

4. Les entreprises d'un Etat contractant, dont tout ou partie du capital est détenu ou con-
trolé, directement ou indirectement, par un ou plusieurs résidents de l'autre Etat contractant,
ne sont soumises dans le premier Etat 4 aucune imposition ou obligation y relative qui est
autre ou plus lourde que celles auxquelles sont ou pourraient étre assujetties les autres en-
treprises analogues du premier Etat.

5. Nonobstant les dispositions de l'article 2 de la présente Convention, les dispositions
du présent article s'appliquent a tout impdt, quelle qu'en soit la nature ou la dénomination.
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Article 26 Procédure amiable

1. Lorsqu'une personne estime que les mesures prises par un Etat contractant ou par les
deux Etats contractants entrainent ou entraineront pour elle une imposition non conforme
aux dispositions de la présente Convention, elle peut, indépendamment des recours prévus
par le droit interne de ces Etats, soumettre son cas 4 I'autorité compétente de I'Etat contrac-
tant dont elle est résidente ou, si son cas reléve du paragraphe 1 de l'article 25, a l'autorité
compétente de I'Etat contractant dont elle est un ressortissant. Le cas doit étre soumis dans
un délai de trois ans a partir de la premiére notification de la mesure qui entraine une im-
position non conforme aux dispositions de la présente Convention.

2. L'autorité compétente s'efforce, si la réclamation lui parait fondée et si elle n'est pas
elle-méme en mesure d'y apporter une solution satisfaisante, de résoudre le cas par voie
d'accord amiable avec l'autorité compétente de l'autre Etat contractant, en vue d'éviter une
imposition non conforme aux dispositions de la présente Convention. L'accord est applica-
ble quels que soient les délais prévus par le droit interne des Etats contractants.

3. Les autorités compétentes des Etats contractants s'efforcent de résoudre par voie
d'accord amiable toutes les difficultés et de dissiper tous les doutes auxquels peuvent don-
ner lieu l'interprétation ou l'application de la présente Convention. Elles peuvent aussi se
concerter en vue d'éliminer la double imposition dans les cas non prévus par la Convention.

4. Les autorités compétentes des Etats contractants peuvent communiquer directement
entre elles en vue de parvenir 4 un accord comme il est indiqué aux paragraphes précédents.
Si des contacts personnels semblent devoir favoriser un tel accord, I'échange de vues peut
avoir lieu dans le cadre d'une commission composée des représentants des autorités com-
pétentes des Etats contractants.

Article 27 Echange de renseignements

1. Les autorités compétentes des Etats contractants échangent les renseignements
nécessaires pour appliquer les dispositions de la présente Convention ou celles de la légis-
lation interne des Etats contractants relative aux impdts visés par la présente Convention
dans la mesure ou I'imposition qu'elle prévoit n'est pas contraire a la Convention. L'échange
de renseignements n'est pas restreint par l'article premier. Tout renseignement ainsi
échangé est tenu secret de la méme maniére que les renseignements obtenus en application
de la législation interne de cet Etat et ne peut étre communiqué qu'aux personnes ou au-
torités (y compris les tribunaux et les organes administratifs) concernés par 1'établissement
ou le recouvrement des impots visés par la présente Convention, par les procédures ou
poursuites concernant ces imp6ts, ou par les décisions sur les recours relatifs a ces impéts.
Ces personnes ou autorités n'utilisent ces renseignements qu'a ces fins. Elles peuvent en
faire état au cours d'audiences publiques de tribunaux ou dans des jugements.

2. Les dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en aucun cas €tre interprétées comme
imposant a un Etat contractant l'obligation de :

a) Prendre des mesures administratives dérogeant a sa 1égislation et a sa pratique ad-
ministrative ou a celles de 'autre Etat contractant;
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b) Fournir des renseignements qui ne pourraient étre obtenus sur la base de sa 1égisla-
tion ou dans le cadre de sa pratique administrative normale ou de celles de l'autre Etat con-
tractant;

¢) Fournir des renseignements qui révéleraient un secret commercial, industriel ou pro-
fessionnel, ou un procédé commercial ou des renseignements dont la communication serait
contraire a 'ordre public.

Article 28 Agents diplomatiques et fonctionnaires consulaires

Aucune disposition de la présente Convention ne porte atteinte aux priviléges fiscaux
dont bénéficient les agents diplomatiques et les fonctionnaires consulaires en vertu soit des
régles générales du droit des gens, soit des dispositions d'accords particuliers.

CHAPITRE VII DISPOSITIONS FINALES
Article 29 Entrée en vigueur

1. Les gouvernements des Etats contractants se notifieront réciproquernient l'accomp-
lissement des formalités constitutionnelles nécessaires a l'entrée en vigueur de la présente
Convention.

2. La présente Convention entrera en vigueur 30 jours civils apres la date de la derniére
des notifications dont il est question au paragraphe 1 et ses dispositions s'appliqueront aux
tmpdts exigibles a partir du ler janvier de 'année civile suivant celle ou la Convention en-
trera en vigueur.

Article 30 Dénonciation

La Convention demeurera en vigueur jusqu'a sa dénonciation par I'un ou l'autre des
Etats contractants. Chacun des Etats contractants pourra dénoncer la Convention en adres-
sant par la voie diplomatique une notification écrite a cet effet avec un préavis d'au moins
six mois a l'expiration d'un délai de cing ans a partir de la date de son entrée en vigueur. La
Convention cessera alors de déployer ses effets & I'égard des imp6ts exigibles a partir du
ler janvier de I'année civile suivant celle ol la dénonciation aura été notifiée.
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En foi de quoi, les soussignés, a ce diiment autorisés par leur gouvernement respectif,
signent la présente Convention.

Fait en double exemplaire a Madrid le 3 février 1999 en langue espagnole, les deux
textes étant également authentiques.

Pour le Gouvernement du Royaume d'Espagne, ad referendum :
Le deuxiéme Vice-Président du Conseil et Ministre de I'économie et des finances

RODRIGO DE RATO Y FIGAREDO

Pour le Gouvernement de la République de Cuba, ad referendum :
Le Vice-Président du Conseil d'Etat

CARLOS LAGE DAVILA
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PROTOCOLE

Lors de la signature de la Convention entre le Royaume d'Espagne et la République de
Cuba tendant & éviter la double imposition et 4 prévenir I'évasion fiscale en matiére d'im-
pots sur le revenu et sur la fortune, les soussignés conviennent des dispositions ci-apres qui
forment partie intégrante de la Convention :

1. S'agissant des dispositions de la présente Convention :

a) Dans le cas de Cuba, I'expression « subdivisions politiques ou collectivités locales
» s'entend des provinces (« Provincias ») et des municipalités (« municipios ») telles que
définies dans la Constitution cubaine approuvée le 24 février 1976 et réformée le 12 juillet
1992, ainsi que des autres divisions que la loi peut établir.

b) Dans le cas de I'Espagne, I'expression « subdivisions politiques » s'entend des col-
lectivités autonomes (« Comunidades auténomas ») et 'expression « collectivités locales »
s'entend des collectivités locales (« Entidades Locales ») telles que définies dans la Consti-
tution espagnole du 27 décembre 1978 et dans la législation pertinente.

2. S'agissant du paragraphe 1 de l'article 4, dans le cas de Cuba, pour ce qui est des per-
sonnes physiques, l'expression « résident de Cuba » s'entend de toute personne physique
qui posséde la citoyenneté cubaine conformément a la 1égislation cubaine et qui est résident
permanent du territoire national.

3. S'agissant du paragraphe 3 de l'article 10, le terme « dividendes » s'entend aussi des
bénéfices provenant de la liquidation d'une société.

4. Nonobstant les dispositions du paragraphe 2 de l'article 12, les redevances payées
pour la concession de l'usage, en trafic international, de conteneurs ou de navires, bateaux
ou aéronefs en affrétement coque nue ne sont imposables que dans I'Etat dont est résident
le bénéficiaire effectif des redevances.

5. S'agissant du paragraphe 4 de l'article 24, l'expression « législation cubaine » s'en-
tend de : L'alinéa a) de la disposition finale 5 de 1a Loi 73, Du régime fiscal, du 4 aofit 1994;
Les articles 38, 39 et 43 de la disposition transitoire premiére de la Loi 77, Loi relative a
l'investissement étranger, du 5 septembre 1995;

Les article 35 (1 2), 36 et 37 (1 2) du Décret-loi 165, Des zones franches et parcs in-
dustriels, du 5 juin 1996.

Les autorités compétentes des Etats contractants peuvent décider d'un commun accord
que les amendements éventuellement apportés a la législation cubaine susmentionnée s'in-
scrivent dans le champ d'application du paragraphe 4 de l'article 24 de la présente Conven-
tion, a condition qu'ils soient d'nne nature analogue a celle de la législation cubaine
susmentionnée et qu'ils ne compromettent pas le principe général énoncé audit paragraphe

4 de l'article 24.

Si Cuba conclut ultérieurement avec un Etat tiers une Convention qui contient une
clause analogue a celle du paragraphe 4 de l'article 24, applicable pendant une période lim-
itée ou contenant des conditions moins favorables pour Cuba (y compris 'absence d'une
telle clause), Cuba en informera immédiatement le Royaume d'Espagne au moyen d'une
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notification écrite adressée par la voie diplomatique et entreprendra des négociations avec
celui-ci afin d'accorder au Royaume d'Espagne le méme traitement qu'audit Etat tiers.

6. S'agissant de l'article 25, il est entendu qu'aucune disposition de la Convention n'in-
terdit & un Etat contractant d'appliquer sa législation interne en matiére de capitalisation re-
streinte ou d'endettement excessif.

7. S'agissant du paragraphe 1 de l'article 27, les renseignements obtenus ne peuvent
étre employés a aucune autre fin, sauf autorisation expresse de l'autorité compétente de
I'Etat contractant qui les fournit.

Les renseignements peuvent étre employés exclusivement dans le territoire des Etats
contractants. S'il est nécessaire d'employer ces renseignements au cours d'audiences pub-
liques de tribunaux ou dans des jugements et si l'autorité compétente de I'Etat qui a de-
mandé les renseignements a connaissance de ces circonstances, les autorités compétentes
de I'Etat contractant qui les a transmis doivent en étre informées.

8. Les abattements ou exemptions d'impdts prévues par la Convention pour ce qui con-
cerne les dividendes, les intéréts, les redevances et les plus-values de capital ne s'appliquent
pas lorsque lesdits revenus sont regus dans un Etat contractant par une société résidente de
l'autre Etat contractant, au capital de laquelle participent, directement ou indirectement, 4
hauteur de plus de 50 %, des non-résidents de cet autre Etat. Les dispositions du présent
paragraphe ne s'appliquent pas lorsque ladite société exerce, dans I'Etat contractant dont
elle est résidente, d'appréciables activités industrielles ou commerciales en dehors de la
simple gestion de valeurs ou d'autres actifs.

9. Sous réserve des dispositions du paragraphe 8, les autorités compétentes des Etats
contractants peuvent, s'agissant des dispositions de la présente Convention, décider d'un
commun accord de ne pas admettre aux avantages prévus par la Convention, y compris
ceux dont dispose le paragraphe 4 de l'article 24, telle ou telle personne ou telle ou telle
opération lorsque lesdites autorités estiment que, dans des circonstances précises, l'objectif
visé par ladite personne ou par ladite opération consiste surtout a tirer profit des disposi-
tions de la Convention.

En foi de quoi, les soussignés, a ce diiment autorisés par leur gouvernement respectif,
signent la présente Convention.

Fait en double exemplaire 4 Madrid le 3 février 1999 en langue espagnole, les deux
textes étant également authentiques.

Pour le Gouvernement du Royaume d'Espagne, ad referendum :
Le deuxieme Vice-Président du Conseil et Ministre de I'économie et des finances

RODRIGO DE RATO Y FIGAREDO

Pour le Gouvernement de la République de Cuba, ad referendum :
Le Vice-Président du Conseil d'Etat

CARLOS LAGE DAVILA
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ECHANGE DE NOTES

I
Ambassade d'Espagne

472/99

Monsieur le Ministre

T'ai 'honneur de me référer 4 la Convention entre le Royaume d'Espagne et la Répub-
lique de Cuba tendant & éviter la double imposition et a prévenir I'évasion fiscale en maticre
d'impbts sur le revenu et sur la fortune, signée ad referendum & Madrid le 3 février 1999.

Les deux omissions qui ont été constatées dans le texte de la Convention susmention-
née depuis sa signature ont fait I'objet de conversations entre les autorités fiscales espag-
noles et cubaines, lesquelles sont parvenues a un accord préliminaire visant a remédier
auxdites omissions.

Au nom du Royaume d'Espagne, j'ai ainsi 'honneur de proposer a la République de
Cuba que les deux points suivants soient incorporés au texte de la Convention et en forment
partie intégrante :

1) A I'alinéa 3 b) de I'article 2 de la Convention, out sont énumérés les impéts espagnols
auxquels celle-ci s'applique, ajouter le nouvel impé6t suivant :

« v) L'impét sur le revenu des non-résidents ("impuesto sobre la renta de no resident-
es") »; '

2) Dans le Protocole, ajouter un nouveau paragraphe 10 rédigé dans les termes ci-apres

« S'agissant de l'article 27, lorsqu'un résident de I'Espagne regoit des revenus qui, aux
termes des dispositions du paragraphe 4 de l'article 24, peuvent bénéficier en Espagne de
la déduction prévue audit paragraphe, Cuba en informe périodiquement F'autorité com-
pétente espagnole afin d'identifier la personne ou I'organisme ayant droit a la déduction ain-
si que les revenus concernés. Ces renseignements sont communiqués tous les trimestres,
tous les semestres ou tous les ans selon qu'en décident les autorités fiscales cubanies. »

Si les dispositions ci-dessus rencontrent votre agrément, j'ai 'honneur de proposer que
la présente note et votre réponse forment partie intégrante de la Convention citée en
référence et qu'elles entrent en vigueur en méme temps que celle-ci.

Je saisis cette occasion, etc.

La Havane, le 9 novembre 1999

L'Ambassadeur d'Espagne,
ad referendum
EDUARDO JUNCO BONET
Son Excellence le Ministre des relations extérieures
La Havane
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II
République de Cuba

Le Ministre des relations extérieures

DM-027
La Havane, le 30 décembre 1999

Monsieur ' Ambassadeur,

J'ai I'honneur de me référer a votre note no 472 du 9 novembre 1999 qui se lit comme
suit :

[Voir note I]

J'ai I'honneur de vous faire savoir que la proposition dont le texte préceéde rencontre
l'agrément du Gouvernement de la République de Cuba et que votre note et la présente
réponse forment partie intégrante de la Convention citée en référence et qu'elles entrent en
vigueur en méme temps que celle-ci.

Je saisis cette occasion, etc.

FELIPE PEREZ ROQUE
Son Excellence Monsieur Eduardo Junco Bonet
Ambassadeur d'Espagne 4 Cuba
La Havane
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

CONVENIO MARCO DE COOPERACION
CIENTIFICA, TECNICA, CULTURAL Y EDUCATIVA
ENTRE EL REINO DE ESPARA
Y LA REPUBLICA ARGELINA DEMOCRATICA Y POPULAR

Bl Reino de Espafa y 1a Repiblica Argelina Democritica y Popular;

daseosos de reforzar los lazos de amistad y de cooperacién
tradicionales gque unen a los dos paises;

conscientes de la importancia que reviste la coopaeracién en los

s de le cienoia, la técnica, la educaoidn y la cultura, para
un mejor desarrollo de sus relaciones bilaterales en beneficio
reciproco de gsus pueblos;

decididos a profundizax e intensificar esta cooperacién sobra la
base del respeto de los principios de soberania e independencia,
de no ingerencia en los asuntos internos y de igualdad juridica;

han convenido lo siguiente:

ARTICULO I

Todos los programas, proyectos especificos y acciones de
cooperacidn cientifica, técnica, cultural y educativa que se
llaven a cabo en el marce del presente Convenio se decidirén, de
comén acuerdo, por los drganos designados en el articulo II y se
ejecutarsn conforme a las disposiciones dsl presente Convenio.

ARYICULO I

Los érganos competontes de cada uno de los dos paises, conforme
a su respectiva legislacién, estardn facultadcs pera dar su
conformidad y notificarla, asi como para coordinar la
programacion y garantigar el seguimiento de la ejecucién de las
actividades previstas en el presente Convenio.

En el caso de Espafia, esas facultades son compatencia dsl
Ministerio de Asuntos Exteriores - Secretaria de Estado para la
Cooperacién Internacional y para Iberoamérica.

Bn ‘el caso @a Argelia, esag facultades son competencis del
Ministerio de Asuntos Exteriores.

ARTICULO IIL

1. Les programasg, proyectos y actividades que se realicen en
virtud de las disposiciones establecidas en el presente Convenic
podrén articularse, en su caso, dentro de 108 planes regionales
de cooperacién global en cuya realizacién participen las dos
Pertes.
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2. Las dos Partes podrén solicitar, asimismo, la participacién
de Organismos Internacionales para la financiacidn y la ejecucién
de progrsmss y proyectos que sae contemplen en el marco del
presente Convenic.

ARTICULO IV

Le cooperacién cientifica y técnica prevista en el presente
Convenio se llevu:A a cabo conforme a los objetivos de los
proy Y p a los que hayan dado su acuerdc las dos
Partes, por msdio de los siguientes instrumentos:

A) El intercambio de misiones de expertos y de
investigadores.

B) La concesién de becas de perfeccionamiento y da
investigacidn, de estanocias de formacidn y de participacién
en cursogs y seminarios de perfeccionamiento y de
especializacién.

C) Bl suminiatro de materiales y squipos.

D) La utilizacién conjunta de instalaciones, centros e
ingtituciones.

E) El intercambio de informaciones, publicaciones y
estudios técnicos y cientificos.

¥) La reslizacién conjunta de proyectos de ocaracter
cientifico y téenico

G) Cualquier otra actividad de cooperacién en la que
convengan las dos Partes.

ARTICULQ V

Ambas partes fomentardn y favorecerén el desarrollo y 1la
promocidén de la cooparamcién mutua en los campos de la cultura y
1a educacién por medio de los siguientes instrumentos:

A) Bl intercambio de materisl informativo sobre la
cultura, la educacién, el deporte, la cliencia y el arte de
los respectivos paises, asi como la traduccién y la
publicacién de libros editados en sus paises respectivos.

B) El fomento de relaciones estrechas entre las respectivas
autoridades, crganizaoiones e instituciones competentes an
materis de eoducacién y cultura.

C) La ensefianza y difusién de sus lenguas y culturas
respectivas. Con este fin, las dos Partes:
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s) Fomentar&n ls oreacién y dasarrollo da cAtedres,
lectorados, cursos y seminarics en sus raespectives
ingtituociones educativas.

b) Favorecerin la cooperacién entre las ingtituciones de
Ensefianzs Superior.

c) Promoverfn el intercambio de Profesores visitantes.

d) Fomentarén acciones culturales en ambos paises. La Farts
espafiols reforzerd eu actividad en Argelia por medio de
organismos epropisdos que se convengan.

D) La oconcesién de becss a estudiantes, profesores e
invaestigadores de los dos paises para reslizar estudios o
trabajos de investigacidn.

B) El oxamen de los sistemas educativos y universitarios
respectivos con vistas el reconocimiento reciproco de
titulos, grados y diplomas cficlalas, otorgados en ambos
paises, conforme a la Reglamentacién en vigor en cada pals,
on materia de equivalencia y de reconocimiento de titulos.

F) Bl intercambio ds actividades culturales, de expertos y
artistas en los cempos de las artes plésticas, el teatro,
la misica, la danzs, el cine y ls literstura, las
bibliotaecas, los museos y los srchivos.

G) Ls cooperacidn en materis de congervacidn y restaurscién
da su patrimonio cultural.

H) La difusién de la culturs de la otra Parte a travds des
ls radiodifueién, la televisién y otros medios de
comunicacién.

1) Bn al campo de la juventud y los deportes, las dos
Partas favorecerin los intercambios de jovenes por medio de
curgillos de trabasjos temporales y de estanoias de carActer
cultural y deportivo

J) La organizacién de curgos periédicos en Espafia para
profesores argelinos de lengue espafiola.

K) El intarcambio de informaciones, de documentecién y de
experienciss en materia de programas pedagégicos, en
particular pars los ciclos de educacidn primaris y
gecundaria.

L) La investigacién cientifice, técnica y tecnolégica, en
campos que soerin dafinidos de comin acuerdo.
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ARTICULY VX

1. La parte argelins concederi, a los expertos espafioles, las
mismas ventajas concedidss a los expartos de los demds astados
niombros de la Comunidsd Buropea, conforme & la legislacidn y la
reglamentacidn vigentes en Argelia.

2. La parte argelina concederd las facilidades nacesariaa para
el busen funcionamlanto y la ejecucién de los proyectos y
programas que se decidan,

3. Las modalidades de estas ventajss, asi como las condicicnes
de intercambios de expertos, invastigadores y profesoras,
previsto en los articules IV y V, gerdn precisadas en un
protocolo administrativo y financiero.

ARTICULO VI

En el marco de los programas, proyectos espacificos y actividades
decididas en ejecucidn del presents, Acuerdo la Parte espafiola
correrS con los gastogs de viaje, salarios, honorariocs,
indemnizaciones y demés remunersciones de qus se benaficie el
personal espafiol. Las modalidades y condiclones de splicacién de
lo expuesto en el presente articulo se establecerdn en el
protocolo administrativo y financiero citade en el artioulo VI

parrago 3.

ARTICULO VIXL

Para la splicacitn del presente Convenio ambas partes declden
constitutir una Comision Mixta Permanente.

La Conisidén se reunird en sesién plenarie, siempre gque sea
necesario y, el menos, una vaz cada tres afios, alternativamente,
an uno y otro pais. Ls fecha y lugar de la reunién sa determinars
por via diplomética.

La Comisifn mixta podrd dotarse de un reglamento y crear grupos
de trabajo, si lo considerase oportuno.

Con vistas e garantizar la realizacién efectiva de los acuerdos
adoptadog por dicha Comisidn Mixta, las dos partes convienen en
la creacién de dos Comités Mixtos de Control, Seguimiento y
Evaluacion, encargados, respectivamente, de la cooperacién
cientifico y técnica y de la cooperacién cultural y educativa.
Bstos Comités se reunirén en los intervelos entre las sasionee
de 18 Comisitm Mixta, a peticién de una u otra de las dos partes.
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ARTICULO IX
La Comisifn Mixta tendrd como funciones:
A) Interpretar y revisar el presente Convenio.

B) Identificar los sectores y definir los programag y
proyeotos de coopaerscién prioritarios.

C) Proponer a los organismos compstentes de los dos paisges
los programas ds cooperacién que deban emprenderse.

D) Definir las condiciones que deberén regir lae acciones
contenpladas en los articulos 1V y V del praesente Convenio.

Los Comitds de Control, Seguimiente y Evaluacién tendrén como
funcionas:

A) Proponer, en su cago, la revisién dea los programas de
cooparacién,

B) Evaluar los resultados obtenidos en los distintos
progranas y proyectos en cureo de realizacién con vistas a
incrementar 1as ventajas mutuas.

C) Someter & la aprobacién dea las Autoridades compatantes
el informe snusl ds la cooparacién hispano-argelina,

D) Formular las recomendaciones que estime nacesaries para
la mejora de esta cooperaoién.

ARLICULO X

Los bienes, mataeriales, instrumentos, equipos y demss objetos
importsdos en uno de los territorios de los dos paises, en
splicecidn del presenta Convenio, no podrén cederse ni prestarse
a titulo oneroso o grstuito, salvo pacto previo entre las dos
Partes.

ARTICULO XI

El presente Convenio entraré an vigor a partir de la fecha en que
ambas partes se comuniquen, reciprocamente, por escrito y por
oconducto d4iplomdtico, el cumplimiento de los requisitos
establecidos en sus respsctivas legislaciones.

ARTICULO XIX

A partir da la fecha de entrads en vigor del presente convenio,
quedarén derogedos el Convenio de Cooperacién Cultural y Técnica
de 19 de junio de 1968 y el Convenio de Cooperacién Cientifico
y Técnica de 29 de enero de 1974.
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ARTICULO XIIL

1. El presente Convenio tendrd vigencia durante un periodo de 5
afios y sa renovard por tAcita reconduccién por psriodos de 1 afio,
salvo manifestacién en contra de una de las partes, que Se
notificard por via diplomAtica con un preaviso da 3 meses.

2. La monifestacién en contra dsl punto anterior, no afectarad

a los programas, proyectos y actividades en curso de ejecucién,
8 menos que ambas partes convangan lo contrario.

Hecho en Argel, en dos ejemplares originales, en &rabe y en
espafiol, siendo ambos taxtos {gualmenta auténticos.
Argel, a 5§ de abril de mil novecientos noventa y tres.

POR EL REIND DE ESPARA POR LA REPUBLICA ARGELINA
DEMOCRATICA ¥ POPULAR.

M & Bnn

Inocencio F. Arias Abdolaz

Secretario de Egstado para la Minis Delegado da
Cqoperacién Internacional y Cooperacitn y Asuntos
rﬂn lbercamérica. Magreblies.
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

FRAMEWORK AGREEMENT ON SCIENTIFIC, TECHNICAL, CULTURAL
AND EDUCATIONAL COOPERATION BETWEEN THE KINGDOM OF
SPAIN AND THE PEOPLE'S DEMOCRATIC REPUBLIC OF ALGERIA

The Kingdom of Spain and the People's Democratic Republic of Algeria,

Desiring to strengthen the traditional bonds of friendship between the two countries,

Aware of the importance of cooperation in the areas of science, technology, education
and culture for the enhanced development of their bilateral relations to the mutual advan-
tage of their respective peoples,

Determined to expand and intensify this cooperation on the basis of respect for the
principles of sovereignty and independence, non-interference in internal affairs and legal
equality,

Have agreed as follows:

Article |

All programmes, specific projects and activities for scientific, technical, cultural and
educational cooperation carried out within the framework of this Agreement shall be decid-
ed upon, by common agreement, by the organs designated in article II and shall be imple-
mented in accordance with the provisions of this Agreement.

Article [T

The competent organs of each of the two countries shall, in accordance with their do-
mestic legislation, be responsible for giving their approval, with notification thereof, and
for coordinating the planning and ensuring follow-up of the implementation of activities
envisaged in this Agreement.

In the case of Spain, these functions shall be performed by the Ministry of Foreign Af-
fairs, through the State Secretariat for International Cooperation and Ibero-America.

In the case of Algeria, these functions shall be perforined by the Ministry of Foreign
Affairs.

Article IIT

1. Programmes, projects and activities carried out pursuant to the provisions of this
Agreement may be incorporated into regional global cooperation plans in the implementa-
tion of which the two Parties participate.

2. The two Parties may also invite international organizations to participate in the fi-
nancing and implementation of programmes and projects envisaged within the framework
of this Agreement.
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Article IV

The scientific and technical cooperation provided for in this Agreement shall be car-
ried out in conformity with the objectives of projects and programmes agreed upon by the
two Parties, using the following means:

(A) Exchanges of missions of experts and researchers;

(B) The awarding of grants for advanced training and research, in-service training and
participation in courses and seminars for advanced training and specialized training;

(C) The provision of materials and equipment;

(D) The joint use of facilities, centres and institutions;

(E) Exchanges of technical and scientific information, publications and studies;
(F) The joint implementation of scientific and technical projects;

(G) Any other cooperation activity agreed upon by the two Parties.

Article V

The two Parties shall encourage and foster the development and advancement of mu-
tual cooperation in the areas of culture and education, using the following means:

(A) Exchanges of information materials on the culture, education, sports, science and
art of the respective countries, as well as the translation and publication of books published
in their respective countries;

(B) The encouragement of close relations between their respective competent author-
ities, organizations and institutions in the areas of education and culture;

(C) The teaching and dissemination of their respective languages and cultures. To this
end, the two Parties shall:

(a) Encourage the creation and development of professorships, lectorships, courses and
seminars in their respective educational institutions;

(b) Foster cooperation between institutions of higher education;
(c) Promote exchanges of visiting professors;

(d) Encourage cultural activities in both countries. The Spanish Party shall strengthen
its activity in Algeria through appropriate bodies to be agreed upon;

(D) The provision of grants to students, teachers and researchers of the two countries
for the purpose of studies or research work;

(E) Study of their respective educational and university systems with a view to recip-
rocal recognition of official degrees and diplomas awarded in both countries, in accordance
with the regulations in force in each country in the matter of equivalency and recognition
of degrees;

(F) Exchanges of cultural activities, experts and artists in the areas of the visual arts,
theatre, music, dance, cinema, literature, libraries, museums and archives;

(G) Cooperation in the area of conservation and restoration of their cultural heritage;
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(H) The dissemination of their cultures by means of radio broadcasting, television and
other communication media;

(D) In the area of youth and sports, the two Parties shall encourage exchanges of young
people by means of cultural and sports workshops and trips;

(J) The organization of periodic courses in Spain for Algerian Spanish-language teach-
ers;

(K) Exchanges of information, documentation and experience in the area of school cur-
ricula, particularly those for the primary and secondary education cycles;

(L) Scientific, technical and technological research in areas to be determined jointly.
Article VI

1. The Algerian Party shall grant to Spanish experts the same rights and privileges as
are granted to experts of the other States members of the European Community in accor-
dance with the laws and regulations in force in Algeria.

2. The Algerian Party shall provide the necessary ‘facilities for the proper functioning
and implementation of the projects and programmes agreed upon.

3. The modalities of these rights and privileges and the conditions for exchanges of ex-
perts, researchers and professors, provided for in articles IV and V, shall be set forth in an
administrative and financial protocol.

Article VII

Within the framework of the programmes, specific projects and activities decided upon
pursuant to this Agreement, the Spanish Party shall be responsible for travel costs, salaries,
honoraria, allowances and other remuneration of Spanish personnel. The modalities and
conditions for the implementation of the provisions of this article shall be established in the
administrative and financial protocol referred to in article VI, paragraph 3.

Article VIII

For the purposes of the implementation of this Agreement, the two Parties decide to
establish a Permanent Mixed Commission.

The Commission shall meet in plenary session whenever necessary, and at least once
every three years, alternately in each of the two countries. The date and place of meetings
shall be determined through the diplomatic channel.

The Mixed Commission may adopt rules of procedure and establish working groups,
should it deem it appropriate.

In order to ensure the effective implementation of decisions adopted by the Mixed
Commission, the two Parties agree to establish two joint Oversight, Monitoring and Eval-
uation Committees responsible, respectively, for scientific and technical cooperation and
for cultural and educational cooperation. These Committees shall meet during the intervals
between the sessions of the Mixed Commission, at the request of either of the Parties.
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Article IX

The functions of the Mixed Commission shall be:
(A) To interpret and revise this Agreement;

(B) To identify priority sectors and define priority programmes and projects for coop-
eration;

(C) To recommend to the competent bodies of the two countries the cooperation pro-
grammes that they should undertake;

(D) To define the conditions that should govern the activities envisaged in articles IV
and V of this Agreement.

The functions of the Oversight, Monitoring and Evaluation Committees shall be:
(A) To recommend, as appropriate, the revision of cooperation programmes;

(B) To evaluate the results obtained in the various programmes and projects being im-
plemented, with a view to increasing mutual benefits;

(C) To submit the annual report on cooperation between Spain and Algeria to the com-
petent authorities for approval,

(D) To make such recommendations as it deems appropriate for enhancing this coop-
eration.

Article X
Goods, materials, instruments, equipment and other items imported into the territory
of either of the two countries under this Agreement may be neither assigned nor lent,

whether in return for payment or free of charge, except as previously agreed between the
two Parties.

Article XT
This Agreement shall enter into force on the date on which each of the two Parties in-
forms the other, in writing and through the diplomatic channel, that the requirements estab-
lished by its domestic legislation have been duly complied with.

Article XII

The Agreement on Cultural and Technical Cooperation of 19 June 1968 and the Agree-
ment on Scientific and Technical Cooperation of 29 January 1974 shall become null and
void on the date of entry into force of this Agreement.

Article X111
1. This Agreement shall remain in force for a term of five years and shall be renewed

automatically for periods of one year, unless one of the Parties makes a declaration to the
contrary, to be notified through the diplomatic channel with three months' notice.
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2. The declaration to the contrary referred to in the preceding paragraph shall not affect
ongoing programmies, projects and activities, unless the two Parties decide otherwise.

Done at Algiers, in two original copies in the Arabic and Spanish languages, both texts
being equally authentic.

Algiers, 5 April 1993.

For the Kingdom of Spain:

INOCENCIO F. ARIAS
Secretary of State for International Cooperation and Ibero-America

For the Democratic People's Republic of Algeria:

ABDELAZIZ KHELEF
Minister-delegate for Cooperation and Maghreb Affairs

184



Volume 2149, 1-37506

[TRANSLATION - TRADUCTION]

ACCORD-CADRE DE COOPERATION SCIENTIFIQUE, TECHNIQUE, CUL-
TURELLE ET EDUCATIVE ENTRE LE ROYAUME D'ESPAGNE ET LA
REPUBLIQUE ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE

Le Royaume d'Espagne et la République algérienne démocratique et populaire;

Désireux de resserrer les liens traditionnels d'amitié et de coopération qui unissent les
deux pays;

Conscients de I'importance de la coopération dans les domaines de la science, de la
technique, de I'éducation et de la culture pour un meilleur développement de leurs relations
bilatérales a l'avantage réciproque de leurs peuples;

Résolus a approfondir et a intensifier cette coopération sur la base des principes de sou-
veraineté et d'indépendance, de non-ingérence dans les affaires intérieures et de I'égalité ju-
ridique;

Conviennent comme suit :
Article premier

Tous les programmes, projets spécifiques et activités de coopération scientifique, tech-
nique, culturelle et éducative réalisés dans le cadre du présent Accord sont décidés d'un
commun accord par les organes désignés a l'article II et sont mis en oeuvre en conformité
avec les dispositions du présent Accord. ‘

Article IT

Les organes compétents de chacun des pays conformément a leur législation respective
sont habilités & approuver, & coordonner la programmation et a assurer le suivi et 'exécu-
tion des activités prévues dans le présent Accord.

Dans le cas de I'Espagne, ces fonctions ressortissent a la compétence du Secrétariat
d'Etat pour la coopération internationale et la région ibéro-américaine du Ministére des af-
faires étrangeres.

Dans le cas de I'Algérie, ces fonctions ressortissent 4 la compétence du Ministére des
affaires étrangeres.

Article IIT

"1. Les programmes, projets et activités réalisés en application des dispositions du
présent Accord peuvent étre intégrés, le cas échéant, aux plans régionaux de coopération
globale a la réalisation desquels participent les deux Parties.

2. Les deux Parties peuvent aussi demander a des organismes internationaux de partic-
iper au financement et a I'exécution de programmes et projets relevant du présent Accord.
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Article IV

La coopération scientifique et technique prévue dans le présent Accord est exécutée au
moyen des instruments suivants, conformément aux objectifs des projets et programmes
approuvés par les deux Parties :

A) Echange de missions d'experts et de chercheurs;

B) Octroi de bourses de perfectionnement et de recherche, stages de formation et par-
ticipation & des cours et séminaires de perfectionnement et de spécialisation;

C) Fourniture de matériels et équipements;
D) Utilisation commune d'installations, de centres et d'institutions;
E) Echanges de renseignements, de publications et d'études techniques et scientifiques;

F) Réalisation conjointe de projets 4 caractére scientifique et technique;
G) Toute autre activité de coopération dont conviennent les deux Parties.

Article V

Les deux Parties encouragent et favorisent au moyen des instruments suivants le dével-
oppement et la promotion de la coopération mutuelle dans les domaines de la culture et de
I'éducation :

A) Echanges de matériels d'information portant sur la culture, I'éducation, le sport, la
science et les arts dans leur pays respectif, ainsi que traduction et publication de livres
édités dans leur pays respectif;

B) Promotion de relations étroites entre leurs autorités, organisations et institutions re-
spectives, compétentes en matiére d'éducation et de culture;

C) Enseignement et diffusion de leurs langues et cultures respectives. A cette fin, les
deux Parties :

a) Stimulent la création et le développement de chaires, de cycles de conférences, de
cours et de séminaires dans leurs établissements d'enseignement respectifs;

b) Favorisent la coopération entre établissements d'enseignement supérieur;
c) Encouragent I'échange de visites de professeurs;

d) Stimulent les actions culturelles dans les deux pays. La Partie espagnole renforcera
son activité en Algérie au moyen d'organismes appropriés a convenir;,

D) Octroi de bourses a des étudiants, enseignants et chercheurs des deux pays, aux fins
de réaliser des études ou mener des travaux de recherche;

E) Examen des systémes éducatifs et universitaires respectifs, en vue de la reconnais-
sance réciproque des titres, grades et diplémes officiels décernés dans les deux pays, en
conformité avec la réglementation en vigueur dans chaque pays en matiére d'équivalence
et de reconnaissance de titres;
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F) Echange d'activités culturelles, d'experts et d'artistes dans les domaines des arts
plastiques, du théatre, de la musique, de la danse, du cinéma et de la littérature, des biblio-
théques, des musées et des archives;

G) Coopération en matiére de conservation et de restauration de leur patrimoine cul-
turel;

H) Diffusion de la culture de 'autre Partie par la radiodiffusion, la télévision et les au-
tres moyens de communication;

I) Dans le domaine de la jeunesse et des sports, les deux Parties favorisent les échanges
de jeunes par des stages de travail temporaire et des séjours a caractére culturel et sportif;

J) Organisation de cours périodiques en Espagne, a I'intention d'enseignants algériens
de la langue espagnole;

K) Echange de renseignements, de documents et de résultats d'expériences en matiére

de programmes pédagogiques, en particulier pour les cycles de l'enseignement primaire et
secondaire;

L) Recherche scientifique, technique et technologique dans des domaines & définir d'un
commun accord.

Article VI

1. La Partie algérienne accorde aux experts espagnols les mémes avantages qu'elle ac-
corde aux experts des autres Etats membres de la Communauté européenne, en conformité
avec les lois et réglements en vigueur en Algérie.

2. La Partie algérienne accorde les facilités nécessaires pour le bon fonctionnement et
I'exécution des projets et programmes qui sont adoptés.

3. Les modalités de ces avantages, ainsi que les conditions des échanges d'experts, de
chercheurs et d'enseignants, prévus aux articles IV et V, seront précisées dans un protocole
administratif et financier.

Article VII

Dans le cadre des programmes, projets spécifiques et activités de coopération scienti-
fique, technique, culturelle et éducative réalisés dans le cadre du présent Accord, la Partie
espagnole prend en charge les frais de déplacement, les traitements, les honoraires, les in-
demnités et les autres rémunérations du personnel espagnol. Les modalités et les conditions
d'application des dispositions du présent article seront fixées dans le protocole administratif
et financier dont il est question au paragraphe 3 de l'article V1.

Article VIIT

Les Parties décident de constituer une commission mixte permanente aux fins de I'ap-
plication du présent Accord.
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La Commission Se réunit en session pléniére en tant que de besoin, mais au moins une
fois tous les trois ans, dans I'un et l'autre pays a tour de role. La date et le lieu des réunions
sont décidés par la voie diplomatique.

La Commission mixte peut adopter son réglement et créer des groupes de travail st elle
le juge opportun.

Les deux Parties conviennent, en vue de garantir la réalisation effective des accords
adoptés par la Commission mixte, de créer deux comités mixtes de contrle, de suivi et
d'évaluation chargés respectivement de la coopération scientifique et technique et de la
coopération culturelle et éducative. Ces Comités se réunissent entre les sessions de la Com-
mission mixte, d la demande de I'une ou l'autre des deux Parties.

Article IX

La Commission mixte a pour fonctions :

A) D'interpréter et de réviser le présent Accord;

B) D'identifier les secteurs et de définir les programmes et projets prioritaires pour la
coopération;

C) De proposer aux organismes compétents des deux pays les programmes de coopéra-
tion qui doivent étre entrepris;

D) De définir les conditions qui doivent régir les activités prévues aux articles IV et V
du présent Accord.

Les Comités de contrdle, de suivi et d'évaluation ont pour fonctions :

A) De proposer, le cas échéant, la révision des programmes de coopération;

B) D'évaluer les résultats obtenus par les divers programmes et projets en cours de réal-
isation, en vue d'améliorer les avantages mutuels;

C) De soumettre aux autorités compétentes, pour approbation, le rapport annuel de la
coopération hispano-algérienne;

D) De formuler les recommandations qu'ils jugent nécessaires pour améliorer cette
coopération.

Article X

Les marchandises, matériels, instruments, équipements et objets divers importés dans
l'un des territoires de I'un ou l'autre pays en application du présent Accord ne peuvent étre
ni cédés ni prétés a titre onéreux ou gratuit, 8 moins que les deux Parties n'en sont conve-
nues autrement au préalable.

Article X1
Le présent Accord entrera en vigueur a la date a laquelle les deux Parties se seront in-

formées réciproquement, au moyen d'une notification écrite transmise par la voie diploma-
tique, I'accomplissement des formalités prescrites par leur législation respective.
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Article XIT

L'Accord de coopération culturelle et technique du 19 juin 1968 et I'Accord de
coopération scientifique et technique du 29 janvier 1974 cesseront de déployer leurs effets
a partir de la date a laquelle le présent Accord entrera en vigueur.

Article XITT

1. Le présent Accord demeurera en vigueur pendant cinq ans et sera renouvelable par
tacite reconduction pour des périodes d'un an, 2 moins que l'une ou l'autre des Parties ne le
dénonce par la voie diplomatique avec un préavis de trois mois.

2. La dénonciation dont il est question au paragraphe précédent ne portera pas atteinte
aux programmes, projets et activités en cours d'exécution, 2 moins que les Parties n'en con-
viennent autrement.

Fait a Alger en deux exemplaires originaux en arabe et en espagnol, les deux textes
étant également authentiques.

Alger, le 5 avril 1993.

Pour le Royaume d'Espagne :
Le Secrétaire d'Etat pour la coopération internationale et la région ibéro-américaine

INOCENCIO F. ARIAS

Pour la République algérienne démocratique et populaire :
Le Ministre délégué a la coopération et aux questions maghrébines

ABDELAZI1Z KHELEF
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[ SLOVAK TEXT — TEXTE SLOVAQUE }

Dohoda
o spoluprdci v oblastl kultary a &kolstva
medzi

Spanieiskym krélovstvom a Siovenskou republikou

Spanielake kralovstvo a Slovenskd republika, dalej ien (zmiuvné strany’),

vedené Zelanim rozvijat a prehibif priatefské vafahy medzl zmiuvnymi
gtranami,

Zelajuc si pokralovat vo vzijomnej spoluprécl v oblasti Skolstva
a kultdry,

v zmysle ZAveretného protokolu z Konferencie o bezpe&nost a
spolupréci v Eurépe,

dohodii sa takto:

Cianok 1

Zmluvné strany budG podnecovaf a rozvijaf vzéjomnl spolupricy
medzi svojimi krajinami v oblastiach kultiry a Skolstva.

Takisto budt prisplevat k Sireniu jazykov a kuftiir svojich krajin.

Clanok 2
Zmluvné strany budy 8 ciefom zachovania eurépskej kultdry a podpory

je] rozvoja podnacavat lepiie pochopenie a hib8is poznanie umenia, kuttdry a
kulttmeho dedikstva svojich narodov, a to prostrednictvom vymeny oséb a

podujatl.
Clanok 3

Zmiuvné strany budi podporovat 2 napomahat spoluprdcu v oblast
Skoistva formou:
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@) vymeny profesorov, tudentov a expertov,

b) vyulhy jazykov a literatiry oboch krajin,

¢) udefovania Stipendif na postgraduéine 3tidia a Specializicie,

d) Giasti $tudentov a expertov na kurzoch a seminAroch slovenského a
Epanielskeho Jazyka a literatary,

e) podpory spoluprice medzl univerzitami, ako aj strednymi a
zékladnymi gkolami.

Cianok 4

Zmiuvné strany preskgmaji potrebné podmienky a formy vzéjomného
uzndvania univerzitngch hodnostl a diplomov podla pravnych predpisov
platnych v oboch krajindch.

Za tymto dcelom zmiuvné strany pri dodrZovanf prévnych predpisov a
medzindrodnych dohéd uzavretych v rdme! Rady Eurépy uskutoénla vymenu
dokumenticie.

Clanok 5

Zmiuvné strany budi podnecovat a podporovaf priame vymeny autorov
adieil v oblast literatiry, divadiel, vytvamého umenia, scénického umenia,
hudby, kinematografie, televizie a rozhlasu, architektGry, mizel, knitnic a
archivov, ako aj v daiSich oblastiach kultdry, -

Clanok 8

Zmiuvné strany budi podporovaf spoluprcu medz2i institdciami na
ochranu kultimeho dedidstva oboch krajin.

Zmluvnésuanysauvamjuvﬁmdsvoﬂchrﬁmdwwlegbhwmaf
potrebné opatrenia na zabrinenie ilegéineho vyvozu alebo dovozu kultimeho
dediéstva oboch krajin.

Clanok 7

Zmiuvné strany budd podporoval vymeny medzi middeZou, ako aj
priamu spolupricu medzl midde2nickymi organizaciami oboch krajin.
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Clanok 8
Zmiluwné strany budi podnecoval a podporovaf vymenu a spolupricu
medzi 8portovymi organizdciami, ako aj GZasf na 3portovych podujatiach
usporiadanych v aboch krajindch.
Clanok 9
Zmiuvné strany budG podnecoval a podporovat spoluprdcu medzi
televiziami, rozhiasmi, ako &j tadovymi komunikalnymi médiami obidvoch
krajin,
Ctanok 10
Zmiuvné strany budi podporovat nadvAzovanie priamych stykov medzi
zdruZeniam] a intitociami, ktoré pdsobla v oblast kuitdry.
Clanok 11
Zmiuvné strany buda podporovat hadvazovanie priamych stykov medzi
organizdciami poverenymi riadenim a ochranou autorskych prév.
Cianok 12
Zmiuvné strany budi podnecovat spoluprdcu v oblastiach uvedenych v
tejto dohode za predpokiadu dodriiavania prav a povinnost! vyplyvajicich pre
obidve zmiuvné strany z injch podplsanych medzindrodnych zmidv, ako af v
sulade s predpisml medzinarodnych organizicil, ktorych s &lanmi.
Clanok 13
Zmiuwné strany sa rozhodli vytvorif ZmiedanG komisiu s rovnakym
zastipenim oboch zmluvnych strén, kiord bude poverena realizdciou tejto
dohody, ako aj preskGmanim vBetkych otdzok, ktoré maZu z dohody vzniknit.
ZmieSand komisia bude zasadat ka2dé tri roky striedavo v krajindch

oboch zmiuvnych stréin, pritom temmin a miesto zasadnutia sa dohodne
diplamatickou cestou.
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Clanok 14

Této dohoda sa uzatvara na obdoble piatich rokov a jej platnost bude
autornaticky predifovand na daldle patrotné obdoble, ak ju Ziadna 20
Zmiuvnych stran pisomne nevypovie najneskdr Sosf meaiacov pred uplynutim
daby )ej platnosti.

Neobnovenie dohady nebude mat vplyv na programy a projekly zadaté
podas platnosti dohody, pokial sa strany nadohodn( inak.

Clanok 16

Této dohoda nadobudne platnost dfiom vymany poslednej diplomatickej
ndty, ktorou si abe strany ozndmia spinenie podmienck sfanovenych
vnuitrodtatnou legistativou.

Clanok 18

Nadobudnutim platnosti tejto dohody straca vo vzijomnych vzfahoch
medzi Spanielskym krifovstvom a Slovenskou republikou platnost Dohoda
okultimej spoluprdti medzi viddou Spanisiskeho krélovstva a viddou
Ceskoslovensksj socialistickej republiky podpisand v Madride dia 7. marca
1979,

Dané vBratislave, dfa..Z4: ap7a. 2000, vavoch pévodnych
vyhotoveniach, kaZdé v Spaniaiskom a slovenskom jazyku, pritom obe znenia
maij rovnaky platrost.
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

CONVENIO DE COOPERACION CULTURAL Y KEDUCATIVA ENTRE EL RRINO DR
ESPARA Y LA REPUBLICA ESLOVACA

El Reinoc ds Espafia y la Repfiblice Eslovaca, en 1o sucesivo
dencminados las Partes,

Llevedos por el dessc de desarrollar y estrechar 1las
relaciocnes amistosas entre los doo pafises,

Deseando continuar la coopsraciSn mutua en los &mbitos de
la sducacién y la cultura,

Y de acuerdo con el Acta Pinal de la Conferancia gohre la
Seguridad y la Cooperacién en Buropa,

Aouerdan lo eiguianta:

ARTICULO I

Ambas Partes promoverfn y desarrollarén la mutua cooperacidén
entre sus paises en los sectores da la educacién y la cultura.

Asimismo contribuirin a la divulgacisSn de las lenguss y
culturas respectivas.

ARTICULO 2

Ambas Partes, con objeto de preservaxr la cultura eurcpea y
promover su deaarrolle, sstimulaxin un mejor entendimiento y al
mig profundo comocimianto del arte, la cultura y el teatimonio
cultural de sus respectivos puebles mediante el intercambic de
visitas de personas y actividadas.

ARTICULO 3

Lae Parteas fomentarfin y facilitarfn la cooperacién, en el
fobito de la educacién, mediante:

a) los intercsmbioa de profesores, estudiantes y expertos,
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b) la ensefianza de las lenguas y literaturas de los dosg
paises,

c) la concesién de becas para reaslizer estudios de
postgraduado y de sspecializacién,

d) la participecién de sstudiantes y expertos en los cursos
y seminarios de langua y literaturs espafiola y esloveca,

e) el apoyo a la cooperacidén entre les universidades, asf
como entre escuelas secundarias y primarias.

ARTICULO 4

Ambas Partes estudiardn los términos y modalidades
neceserioce pare el reconocimiento mutuo de grados y tftulos
univargitarios, de acuerdo con las disposiciones vigentes en cada
uno de los dos paises.

A este f£fin, lags partes intercambiarén documentacién
ragpetando las normas juridicas y acuerdos intsrnscionales en el
marco del Consejo de EBuropa.

ARTICULO 5

Las Partes fomentardn y feoilitardn 1los intercembios
directos de autores y obras en los &mbitog de l1a literatura, del
teatro, las artes plasticas, las ertes escénicas, la mfisica, el
cine, la televisién y la radio, la srquitecturs, los museos, las
bibliotecas y archivos y en otras &reass de la cultura.

ARTICULO 6
Las Partes fomentarin la cooperacién entre institucicones
para salveguardar el patrimonio cultural de ambos pafisss.
Las Partes se compromsten a adoptar, dentro del marco de sus
respectives legislaciones nacionales, las medidas neceseriss para

impaedir la exportacién e importacién ilegal de bienes culturales
de cads una de las Partes.
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ART1ICULO 7

Las Partas fomentarén los intercembios entre la juventud,
asf como la cooperacidén directa entre lags organizaciones
juveniles de loa dos paises.

ARTICULO 8

Les Partes fomentard4n y apoyardn el intercambio y la
coopersolén entre las organizaciones deportivas, asf{ como la
partioipacién en loa acontecimientos deportivos gque tengan lugar
en cada uno de los dos paises.

ARTICULO s

Las Partes apoyarfin la cooperscidén entre instituciones de
radio y telavisién, asi como entre otrogs medios de comunicacién
de ambae Partas.

ARTICULO 10

Las Partes apoyardn los contactos directeos entre las
agociaciones e instituclones existantes en el émbito de 1la
cultura.

ARTICULO 1

Las Portes estimularidn el establecimfento da contactes
directos entre las organizaciones encargadss de la gestién y
proteccién de los derechos de autor.
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ARTICULO 212

Las dos Partes estimularfn la coocperacidn en los campos
mencionados en el presente Convenio, sin perjuicio de los
derachos y obligacionss qua se deriven para anbas Partes de otros
acuerdos internaoionales gque hayan suscrito, asi como de
conformidad con lea normas de las organizeciones intarnacionsles
de que sean miembros.

ARTICULO 13

Los Partes deciden constituir una Comisitn Mixta de
represantacion paritaris encargads de la aplicaci6n del pressnte
Acusrdo, 88 como del estudio da cuantae cuestiones puedan surgir
en al desarrollo del mismo.

La Comisidn Mixta se reunird cada tres afics alternativamente
en uno y otro pals, determinfndose la fecha y lugar ds reunién
por via diplomética.

ARTICULO I4

El Convenio tendrd uns vigeancia inicisl de oinco afws y se
rangvard tédcitamente por periodos sucesives de igual durscibn,
sslvo denuncia de uns ds las Partes, que deberd ser notificsda
a la otrs Parte por escrito y por vis diplomética con un preaviso
de soia msses.

La no renovacién del Convenio no afectard a la splicacién
de los programas o proyectos que se hayan iniciado durante su
vigencia, a menos que las Partas acuerden otra cosa.

ARTICULO 15

El presente Acuerdo entraxf en vigor en la fecha de la
Gltime nots diplomitlca en la que las Partes se comuniquen
respectivamente el cumplimiento de los requisitos aestablecidos
en gsus legiglaciocnes Internas pars la celebracién de tratadcs
internsacionales.

205



Volume 2149, 1-37510

ARTICULO 16

A la fecha de entrada en vigor del presente Convenio quedard
derogade entre el Reino de Bspafla y la Repiblica Eslovaca el
Tratado de Cooperacién Cultural entre Espafia y la Repiblica
Soclalista de Checoslovaquia firmado el 7 de marzo de 1979 en
Madxid.

Hecho en Bratislava, el Al de a,%’u'e de 2000, en los
idicmag espafiol y eslovaco, elendo los dos textos igualmente
autéaticos.

POR EL, RBING DE ESPARA, POR LA REPUBLICA ESLOVACA,

k] ol
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

AGREEMENT ON CULTURAL AND EDUCATIONAL COOPERATION BE-
TWEEN THE KINGDOM OF SPAIN AND THE SLOVAK REPUBLIC

The Kingdom of Spain and the Slovak Republic, hereinafter referred to as "the Par-

ties”,
Resolved to develop and enhance the friendly relations between the two countries,
Desiring to continue mutual cooperation in the fields of education and culture,

Acting in conformity with the Final Act of the Conference on Security and Coopera-
tion in Europe,

Have agreed as follows:
Article 1

The Parties shall promote and develop cooperation in matters relating to education and
culture between their countries.

They shall likewise help to popularize their respective languages and cultures.
Article 2

With a view to preserving European culture and promoting its development, the Parties
shall encourage better understanding and deeper knowledge of the art, culture and cultural
heritage of their respective peoples through exchanges of visits and activities.

Article 3

Within the field of education, the Parties shall promote and facilitate cooperation
through:

(a) The exchange of teachers, students and experts;
(b) The teaching of the languages and literatures of the two countries;
(c) The award of scholarships for postgraduate and specialist studies;

(d) The participation of students and experts in Spanish and Slovak language and lit-
erature courses;

(e) Assistance for cooperation between universities, secondary schools and primary
schools.

Article 4
The Parties shall consider the conditions and modalities necessary for the mutual rec-
ognition of university degrees and diplomas, in accordance with the provisions in effect in

each country.
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To this end, the Parties shall exchange documents that comply with the legal norms and
international agreements adopted within the framework of the Council of Europe.

Article 5

The Parties shall encourage and facilitate direct exchanges of authors and works in the
fields of literature, the theatre, the plastic arts, the performing arts, music, the cinema, tele-
vision and radio, architecture, museums, libraries and archives and in other areas of culture.

Article 6

The Parties shall encourage cooperation between institutions to safeguard the cultural
heritage of the two countries.

The Parties undertake to adopt, within the framework of their respective national leg-
islation, the necessary measures to prevent the illegal exportation and importation of the
cultural assets of either Party.

Article 7

The Parties shall encourage exchanges between young persons as well as direct coop-
eration between youth organizations in the two countries.

Article 8
The Parties shall encourage and support exchanges and cooperation between sports or-
ganizations and participation in sporting events which take place in each of the two coun-
tries.

Article 9

The Parties shall support cooperation between radio and television agencies and be-
tween other communication media in the two Parties.

Article 10
The Parties shall support direct contacts between cultural associations and institutions.

Article 11

The Parties shall encourage the establishment of direct contacts between organizations
responsible for administering and protecting copyright.
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Article 12

The Parties shall encourage cooperation in the areas mentioned in the present Agree-
ment, without prejudice to the rights and obligations of the two Parties under other interna-
tional agreements which they have signed and in accordance with the rules of the
international organizations of which they are members.

Article 13

The Parties decide to set up a Joint Commission responsible for the iinplementation of
the present Agreement and the study of whatever issues may arise in the course thereof.

The Joint Commission shall meet every three years alternately in each country; the
dates and venues of meetings shall be determined through the diplomatic channel.

Article 14

The Agreement shall have an initial term of five years and shall be automatically re-
newed for successive five-year periods unless either Party indicates that it does not wish to
renew the Agreement, in which case it must notify the other Party, in writing through the
diplomatic channel, six months in advance.

Failure to renew the Agreement shall not affect the implementation of programmes or
projects initiated while it was in force, unless the Parties decide otherwise.

Article 15

The present Agreement shall enter into force on the date of the later of the two diplo-
matic notes whereby the Parties inform each other of the fulfilment of the requirements es-
tablished by their respective legislation for the conclusion of international treaties.

Article 16

The Treaty on Cultural Cooperation between Spain and the Czechoslovak Socialist
Republic concluded on 7 March 1979 in Madrid shall cease to have effect for the Kingdom
of Spain and the Slovak Republic on the date on which the present Agreement enters into
force.

Done at Bratislava, on 11 April 2000, in the Spanish and Slovak languages, both texts
being equally authentic.

For the Kingdom of Spain:
RAMON DE MIGUEL Y EGEA

For the Slovak Republic:
MILAN GACIK
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

ACCORD DE COOPERATION CULTURELLE ET EDUCATIVE ENTRE LE
ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE SLOVAQUE

Le Royaume d'Espagne et la République slovaque, ci-aprés dénommés « les Parties »,

Animés du désir de consolider et de développer des relations amicales entre les deux
pays;

Souhaitant poursuivre la coopération mutuelle dans les domaines de 1'éducation et de
la culture;

Conformément avec I'Acte final de la Conférence sur la sécurité et la coopération en
Europe;

Conviennent comme suit :
Article premier

Les deux Parties favorisent et développent la coopération entre leurs pays dans les do-
maines de I'éducation et de la culture.

Elles contribuent en outre a la diffusion de leurs langues et de leurs cultures respec-
tives.

Article 2

Les deux parties, visant & promouvoir la culture européenne et & promouvoir son dével-
oppement, encouragent une meilleure entente et une connaissance plus profonde de l'art, de
" la culture et du patrimoine culturel de leurs peuples respectifs par l'échange de visites de
personnes et d'activités.

Article 3

Les Parties encouragent et facilitent le développement de leurs relations dans le do-
maine de I'éducation par :

a) L'échange d'enseignants, d'étudiants et de spécialistes;
b) L'enseignement des langues et littératures des deux pays;
¢) L'octroi de bourses d'études supérieures et spécialisées;

d) La participation d'étudiants et de spécialistes aux cours de langue et de littérature
espagnole et slovaque;

¢) L'appui a la coopération entre universités, ainsi qu'entre écoles secondaires et pri-
maires.
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Article 4

Les deux Parties étudient les conditions et modalités nécessaires a la reconnaissance
mutuelle des grades et titres universitaires, en conformité avec les dispositions en vigueur
dans chacun des deux pays.

A cette fin, les Parties échangent de la documentation en respectant les régles ju-
ridiques et les accords internationaux dans le cadre du Conseil de I'Europe.

Article 5
Les Parties favorisent et facilitent les échanges directs d'auteurs et d'oeuvres dans les
domaines de la littérature, du théatre, des arts plastiques, des arts de la scéne, de la musique,

du cinéina, de la télévision et de la radio, de l'architecture, et en ce qui concerne les musées,
bibliothéques et archives et autres domaines culturels.

Article 6

Les Parties favorisent la coopération entre institutions en vue de préserver le patri-
moine culturel des deux pays.

Les Parties s'engagent 3 adopter, dans le cadre de leur législation nationale respective,
les mesures nécessaires pour empécher I'exportation et I'importation illicite des biens cul-
turels de chacune des Parties.

Article 7

Les Parties favorisent les échanges entre les jeunes ainsi qu'une coopération directe en-
tre les organisations de jeunes des deux pays.

Article 8
Les Parties favorisent et appuient les échanges et la coopération entre les organisations
sportives, ainsi que la participation 4 des manifestations sportives ayant lieu dans chacun
des deux pays.

Article 9

Les Parties favorisent la coopération entre établissements de radio et de télévision, ain-
si qu'entre les autres médias de communication des deux Parties.

Article 10

Les Parties appuient les contacts directs cntre les associations et institutions existantes
dans le domaine de la culture.
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Article 11

Les Parties encouragent I'établissement de contacts directs entre les organismes
chargés de la gestion et de la.protection des droits d'auteur.

Article 12

Les deux Parties encouragent la coopération dans les domaines mentionnés dans le
présent Accord, sans préjudice des droits et obligations qui leur sont reconnus en vertu d'au-
tres accords internationaux auxquels elles ont souscrit et conformément aux régles des or-
ganisations internationales dont elles sont membres.

Article 13

Les Parties décident de constituer une commission paritaire mixte chargée de l'appli-
cation du présent Accord et de I'étude de toutes les questions qui pourraient surgir dans son
fonctionnement.

La Commission mixte se réunit tous les trois ans a tour de r6le dans l'un et l'autre pays,
aux dates et dans les lieux convenus d'un commun accord par la voie diplomatique.

Article 14

Le présent Accord aura une durée initiale de cinq ans et sera renouvelable par tacite
reconduction pour des périodes successives de cing ans, 3 moins que l'une des Parties ne le
dénonce par la voie diplomatique, moyennant un préavis écrit de six mois.

La non-reconduction du présent Accord ne portera pas atteinte a la réalisation des pro-
grammes ou projets entrepris pendant qu'il était en vigueur, 3 moins que les Parties n'en
conviennent autrement.

Article 15
Le présent Accord entrera en vigueur a la date de la derniére des notes diplomatiques
par lesquelles les Parties se notifieront 'accomplissement des formalités requises par leur
législation interne pour la conclusion de traités internationaux.
Article 16
Le Traité de coopération culturelle entre le Royaume d'Espagne et la République so-

cialiste de Tchécoslovaquie, signé 4 Madrid le 7 mars 1979, prendra fin 3 la date de l'entrée
en vigueur du présent Accord.
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Fait 4 Bratislava le 11 avril 2000 en langues espagnole et slovaque, les deux textes
étant également authentiques.

Pour le Royaume d'Espagne :
RAMON DE MIGUEL Y EGEA

Pour la République slovaque :
MILAN GACIK
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

CONVENIO DE COOPERACION JUDICIAL EN MATERIA
PENAL ENTRE
EL REINO DE ESPANA
Y
LA REPUBLICA DE PARAGUAY

El Reino de Espafia y 1a Reptblica del Paraguay, en adelante las Partes;
CONSIDERANDO los fazos de amistad y cooperacion que los unen;

ESTIMANDO que la lucha contra la delincuencia requicre de la actuacién conjunta de los
Estados;

RECONOCIENDQ que fa tucha contra fa deli ia es una responsabilidad compartida de la
comunidad internacional;

CONSCIENTES quo e nocesario ¢l fortalecimiento de los ismos do cooperacid
judicial y ssistencia mutua, para evitar ¢l i de las actividades delictivas;
DESEOSOS de adelantar acclanes de control y represién del delito en todas sus
manifestaciones a través de la coordinacién de acci ¥ ejecucién de progr

EN OBSERVANCIA dc las normas constitucionales, legales y administrativas de sus Estad
es| como el respeto a los princlpios de Derecho Internacional, en ial de soberan

integridad tervitorial y no intervencién y tomando en consideracién las mcomendacxoncs de las
Naciones Unidas sobre ia materia;

HAN CONVENIDO lo siguiente:

CAPITULOI
DISPOSICIONES GENERALES
ARTICULO 1
AMBITO DE APLICACION
1. Elp tiene por finalidad la asi ia juridica mutua en asuntos penales
emrc las ﬂumndadcs competentes de las Partes.
2. Las dos Partes sc P gan las disposiciones del
presente Convenio, la asistencia Judlcxal mis amplia pogible, m todos los procedimientos
referentes a delitos cuya represién sea, en el to en que so ficita fa asi ia, de la

competencia de las autoridades judiciales de la Parte R

3. El presente Convenio no faculta a lag autoridades o & los particulares de Ia Parte R
a realizar en ¢l temrjtorio de la Parte Requerida funciones que, segtn las leyes intemns,
estén reservadas a sus autoridades, salvo en el caso previsto en el Artfeulo 14, parrafo 3.

4. Este Convenio no se aplicard a;

216



Volume 2149, 1-37511

) La detencién de personas con ¢l fin de que sean extraditadas, ni a las solicitudes de
extradici6én;

b) La gjecucién de sentencias penales, incluido cf trasiado de personas condenadas con el
objeto de que cumplan sentencia penal;

¢) Laasistencia a particulares o terceros Estados,

Aped colehrad, Trral

ente con fines de asistencia

5, El presente Convenio sc

jurfdica mutus entre los Estados contratantes. Las disposici del p C jo no
derecho alguno a favor de los particulares en orden a la obtenc:én, cllmmnmbn o
exclusién de pruebas o a 1a obstaculizacién en ¢l cumplimiento de una
ARTICULO 2
DOBLE INCRIMINACION

La asistencia se prestand aun cuando ¢l hecho por ¢l cual se procede en la Parte Requirente no
sea considerado como delito por la ley de 1a Parte Requerida.

No ot pars Ia cjecucién de las inspecci ke ay qui ¥ medid
mneh:modeﬁmnmsobmbm,ll istencia se p 4 sol si la legislacién de Ia
PanoRequmdaprwécomodelmclhechoporclcunlsepmcedcmln}’mkeqmrenw

ARTICULO 3
ALCANCE DE LA ASISTENCIA

La agistencia comprenderd:

a) Notificacion de actos procesales;

b) Recepcién y produccién o prictica de pruebas, tales como testimonios y
decl peritajes ¢ inspecci dcpasonns,bxencsylugam

¢) Localizacién e ideatificacién do personas;

d) Nonﬁewén de personas y peritos para comparecer voluntariamente a fin de prestar
i jo en la Parte R

¢) Traslado de personas detenidas a efectos de comparccer como testigos en Ja Parte
Requirente o con otros proplsilos expresamente indicados en la solicitud, de
conformidad con el presente Convenio;

f) Medidas cautelares sobre bienes;

g) Cumplimiento de otras solicitudes respecto de bienes, incluyendo la eventual
transferencia del valor de los bienes decomisados de manera definitiva;

h) Entrega de documentos y otros objetos de prueba;

i) Cualquicr otra forma de asistencia de conformidad con los fines de este Convenio
siempre y cuando no sea incompatible con les leyes del Estado requerido,
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ARTICULO 4
AUTORIDADES CENTRALES

1. Las Autoridades Centrales se encargarén de presentar y recibir por comunicacién directa
entro ellas las solicitudes de asistencia a Ias que se reficre ¢l presente Convenio,

2. Por cl Reino de Espafia 1a Autoridad Central serd ¢l Ministerio de Justicia. Por 1a Repiblica
del Paraguay la Autoridad Central serd ¢l Ministerio de Justicia y Trabajo.
Las Partes podrdn, mediante Canjc de Notas, comunicar las modificaciones en la
ignacién de las Autoridad;

3, No obstante lo anterior, las Partes podrin acudir, cuando lo consideren necmmo, a los

canales diplométicos para Ja presentacién o recepcién de Ias solicitudes de
ARTICULO §
AUTORIDADES COMPETENTES PARA LA SOLICITUD DE
ASISTENCIA

LasnolxumdaummxuduporumAumdadCemmlde formidad con el
C se t de asi ia de sutoridades judiciales de Ia Parte

Requi que sean Y‘j para el enjuiciamiento o le i igacién de delitos.

ARTICULO 6
DENEGACION DE ASISTENCIA

1. LaParte Requerida podré denegar ia asistencia coand

a) La solicitud se refiera a un delito tipificado como tal en la legislacién militar mas no
en 1a legislacién penal ordinaria;

b) La solicitud se refiera a delitos considerados por la Parte Requerida como delitos
politicos o conexos a dichos delitos;

c) La pemona en relacién con la cual se sohclla la medida haya sido absuelta o haya
dena en I Perte Requerida por e] delito mencionado en la solicitud o
&sta se hayn extinguido;

d) La Paste Requerida considere que [a soficitud atenta contra la soberanis, la seguridad,
ef orden piiblico u otros intereses esenciales de su pais;

¢) La solicitud de asistencia sea contraria e} ordenamiento juridico de ia Parte Requerida
0 no se ajuste a las disposiciones de este Convenio;

f) La investigacion haya sido iniciada con el objeto de procesar o discriminar en

cualquier forma a una persona O grupo dc persoms por razones de raza, sexo,

dicién social, ]|dad, gi lquler otra forma de
discriminacién;
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g) La solicitud tenga por objeto un registro y embargo, un decomiso o un secuestro,
cuando los hechos que dan Iugar a la investigacién no constituyan un delito en la
legistacion de la Parte Requerida,

. Si la Parte R ids deniega I8 asi ia, deberd infe fo a la Parte R
intermedio de su Autoridad Central, y!usmmneaenquesefumh,mnpcqmcmdelo
dispuesto en el articulo 13.1.b.

. La autoridad competente de Ja Parte Requerida podra d dici o diferir ¢!
cumplimiento de la solicitud, cuando se congidere que obmmlluunpmced:mentopenal
en curso en su territorto,

Sobre esas condiciones la Parte Requerida ltard a Ja Parte Requi por i di
de las Autoridades Centrales. Si la Parte Requi acepta Ia asistencia condicionada, la
solicitud serd cumplida de conformidad con la manera propuesta.

CAPITULO I}
EJECUCION DE LAS SOLICITUDES

ARTICULO 7
FORMA Y CONTENIDO DE LA SOLICITUD

. La solicitud de asistencia debera formularsc por escrito.

. La solicitud podrd ser anticipada por télex, facsimil, correo electrénico u otro medio

equivalents, debiendo ser confirmeda por documento original firmado por la Parte

Requirente dentro de los 30 d(ns siguientes a su formulacién, Por Canje de Notas se
blecerdn las modalidades p de splicacion de este parrafo,

. La solicitud deberd las sigui indi

8) Identificacién de la autoridad competente de la Parte Requirente, de la que emana ¢l
documento o resolucion;

b) Descripcion del caso y lar naturaleza del procedimiento judicial, incluyendo fos delitos

a que se refiere;
c) Dy .r ién de las didas de asi . ae v o
d) Elobjeto y el motivo de la solicitud de las medidas;
¢€) Referencia a la legisiacién aplicabl

f) Identidad de las personas sujetas a procedimiento judicial, indicando su nacionalidad y
domicilio, en Ja medida de lo posible.

. Cuando sea necesario, y en la medida de lo posible, Ia solicitud debers también incluir:

a) Informacién sobre la identidad y e! domicilio de las pe:sonas a ser notificadas y su
relacién con el proceso;
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b) La descripcién exscta del lugar a inspeccionnz y !a identificacién y domicilio de la
persona sometida a examen, asf como los bicnes objeto de una medida cautelar o
definitiva;

¢) Eltexto del interrogatorio a ser formulado para !a préctica de Ia prueba testimonial en
Ia Parte Requerida, asf como la descripcién de fa forma como deberd efectuarse y
rogistrarse cualquier testimonio o declaracion;

d) La descripeién de la forma y procedimientos especiales en que se deberd cumplir la
solicitud, si asf fucsen requeridos;
¢) Informacién sobre el pago de los gastos que se asignarin & 1a p cuya p

sa solicite a fa Parte Req 4

f) Laindicacion de las sutaridades de la Parte Requirente que participarin en ¢) proceso
que e d Ita en la Parte Requerids;

g) Cualquier otra informacién que pueda ser de otilidad a !a Parte Requerida para
facilitar el cumplimiento de la solicitud.

ARTICULO 8
LEY APLICABLE

L. E} cumplimiento de las solicitudes se realizard segin la ley de la Parte Requerida y de
conformidad con las disposiciones del presente Convenio.

2. A peticidn de Ia Parte Requirente, 1a Parte Requerida cumpliré la asi ia de do con
las formas y procedimi especiales indicados en la solicitod, 8 menos que sean
incompatibles con su legislacién intemna.

ARTICULO 8
LIMITACIONES EN EL EMPLEO DE LA INFORMACION

Salvo autorizecién previa de la Parte Requerida, la Parte Requirents solamente podrs emplear
ta informacién o la prueba obtenida en virtud del presente Convenio en la investigacién o
procedimiento indicado en la solicitud,

ARTICULO 10
INFORMACION SOBRE EL TRAMITE DE LA SOLICITUD

1. Asolicitud de la Autoridad Central de fa Parte Requirente, la Autorided Central de Ia Parte
Requerida informard en un plazo razonable sobre el trémite de la solicitud,

2. La Autoridad Ceatral de la Parte Requerida infc 4 con brevedad el resultado del
cumplimiento de la solicited y remitird 10da Ia informacin y las pruebas obtenidas a la
Autoridad Central de I Parte Requireate.
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3. Cuando no sea posible cumplir 1a solicitud, en todo o en parte, la Autoridad Central de 12
Parte Requerida lo hard saber inmediatamente a la Autoridad Central de la Parte
Requirente ¢ informard las razones por las cuales no fue posible su cumplimiento, sin

perjuicio de los dispuesto en el articalo 13.1.b.

ARTICULO 11
GASTOS

La Parte Requerida se cncargard de los gastos de diligenciami de la solicitud. Los
hommios,ulcomolosgnstosdeviajeydeesﬂncinamembo]wnlpen'toonltcstigo.
serén a cargo de la Parte Requirente, y scrén acordados segiin los fndices previstos cn los
reglamentos ¢n vigor ¢n ¢l pafs donde la audiencia tenga lugar Asimismo, la Parte
Requirente pagara los gastos dinarios que sean del empleo de formas

o procedimientos especiafes y los gastos de traslado de las personas indicadas en el
aniculo 15,

CAPITULO lll
FORMAS DE ASISTENCIA

ARTICULO 12
NOTIFICACIONES

1. La Autoridad Central dc la Parte Requirente deberd transmitir la solicitud de notificacién

para que comparezca una persona ante la autorided competente de ia Parte Requireate, con
razonable antelacién a ia fecha prevista para esto.

2. Si la notificacién no sc realiza, deberd informar, por intermedio de las Autoridades
Centrales, a la autorided competente de la Paste Requirente las razones por las cuales no se
pudo difigenciar.

ARTICULO 13
ENTREGA Y DEVOLUCION DE DOCUMENTOS OFICIALES

1. Por solicitud de la autoridad competente de Ia Parte Requirente, la autoridad competente
de 1a Parte Requerida:

8) Proporcionard copia de documentos oficiales, registros © informaciones accesibles al
publico

s

b) Podré proporcionar copia de d ¢ informaciones a las que no tenga acceso el
pliblico, en las mismas condiciones ¢n las cuales esos documentos se pondrian a
dnsposicndn de sus pmphs autoridades. Si la asistencia prevista en este pimafo es

gada ia foridad g de la Parte Requerida no estard obligada a
08 a iy

e

2. Los doqunentos u objelos que hubieran sido enviados en cumplimiento de una solicitud de
ser devucltos por la autorided competente de la Paste
Requi do 1a Parte Requerida asf lo solicite.
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ARTICULO 14
ASISTENCIA EN LA PARTE REQUERIDA

. Todap que s en ¢l territorio de la Parte Requerida y a la que sc le solicite

rendir testimonio o peritaje, preseatar documentos, antecedentes o elementos de prucba en
virtud de ests Convenio, deberd comparecer de conformidad con la legislacién de la Parte
Requerida, ante la autoridad competente. El testigo o perito que oo concurtiera, no podri
ser sometido por la Parte Requerida a sanciones o medidas coercitivas que sobrepasen a las
previstas en su Jogislacién.

La Parte Requerida mformmi con mﬁucme antelmbn ¢l lugar y la fecha en que so
ibird la decl itsje, o los d
antecedentes o elementos de prucbs. Cunndo sea necesario, las autoridades competontes s

consultardn por intermedio de las Autoridades Centrales, para cfectos de fijar una fecha

conveni paralas idad: P de 1a Parts Requil y Requerida,
La idad ,“ ‘dela?me" querid: izard bajo su direccién, la p i
de las autoridades i das en la solicitud durante ¢l cumplimiento de diligencias de

cooperacidn y permitird formular preguntes si no es contrario a su legislacién. La
audiencia tendrd Jugar segtn los procedimientos establecidos por la legislacién de la Parte
Requerida,

Si la persons referida cn el ptmfo 1 alega inmunidad, pnvilegm o incapacidad segin la
Jegislacion de In Parte Req , €310 serd Ito por la d de Ja Parte
Requmdaantcsdelmmphmmto delnwhmud,ysewmmﬂalahﬂe Requirente a
través de Ja Autoridad Central.

. Los documentos, antccedentes y elemcnws de prucha entregados por los declarantes u
obtenidos como resultado de su i6n o en i6n de la misma, serin enviados a Ia
Parte Requirente junto con la declaracién,

ARTICULO 15
ASISTENCIA EN LA PARTE REQUIRENTE

. Cusndo Ia Parte Requirente solicite la presencia de una persona en su temitorio para rendir
testimonio u ofrecer informacién o declaracidn, la Parte Requerida invitars al declarante o
pevito a comparecer ante la autorided competznte de {a Parte Requirente.

La sutoridad competents de Ia Parte Requerida registrard por escrito el consentimiento de
uns persona cuya presencia e solicitada en 1a Parte Requirente, ¢ informard de inmediato
a la Autoridad Central de 1a Parte Requirente sobre la respuesta.

. Al solicitar que comparezca, Ia Autoridad Central de la Parte Requirente indicard los
gastos de traslado y de estancla a su cargo.

ARTICULO 18
COMPARECENCIA DE PERSONAS DETENIDAS

. A solicmad de la Pmc Requhentc, y sicmpre que la Parte Requerida acceda, podrd
8 1a Parte Requirente, con e} objeto de que presten
Wmmommnwmuumwm,alupusomddenidumwnwnode la Parte
Rexquerida, siempre que consientan en cllo.
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El trasledo serA dmegado cuando, segl‘m las mrcunmncxas del caso, la autoridad
competente de la Parte R id: ¢l traslado, entre otras cuando:

r .9,

a) La presencia de la p
territorio de la Partc Requerida;
b) El traslado pueda implicar la prolongasion d Is detencién preventiva.

La Parte Requirente mantendrd bajo custodia a la persona trasladada y la entregaré 8 la
Parte Requerida dentro def perfodo fijado por ésta, o antes de ello, en 1a medida en que ya
no fuese necesaria su presencia,

sea ia en un p penal en curso en ¢}

El tiempo en que la persona estuviera fuera del temitorio de la Parte Requerida serd
computado para efectos de detencién preventiva o cumplimicnto de pena,

Cuando hPm Requendawmumqucuiu Parte Requitente que la persona trasladada ya
P esa p mépuzsumlibemdysaisomcudxnl
régxmen I establecido en el Articulo 15 del p C

Lag detenida que no otorgue su i para prestar declaraciones en los
témunos de cste Aniwlo, 10 estarh sujeta, por esta m.bn, a cualquier sancidn ni serd
sometida a ninguna medida conminatoria.

Cuando una Parte solicite a Ia otra, de confi “conel [o io, ¢ traslad
de una p de su nacionalidad y su ord juridic mtemoxmpxdalaentregaa
cnalq\uet titulo de sus nacionales, deberd informar el contenido de dichas disposiciones a

la otra Parte.

ARTICULO 17
GARANTIA TEMPORAL

La compareceacia de una persona que consienta en rendir testimonio o prestar asistencia,
segin lo dispuesto en los Articulos 15 y 16, estard condicionada a que 1a Parte Requirente
conceda una garantia temporal por {a cual ésta no podré, mientras se encuentre la persona
€n su territorio:

a) Detener o juzger a la persona por delitos anteriores a a salida del temitorio de la Parte
Requerida;

b) Citar a la persona a comparecer o a rendir testimonio en p dimi diferente al
especificado en Ja solicitud.
La garant{a temporal cesard cuando la p 1 voluntari su estancia en el

territorio de 1a Parte Requirente por mds de ‘16 dfas a partic del momeato en que su
presencia no sca necesaria en esc Estado, de conformidad con lo comunicado a {a Parte
Requerida, salve ci ias de fuerzn mayor o caso fortuito.
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ARTICULO 18
MEDIDAS CAUTELARES

. Paralos fines del presente Convenio:

a) “Producto del Delito” significa bienes ds cualquier {ndole derivados u obtenidos
directa o indi de 1a comisién do un delito o su valor equivalente,

b) “Instrumento de} Delito” significa cualquicr bien utilizado o destinado a ser utilizado
para la comisién de un delito.

. La autoridad competente de una Parte, por conducto de las Autoridades Centrales, podré

solicitar la identificacidn y/o la adopcidn de medid, lares sobre bienes instrumento o
producto de un delito que 3¢ encuentren ubicados en el territorio de 1a otea Parte.

Cuando s¢ trate do la ideatificacién del producto del delito, la Parte Requerida informard
acerca del resultado de 1a blisqueda.

Una vez jdentificado el producto del delito, o cuando se trate del instrumento del delito, 8
solicitud de ia Parte Requirents, la Perte Roquenda. enla mednda en que su legislacién
interna 1o permits, adoptard Ias medid P sobro tales bienes.

Un requerimiento efectuado en virtud de} pérrafo antezior debers incluir: '
8) Una copia de la medida cautelar;

b) Un resumen de fos hechos def caso, incluyendo una descripeién del delito, dénde y
cuindo s¢ id y una refe ia a las disposici legales pertinentes;

¢) Si fuera posible, descripeidn de los bienes, respecto de los cuales se pretends efectuar
la medida y su valor comercial, y la relacidn de éstos con la persona contra la que se
inicié;

d) Una estimacién de la suma a 1a que se pretende aplicar la medida cautelar y de fos
fundamentos del cdlculo db la misma,

. La Parte Requerida resolverd, segin su fey, cualquier solicitud relativa a la proteccién de
derechos de terceros de buena fe sobre los blenes que sean materia de las medidas
previstas en jos pérrafos anteriores,

La autoridad competente de la Parte Requerida podré disy un i ble que
limite la duracién de 1a medida sohcmda., segtn lag circunstancias,

. Las autoridades competentes de cada una de Ins Partes informarén con prontitud sobxe el
ejercicio de cualquier recurso o de una decisién adoptada resp de la medid,
solicitads o adoptada, '
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ARTICULO 19
OTRAS MEDIDAS DE COOPERACION

Las Partes, do conformidad con su legisiacién interna, podrén prestarse cooperacién en e
cumplimiento de medidas definitivas sobre bienes vinculados a la comisién de un hecho
ilicito en cualquier de las Partes.

ARTICULO 20
CUSTODIA Y DISPOSICION DE BIENES

El Estado Parte que tenga bejo su custodia los instrumentos, el objeto o los frutos del
delito, dispondrd de los mismos dz conformidad con lo establecido en su ley intema. Enla
medida que Jo permitan sus leyes y en los términos que se consideren adecuados, dicho
Estado Parte podrd repastir con el otro los bienes decomisados o el producto ds su venta.

ARTICULO 21
RESPONSABILIDAD
. La responsabilidad por dafios que pudieran derivarse de los actos de sus autoridades en la
jecucién de este C io, serda regid porla",," ién interna de cada Parte.

. Una de las Partes no serd responsable por los dafios que puedan resultar de actos de las
autoridades de [a otra Parte, en la formulacién o ejecucion de una solicitud, de
conformidad con este Couvenio.

ARTICULO 22
AUTENTICACION DE DOCUMENTOS Y CERTIFICADOS

Los documentos provenientes. dc una de las Partes, que deban ser presentados en cf
territorio de la otra Parte, que se tramiten por intermedio de las Autoridades Centrales, no

requeriréin de autenticacién o cualquier otra formalidad andlog;
ARTICULO 23
SOLUCION DE CONTROVERSIAS

. Cualquier controversia que surja ds una solicitud, seré resuelta por consulta entre las
Autoridades Centrales.

. Cualquier controversia que sutja entre les Partes relacionada con la interpretacién o
aplicacién de este Convenio serd resuelta por consulta entre 1as Partes por via diplomética.
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CAPITULO IV
DISPOSICIONES FINALES

ARTICULO 24
COMPATIBILIDAD CON OTROS TRATADOS, ACUERDOS U OTRAS
FORMAS DE COOPERACION

I. La asistcm:ia establecida en ef presente Convenio no impedird que cada una de las Partes
preste ia a 12 otra al amparo de los previsto en otros instrumentos internacionales
vigestes entre cllas,

.2. Este Convenio no impedird a las Partes la posibilidad de desarrollar otras formas de
cooperacién de conformidad con sus respectivos ordenamientos jurldicos.

ARTICULO 25
ENTRADA EN VIGOR Y DURACION

1. El presente Convenio entrard en vigor e} primer dia del segundo mes después del canje de
los Instrumentos de Ratificacién.

2. El presente Convenio permanecerd en vigor indefinidemente,

3. El presente Convenio podrd ser denunciado por cualquiers de las Partes en cualquier
momento, mediante Nota Diplomética, 1a cual surtird efectos scis (6) meses después de la
fecha do recepcién por la otra Parte. La denuncia no afectard las solieitudes de asistencia
en curso.

SUSCRITO en Asuncion, cl veintiséis de junio de mil novecientos noventa y nueve, en dos
en jdioma espafio], siendo ambos textos iguslmente vlidos y auténticos.

.
JHOP

POREL RE'!AN.%. le ESPARA POR LA REPUBLICA DEL PARAGUAY
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

CONVENTION ON JUDICIAL ASSISTANCE IN CRIMINAL MATTERS BE-
TWEEN THE KINGDOM OF SPAIN AND THE REPUBLIC OF PARA-
GUAY

The Kingdom of Spain and the Republic of Paraguay, hereinafter referred to as the Par-
ties;

Considering the ties of friendship and cooperation uniting them;

Considering that the fight against crime calls for joint action by States;

Recognizing that the fight against crime is a shared responsibility of the international
community;

Aware of the need to strengthen mechanisms for judicial cooperation and mutual as-
sistance to prevent an increase in criminal activities;

Desiring to take action to control and suppress crime in all its manifestations through
coordinated activities and specific programmes;

Respecting the constitutional, legal and administrative norms of their States, as well as
the principles of international law, especially sovereignty, territorial integrity and non-in-
tervention, and taking into consideration the recommendations of the United Nations on the
subject;

Have agreed as follows:

CHAPTER I. GENERAL PROVISIONS
Article 1. Scope of Application

1. The purpose of this Convention is to provide for mutual judicial assistance in crim-
inal matters between the competent authorities of the Parties.

2. The Parties shall undertake to provide each other with the most comprehensive ju-
dicial assistance possible in respect of all proceedings relating to offences which, at the
time of the request for assistance, the judicial authorities of the requesting Party are respon-
sible for suppressing.

3. This Convention shall not empower authorities or individuals of the requesting Party
to carry out in the territory of the requested Party, functions which are reserved under do-
mestic law for the latter's authorities, except in the case provided for in article 14, paragraph
3.

4. This Convention shall not apply to:
(a) The detention of persons with a view to their extradition, or requests for extradition;

(b) The enforcement of criminal judgements, including the transfer of convicted per-
sons to serve their sentences;

(c) Assistance to individuals or third States.
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5. This Convention is intended solely for mutual legal assistance between the Contract-
ing States. The provisions of this Convention shall not entitle any private person to obtain,
suppress or exclude evidence or to impede the execution of a request.

Article 2. Double Jeopardy

Assistance shall be provided even if the act in respect of which proceedings have been
instituted in the requesting Party is not considered a crime under the law of the requested
Party.

Nonetheless, for the execution of judicial inspections, examinations, searches and pre-
cautionary or final measures concerning property, assistance shall be provided only if the
act in respect of which proceedings have been instituted in the requesting Party is consid-
ered a crime under the law of the requested Party.

Article 3. Scope of Assistance

Assistance shall include:
(a) Notification of the institution of legal proceedings;

(b) Receipt and production or taking of evidence, such as testimony and statements,
expert appraisals and examinations of persons, property and places;

(c) Location and identification of persons;

(d) Notification of persons and experts to appear voluntarily to give statements or tes-
timony in the requesting Party;

(e) Transfer of detained persons to appear as witnesses in the requesting Party or for
other purposes expressly indicated in the request in conformity with this Convention;

(f) Precautionary measures in respect of property;

(g) Compliance with other requests concerning property, including the possible final
transfer of the value of confiscated property;

(h) Provision of documents and other evidentiary items;

(i) Any other form of assistance in conformity with the purposes of this Convention,
provided that it is not incompatible with the laws of the requested State.

Article 4. Central Authorities

1. The Central Authorities shall be responsible for submitting and receiving, through
direct communication between them, the requests for assistance referred to in this Conven-
tion.

2. For the Kingdom of Spain, the Central Authority shall be the Ministry of Justice. For
the Republic of Paraguay, the Central Authority shall be the Ministry of Justice and Labour.

The Parties may inform each other of any changes in the designation of the Central Au-
thorities by an exchange of notes.
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3. Notwithstanding the foregoing, the Parties may, should they deem it necessary, sub-
mit or receive requests for assistance through the diplomatic channel.

Article 5. Competent Authorities for Requests for Assistance

Requests transmitted by a Central Authority in pursuance of this Convention shall be
based on requests for assistance from the competent judicial authorities of the requesting
Party responsible for the prosecution or investigation of crimes.

Article 6. Refusal of Assistance

1. The requested Party may refuse assistance if:

(a) The request refers to an offence characterized as such under military law but not
under ordinary law;

(b) The request refers to offences which are regarded by the requested Party as being
of a political or related nature;

(c) The person in respect of whom the measure is being requested has been acquitted
or has served a sentence in the requested Party for the offence mentioned in the request, or
the sentence has been dismissed;

(d) The requested Party considers that the request jeopardizes its sovereignty, security,
public order or other essential interests;

(e) The request for assistance is contrary to the legal system of the requested Party or
is not in conformity with the provisions of this Convention;

(f) The investigation has been opened for the purpose of prosecuting or discriminating
in any way against a person or group of persons on grounds of race, sex, social status, na-
tionality, religion, ideology or by any other form of discrimination;

(g) The purpose of the request is a search and seizure, confiscation or attachment where
the facts giving rise to the investigation are not characterized as an offence under the law
of the requested Party.

2. If the requested Party refuses to provide assistance, it shall notify the requesting Par-
ty through its Central Authority stating its reasons for so doing, without prejudice to the
provisions of article 13, paragraph 1 (b).

3. The competent authority of the requested Party may refuse, impose conditions on or
suspend execution of the request if it considers that such execution would interfere with
criminal proceedings under way in its territory.

The requested Party shall consult the requesting Party, through the Central Authorities,
about the conditions. If the requesting Party accepts the conditions attached to the assis-
tance, the request shall be executed in the manner proposed.
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CHAPTER II. EXECUTION OF REQUESTS
Article 7. Form and Content of Requests

1. Requests for assistance shall be made in writing.

2. Advance copies of requests may be sent by telex, facsimile, electronic mail or other
equivalent means and shall be confirmed by an original document signed by the requesting
Party within 30 days following their formulation. Practical arrangements for the implemen-
tation of this paragraph shall be established by an exchange of notes.

3. Requests shall include the following:

(a) The name of the competent authority of the requesting Party that sends the docu-
ment or decision;

(b) A description of the case and nature of the judicial proceedings, including the of-
fences to which it relates;

(c) A description of the measures of assistance sought;
(d) The purpose of and reasons for the measures sought;
(e) Reference to applicable legislation;

(f) The names of the persons subject to prosecution and, to the extent possible, their
nationality and legal residence.

4. Where necessary, and to the extent possible, the request shall also include:

(a) The names and addresses of persons to be served and their relationship to the pro-
ceedings;

(b) A precise description of the site to be searched and the name and legal residence of
the person being investigated, as well as the property subject to a precautionary or defini-
tive measure;

(c) The text of the questions to be posed in the taking of testimonial evidence in the
requested Party and a description of how any testimony or statement is to be taken and re-
corded;

(d) A description of any special form or procedures to be followed in executing the re-
quest;

(e) Information on the payment of the expenses incurred by the person the requested
Party is asked to produce;

() The names of the authorities of the requesting Party who will take part in the pro-
ceedings conducted in the requested Party;

(g) Any other information that may be hclpful to the requested Party for the purpose of
executing the request.

Article 8. Applicable Law

1. Requests shall be executed in accordance with the law of the requested Party and in
conformity with the provisions of this Convention.
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2. At the request of the requesting Party, the requested Party shall provide the assis-
tance in accordance with any special measures or procedures indicated in the request, un-
less they are incompatible with its domestic law.

Article 9. Limitations on the Use of Information

The requesting Party may not, without the prior consent of the requested Party, use in-
formation or evidence obtained by virtue of this Convention for purposes other than the in-
vestigation or proceeding indicated in the request.

Article 10. Information on the Processing of Requests

1. At the request of the Central Authority of the requesting Party, the Central Authority
of the requested Party shall report within a reasonable period on the processing of the re-
quest.

2. The Central Authority of the requested Party shall promptly inform the Central Au-
thority of the requesting Party of the result of the execution of the request and shall provide
it with all the information and evidence gathered.

3. If the request cannot be executed in whole or in part, the Central Authority of the
requested Party shall so inform the Central Authority of the requesting Party immediately
and shall state the reasons why the request could not be executed without prejudice to the
provisions of article 13, paragraph 1 (b).

Article 11. Expenses

The requested Party shall pay the costs of processing the request. The requesting Party
shall be responsible for reimbursing the fees and subsistence and travel expenses of experts
or witnesses, in accordance with the rates specified in the regulations in force in the country
where the hearing takes place. Similarly, the requesting Party shall pay any extraordinary
expenses resulting from the use of special forms or procedures and the costs of the transfer
of the persons mentioned in article 15.

CHAPTER 1I1. TYPES OF ASSISTANCE
Article 12. Service of Process
1. The Central Authority of the requesting Party shall transmit the request to serve the

summons to appear before the competent authority of the requesting Party reasonably far
in advance of the date scheduled for such appearance.

2. If the summons is not served, the competent authority of the requesting Party shall
be informed through the Central Authorities of the reasons why it could not be served.
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Article {3. Provision and Return of Official Documents

1. At the request of the competent authority of the requesting Party, the competent au-
thority of the requested Party:

(a) Shall provide copies of official documents, records and information that can be
made public;

(b) May provide copies of documents and information not open to the public on the
same conditions as they would be provided to its own authorities. If the assistance referred
to in this paragraph is refused, the competent authority of the requested Party shall not be
obligated to disclose the reasons for the refusal.

2. Documents or property provided in compliance with a request for judicial assistance
shall be returned by the competent authority of the requesting Party at the request of the
requested Party.

Article 14. Assistance in the Requested Party

1. Any person in the territory of the requested Party who is asked to provide testimony
or an expert appraisal or to present documents, records or evidence under this Convention
shall appear before the competent authority in conformity with the laws of the requested
Party. Any witness or expert who does not attend shall not be subjected by the requested
Party to stricter penalties or coercive measures than those provided under its own legisla-
tion.

2. The requested Party shall notify the person sufficiently far in advance of the place
and date on which the testimony or expert opinion, or the aforementioned documents,
records or evidence will be received. Where necessary, the competent authorities shall con-
sult each other through the Central Authorities with a view to setting a date which is con-
venient for the competent authorities of the requesting and requested Parties.

3. The competent authority of the requested Party shall authorize and supervise the au-
thorities indicated in the request while the cooperation arrangements are being made, and
shall allow the formulation of questions provided it is not contrary to its legislation. The
hearing shall take place according to the procedures established by the laws of the requested
Party.

4. If the person referred to in paragraph 1 claims immunity, privilege or incapacity un-
der the laws of the requested Party, the issue shall be settled by the competent authority of
the requested Party prior to the execution of the request, and the outcome shall be commu-
nicated to the requesting Party through the Central Authority.

5. Documents, records and items of evidence provided by declarants or obtained as a
result of or during their statements shall be provided to the requesting Party together with
the statements.
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Article 15. Assistance in the Requesting Party

1. If the requesting Party requests the presence of a person in its territory to give testi-
mony or to provide information or make a statement, the requested Party shall invite the
declarant or expert to appear before the competent authority of the requesting Party.

2. The competent authority of the requested Party shall record in writing the consent
of a person whose presence is requested in the requesting Party and shall immediately com-
municate the reply to the Central Authority of the requesting Party.

3. In submitting a request that the person appear, the Central Authority of the request-
ing Party shall indicate the costs of the transfer and stay the person will incur.

Article 16. Appearance of Persons in Custody

1. At the request of the requesting Party, and provided the requested Party agrees, per-
sons detained in the territory of the requested Party may, subject to their consent, be tem-
porarily transferred to the requesting Party to give testimony or to assist in the
investigations.

2. The transfer shall be refused if| in the view of the competent authority of the re-
quested Party, the circumstances of the case render it inadvisable, as when:

(a) The presence of the person in custody is necessary for a criminal proceeding under
way in the territory of the requested Party; or

(b) The transfer may result in the prolongation of pre-trial detention.

3. The requesting Party shall hold the person transferred in custody and shall return
him or her to the requested Party within the period specified or at such earlier time as their
presence is no longer required.

4. The time during which the person is outside the territory of the requested Party shall
count as part of his or her pre-trial detention or sentence.

5. Where the requested Party advises the requesting Party that the transferred person
need no longer be held in custody, he or she shall be released and be treated as a person
referred to in article 15 of this Convention.

6. A person in custody who withholds consent to make statements pursuant to this ar-
ticle shall not, on that account, be subject to any penalty or coercive measure.

7. If one Party requests the other under this Convention to transfer one of its nationals
and its domestic legal system prohibits the handing over of its nationals under any circum-
stances, it shall inform the other Party of the content of such legal provisions.

Article 17. Temporary guarantee

1. The appearance of a person who consents to give testimony or to provide assistance
under the terms of articles 15 and 16 shall be contingent upon the provision by the request-
ing Party of a temporary guarantee that it will not, while the person is in its territory:

(a) Detain or prosecute the person for offences that preceded his or her departure from
the territory of the requested Party;
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(b) Summon the person to appear or to give testimony in a proceeding other than the
one specified in the request.

2. Such temporary guarantee shall cease to have effect if the person voluntarily re-
mains in the territory of the requesting Party for more than 10 days after that State has in-
formed the requested Party that it no longer requires that person's presence, except in cases
of force majeure or unforeseen circumstances.

Article 18. Precautionary Measures

1. For the purposes of this Convention:

(a) "Proceeds of crime" means property of any kind directly or indirectly derived or
realized as a result of the commission of an offence or its equivalent value;

(b) "Instrument of crime" means any property used or intended to be used for the com-
mission of a crime.

2. The competent authority of either Party, through the Central Authorities, may re-
quest the identification and/or adoption of precautionary measures in respect of property
representing the instrument or proceeds of a crime and situated in the territory of the other
Party.

When the requested Party is asked to identify the proceeds of a crime, it shall inform
the other Party of the outcome of the search.

3. Once the proceeds of the crime have been identified, or, in the case of an instrument
of crime, the requested Party at the request of the requesting Party, to the extent that its do-
mestic legislation permits, shall take appropriate precautionary measures in respect of such
property.

4. A request submitted under the preceding paragraph shall include:

(a) A copy of the precautionary measure;

(b) A summary of the facts of the case, including a description of the offence, where
and when it was committed and a reference to the relevant legal provisions;

(c) If possible, a description of the property to which the measure is applied, its com-
mercial value and how they are related to the person against whom proceedings have been
instituted;

(d) An estimate of the amount to which the precautionary measure is to be applied and
the basis for the calculation of this amount.

5. The requested Party shall take decisions according to its laws on any requests con-
cering the protection of the rights of bona fide third parties to the property affected by the
measures referred to above.

6. The competent authority of the requested Party may fix a reasonable time limit for
the duration of the requested measure, depending on the circumstances.

7. The competent authorities of each Party shall promptly inform the other of any ap-
peal filed or decision taken with respect to the precautionary measure requested or adopted.
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Article 19. Other Measures of Cooperation

The Parties, in accordance with their domestic legislation, may cooperate with each
other in applying definitive measures to property linked to the commission of an unlawful
act in either of the Parties.

Article 20. Custody and Disposal of Property

The State Party which has in its custody the instruments, object or proceeds of a crime
shall dispose of them in accordance with the provisions of its domestic legislation. 1nsofar
as its laws permit, and on such terms as may be deemed appropriate, the said State Party
may share with the other any confiscated property or the proceeds from the sale thereof.

Article 21. Liability

1. Liability for any damages resulting from acts of their authorities in the execution of
this Convention shall be governed by the domestic legislation of each Party.

2. Neither Party shall be held liable for any damages resulting from acts of the author-
ities of the other Party in formulating or executing a request under this Convention.

Article 22. Authentication of Documents and Certificates

Documents originating in either Party which are to be submitted in the territory of the
other Party and which are processed through the Central Authorities shall not require au-
thentication or any similar formality.

Article 23. Settlement of Disputes

1. Any dispute arising from a request shall be settled by consultation between the Cen-
tral Authorities.

2. Any dispute arising between the Parties in relation to the interpretation or applica-
tion of this Convention shall be settled by consultation between the Parties through the dip-
lomatic channel.

CHAPTER 1V. FINAL PROVISIONS
Article 24. Compatibility with Other Treaties, Agreements or other Forms of Cooperation
1. The assistance described in this Convention shall not prevent either of the Parties

from providing assistance to the other in application of other international instruments in
force between them.

2. This Convention shall not prevent the Parties from developing other forms of coop-
eration in conformity with their respective legal systems.
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Article 25. Entry into Force and Duration

1. This Convention shall enter into force on the first day of the second month after the
date on which the instruments of ratification are exchanged.

2. This Convention shall remain in force indefinitely.

3. Either Party may denounce this Convention at any time by exchanging a diplomatic
note, which shall take effect six months after the date on which it is received by the other
Party. Such denunciation shall not affect requests for assistance already being processed.

Done at Asuncidn, on 26 June 1999, in two originals in the Spanish language, both
texts being equally authentic.

For the Kingdom of Spain:

FERNANDO VILLALONGA CAMPOS
Secretary of State for International Cooperation and Latin America

For the Republic of Paraguay:

MIGUEL ABDON SAGUIER
Minister for Foreign Affairs
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{TRANSLATION - TRADUCTION]

ACCORD D'ENTRAIDE JUDICIAIRE EN MATIERE PENALE ENTRE LE
ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE DU PARAGUAY

Le Royaume d'Espagne et la République du Paraguay, ci-aprés dénommées “ les Par-
ties 7’

Considérant les liens d'amitié et de coopération qui les unissent;
Estimant que la lutte contre la criminalité exige une action conjointe des deux Etats;

Reconnaissant que la lutte contre la criminalité est une responsabilité partagée de la
communauté internationale;

Conscients qu'il est nécessaire de renforcer les mécanismes d'entraide judiciaire et
d'assistance mutuelle, afin d'éviter I'augmentation des activités délictueuses;

Désireux d'agir pour combattre et réprimer la criminalité sous toutes ses formes par la
coordination et I'exécution de programmes concrets;

"En conformité avec les régles constitutionnelles, juridiques et administratives de leur
Etat et dans le respect des principes du droit international, en particulier la souveraineté,
Fintégrité territoriale et la non-intervention, compte tenu des recommandations des Nations
Unies en la matiere;

Sont convenus comme suit ;
CHAPITRE PREMIER. DISPOSITIONS GENERALES
Article premier. Champ d'application

1. Le présent Accord a pour objet Fentraide judiciaire en matiére pénale des autorités
compétentes des Parties.

2. Les Parties s'engagent a s'accorder, conformément aux dispositions du présent Ac-
cord, la plus large entraide judiciaire possible dans toutes poursuites concernant des délits
dont la répression ressortit, au moment ot l'entraide est demandée, a la compétence des au-
torités judiciaires de la Partie requérante.

3. Le présent Accord n'autorise pas les autorités ou les particuliers de la Partie
requérante a exercer, sur le territoire de la Partie requise, des fonctions qui, aux termes de
la 1égislation interne, sont réservées aux autorités de celle-ci, sauf dans le cas prévu au para-
graphe 3 de Yarticle 14.

4. Le présent Accord ne s'applique pas a :

a) La détention des personnes aux fins de leur extradition, ni aux requétes en extradi-
tion;

b) L'exécution de condamnations pénales, y compris le transférement des personnes
condamnées pour qu'elles purgent une condamnation pénale;

c) L'assistance a des particuliers ou & des Etats tiers.
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5. Le présent Accord est conclu exclusivement aux fins de l'entraide judiciaire entre les
Etats contractants. Les dispositions du présent Accord ne créent aucun droit en faveur des
particuliers quant a I'obtention, I'élimination ou 'exclusion de preuves ou a l'opposition a
l'exécution d'une requéte.

Article 2. Double incrimination

L'entraide est accordée méme si le fait qui motive la poursuite par la Partie requérante
n'est pas caractérisé dans la législation pénale de la Partie requise.

Cependant, pour l'exécution des enquétes judiciaires, perquisitions, contrdles et
mesures conservatoires ou définitives sur des biens, I'entraide n'est accordée que si le fait
qui motive la poursuite par la Partie requérante est caractérisé dans la 1égislation pénale de
la Partie requise.

Article 3. Portée de l'entraide

L'entraide comprend :
a) La signification d'actes de procédure;

b) La recherche et I'obtention ou la collecte d'éléments de preuve tels que témoignages
et dépositions, expertises et contrdle de personnes, de biens et de lieux;

c) La localisation et I'identification de personnes;

d) L'invitation de personnes et d'experts a comparaitre volontairement afin de déposer
ou de témoigner dans le for de la Partie requérante;

e) Le transférement de personnes détenues aux fins de rendre témoignage dans le for
de la Partie requérante ou a d'autres fins expressément mentionnées dans la requéte, en con-
formité avec le présent Accord;

f) Les mesures conservatoires relatives aux biens;

g) L'exécution d'autres requétes relatives aux biens, y compris le transfert éventuel de
la contre-valeur des biens confisqués a titre définitif;

h) La remise de pieces et d'autres é}éments de preuve;

i) Toute autre forme d'aide conforme aux fins du présent Accord, sous réserve qu'elle
ne soit pas incompatible avec la législation de I'Etat requis.

Article 4. Autorités centrales

1. Les Autorités centrales se chargent de présenter et de recevoir, en communiquant
directement entre elles, les requétes d'entraide dont il est question dans le présent Accord.

2. Pour le Royaume d'Espagne I'Autorité centrale est le Ministére de la justice. Pour la
République du Paraguay, I'Autorité centrale est le Ministére de la justice et du travail.

Les Parties peuvent se notifier par échanges de notes les modifications apportées a la
désignation des Autorités centrales.
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3. Nonobstant les dispositions ci-dessus, les Parties peuvent, lorsqu'elles le jugent
nécessaires, présenter ou recevoir les requétes d'entraide par la voie diplomatique.

Article 5. Autorités compétentes pour requérir l'entraide

Les requétes transmises par 'Autorité centrale en conformité avec le présent Accord
doivent se fonder sur des demandes d'assistance émanant d'autorités judiciaires qui, dans le
for de la Partie requérante, ont compétence pour mener des poursuites ou faire enquéte en
matiére pénale.

Article 6. Refus de l'entraide

1. La Partie requise peut refuser I'entraide lorsque :

a) La requéte se réfere a un délit caractérisé dans la 1égislation militaire mais non dans
la 1égislation pénale de droit commun;

b) La requéte se référe a un délit qui est considéré par la Partie requise comme un délit
politique ou assimilé a un délit politique;

c¢) La personne en rapport avec laquelle la mesure est requise a été acquittée ou a purgé
sa peine dans le for de la Partie requise pour le délit dont il est question dans la requéte ou
si celle-ci a expiré;

d) La Partie requise estime que la requéte porte atteinte a la souveraineté, a la slireté, a
I'ordre public ou a d'autres intéréts essentiels de son pays;

¢) La requéte d'entraide est contraire a I'ordre juridique de la Partie requise ou n'est pas
conforme aux dispositions du présent Accord;

) L'enquéte a été lancée dans le dessein d'engager des poursuites ou d'exercer une dis-
crimination de quelque forme que ce soit contre une personne ou un groupe de personnes
pour des motifs de race, de sexe, de condition sociale, de nationalité, de religion, d'idéolo-
gie ou toute autre forme de discrimination;

g) Larequéte a pour objet une perquisition et saisie conservatoire, une confiscation ou
mise sous séquestre alors que les faits donnant lieu a 'enquéte ne sont pas caractérisés dans
la législation pénale de la Partie requise.

2. Si la Partie requise refuse I'entraide, elle doit en informer la Partie requérante par
l'intermédiaire de son Autorité centrale, en précisant les motifs sur lesquels elle se fonde,
sans préjudice des dispositions de I'alinéa b) du paragraphe 1 de l'article 13.

3. L'autorité compétente de la Partie requise peur refuser, assortir de conditions ou dif-

férer l'exécution de la requéte lorsqu'elle considére que cette requéte fait obstacle a une
procédure pénale en cours sur son territoire.

En ce qui concerne lesdites conditions, la Partie requise consulte la Partie requérante
par l'intermédiaire des Autorités centrales. Si la Partie requérante accepte I'entraide sous
conditions, la requéte est exécutée de la fagon proposée.
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CHAPITRE IT . DE L'EXECUTION DES REQUETES
Article 7. Forme et teneur de la requéte

1. La requéte d'entraide doit étre présentée par écrit.

2. Larequéte peut étre d'abord présentée par téléimprimeur, par télécopie, par courrier
électronique ou par un autre moyen équivalent, et elle doit &tre confirmée par une piéce
originale signée par la Partie requérante dans un délai de 30 jours aprés sa présentation. Les
modalités pratiques d'application de ce paragraphe sont établies par échange de notes.

3. La requéte doit contenir les mentions suivantes :

a) Identité de I'autorité compétente de la partie requérante, dont émane la piéce ou la
décision;

b) Description de l'affaire et nature de la procédure judiciaire, y compris les délits aux-
quelles elle se rapporte;

c) Description des mesures d'entraide requises;

d) Objet et motif des mesures requises;

e) Renvoi a la 1égislation applicable;

f) Identité des personnes faisant l'objet de la procédure judiciaire, en précisant si pos-
sible leur nationalité et leur domicile.

4. Si besoin et dans la mesure du possible, la requéte doit aussi contenir les éléments
suivants :

a) Renseignements relatifs a I'identité et au domicile des personnes a notifier et leur
relation avec la procédure;

b) Description exacte des lieux & contrdler et de l'identité et du domicile de la personne
a I'examen, ainsi que des biens visés par une mesure conservatoire ou définitive;

c) Texte de l'interrogatoire concernant le témoignage a recueillir dans le for de 1a Partie
requise, ainsi que description de la fagon dont doit &tre effectué et enregistré tout témoi-
gnage ou déposition;

d) Le cas échéant, description de 1a forme et des procédures particuliéres pour I'exécu-
tion de la requéte;

e) Renseignements relatifs au paiement des indemnités dues a la personne dont la
présence est demandée a la Partie requise;

f) Désignation des autorités de la Partie requérante qui doivent participer au déroule-
ment de la procédure dans le for de la Partie requise;

g) Tout autre renseignement utile a la Partie requise pour faciliter I'exécution de la
requéte.

Article 8. Droit applicable

1. Les requétes sont exécutées selon la 1égislation de la Partie requise et en conformité
avec les dispositions du présent Accord.
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2. A la demande de la Partie requérante, la Partie requise fournit I'entraide selon les
formes et les procédures particulieres prévues dans la requéte, @ moins que celles-ci soient
incompatibles avec sa législation interne.

Article 9. Restrictions quant a l'emploi des renseignements

Sauf autorisation préalable de la Partie requise, la Partie requérante ne peut employer
les renseignements ou les €léments de preuves obtenus en application du présent Accord
que dans I'enquéte ou dans la poursuite mentionnée dans la requéte.

Article 10. Renseignements relatifs a l'exécution de la requéte

1. A 1a demande de I'Autorité centrale de la Partie requérante, ' Autorité centrale de la
Partie requise informe 1'Autorité centrale de la Partie requérante, dans un délai raisonnable,
du déroulement de 'exécution de la requéte.

2. L'Autorité centrale de la Partie requise informe rapidement ' Autorité centrale de la
Partie requérante du résultat de I'exécution de la requéte et remet a cette derni¢re Autorité
centrale tous les renseignements et les éléments de preuve recueillis.

3. Quand il n'est pas possible d'exécuter la requéte en tout ou en partie, I'Autorité cen-
trale de la Partie requise en informe immédiatement 1'Autorité centrale de la Partie
requérante en précisant les raisons pour lesquelles I'exécution n'a pas été possible, sans pré-
judice des dispositions de 1'alinéa b) du paragraphe 1 de l'article 13.

Article 11. Frais

La Partie requise prend en charge les frais exposés pour diligenter la requéte. Les hon-
oraires des experts, ainsi que les frais de déplacement a rembourser aux experts ou aux té-
moins, sont a la charge de la Partie requérante et sont calculés selon les indices prévus par
les réglements en vigueur dans le pays ou se tiennent les auditions. En outre, la Partie
requérante paie les frais extraordinaires résultant du respect de formes ou de procédures
particuliéres, ainsi que les frais de déplacement des personnes dont il est question & l'article
15.

CHAPITRE III. DES FORMES D'ENTRAIDE
Article 12.  Significations

1. L'Autorité centrale de la Partie requérante doit transmettre toute requéte aux fins de
signifier a une personne une citation a comparaitre devant l'autorité compétente de la Partie
requérante dans un délai raisonnable avant la date prévue pour la comparution.

2. Si la citation n'est pas signifiée, l'autorité compétente de la Partie requérante doit étre
informée, par l'intermédiaire des Autorités centrales, des motifs pour lesquels elle n'a pu
étre diligentée.
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Article 13. Remise et restitution de piéces officielles

1. A la demande de l'autorité compétente de la Partie requérante, I'autorité compétente
de la Partie requise :

a) Remet copie des piéces officielles, registres et actes accessibles au public;

b) Peut remettre copie de piéces et actes non accessibles au public, dans les mémes
conditions que ces pieces seraient mises 4 la disposition de ses propres autorités. Si I'en-
traide prévue au présent paragraphe est refusée, l'autorité compétente de la Partie requise
n'est pas tenue de motiver son refus.

2. Les piéces ou objets qui sont remis en exécution d'une requéte d'entraide judiciaire
doivent étre restitués par l'autorité compétente de la Partie requérante, a la demande de la
Partie requise.

Article 14. Entraide dans le for de la Partie requise

1. Toute personne qui, se trouvant dans le territoire de la Partie requise, est citée com-
paraitre en qualité de témoin ou d'expert ou sommée de présenter des piéces, actes ou €l¢é-
ments de preuve en vertu du présent Accord, doit comparaitre devant l'autorité compétente
en conformité avec la 1égislation de la Partie requise. La Partie requise ne peut prendre, a
I'égard du témoin ou de l'expert réfractaire, aucune mesure de sanction ou de contrainte au-
tre que celles prévues par sa législation.

2. La Partie requise communique avec un préavis suffisant le lieu et la date de l'audi-
tion du témoin ou de I'expert, ou de la production des piéces, actes ou éléments de preuve.
Les autorités compétentes se consultent en tant que de besoin, par l'intermédiaire des Au-
torités centrales, afin de fixer une date qui convienne aux autorités compétentes de la Partie
requérante et de la Partie requise.

3. L'autorité compétente de la Partie requise autorise a sa discrétion les autorités men-
tionnées dans la requéte a assister a l'exécution des activités d'entraide et elle leur permet
de poser des questions si sa législation ne s'y oppose pas. L'audition se déroule en confor-
mité avec les régles de procédure prévues par la législation de la Partie requise.

4. Si la personne dont il est question au paragraphe 1 invoque une immunité, un priv-
ilége ou une incapacité aux termes de la législation de la Partie requise, l'autorité com-
pétente de la Partie requise doit statuer avant I'exécution de la requéte et communiquer sa
décision a la Partie requérante par l'intermédiaire de I'Autorité centrale.

5. Les pigces, actes et éléments de preuve remis par les déclarants ou obtenus a l'occa-
sion ou en conséquence de leur déposition sont remis a la Partie requérante avec la déposi-
tion.

Article 15. Entraide dans le for de la Partie requérante
1. Quand la Partie requérante requiert la présence d'une personne dans son territoire

aux fins de témoigner, de fournir des renseignements ou de déposer, la Partie requise invite
le déclarant ou I'expert & comparaitre devant l'autorité compétente de la Partie requérante.
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2. L'autorité compétente de la Partie requise prend acte par écrit du consentement de la
personne dont la présence est requise dans le territoire de la Partie requérante et elle com-
munique la réponse sans délai a ' Autorité centrale de la Partie requérante.

3. En requérant la comparution, ' Autorité centrale de la Partie requérante doit indiquer
les frais de déplacement et de séjour qu'elle prend en charge.

Article 16. Comparution de personnes détenues

1. A la demande de la Partie requérante et avec le consentement de la Partie requise,
une personne détenue dans le territoire de celle-ci peut, si elle y consent, étre transférée pro-
visoirement dans le for de 1a Partie requérante afin de rendre témoignage ou d'aider a une
enquéte.

2. Le transférement est refusé quand, au vu des circonstances, 'autorité compétente de
la Partie requise considére que le transférement serait inopportun, notamment lorsque : -

a) La présence de la personne détenue est nécessaire au déroulement d'une procédure
pénale en cours dans le territoire de la Partie requise;

b) Le transferement pourrait entrainer la prolongation de la détention préventive.

3. La Partie requérante doit maintenir la personne transférée en détention et la remettre
a la garde de la Partie requise dans le délai fixé par celle-ci, et en tout cas dés que sa
présence n'est plus nécessaire.

4. Le séjour hors du territoire de la Partie requise est pris en compte dans le calcul de
la détention préventive ou de la durée de la peine.

5. Lorsque la Partie requise informe la Partie requérante que la personne transférée
n'est plus astreinte a détention, cette personne doit étre €largie et admise au régime général
prévu a l'article 15 du présent Accord.

6. La personne détenue qui ne consent pas a rendre témoignage aux termes du présent
article ne peut faire I'objet, de ce fait, d'aucune sanction ou mesure de contrainte.

7. Quand une Partie demande a 'autre, en conformité avec le présent Accord, le trans-
ferement d'une personne ayant la nationalité de la Partie requise et que I'ordre juridique in-
terne de celle-ci interdit la remise, a quelque motif que ce soit, d'une personne qui posséde
cette nationalité, la Partie requise doit informer la Partie requérante du contenu de ces dis-
positions.

Article 17. Sauf-conduit

1. Toute personne qui consent a rendre témoignage ou a aider a une enquéte, comme
en disposent les articles 15 et 16, ne peut, alors qu'elle se trouve dans le territoire de la Partie
requérante :

a) Etre détenue ou jugée pour aucun délit antérieur a son départ du territoire de la Partie
requise;

b) Ni étre citée a comparaitre ou a témoigner dans toute action autre que celle men-
tionnée dans la requéte.
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2. Le sauf-conduit cesse de s'appliquer si la personne continue volontairement de sé-
journer dans le territoire de la Partie requérante a I'expiration d'un délai de dix jours apres
que la Partie requise a ét¢ informée que la présence de ladite personne n'est plus requise,
sauf force majeure ou événement indépendant de la volonté de ladite personne.

Article 18. Mesures conservatoires

1. Aux fins du présent Accord :

a) L'expression “ produit du délit ” s'entend des biens de toute nature provenant direct-
ement ou indirectement de la commission d'un délit ou leur contre-valeur.

b) L'expression * instrument du délit  s'entend de tout bien employé ou destiné a étre
employé pour la commission d'un délit.

2. L'autorité compétente d'une Partie peut demander, par l'intermédiaire des Autorités
centrales, que les biens constituant l'instrument d'un délit ou le produit d'un délit, qui se
trouvent sur le territoire de I'autre partie, soient recherchés et (ou) fassent I'objet de mesures
conservatoires.

La Partie requise informe la Partie requérante du résultat des recherches concernant le
produit du délit.

3. Une fois trouvé le produit d'un délit ou l'instrument d'un délit, la Partie requise, ag-
issant a la demande de la Partie requérante, adopte a l'endroit de ces biens les mesures con-
servatoires prévues par la législation de la Partie requise.

4. La requéte a exécuter en application du paragraphe précédent doit contenir :
a) Une copie de la mesure conservatoire.
b) Un exposé des faits de l'espéce, y compris une description du délit, la mention du

lieu et du moment out le délit a été commis et un renvoi aux dispositions législatives perti-
nentes;

¢) Si possible, 1a description et la valeur marchande des biens a I'endroit desquels la
mesure est requise, ainsi que le rapport entre ces biens et la personne contre laquelle I'action
est engagée;

d) Une estimation de la somme visée par la mesure conservatoire, avec mention des
¢léments pris en compte pour son calcul.

5. La Partie requise statue en conformité avec sa législation sur toute requéte relative
a la protection des droits de tiers de bonne foi @ I'endroit des biens qui sont I'objet des
mesures prévues aux paragraphes antérieurs.

6. L'autorité compétente de la Partie requise peut limiter la mesure demandée a une
durée raisonnable en fonction des circonstances.

7. L'autorité compétente de chacune des Parties informe immédiatement l'autorité
compétente de 'autre Partie de l'exercice de tout recours et de 'adoption de toute décision
touchant la mesure conservatoire requise ou adoptée.
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Article 19. Autres mesures d'entraide

Les Parties peuvent, en conformité avec leur législation interne, s'entraider aux fins de
I'exécution de mesures définitives concernant des biens liés a la commission d'un fait illicite
dans le for de I'une ou l'autre des Parties.

Article 20. Garde et disposition des biens

L'Etat Partie qui a la garde d'instruments, de I'objet ou de produits d'un délit, dispose
de ceux-ci en conformité avec sa législation interne. Ledit Etat Partie peut partager avec
V'autre les biens saisis ou le produit de leur vente comme en disposent ses lois et aux con-
ditions jugées adéquates.

Article 21. Responsabilité

1. La responsabilité des dommages qui pourraient découler des actes accomplis par les
autorités des Parties en exécution du présent Accord est régie par la législation interne de
chaque Partie.

2. Aucune des Parties n'est responsable des dommages qui pourraient découler des
actes accomplis par les autorités de 'autre Partie en rapport avec la présentation ou l'exé-
cution d'une requéte en conformité avec le présent Accord.

Article 22.  Authentification des piéces et actes
Les piéces émanant de I'une des Parties, qui sont transmises par l'intermédiaire des Au-

torités centrales aux fins de présentation dans le territoire de 1'autre Partie, sont dispensées
de toute authentification ou formalité analogue.

Article 23. Réglement de différends

1. Les Autorités centrales se concertent afin de régler tout différend qui s'éléverait en
rapport a une requéte.

2. Les Parties se concertent par la voie diplomatique afin de régler tout différend qui
s'€leverait entre elles en rapport avec l'interprétation ou l'application du présent Accord.

CHAPITRE IV. DISPOSITIONS FINALES
Article 24 Compatibilité avec d'autres traités, accords ou formes diverses d'entraide

1. L'entraide prévue dans le présent Accord n'empéche pas les Parties de s'entraider aux
termes des dispositions d'autres instruments internationaux en vigueur entre elles.

2. Le présent Accord n'empéche pas les Parties d'établir d'autres formes d'entraide en
conformité avec leur ordre juridique respectif.
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Article 25 Entrée en vigueur et durée

1. Le présent Accord entrera en vigueur le premier jour du deuxiéme mois aprés
'échange des instruments de ratification.

2. Le présent Accord a une durée indéfinie.

3. Chacune des Parties peut dénoncer le présent Accord a tout moment par une note
diplomatique qui prendra effet six mois apreés la date de sa réception par l'autre Partie. La
dénonciation n'affecte les requétes d'entraide en cours.

Fait & Asuncion le 26 juin 1999 en deux exemplaires en langue espagnole, les deux
textes étant authentiques et faisant également foi.

Pour le Royaume d'Espagne, ad referendum :
Le Secrétaire d'Etat a la coopération internationale et pour la région ibéro-américaine,

FERNANDO VILLALONGA CAMPOS

Pour la République du Paraguay :
Le Ministre des relations extérieures,

MIGUEL ABDON SAGUIER
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No. 37512

International Development Association
and
Indonesia

Development Credit Agreement (Second Water and Sanitation for Low Income
Commnnities Project) between the Republic of Indonesia and the International
Development Association (with schedules and General Conditions Applicable to
Development Credit Agreements dated 1 January 1985, as amended through 6
October 1999). Jakarta, 20 June 2000

Entry into force: /16 November 2000 by notification
Anthentic text: English

Registration with the Secretariat of the United Nations: /nternational Development
Association, 24 May 2001

Not published herein in accordance with article 12(2) of the General Assembly regulations
to give effect to Article 102 of the Charter of the United Nations, as amended.

Association internationale de développement
et
Indonésie

Accord de crédit de développement (Deuxiéme Projet d'alimentation en eau et
d'assainissement pour les communautés i revenu modique) entre la Républigne
d'Indonésie et 1'Association internationale de développement (avec annexes et
Conditions générales applicables aux accords de crédit de développement en date
du ler janvier 1985, telles qu'amendées au 6 octobre 1999). Jakarta, 20 juin 2000

Entrée en vigueur : 16 novembre 2000 par notification
Texte authentique : anglais

Enregistrement auprés du Secrétariat des Nations Unies : Association internationale
de développement, 24 mai 2001

Non publié ici conformément au paragraphe 2 de l'article 12 du réglement de I’ Assemblée
générale destiné a mettre en application I'Article 102 de la Charte des Nations Unies,
tel qu’amendeé.






No. 37513

International Development Association
and
Cameroon

Development Credit Agreement (Public/Private Partnership for Growtb and Poverty
Reduction Project) between the Republic of Cameroon and the International
Development Association (with schedules and General Conditions Applicable to
Loan and Guarantee Agreements for Fixed-Spread Loans dated 1 September
1999). Washington, 28 June 2000

Entry into force: 28 December 2000 by notification
Authentic text: English

Registration with the Secretariat of the United Nations: /nternational Development
Association, 24 May 2001

Not published herein in accordance with article 12(2) of the General Assembly regulations
to give effect to Article 102 of the Charter of the United Nations, as amended.

Association internationale de développement
et
Cameroun

Accord de crédit de développement (Projet de partenariat public/privé pour la
croissance et pour la lutte contre la pauvreté) entre la République du Cameroun
et 1'Association internationale de développement (avec annexes et Conditions
générales applicables aux accords de prét et de garantie pour les préts a
échelonnement fixe en date du ler septembre 1999). Washington, 28 jnin 2000

Entrée en vigneur : 28 décembre 2000 par notification
Texte authentique : anglais

Enregistrement auprés du Secrétariat des Nations Unies : Association internationale
de développement, 24 mai 2001

Non publié ici conformément au paragraphe 2 de l’article 12 du réglement de I’ Assemblée
générale destiné a mettre en application l'Article 102 de la Charte des Nations Unies,
tel qu’amendé.






No. 37514

International Development Association
and
Honduras

Development Credit Agreement (Natural Disaster Mitigation Project) between the
Repnblic of Hondnras and the International Development Association (with
schedules and General Conditions Applicable to Development Credit
Agreements dated 1 Jannary 1985, as amended throngh 6 October 1999).
Tegucigalpa, 29 August 2000

Entry into force: 2 February 2001 by notification
Authentic text: English

Registration with the Secretariat of the United Nations: International Development
Association, 24 May 2001

Not published herein in accordance with article 12(2) of the General Assembly regulations
to give effect to Article 102 of the Charter of the United Nations, as amended.

Association internationale de dévcloppement
et
Honduras

Accord de crédit de développement (Projet d'atténuation des effets des catastrophes
natnrelles) entre la République du Honduras et I'Association internationale de
développement (avec annexes et Conditions générales applicahles aux accords de
crédit de développement en date du ler janvier 1985, telles qu'amendées au 6
octobre 1999). Tegucigalpa, 29 aoiit 2000

Entrée en vigneur : 2 février 2001 par notification
Texte authentique : anglais

Enregistrement auprés du Secrétariat des Nations Unies : Association internationale
de développement, 24 mai 2001

Non publié ici conformément au paragraphe 2 de ’article 12 du réglement de I’Assemblée
générale destiné a mettre en application 1’Article 102 de la Charte des Nations Unies,
tel qu’amendeé.






No. 37515

International Bank for Reconstruction and Development
and
Iran (Islamic Republic of)

Guarautee Agreemeut (Teherau Sewerage Project) between the Islamic Republic of
Irau and the Iuternational Bank for Reconstruction and Development (with
Geueral Couditious Applicable to Loan and Guarantee Agreements for Single
Currency Loans dated 30 May 1995, as amended on 2 December 1997).
Washington, 26 June 2000

Entry into force: 28 November 2000 by notification

Authentic text: English

Registration with the Secretariat of the United Nations: /nternational Bank for Reconstruction
and Development, 24 May 2001

Not published herein in accordance with article 12(2) of the General Assembly regulations to give
effect to Article 102 of the Charter of the United Nations, as amended.

Banque internationale pour la reconstruction et le
développement
et
1ran (République islamique d')

Accord de garautie (Projet d'assainissement a Téhéran) entre la République
islamique d'Iran et la Banque internationale pour la reconstruction et le
développement (avec Couditious générales applicables aux accords de prét et de
garantie pour les préts de circulation particuliére en date du 30 mai 1995, telles
qu'amendées le 2 décembre 1997). Washiugton, 26 juin 2000

Entrée en vigueur : 28 novembre 2000 par notification

Texte authentique : anglais

Euregistrement anpres du Secrétariat des Nations Unies : Banque internationale pour la
reconstruction et le développement, 24 mai 2001

Non publié ici conformément au paragraphe 2 de I'article 12 du réglement de I'Assemblée générale
destiné a mettre en application I'Article 102 de la Charte des Nations Unies, tel qu'amendé.






No. 37516

International Development Association
and
Kyrgyzstan

Development Credit Agreement (Second Rural Finance Project) between the Kyrgyz
Republic and the Interuational Development Association (with schedules and
General Conditions Applicable to Development Credit Agreements dated 1
Jauuary 1985, as amended ou 2 December 1997). Washingtou, 1 October 1999

Entry into force: 3/ March 2000 by notification
Authentic text: English

Registration with the Secretariat of the United Nations: International Development
Association, 24 May 2001

Not published herein in accordance with article 12(2) of the General Assembly regulations
to give effect to Article 102 of the Charter of the United Nations, as amended.

Association internationale de développement
et
Kirghizistan

Accord de crédit de développement (Denxiéme projet relatif an systéme finaucier
rural) entre la Républigne kirghize et 1'Association internationale de
développement (avec aunexes et Conditious générales applicables aux accords de
crédit de développement en date du ler janvier 1985, telles qu'amendées le 2
décembre 1997). Washington, 1 octobre 1999

Entrée en vigneur : 3/ mars 2000 par notification
Texte authentique : anglais

Enregistrement auprés du Secrétariat des Nations Unies : Association internationale
de développement, 24 mai 2001

Non publié ici conformément au paragraphe 2 de I'article 12 du réglement de I’'Assemblée
générale destiné a mettre en application I’ Article 102 de la Charte des Nations Unies,
tel qu’amendeé.



No. 37517

Multilateral

International Convention for the Suppression of Terrorist Bombings. New York, 15
December 1997

Entry into force: 23 May 2001, in accordance with article 22 which reads as follows: "1.
This Convention shall enter into force on the thirtieth day following the date of the
deposit of the twenty-second instrument of ratification, acceptance, approval or
accession with the Secretary-General of the United Nations. 2. For each State
ratifying, accepting, approving or acceding to the Convention after the deposit of the
twenty-second instrument of ratification, acceptance, approval or accession, the
Convention shall enter into force on the thirtieth day after deposit by such State of its
instrument of ratification, acceptance, approval or accession. 2. For each State
ratifying, accepting, approving or acceding to the Convention after the deposit of the
twenty-second instrument of ratification, acceptance, approval or accession, the
Convention shall enter into force on the thirtieth day after deposit by such State of its
instrument of ratification, acceptance, approval or accession.” (see following page)

Authentic texts: Arabic, Chinese, English, French, Russian and Spanish
Registration with the Secretariat of the United Nations: ex officio, 23 May 2001




No. 37517

Multilatéral

Convention internationale pour la répression des attentats terroristes & 1'explosif.
New York, 15 décembre 1997

Eutrée en vigueur : 23 mai 2001, conformément a l'article 22 qui se lit comme suit : "La
présente Convention entrera en vigueur le trentiéme jour qui suivra la date de dépét
aurpés du Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies du vingt-deuxiéme
instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion. 2. Pour chacun
des Etats qui ratifieront, accepteront ou approuveront la Convention ou y adhéreront
apres le dépot du vingt-deuxiéme instrument de ratification, d'acceptation ou
d'adhésion, la Convention entrera en vigueur le trentiéme jour aprés le dépét par cet
Etat de son instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion. 2.
Pour chacun des Etats qui ratifieront, accepteront ou approuveront la Convention ou
y adhéreront aprés le dépét du vingt-deuxiéme instrument de ratification,
d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion, la Convention entrera en vigueur le
trentiéme jour aprés le dépét par cet Etat de son instrument de ratification,
d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion."” (voir la page suivante)

Textes authentiques : arabe, chinois, anglais, frangais, russe et espagnol

Enregistrement auprés du Secrétariat des Natious Uuies : d'office, 23 mai 2001
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Participant1 Ratification and Accession (a)
Austria 6 Sep 2000
Azerbaijan 2  Apr 2001 a
Botswana 8 Sep 2000 a
Cyprus with declaration 24 Jan 2001
Czech Republic 6 Sep 2000
France 19 Aug 1999
Guinea 7 Sep 2000 a
India with reservation 22 Sep 1999
Libyan Arab Jamahiriya 22 Sep 2000 a
Maldives 7 Sep 2000 a
Mongolia 7 Sep 2000 a
Norway 20 Sep 1999
Panama 5 Mar 1999
Slovakia 8 Dec 2000
Spain 30 Apr 1999
Sri Lanka 23  Mar 1999
Sudan with declarations and reservation 8 Sep 2000
Trinidad and Tobago 2 Apr 2001 a
Turkmenistan 25 Jun 1999
United Kingdom of Great Britain and Northern 7  Mar 2001
Ireland

Uzbekistan 30 Nov 1998
Yemen 23 Apr 2001 a

!'See the English texts of the declarations and of the reservation after the Spanish text
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Participant1 Ratification et Adhésion (a)
Autriche 6 sept 2000
Azerbaidjan 2 avr 2001 a
Botswana 8 sept 2000 a
Chypre avec déclaration 24 janv 2001
Espagne 30 avr 1999
France 19 aout 1999
Guinée 7 sept 2000 a
Inde avec réserve 22 sept 1999
Jamabhiriya arabe libyenne 22 sept 2000 a
Maldives 7 sept 2000 a
Mongolie 7  sept 2000 a
Norvége 20 sept 1999
Ouzbeékistan 30 nov 1998
Panama 5  mars 1999

Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d'Irlande du 7  mars 2001
Nord

République tchéque 6 sept 2000
Slovaquie : 8 déc 2000
Soudan avec déclarations et réserve 8 sept 2000
Sri Lanka 23 mars 1999
Trinité-et-Tobago 2 avr 2001 a
Turkménistan 25 juin 1999
Yémen 23 avr 2001 a

“-Voir les textes frangais des déclarations et de la réserve aprés le texte espagnol
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INTERNATIONAL CONVENTION FOR THE SUPPRESSION OF TERROR-
IST BOMBINGS

The States Parties to this Convention,

Having in mind the purposes and principles of the Charter of the United Nations con-
cerning the maintenance of international peace and security and the promotion of good-
neighbourliness and friendly relations and cooperation among States,

Deeply concerned about the worldwide escalation of acts of terrorism in all its forms
and manifestations,

Recalling the Declaration on the Occasion of the Fiftieth Anniversary of the United
Nations of 24 October 1995,

Recalling also the Declaration on Measures to Eliminate International Terrorism, an-
nexed to General Assembly resolution 49/60 of 9 December 1994, in which, inter alia, "the
States Members of the United Nations solemnly reaffirm their unequivocal condemnation
of all acts, methods and practices of terrorism as criminal and unjustifiable, wherever and
by whomever committed, including those which jeopardize the friendly relations among
States and peoples and threaten the territorial integrity and security of States",

Noting that the Declaration also encouraged States "to review urgently the scope of the
existing international legal provisions on the prevention, repression and elimination of ter-
rorism in all its forms and manifestations, with the aim of ensuring that there is a compre-
hensive legal framework covering all aspects of the matter",

Recalling further General Assembly resolution 51/210 of 17 December 1996 and the
Declaration to Supplement the 1994 Declaration on Measures to Eliminate International
Terrorism, annexed thereto,

Noting also that terrorist attacks by means of explosives or other lethal devices have
become increasingly widespread,

Noting further that existing multilateral legal provisions do not adequately address
these attacks,

Being convinced of the urgent need to enhance international cooperation between
States in devising and adopting effective and practical measures for the prevention of such
acts of terrorism, and for the prosecution and punishment of their perpetrators,

Considering that the occurrence of such acts is a matter of grave concern to the inter-
national community as a whole,

Noting that the activities of military forces of States are governed by rules of interna-
tional law outside the framework of this Convention and that the exclusion of certain ac-
tions from the coverage of this Convention does not condone or make lawful otherwise
unlawful acts, or preclude prosecution under other laws,

Have agreed as follows:
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Article 1

For the purposes of this Convention:

1. "State or government facility" includes any permanent or temporary facility or con-
veyance that is used or occupied by representatives of a State, members of Government, the
legislature or the judiciary or by officials or employees of a State or any other public au-
thority or entity or by employees or officials of an intergovernmental organization in con-
nection with their official duties.

2. "Infrastructure facility" means any publicly or privately owned facility providing or
distributing services for the benefit of the public, such as water, sewage, energy, fuel or
communications.

3. "Explosive or other lethal device" means:

(a) An explosive or incendiary weapon or device that is designed, or has the capability,
to cause death, serious bodily injury or substantial material damage; or

(b) A weapon or device that is designed, or has the capability, to cause death, serious
bodily injury or substantial material damage through the release, dissemination or impact
of toxic chemicals, biological agents or toxins or similar substances or radiation or radio-
active material.

4. "Military forces of a State" means the armed forces of a State which are organized,
trained and equipped under its internal law for the primary purpose of national defence or
security, and persons acting in support of those armed forces who are under their formal
command, control and responsibility.

5. "Place of public use" means those parts of any building, land, street, waterway or
other location that are accessible or open to members of the public, whether continuously,
periodically or occasionally, and encompasses any commercial, business, cultural, histori-
cal, educational, religious, governmental, entertainment, recreational or similar place that
is so accessible or open to the public.

6. "Public transportation system" means all facilities, conveyances and instrumentali-
ties, whether publicly or privately owned, that are used in or for publicly available services
for the transportation of persons or cargo.

Article 2

1. Any person commits an offence within the meaning of this Convention if that person
unlawfully and intentionally delivers, places, discharges or detonates an explosive or other
lethal device in, into or against a place of public use, a State or government facility, a public
transportation system or an infrastructure facility:

(a) With the intent to cause death or serious bodily injury; or

(b) With the intent to cause extensive destruction of such a place, facility or system,
where such destruction results in or is likely to result in major economic loss.

2. Any person also commits an offence if that person attempts to commit an offence as
set forth in paragraph 1.
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3. Any person also commits an offence if that person:
(a) Participates as an accomplice in an offence as set forth in paragraph 1 or 2; or
(b) Organizes or directs others to commit an offence as set forth in paragraph 1 or 2; or

(c) In any other way contributes to the commission of one or more offences as set forth
in paragraph 1 or 2 by a group of persons acting with a common purpose; such contribution
shall be intentional and either be made with the aim of furthering the general criminal ac-
tivity or purpose of the group or be made in the knowledge of the intention of the group to
commit the offence or offences concerned.

Article 3

This Convention shall not apply where the offence is committed within a single State,
the alleged offender and the victims are nationals of that State, the alleged offender is found
in the territory of that State and no other State has a basis under article 6, paragraph 1, or
article 6, paragraph 2, of this Convention to exercise jurisdiction, except that the provisions
of articles 10 to 15 shall, as appropriate, apply in those cases.

Article 4

Each State Party shall adopt such measures as may be necessary:

(a) To establish as criminal offences under its domestic law the offences set forth in
article 2 of this Convention;

(b) To make those offences punishable by appropriate penalties which take into ac-
count the grave nature of those offences.

Article 5

Each State Party shall adopt such measures as may be necessary, including, where ap-
propriate, domestic legislation, to ensure that criminal acts within the scope of this Conven-
tion, in particular where they are intended or calculated to provoke a state of terror in the
general public or in a group of persons or particular persons, are under no circumstances
justifiable by considerations of a political, philosophical, ideological, racial, ethnic, reli-
gious or other similar nature and are punished by penalties consistent with their grave na-
ture.

Article 6

1. Each State Party shall take such measures as may be necessary to establish its juris-
diction over the offences set forth in article 2 when:

(a) The offence is committed in the territory of that State; or

(b) The offence is committed on board a vessel flying the flag of that State or an aircraft
which is registered under the laws of that State at the time the offence is committed; or

(c) The offence is committed by a national of that State.
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2. A State Party may also establish its jurisdiction over any such offence when:
(a) The offence is committed against a national of that State; or

(b) The offence is committed against a State or government facility of that State
abroad, including an embassy or other diplomatic or consular premises of that State; or

(c) The offence is committed by a stateless person who has his or her habitual residence
in the territory of that State; or

(d) The offence is committed in an attempt to compel that State to do or abstain from
doing any act; or

(e) The offence is committed on board an aircraft which is operated by the Government
of that State.

3. Upon ratifying, accepting, approving or acceding to this Convention, each State Par-
ty shall notify the Secretary-General of the United Nations of the jurisdiction it has estab-
lished in accordance with paragraph 2 under its domestic law. Should any change take
place, the State Party concerned shall immediately notify the Secretary-General.

4. Each State Party shall likewise take such measures as may be necessary to establish
its jurisdiction over the offences set forth in article 2 in cases where the alleged offender is
present in its territory and it does not extradite that person to any of the States Parties which
have established their jurisdiction in accordance with paragraph 1 or 2.

5. This Convention does not exclude the exercise of any criminal jurisdiction estab-
lished by a State Party in accordance with its domestic law.

Article 7

1. Upon receiving information that a person who has committed or who is alleged to
have committed an offence as set forth in article 2 may be present in its territory, the State
Party concerned shall take such measures as may be necessary under its domestic law to
investigate the facts contained in the information.

2. Upon being satisfied that the circumstances so warrant, the State Party in whose ter-
ritory the offender or alleged offender is present shall take the appropriate measures under
its domestic law so as to ensure that person's presence for the purpose of prosecution or ex-
tradition.

3. Any person regarding whom the measures referred to in paragraph 2 are being taken
shall be entitled to:

(a) Communicate without delay with the nearest appropriate representative of the State
of which that person is a national or which is otherwise entitled to protect that person's
rights or, if that person is a stateless person, the State in the territory of which that person
habitually resides;

(b) Be visited by a representative of that State;
(c) Be informed of that person's rights under subparagraphs (a) and (b).

4. The rights referred to in paragraph 3 shall be exercised in conformity with the laws
and regulations of the State in the territory of which the offender or alleged offender is
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present, subject to the provision that the said laws and regulations must enable full effect
to be given to the purposes for which the rights accorded under paragraph 3 are intended.

5. The provisions of paragraphs 3 and 4 shall be without prejudice to the right of any
State Party having a claim to jurisdiction in accordance with article 6, subparagraph 1 (c)
or 2 (c), to invite the International Commiittee of the Red Cross to communicate with and
visit the alleged offender.

6. When a State Party, pursuant to this article, has taken a person into custody, it shall
immediately notify, directly or through the Secretary-General of the United Nations, the
States Parties which have established jurisdiction in accordance with article 6, paragraphs
1 and 2, and, if it considers it advisable, any other interested States Parties, of the fact that
such person is in custody and of the circumstances which warrant that person's detention.
The State which makes the investigation contemplated in paragraph 1 shall promptly in-
form the said States Parties of its findings and shall indicate whether it intends to exercise
Jjurisdiction.

Article 8

1. The State Party in the territory of which the alleged offender is present shall, in cases
to which article 6 applies, if it does not extradite that person, be obliged, without exception
whatsoever and whether or not the offence was committed in its territory, to submit the case
without undue delay to its competent authorities for the purpose of prosecution, through
proceedings in accordance with the laws of that State. Those authorities shall take their de-
cision in the same manner as in the case of any other offence of a grave nature under the
law of that State.

2. Whenever a State Party is permitted under its domestic law to extradite or otherwise
surrender one of its nationals only upon the condition that the person will be returned to that
State to serve the sentence imposed as a result of the trial or proceeding for which the ex-
tradition or surrender of the person was sought, and this State and the State seeking the ex-
tradition of the person agree with this option and other terms they may deem appropriate,
such a conditional extradition or surrender shall be sufficient to discharge the obligation set
forth in paragraph 1.

Article 9

1. The offences set forth in article 2 shall be deemed to be included as extraditable of-
fences in any extradition treaty existing between any of the States Parties before the entry
into force of this Convention. States Parties undertake to include such offences as extradit-
able offences in every extradition treaty to be subsequently concluded between them.

2. When a State Party which makes extradition conditional on the existence of a treaty
receives a request for extradition from another State Party with which it has no extradition
treaty, the requested State Party may, at its option, consider this Convention as a legal basis
for extradition in respect of the offences set forth in article 2. Extradition shall be subject
to the other conditions provided by the law of the requested State.
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3. States Parties which do not make extradition conditional on the existence of a treaty
shall recognize the offences set forth in article 2 as extraditable offences between them-
selves, subject to the conditions provided by the law of the requested State.

4. If necessary, the offences set forth in article 2 shall be treated, for the purposes of
extradition between States Parties, as if they had been committed not only in the place in
which they occurred but also in the territory of the States that have established jurisdiction
in accordance with article 6, paragraphs 1 and 2.

5. The provisions of all extradition treaties and arrangements between States Parties
with regard to offences set forth in article 2 shall be deemed to be modified as between State
Parties to the extent that they are incompatible with this Convention.

Article 10

1. States Parties shall afford one another the greatest measure of assistance in connec-
tion with investigations or criminal or extradition proceedings brought in respect of the of-
fences set forth in article 2, including assistance in obtaining evidence at their disposal
necessary for the proceedings.

2. States Parties shall carry out their obligations under paragraph 1 in conformity with
any treaties or other arrangements on mutual legal assistance that may exist between them.
In the absence of such treaties or arrangements, States Parties shall afford one another as-
sistance in accordance with their domestic law.

Article 11

None of the offences set forth in article 2 shall be regarded, for the purposes of extra-
dition or mutual legal assistance, as a political offence or as an offence connected with a
political offence or as an offence inspired by political motives. Accordingly, a request for
extradition or for mutual legal assistance based on such an offence may not be refused on
the sole ground that it concerns a political offence or an offence connected with a political
offence or an offence inspired by political motives.

Article 12

Nothing in this Convention shal! be interpreted as imposing an obligation to extradite
or to afford mutual legal assistance, if the requested State Party has substantial grounds for
believing that the request for extradition for offences set forth in article 2 or for mutual legal
assistance with respect to such offences has been made for the purpose of prosecuting or
punishing a person on account of that person's race, religion, nationality, ethnic origin or
political opinion or that compliance with the request would cause prejudice to that person's
position for any of these reasons.

Article 13

1. A person who is being detained or is serving a sentence in the territory of one State
Party whose presence in another State Party is requested for purposes of testimony, identi-
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fication or otherwise providing assistance in obtaining evidence for the investigation or
prosecution of offences under this Convention may be transferred if the following condi-
tions are met:

(a) The person freely gives his or her informed consent; and

{(b) The competent authorities of both States agree, subject to such conditions as those
States may deem appropriate.

2. For the purposes of the present article:

(a) The State to which the person is transferred shall have the authority and obligation
to keep the person transferred in custody, unless otherwise requested or authorized by the
State from which the person was transferred;

(b) The State to which the person is transferred shall without delay implement its ob-
ligation to return the person to the custody of the State from which the person was trans-
ferred as agreed beforehand, or as otherwise agreed, by the competent authorities of both
States;

(c) The State to which the person is transferred shall not require the State from which
the person was transferred to initiate extradition proceedings for the return of the person;

(d) The person transferred shall receive credit for service of the sentence being served
in the State from which he was transferred for time spent in the custody of the State to
which he was transferred.

3. Unless the State Party from which a person is to be transferred in accordance with
this article so agrees, that person, whatever his or her nationality, shall not be prosecuted or
detained or subjected to any other restriction of his or her personal liberty in the territory of
the State to which that person is transferred in respect of acts or convictions anterior to his
or her departure from the territory of the State from which such person was transferred.

Article 14

Any person who is taken into custody or regarding whom any other measures are taken
or proceedings are carried out pursuant to this Convention shall be guaranteed fair treat-
ment, including enjoyment of all rights and guarantees in conformity with the law of the
State in the territory of which that person is present and applicable provisions of interna-
tional law, including intemational law of human rights.

Article 15

States Parties shall cooperate in the prevention of the offences set forth in article 2, par-
ticularly:

(a) By taking all practicable measures, including, if necessary, adapting their domestic
legislation, to prevent and counter preparations in their respective territories for the com-
mission of those offences within or outside their territories, including measures to prohibit
in their territories illegal activities of persons, groups and organizations that encourage, in-
stigate, organize, knowingly finance or engage in the perpetration of offences as set forth
in article 2;
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(b) By exchanging accurate and verified information in accordance with their national
law, and coordinating administrative and other measures taken as appropriate to prevent the
commission of offences as set forth in article 2;

(c) Where appropriate, through research and development regarding methods of detec-
tion of explosives and other harmful substances that can cause death or bodily injury, con-
sultations on the development of standards for marking explosives in order to identify their
origin in post-blast investigations, exchange of information on preventive measures, coop-
eration and transfer of technology, equipment and related materials.

Article 16

The State Party where the alleged offender is prosecuted shall, in accordance with its
domestic law or applicable procedures, communicate the final outcome of the proceedings
to the Secretary-General of the United Nations, who shall transmit the information to the
other States Parties.

Article 17

The States Parties shall carry out their obligations under this Convention in a manner
consistent with the principles of sovereign equality and territorial integrity of States and
that of non-intervention in the domestic affairs of other States.

Article 18

Nothing in this Convention entitles a State Party to undertake in the territory of another
State Party the exercise of jurisdiction and performance of functions which are exclusively
reserved for the authorities of that other State Party by its domestic law.

Article 19

1. Nothing in this Convention shall affect other rights, obligations and responsibilities
of States and individuals under international law, in particular the purposes and principles
of the Charter of the United Nations and international humanitarian law.

2. The activities of armed forces during an armed conflict, as those terms are under-
stood under international humanitarian law, which are governed by that law, are not gov-
erned by this Convention, and the activities undertaken by military forces of a State in the
exercise of their official duties, inasmuch as they are governed by other rules of internation-
al law, are not governed by this Convention.

Article 20

1. Any dispute between two or more States Parties concerning the interpretation or ap-
plication of this Convention which cannot be settled through negotiation within a reason-
able time shall, at the request of one of them, be submitted to arbitration. If, within six
months from the date of the request for arbitration, the parties are unable to agree on the
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organization of the arbitration, any one of those parties may refer the dispute to the Inter-
national Court of Justice, by application, in conformity with the Statute of the Court.

2. Each State may at the time of signature, ratification, acceptance or approval of this
Convention or accession thereto declare that it does not consider itself bound by paragraph
1. The other States Parties shall not be bound by paragraph | with respect to any State Party
which has made such a reservation.

3. Any State which has made a reservation in accordance with paragraph 2 may at any
time withdraw that reservation by notification to the Secretary-General of the United Na-
tions.

Article 21

1. This Convention shall be open for signature by all States from 12 January 1998 untit
31 December 1999 at United Nations Headquarters in New York.

2. This Convention is subject to ratification, acceptance or approval. The instruments
of ratification, acceptance or approval shall be deposited with the Secretary-General of the
United Nations.

3. This Convention shall be open to accession by any State. The instruments of acces-
sion shall be deposited with the Secretary-General of the United Nations.

Article 22

1. This Convention shall enter into force on the thirtieth day following the date of the
deposit of the twenty-second instrument of ratification, acceptance, approval or accession
with the Secretary-General of the United Nations.

2. For each State ratifying, accepting, approving or acceding to the Convention after
the deposit of the twenty-sccond instrument of ratification, acceptance, approval or acces-
sion, the Convention shall enter into force on the thirtieth day after deposit by such State of
its instrument of ratification, acceptance, approval or accession.

Article 23

1. Any State Party may denounce this Convention by written notification to the Secre-
tary-General of the United Nations.

2. Denunciation shall take effect one year following the date on which notification is
received by the Secretary-General of the United Nations.

Article 24
The original of this Convention, of which the Arabic, Chinese, English, French, Rus-

sian and Spanish texts are equally authentic, shall be deposited with the Secretary-General
of the United Nations, who shall send certified copies thereof to all States.
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In witness whereof, the undersigned, being duly authorized thereto by their respective
Governments, have signed this Convention, opened for signature at New York on 12 Jan-
uary 1998.
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[ FRENCH TEXT — TEXTE FRANCAIS ]

CONVENTION INTERNATIONALE POUR LA REPRESSION DES ATTEN-
TATS '

Terroristes a l'explosif
Les Etats Parties a la présente Convention,

Ayant présents a I'esprit les buts et principes de la Charte des Nations Unies concernant
le maintien de la paix et de'la sécurité internationales et le développement des relations de
bon voisinage, d'amiti¢ et de coopération entre les Etats,

Profondément préoccupés par la multiplication, dans le monde entier, des actes de ter-
rorisme sous toutes ses formes et manifestations,

Rappelant la Déclaration du cinquantiéme anniversaire de 1'Organisation des Nations
Unies, en date du 24 octobre 1995,

Rappelant également la Déclaration sur les mesures visant a éliminer le terrorisme in-
ternational, annexée a la résolution 49/60 que I'Assemblée générale des Nations Unies a
adoptée le 9 décembre 1994, dans laquelle les «Etats Membres de 1'Organisation des Na-
tions Unies réaffirment solennellement leur condamnation catégorique, comme criminels
et injustifiables, de tous les actes, méthodes et pratiques terroristes, ou qu'ils se produisent
et quels qu'en soient les auteurs, notamment ceux qui compromettent les relations amicales
entre les Etats et les peuples et menacent I'intégrité territoriale et la sécurité des Etats»,

Notant que la Déclaration invite par ailleurs les Etats «a examiner d'urgence la portée
des dispositions juridiques internationales en vigueur qui concernent la prévention, la ré-
pression et I'élimination du terrorisme sous toutes ses formes et manifestations, afin de s'as-
surer qu'il existe un cadre juridique général couvrant tous les aspects de la questiony,

Rappelant en outre la résolution 51/210 du 17 décembre 1996 et la Déclaration com-
plétant la Déclaration de 1994 sur les mesures visant a éliminer le terrorisme international
qui y est annexée,

Notant également que les attentats terroristes perpétrés au moyen d'engins explosifs ou
d'autres engins meurtriers sont de plus en plus courants,

Notant en outre que les instruments juridiques multilatéraux existants ne traitent pas
de maniére adéquate de ce type d'attentat,

Convaincus de la nécessité urgente de développer une coopération internationale entre
les Etats pour I'élaboration et I'adoption de mesures efficaces destinées a prévenir ce type
d'actes terroristes et & en poursuivre et punir les auteurs,

Considérant que ces attentats sont un sujet de vive préoccupation pour la communauté
internationale tout entiére,

Notant que les activités des forces armées des Etats sont régies par des régles de droit
international qui se situent hors du cadre de la présente Convention et que I'exclusion de
certains actes du champ d'application de la Convention n'excuse ni ne rend licites des actes
par ailleurs illicites et n'empéche pas davantage l'exercice de poursuites sous 1'empire d'au-
tres lois,
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Sont convenus de ce qui suit:
Article premier

Aux fins de la présente Convention:

1. «Installation gouvernementale ou publique» s'entend de tout équipement ou de tout
moyen de transport de caractére permanent ou temporaire qui est utilisé ou occupé par des
représentants d'un Etat, des membres du gouvernement, du parlement ou de la magistrature,
ou des agents ou personnels d'un Etat ou de toute autre autorité ou entité publique, ou par
des agents ou personnels d'une organisation intergouvernementale, dans le cadre de leurs
fonctions officielles.

2. «Infrastructure» s'entend de tout équipement public ou privé fournissant des services
d'utilité publique, tels 'adduction d'eau, I'évacuation des eaux usées, 1'énergie, le combus-
tible ou les communications.

3. «Engin explosif ou autre engin meurtrier» s'entend:

a) De toute arme ou de tout engin explosif ou incendiaire qui est congu pour provoquer
la mort, des dommages corporels graves ou d'importants dégits matériels, ou qui en a la
capacité; ou

b) De toute arme ou de tout engin qui est congu pour provoquer la mort, des dommages
corporels graves ou d'importants dégats matériels, ou qui en a la capacité, par 'émission, la
dissémination ou l'impact de produits chimiques toxiques, d'agents biologiques, toxines ou
substances analogues ou de rayonnements ou de matiéres radioactives.

4. «Forces armées d'un Etat» s'entend des forces qu'un Etat organise, entraine et équipe
conformément 2 son droit interne essentiellement aux fins de la défense nationale ou de la
sécurité nationale, ainsi que des personnes qui agissent a 'appui desdites forces armées et -
qui sont placées officiellement sous leur commandement, leur autorité et leur responsabil-
ité.

5. «Lieu public» s'entend des parties de tout batiment, terrain, voie publique, cours
d'eau, et autre endroit qui sont accessibles ou ouvertes au public, de fagon continue, péri-
odique ou occasionnelle, et comprend tout lieu a usage commercial, culturel, historique, éd-
ucatif, religieux, officiel, ludique, récréatif ou autre qui est ainsi accessible ou ouvert au
public.

6. «Systéme de transport public» s'entend de tous les équipements, véhicules et moy-
ens, publics ou privés, qui sont utilisés dans le cadre de services de transport de personnes
ou de marchandises accessibles au public.

Article 2

1. Commet une infraction au sens de la présente Convention toute personne qui illic-
itement et intentionnellement livre, pose, ou fait exploser ou détonner un engin explosif ou
autre engin meurtrier dans ou contre un lieu public, une installation gouvernementale ou
une autre installation publique, un systéme de transport public ou une infrastructure:

a) Dans l'intention de provoquer la mort ou des dommages corporels graves; ou
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b) Dans I'intention de causer des destructions massives de ce lieu, cette installation, ce
systéme ou cette infrastructure, lorsque ces destructions entrainent ou risquent d'entrainer
des pertes économiques considérables.

2. Commet également une infraction quiconque tente de commettre une infraction au
sens du paragraphe 1.

3. Commet également une infraction quiconque:
a) Se rend complice d'une infraction au sens des paragraphes 1 ou 2;

b) Organise la commission d'une infraction au sens des paragraphes 1 ou 2 ou donne
l'ordre & d'autres personnes de la commettre; ou

c) Contribue de toute autre maniére a la commission de l'une ou plusieurs des infrac-
tions visées aux paragraphes 1 ou 2 par un groupe de personnes agissant de concert; sa con-
tribution doit étre délibérée et faite soit pour faciliter l'activité criminelle générale du
groupe ou en servir les buts, soit en pleine connaissance de l'intention du groupe de com-
mettre l'infraction ou les infractions visées.

Article 3

La présente Convention ne s'applique pas lorsque l'infraction est commise 4 Fintérieur
d'un seul Etat, que l'auteur présumé et les victimes de I'infraction sont des nationaux de cet
Etat, que 'auteur présumé de l'infraction se trouve sur le territoire de cet Etat, et qu'aucun
autre Etat n'a de raison, en vertu du paragraphe 1 ou du paragraphe 2 de l'article 6 de la
présente Convention, d'établir sa compétence étant entendu que les dispositions des articles
10 a 15, selon qu'il convient, s'appliquent en pareil cas.

Article 4

Chaque Etat Partie prend les mesures qui peuvent étre nécessaires pour:

a) Qualifier d'infraction pénale au regard de son droit interne les infractions visées a
T'article 2 de la présente Convention;

b) Réprimer lesdites infractions par des peines prenant diiment en compte leur gravité.
Article 5

Chagque Etat Partie adopte les mesures qui peuvent €tre nécessaires, y compris, s'ily a
lieu, une 1égislation interne, pour assurer que les actes criminels relevant de la présente
Convention, en particulier ceux qui sont congus ou calculés pour provoquer la terreur dans
la population, un groupe de personnes ou chez des individus ne puissent en aucune circon-
stance étre justifiés par des considérations de nature politique, philosophique, idéologique,
raciale, ethnique, religieuse ou d'autres motifs analogues, et qu'ils soient passibles de peines
a la mesure de leur gravité.
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Article 6

1. Chaque Etat Partie adopte les mesures qui peuvent étre nécessaires pour établir sa
compétence en ce qui concerne les infractions visées a I'article 2 lorsque:

a) L'infraction a été¢ commise sur son territoire;

b) L'infraction a été commise & bord d'un navire battant son pavillon ou d'un aéronef
immatriculé conformément a sa 1égislation au moment ou l'infraction a été commise;

¢) L'infraction a ét¢ commise par l'un de ses ressortissants.

2. Chaque Etat Partie peut également établir sa compétence sur de telles infractions lor-
sque:
a) L'infraction est commise contre I'un de ses ressortissants;

b) L'infraction est commise contre une installation publique dudit Etat située en dehors
de son territoire, y compris une ambassade ou des locaux diplomatiques ou consulaires du-
dit Etat;

¢) L'infraction est commise par un apatride qui a sa résidence habituelle sur son terri-
toire;

d) L'infraction est commise avec pour objectif de contraindre ledit Etat & accomplir un
acte quelconque ou a s'en abstenir;

e) L'infraction est commise a bord d'un aéronef exploité par le gouvernement dudit
Etat.

3. Lors de la ratification, de I'acceptation ou de 1'approbation de la présente Convention
ou de l'adhésion a celle-ci, chaque Etat Partie informe le Secrétaire général de I'Organisa-
tion des Nations Unies de la compétence qu'il a établie en vertu de sa législation interne
conformément au paragraphe 2. En cas de modification, I'Etat Partie concerné en informe
immédiatement le Secrétaire général.

4. Chaque Etat Partie adopte également les mesures qui peuvent étre nécessaires pour
établir sa compétence en ce qui concerne les infractions visées a l'article 2 dans les cas ou
I'auteur présumé de l'infraction se trouve sur son territoire et ol il ne I'extrade pas vers l'un
quelconque des Etats Parties qui ont établi leur compétence conformément aux paragraphes
let2.

5. La présente Convention n'exclut l'exercice d'aucune compétence pénale établie par
un Etat Partie conformément a son droit interne.

Article 7

1. Lorsqu'il est informé que l'auteur ou l'auteur présumé d'une infraction visée a l'arti-
cle 2 pourrait se trouver sur son territoire, 'Etat Partie concerné prend les mesures qui peu-
vent étre nécessaires conformément a sa législation interne pour enquéter sur les faits portés
a sa connaissance.

2. S'il estime que les circonstances le justifient, I'Etat Partie sur le territoire duquel se
trouve l'auteur ou l'auteur présumé de l'infraction prend les mesures appropriées en vertu
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de sa Iégislation interne pour assurer la présence de cette personne aux fins de poursuites
ou d'extradition.

3. Toute personne & I'égard de laquelle sont prises les mesures visées au paragraphe 2
du présent article est en droit:

a) De communiquer sans retard avec le plus proche représentant qualifié de I'Etat dont
elle a la nationalité ou qui est autrement habilité a protéger les droits de ladite personne ou,
s'il s'agit d'une personne apatride, de I'Etat sur le territoire duquel elle a sa résidence habi-
tuelle;

b) De recevoir la visite d'un représentant de cet Etat;
c) D'étre informée des droits que lui conferent les alinéas a) et b).

4. Les droits visés au paragraphe 3 s'exercent dans le cadre des lois et réglements de
I'Etat sur le territoire duquel se trouve l'auteur ou 'auteur présumé de I'infraction, étant en-
tendu toutefois que ces lois et réglements doivent permettre la pleine réalisation des fins
pour lesquelles les droits sont accordés en vertu du paragraphe 3.

5. Les dispositions des paragraphes 3 et 4 sont sans préjudice du droit de tout Etat Par-
tic ayant établi sa compétence conformément a l'alinéa c) du paragraphe 1 ou a I'alinéa c)
du paragraphe 2 de 'article 6 d'inviter le Comité international de la Croix-Rouge & commu-
niquer avec l'auteur présumé de I'infraction et a lui rendre visite.

6. Lorsqu'un Etat Partie a placé une personne en détention conformément aux disposi-
tions du présent article, il avise immédiatement de cette détention, ainsi que des circon-
stances qui la justifient, directement ou par l'intermédiaire du Secrétaire général de
I'Organisation des Nations Unies, les Etats Parties qui ont établi leur compétence conformé-
ment aux paragraphes 1 et 2 de l'article 6 et, s'il le juge opportun, tous autres Etats Parties
intéressés. L'Etat qui procéde a 'enquéte visée au paragraphe 1 en communique rapidement
les conclusions auxdits Etats Parties et leur indique s'il entend exercer sa compétence.

Article 8

1. Dans les cas ou les dispositions de I'article 6 sont applicables, 'Etat Partie sur le ter-
ritoire duquel se trouve l'auteur présumé de l'infraction est tenu, s'il ne l'extrade pas, de so-
umettre l'affaire, sans retard excessif et sans aucune exception, que l'infraction ait été ou
non comimise sur son territoire, & ses autorités compétentes pour l'exercice de l'action pé-
nale selon une procédure conforme a la législation de cet Etat. Ces autorités prennent leur
décision dans les mémes conditions que pour toute autre infraction de caractére grave con-
formément aux lois de cet Etat.

2. Chaque fois que, en vertu de sa législation interne, un Etat Partie n'est autorisé a ex-
trader ou a remettre un de ses ressortissants qu'a la condition que l'intéressé lui sera remis
pour purger la peine qui lui a été imposée a l'issue du procés ou de la procédure pour
lesquels I'extradition ou la remise avait été demandée, et que cet Etat et I'Etat requérant I'ex-
tradition acceptent cette formule et les autres conditions qu'ils peuvent juger appropriées,
l'extradition ou la remise conditionnelle suffit pour dispenser I'Etat Partie requis de I'obli-
gation prévue au paragraphe 1.
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Article 9

1. Les infractions prévues a l'article 2 sont de plein droit considérées comme cas d'ex-
tradition dans tout traité d'extradition conclu entre Etats Parties avant I'entrée en vigueur de
la présente Convention. Les Etats Parties s'engagent & considérer ces infractions comme cas
d'extradition dans tout traité d'extradition a conclure par la suite entre eux.

2. Lorsqu'un Etat Partie qui subordonne I'extradition a l'existence d'un traité est saisi
d'une demande d'extradition par un autre Etat Partie avec lequel il n'est pas lié par un traité
d'extradition, 'Etat Partie requis a la latitude de considérer la présente Convention comme
constituant la base juridique de I'extradition en ce qui conceme les infractions prévues a

l'article 2. L'extradition est subordonnée aux autres conditions prévues par la législa-
tion de I'Etat requis.

3. Les Etats Parties qui ne subordonnent pas l'extradition 4 l'existence d'un traité recon-
naissent les infractions prévues a l'article 2 comme cas d'extradition entre eux dans les con-
ditions prévues par la législation de I'Etat requis.

4. Les infractions prévues a l'article 2 sont, le cas échéant, considérées aux fins d'ex-
tradition entre Etats Parties comme ayant été commises tant au lieu de leur perpétration que
sur le territoire des Etats ayant établi leur compétence conformément aux paragraphes 1 et
2 de l'article 6.

5. Les dispositions de tous les traités ou accords d'extradition conclus entre Etats Par-
ties relatives aux infractions visées a l'article 2 sont réputées étre modifiées entre Etats Par-
ties dans la mesure ou elles sont imcompatibles avec la présente Convention.

Article 10

1. Les Etats Parties s'accordent I'entraide judiciaire la plus large possible pour toute en-
quéte ou procédure pénale ou procédure d'extradition relative aux infractions visées a I'ar-
ticle 2, y compris pour l'obtention des éléments de preuve dont ils disposent et qui sont
nécessaires aux fins de Ia procédure.

2. Les Etats Parties s'acquittent des obligations qui leur incombent en vertu du para-
graphe 1 en conformité avec tout traité ou accord d'entraide judiciaire qui peut exister entre
eux. En I'absence d'un tel traité ou accord, les Etats Parties s'accordent cette entraide en con-
formité avec leur législation interne.

Article 11

Pour les besoins de l'extradition ou de I'entraide judiciaire entre Etats Parties, aucune
des infractions visées a l'article 2 n'est considérée comme nne infraction politique, comme
nne infraction connexe & une infraction politique ou comme une infraction inspirée par des
mobiles politiques. En conséquence, une demande d'extradition ou d'entraide judiciaire
fondée sur une telle infraction ne peut étre refusée pour la seule raison qu'elle conceme une
infraction politique, une infraction connexe a une infraction politique, ou une infraction in-
spirée par des mobiles politiques.
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Article 12

Aucune disposition de la présente Convention ne doit étre interprétée comme impli-
quant une obligation d'extradition ou d'entraide judiciaire si I'Etat Partie requis a des raisons
sérieuses de croire que la demande d'extradition pour les infractions visées a l'article 2 ou
la demande d'entraide concernant de telles infractions a été présentée aux fins de poursuivre
ou de punir une personne pour des considérations de race, de religion, de nationalité, d'orig-
inc ethnique ou d'opinions politiques, ou que donner suite a cette demande porterait préju-
dice  la situation de cette personne pour l'une quelconque de ces considérations.

Article 13

1. Toute personne détenue ou purgeant une peine sur le territoire d'un Etat Partie dont
la présence dans un autre Etat Partie est requise aux fins de témoignage ou d'identification
ou en vue d'apporter son concours a 1'établissement des faits dans le cadre de 'enquéte ou
des poursuites engagées en vertu de la présente Convention peut faire I'objet d'un transfert
si les conditions ci-aprés sont réunies:

a) Ladite personne y donne librement son consentement en toute connaissance de
cause;

b) Les autorités compétentes des deux Etats concernés y consentent, sous réserve des
conditions qu'ils peuvent juger appropriées.
2. Aux fins du présent article:

a) L'Etat vers lequel le transfert est effectué a le pouvoir et I'obligation de garder 1'in-
téressé en détention, sauf demande ou autorisation contraire de la part de 1'Etat 3 partir du-
quel la personne a été transférée;

b) L'Etat vers lequel le transfert est effectué s'acquitte sans retard de l'obligation de
remettre l'intéressé a la garde de I'Etat 4 partir duquel le transfert a été effectué, conformé-
ment a ce qui aura été convenu au préalable ou a ce que les autorités compétentes des deux
Etats auront autrement décidé;

¢) L'Etat vers lequel le transfert est effectué ne peut exiger de I'Etat & partir-duquel le
transfert est effectué qu'il engage une procédure d'extradition concernant l'intéressé;

d) Il est tenu compte de la période que l'intéressé a passée en détention dans 1'Etat vers
lequel il a été transféré aux fins du décompte de la peine a purger dans 'Etat a partir duquel
il a été transféré.

3. A moins que I'Etat Partie 4 partir duquel une personne doit étre transférée, conformé-
ment aux dispositions du présent article, ne donne son accord, ladite personne, quelle qu'en
soit la nationalité, ne peut pas étre poursuivie ou détenue ou soumise a d'autres restrictions
a sa liberté de mouvement sur le territoire de I'Etat auquel elle est transférée a raison d'actes
ou condamnations antérieures a son départ du territoire de I'Etat a partir duquel elle a été
transférée.
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Article 14

Toute personne placée en détention ou contre laquelle toute autre mesure est prise ou
une procédure est engagée en vertu de la présente Convention se voit garantir un traitement
équitable et tous les droits et garanties conformes 4 la législation de I'Etat sur le territoire
duquel elle se trouve et aux dispositions applicables du droit international, y compris celles
qui ont trait aux droits de I'homme.

Article 15

Les Etats Parties collaborent 4 la prévention des infractions prévues a l'article 2, en par-
ticulier:

a) En prenant toutes les mesures possibles, y compris, le cas échéant, en adaptant leur
législation interne, afin de prévenir ou contrarier la préparation, sur leurs territoires respec-
tifs, des infractions destinées a étre commises a l'intérieur ou a l'extérieur de leurs terri-
toires, notamment des mesures interdisant sur leurs territoires les activités illégales
d'individus, de groupes et d'organisations qui encouragent, fomentent, organisent, finan-
cent en connaissance de cause ou commettent les infractions visées a l'article 2;

b) En échangeant des renseignements exacts et vérifiés en conformité avec les dispo-
sitions de leur législation interne et en coordonnant les mesures administratives et autres
prises, le cas échéant, afin de prévenir la perpétration des infractions visées a 'article 2;

¢) Le cas échéant, grice a la recherche-développement portant sur les méthodes de dé-
tection d'explosifs et d'autres substances dangereuses pouvant causer la mort ou provoquer
des dommages corporels, 4 des consultations sur I'établissement de normes pour le mar-
quage des explosifs en vue d'en identifier 'origine lors des enquétes effectuées a la suite
d'explosions, a des échanges d'informations relatives aux mesures de prévention, d la
coopération et au transfert de technologie, de matériel et de moyens connexes.

Article 16

L'Etat Partie dans lequel une action pénale a été engagée contre l'auteur présumé de
l'infraction en communique, dans les conditions prévues par sa législation interne ou par les
procédures applicables, le résultat définitif au Secrétaire général de 'Organisation des Na-
tions Unies, qui en informe les autres Etats Parties.

Article 17
Les Etats Parties s'acquittent des obligations découlant de la présente Convention dans

le respect des principes de I'égalité souveraine et de l'intégrité territoriale des Etats, ainsi
que de celui de la non-ingérence dans les affaires intérieures des autres Etats.
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Article 18

Aucune disposition de la présente Convention n'habilite un Etat Partie a exercer sur le
territoire d'un autre Etat Partie une compétence ou des fonctions qui sont exclusivement
réservées aux autorités de cet autre Etat Partie par son droit interne.

Article 19

1. Aucune disposition de la présente Convention ne modifie les autres droits, obliga-
tions et responsabilités qui découlent pour les Etats et les individus du droit international,
en particulier les buts et principes de la Charte des Nations Unies, et du droit international
humanitaire.

2. Les activités des forces armées en période de conflit armé, au sens donné a ces ter-
mes en droit international humanitaire, qui sont régies par ce droit ne sont pas régies par la
présente Convention, et les activités menées par les forces armées d'un Etat dans I'exercice
de leurs fonctions officielles, en tant qu'elles sont régies par d'autres régles de droit inter-
national, ne sont pas non plus régies par la présente Convention.

Article 20

1. Tout différend entre des Etats Parties concernant l'interprétation ou l'application de
la présente Convention qui ne peut pas étre réglé par voie de négociation dans un délai rai-
sonnable est soumnis & l'arbitrage, 4 la demande de I'un de ces Etats. Si, dans les six mois qui
suivent la date de la demande d'arbitrage, les parties ne parviennent pas 4 se mettre d'accord
sur l'organisation de I'arbitrage, 'une quelconque d'entre elles peut soumettre le différend a
la Cour internationale de Justice, en déposant une requéte conformément au Statut de la
Cour.

2. Tout Etat peut, au moment on il signe, ratifie, accepte ou approuve la présente Con-
vention ou y adhére, déclarer qu'il ne se considére pas 1ié par les dispositions du paragraphe
1. Les autres Etats Parties ne sont pas liés par lesdites dispositions envers tout Etat Partie
qui a formulé une telle réserve.

3. Tout Etat qui a formulé une réserve conformément aux dispositions du paragraphe
2 peut a tout moment lever cette réserve par une notification adressée au Secrétaire général.

Article 21

1. La présente Convention est ouverte a la signature de tous les Etats du 12 janvier
1998 au 31 décembre 1999, au Siége de 1'Organisation des Nations Unies, 4 New York.

2. La présente Convention sera ratifiée, acceptée ou approuvée. Les instruments de rat-
ification, d'acceptation ou d'approbation seront déposés auprés du Secrétaire général de
'Organisation des Nations Unies.

3. La présente Convention est ouverte a 'adhésion de tout Etat. Les instruments d'adhé-
sion seront déposés aupres du Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies.
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Article 22

1. La présente Convention entrera en vigueur le trentiéme jour qui suivra la date de
dépot aupres du Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies du vingt-deuxieme
instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion.

2. Pour chacun des Etats qui ratifieront, accepteront ou approuveront la Convention ou
y adhéreront aprés le dépét du vingt-deuxiéme instrument de ratification, d'acceptation,
d'approbation ou d'adhésion, la Convention entrera en vigueur le trentiéme jour aprés le
dépot par cet Etat de son instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou d'adhé-
sion.

Article 23

1. Tout Etat Partie peut dénoncer la présente Convention par voie de notification écrite
adressée au Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies.

2. La dénonciation prendra effet un an aprés la date a laquelle la notification aura été
regue par le Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies.

Article 24

L'original de la présente Convention, dont les textes anglais, arabe, chinois, espagnol,
frangais et russe font également foi, sera déposé auprés du Secrétaire général de 1'Organi-
sation des Nations Unies, qui en fera tenir copie certifiée conforme a tous les Etats.

En foi de quoi les soussignés, diiment autorisés a cet effet par leurs gouvernements re-
spectifs, ont signé la présente Convention, qui a été ouverte a la signature 3 New York, le
12 janvier 1998.
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[ RUSSIAN TEXT — TEXTE RUSSE ]

MEXIOYHAPOIHAS KOHBEHIIUA
O BOPHLBE C_ BOMBOBBIM TEPPOPH3IMOM

CYQa] - OHBE!

NPMEMMAR BO BHHMSHHE DEAH H NPHHUHNL Ycrapa Opranusauun O6beuHeHHBIX
Haunil, KACa10LIHECR MOAREPIKAHHA MEXKIAYHAPOLHOTO MHpPa B 6€30MacCHOCTY H
Pa3BUTHS ROGPOCOCEACTBA ¥ APYKECTBEHHBIX OTHOIUCHUA U COTPYRHHYECTBE MEXKAY
rocyRapcTBaMH,

SvoyviH ravGoxp oGeCNOKQEHLI BCKANALMeR 110 BCEMY MHDY 8KTOB TePPOPHIMAE BO

Bcex ero dopMax n TIPOABICHHAX,

SChUIaNCE Ha Jlgxapamuio Mo cayyalo MATHASCATON rogosuus Opranusanyy
O6bvonunenubix Haumit or 24 okts6ps 1995 roua,

CChIIAACH TAKXKE HA COACPMKAINYIOCA B NMPHIT0KEHHH K pezomouun 49/60
Fenepannuoft Accambnen ot 9 nerabps 1994 roxa Jexnapauuio 0 Mepax no
NUKBHIALMA MEXAYHAPOJHOTO TCPPOPH3IMA, B KOTOPOM, B YaCTHOCTH, “rocynapcTsa -
unenst Opranusamun O6beaunenpix Hanuf TOPIKECTBEHHO NOATBEPXKIAIOT, YTO OHH
6€30r0BOPOYHO OCYXKIAIOT KAK MPECTYIIHLIE K HE HMEIOIME ONMPABIAaHHA BCE AKTSHI,
METOIB! H MPAKTHKY TCPPOPHIMA, rue 6b1 ¥ KEM GBI OHH HH OCYIMECTBIANMCH, B TOM
YHCJIE T€, KOTOPHIE CTABAT IMOK YTPO3y APYKECTBEHHBIE OTHOLIEHHS MEXIY
TFOCYNAPCTBAMH H HAPOOAMH ¥ YTPOXKAIOT TEPPHTOPHANILHOA LEAOCTHOCTH M
6€30NaCHOCTH rocyuapeTs”,

OTMeYag, 4To B JIeXNapauHH rocyfapcTBaM TakKe MpPeNaraeTcs “B cPOYHOM
nopAAKe NPOBECTH 0630p CHEPs! NPUMEHEHHS CYLUECTBYIOUIMX MEXAYHAPOIHO-
TIPAaaoBbIX MONOXXEHHIT 0 NPEAYNPEXACHUH, NMPECEHSHUN U NUKBUJIALMH TePPOpHU3Ma BO
BCEX €T0 $HOpMax U NPOABIEHHAX C LUETbIO OGECNIEHUTh HANHYHE BCEOOBEMITIOLINX
TPABOBBIX PAMOK, BKIIIOHAIOWIMX BCE ACMeKThl STOrO BOmpoca”,

cepinagch pafnee Ha pesomounio 51/210 Tenepansnoni Accambren or 17 pexabpa
1996 roma K copepaalyIOcH B HPUNOXKEHHHU K Hell JlekIapaupmio, KOMOAHSIOULYIO
Heknapaumio o Mepax Mo THKBUUAUKHY MEKIYHAPOAHOTro Teppopn3Ma 1994 rona,

OTMeYaR TAKNE, YTO TEPPOPUCTUYECKHE HaMAKEHHR C MPUMEHEHUEM BIPLIBHLIX
HMIIH MHBIX CMEPTOHOCHBIX YCTPORCTB npuoGpeTaioT Bce Goflee MIMPOKHE MacIUTaGbi,

QIMeYaq najge, YTO B CYLIECTBYIOLIMX MHOTOCTOPOHHHX MONOXKEHHAX
MEXIYHEPOJHOTO NpaBa 3TH HAaManCHUs He PACCMATPHUBAIOTCH HOMKHEIM 06pa3oMm,

Svayyyu yOexOeHrl B HACTOATENLHON HeOBXOMHMOCTH YKDErIeHns
MEXAYHAPOAHOro COTPYAHHIECTEA MeXIY TOCYRAPCTBAMMU B Pa3paGOTKe ¥ NPHHATHH
3hGEKTUBHEIX, NPAKTHUECKHX MeD JUIS NPEAYNPEKTEHHS TAKHX aKTOB TEPPOPUIMA M
4513 YI'ONOBHOTO NMpecnefoBaHNA 1 HaKa3aHild BHHORHDIX,
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YHHTRIBAR, 4TO NONOGHBIE aKTHI ABJAKIOTCA NPEAMETOM CEPLEIHOA 03a6OYCHHOCTH
BCEro MEXAYHapOAHOro coobiiecTsa,

QTMeYas, 4TO NCACTBUR BOMHCKMX (HOPMUPOBaHUE TOCYIAPCTB PEryJaupyioTcs
HOPMAMU MEKAYHAPOJHOINO Npasa 33 paMKaMn HacTosureét KoHBeHUMH M yto
HCKJIIOYERHE HEROTOPHIX NeRHu# H3 chephl npuMeHenys Hactroslyesi KoHpeHUHH He
0cBO6GOXKRAET OT OTBETCTBEHHOCTH 33 HE3aKOHHBIC B MHBLIX OTHOLUEHHSX AKTsl, HE
AENacT UX JAKOHHBIMH H HE MPENATCTRYEST NPHBICUYEHHIO K OTBCTCTBEHHOCTH Ha
OCHOBaHHH APYrHX 3aKOHOB,

SOCMACHITHCE O HIKECHEAYIOMEM:
Crazea |

Hns uenent nacrogmen Koxseuuuu:

1. "TocyfapcTBeHHbIl HAK MPABHTEALCTBCHUBI 06BEKT” O3HavaeT MO0GOR
MOCTOAHHELIA WIH BPeMEHHBIA OGBEKT HIM TPAHCIOPTHOE CPENCTBO, HCTIONbLIYEMbIe MIIH
3aHHMAEMbIE NPCHCTABHTCINAMH FOCYRAPCTBA, YiCHAMM NPAaBUTEALCTBA,
NPeXCTABHTE/NSMH 3aKOHOKATEIBHOTO HAH CYHeSHOro opraHa, TG0 KOJKHOCTHBIMH
AHUAMH HIH CyXallWMH OPrana rocyfapcTBCHHOM BJIACTH HAM HHOro
rOCYHapCTBEHHOTO OPTaHa MM YUPEeXKACHHA, MTH60 CRYKAIMMH HIH JOKHOCTHLIMY
JTHUAMH MEXITPRBHTE/LCTBEHHON OPraHH3ALMY B CBR3H C BLITONHEHHEM CBOMX
cnyxeGHhIX oGaraHHOCTEN.

2. "O6vexT HHGPACTPYKTYDSIY 03HAUAET JIOBOR HAXOAAUIMMACH B rOCyAapCTBEHHOM
HJIH 4acTHOH COBCTBEHHOCTH OBbEKT, OKA3BIBAIOLINI MAK PacnPeaenaIOMHE YCIyTY B
HHTEpPECax HacclleHuA, TAKHe, KaK BOROCHaGXeHUe, KAaHAH3AUMA, SHeprochabXxceHue,
cHaGXKeHHe TONIMBOM HIIH CBA3L.

3. "BappiBHOE HJIM HHOE CMEPTOHOCHOE YCTPOMCTBO” O3HAMAET:

a)  B3PAIBHOC MJIH 33XKHIATENBMOE OPYXHE MITH YCTPOACTBO, MPEAHA3HAYEHHOE
HAH CNOCO6HOE MPHUHHHMTL CMEPTh, CEPHE3HOE yBEUBE MIIM CYLICCTBEHHBIN
MaTepHANBHLIA yiep6; unu

b)  opyXue MMM yCTPOACTBO, MpefHAIRAUCHHOE HAH CNIOCOBHOE MPHUMHHUTD
CMEPTL, CEPhE3HOE YBEUbe MM CYUIeCTBEHHBI MATEPHANBHLIA Yiep6 NnocpencTsoM
BLICBOGOKAEHIUA, PACCCHBAHUA HAN BO3NEHCTBUS TOKCHUECKHX XUMIYECKHX BEUIECTB,
GHOJNIOrHYECKHX ATC€HTOB MM TOKCHHOB MJIM K¢ AHAMOTHYHBLIX BeuiecTs, nubo pagkauuH
WIH PalHOBKTHBHOTO MaTepHana.
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4.  "BOOpYXEHHhIe CHABI FOCYySAPCTBA” O3HAYAET BOOPYMKGHHBIC CHALI rOCYAAPCTBA,
KOTOphIE OPTraHH3OBaHBI, OGYHEHB! M OCHALLEHbI B COOTBETCTBUM C €r0 BHYTPEHHKM
38KOHOAATENALCTBOM B MEPBYIO OYEPEAb BNA BHUIONHEHHS 3aKa4 HAUKOHAILHOR
0GOpOHBI MIH GE30NIACHOCTH, H AHL, ACHCTBYIOWUX B MOJREPIKKY STHX BOOPYIKCHHBIX
CHJI, HAXOMACh MOR UX OPHIHANLHEIM KOMaHROBAHHEM, KOHTPONIEM H
OTBETCTBEHHOCTHIO.

5. “MecTa O6LIECTBEHHOrO NOAL3OBAHKA" 03HAYAIOT TE YACTH JN1060T0 3naUuUR,
3EMeIBHOTO YYACTKa, Y/IHLUDLL, BOXHOrO NYTH UIH APYrHX MECT, KOTOPhIE ROCTYIHBI HIH
OTKPBITHI JUIA HaceseHus, GyRb TO MOCTOAHHO, NEPHOMUYECKM MW BPEMA OT BPEMEHW, H
BKAIOYAIOT JI060A KOMMEDPYECKHA, ACAOBOMH, KyNsTYPHLIN, HCTOPHYECKMI,
TNIPOCBETHTENbCKMII, KYJIbTOBbIR, FOCYRXaPCTBEHHRIN, PA3BACKATENLHEI, peKPEeaALlHOHHBIR
MM AHAJIOTHYHLIA 06BEXT, KOTOPLIA TAKHM 06pa3oM ROCTYNEH HIIM OTKPLIT IS
HMACeNICHHS,

6. "CHcTeMa OGLIECTBEHHOTO TPAHCNIOPTA” 03HAYAST BCe OGBEKTHI, TPAHCIIOPTHRIE
CPEACTBA M BCNOMOraTeNbHbIE SJIEMEHTH - GYIb TO FOCYRapcTBeHHbIE MAH YaCTHbIE, -
KOTOpbIE HCMONL3YIOTCA B XOUE HAH JUIA UeNell OKAIAHHA OGLUEROCTYNIILIX YCIyr Mo
nepeBosKe JIonel UNH rpysos.

Crazpa 2

1. JIio60e NMHUO cosepluaeT NpecTyNAeHKe NO cMbicly Hacrosiiein KoHBeHumH, ecnu
OHO HE3aKOHHO M MPEAHAMEPCHHO KOCTABAACT, OMCLUAET, IPHBOAHT B KeftCTBHE MIH
BIPHIBAET B3PRIBHOC HJIM MHOE CMCPTOHOCHOE YCTPOHCTBO B MPEACNAX MECT
O6LLECTBEHHOO NOJIL3CBAUKSA, FOCYRAPCTBEHHOTO WIH NPABHTENLCTBEHHOTO 00BEKTa,
06BbEKTa CHCTEMB! O6LECTBEHHOrO TPAHCNIOPTA HAM 0GBbEKTa HHGPACTPYKTYDB! HIH
TakuM 06pa3oM, YTO 9TO HAMPABNEHO NPOTHB HHX:

a) ¢ HaAMepeHHeM NMPHYHHHTL CMEPTh UNIH CEPHE3HOE yBEYhC; HIIH
b)  C HaMepeuieM MPOM3BECTH 3HAYHTENLHOS Pa3PyLUCHHE TAKHX MECT, oGbeKTa
MM CHCTEMBI, KOrla TaKOE Pa3pylucHue BACHET MAM MOXeT NOBICYb NPAUHHECHHE

KPYNMHOro 9KOHOMHYECKOro ywuepba.

2. JTi06Goe MU0 TAKXKE COBEPLIAECT NPECTYIICHUE, 6CAH OHO ILITACTCH COBEPIUNTE
KaKoe-IH60 H3 NpecTynneHMR, YKasaHHRbLIX B NyHKTE 1.

3. Jli060e nHUO TakKe COBepLIAGT NPECTYIIEHHE, ECNH OHO:

a)  yqACTBYeT B KA4YeCTBE COYYaCTHMKE B COBEPLUCHHH KAKOro-nmubo M3
NPECTYNNCHKH, yKa3aHHbIX B NYHKTaX 1 wan 2; Han
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b)  opranMayeT ApPYTHX JIKI WM PYKOBOZHT WMH C IENbIO COBEPLUCHHS
KaKoT'0-nu6G0 M3 MPecTyIJIeHHii, yKa3aHHbIX B TIYHKTaX 1 uiu 2; wian

<) no6LIM ApyruM 06pazoM cnocoBeTByeT COBEpIIEHMIO OfHOro uam Gonec
npecTynneRHi, yKasagHseIX B NIYHKTax 1 piH 2, rpynnof nuu, BeHCTBYIOWHX ¢ obimeh
RENLIO; TAKOS CONESACTBHE LOJACHO OKA3BIBATHCH YMBLILUIEHHO H JINGO B IEaAX
MONACPIKKN O6LIErO XaPAaKTEPa NPECTYIIHOR AEATCALHOCTH HJIH LCIH IPYMILL, AN XKe C
OCOIRAHHEM YMBICNA TPYIIL! COBEPIIHTL COOTBETCTBYIOUICE NIPECTYIICHHE HAK
NpeCTYILIEHN.

Cratba 3

Hactoamtas KonseHuus He NMpHMEHAETCH B CHyHARX, KOTAA NPECTYILIENKe
COBEPIICHO B OJHOM rOCYARPCTBE, NPEANONATaeMbIA NPECTYNHHK H TOTeprieBLIne
ABNAOTCA TPAXKJIAHAMY 9TOTO rOcyAAPCTBA, MPERITONATAEMBIf MPECTYNHIK HAAACH Ha
TEPPUTOPUH DTOTO rocyAapPCTBA ¥ HMKAKOE JPYTroe rocyjapcTso HE KMeEeT OCHOBAHUER
SIS OCYILECTBAGHHUS CBOCH IOPHCAMKUMH, B COOTBETCTBHH C NYHKTOM | cTaThl 6 MAH
NYHKTOM 2 cTaThH 6 nactosued KOHBEHUHN, YTO He HCKMIOUAET MPHMEHEHHA K 3THM
CAy4asM TIDH COOTBETCTBYICIINX OGCTOATENLCTRBEX TONOXKEHNHA cTarent 10-15.

Cratea 4

Kaxpnoe rocygapcrso-y4acTHHK NIPHHHMEET TAKHE MEPbl, KEKHE MOIYT OKa3aThCs
HeOGKOMMMbIMH:

a)  ANA NPHU3HAHHA YrOJOBHBIMH MPECTYIUNEHNAMH COIJIACHO €r0 BHYTPEHHEMY
3aKOHONATENLCTBY JeSHUM, YKA3aHHBIX B CTaThe 2 HacToswel Konsenumn;

b)  ana ycrauosneHHs 3a 9TH NpPECTYIUIIEHHA COOTBETCTBYIOUINX HAKA3ANMA C
YYETOM THKKOTO XapAKTEPA 3THX NPECTYIJIEHNA.

Q[g'n,g i

Kaxpoe rocynapcrBo-y4acTHHK IPHHBMAET TaKHe MEpPbl, KAKHE MOIYT OKA3aTHCH
HEeoGXOQHMBIMH, B TOM YHC/E B COOTBETCTBYIOLINX CJAyYasX B OGNacTH BHYTPEHHEro
3BKOHOMATONLCTBA, JUIst OGECHeYeHHN TOr0, YTOOGB! NPECTYNHbIE DEAHUA, MOANANAIOMIE
non aeficTsie Hactosulet KOHBEHIMH, B 4aCTHOCTH HAMPEBICHHBIE HIH PACCUHTAHHBIC
Ha co3naHue 0GCTAHOBKM TEPPOpa CPedH HaceJIeHWs, IPYNIbl THIL I KOMKPETHLIX
NHL, BH TIPH KaKuX 06CTOATENLCTBAX HE NOJNEKANN ONPAaBAAHNIO 110 KAKMM-THGO
cOoGPaXEHHAM MTOAUTHIECKOTO, (PHIOCOPCKOrO, HAEONOTHYECKOTO, PACOBOTO,
STHHYECKOTr'0, PENIHIHO3HOrO HIN HHOTO ABAJOrHYHOTO XAPAKTEPA ¥ BIAEKIH HaKalaHHe
cO006Pa3No CTENICHH HX TSIKECTH.
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Crarps 6

1.  Kaxpgoe rocynapcTBo-yqacTHHK NPHHHMAET TAKHE MEDbI, KAKHE MOTYT OKA3aTLCH
HEOGXOAHMBIMH B/ YCTAHOBJIEHHS €ro IOPHCIMKUMH B OTHOWEHHH MPecTynneHuit,
YK@3aHHBIX B CTaThe 2, KOTAR:

a)  NpecTynneHHe COBEPUICHO HA TEPPHTOPHH STOrO IOCYRApCTBE; HITH

b) mpectynneHKe coBepuicHO Ha 60OpPTY CyRHa, MUIABAIOLIErO NOA (arom sTOro
rocygapcTsa, Wi BO3OYUIHOrO CyAHa, 3apErHCTPHPOBAHHOIO COIIACHO 3AKOHAM STOrO
rocyaapcTbBa Ha MOMCHT COBCDLIEHHSA MPECTYTIEHURA; HIIH

¢)  NPECTYN/IEHHE COBEPLICHO TPAXKMAHHHOM STOro roCyaapcrsa.

2.  TocynapcTBO-y4acTHUK MOXKET TAKXKE YCTAHOBHTE CBOIO IOPHCOMKIMIO B
OTHOWEHAY NI06Oro TAKOro MPECTYIUICHNUS, KOTa:

a)  NpEeCTYMIEHHE COBEPIUEHO NMPOTHB IPAKLAKWHA ITOro rocyAapecTBa; WIH

b) npecTynREHUE COBEPIEHO NPOTHB rOCYAAPCTBEHEOrO HAH NPABHTENBCTBCHHOrNO
06BeKTa STOrO rocyNePCTBA 3a MPAHHUEH, BKIIOYAS MOCOMBCTBO HIIH TIOMEILICHHA HHOTO
JAMMIOMATHYECKOTO MIH KOHCYNBLCKOro MpeNcTABHTEALCTBA STOr0 rocyAapeTaa; HIK

C)  IpPECTYNJCHHE COBEPLICHO NHUOM 663 IpaXKAsHCTBa, KOTOPOE O6BIYHO
NPOXHBAET HA TEPPHTOPHH STOrO rOCYAApCTSa; UK

d) npectynnenHe copepuleHo B NOMBITKE NPHHYAHTh 3TO rOCYABPCTBO
COBEPIINTH KaKoe-an60 AefiCTBHE HAH BOAREPKATHCA OT HEro; MIH

€) npecTynneHue ¢OBepUIeo Ha GOpTY BOAAYIIROrO CYAHA, SKCANYATHPYEMOTO
NpaBUTEILCTBOM 9TOr0 TOCYAApPCTBRA.

3. Tps patugukauuu, npuuarny, onobpennH Hacroaue KonpeHuuy wim
TMPHCOCOMHCHUM K HERl KaXnoe roCyIapcTBo-yHacTHHK ysenoMiaser 'enepansHoro
cexperapa Opranmaammy OGnexuHenHpIx Haunfl 06 ycTaHOBNEHNH HM IOPMCOUKIMHY B
COOTBETCTBHH C NMYHKTOM 2 HA OCHOBAHHM CBOCIO BHYTPCHHEIO 3aKOHOAaTeabcTBA. B
ciIy4ae KAKHX-AH60 H3IMEHEHHN COOTBETCTBYIOIIEE rOCYAapCTBO-YHACTHHK
He3aMeINTENLHO yBeomasner o6 3toM [eHepaabHOro cexperaps.
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4. Kaxxaoe rocyrapcTBo-y4acTHHK aHAJIOTMYIHBIM 06Pa30M NPHHHUMEET TAKue Mepbi,
KOTOpLIe MOTYT OKA3aTbCH HeOOGXORUMBIMH B YCTAHOBIEHHS ero IOPUCKUKLNY B
OTHOLUCHHH TIPECTYMCHMHA, YKA3aHHBIX B CTaThe 2, B CAy4asx, KOTAA NpennoiaracMsli
NMPECTYNTHHUK HAXOMMTCH HA ero TEPPHUTOPHH H OHO He BLIZAET €ro HH OGHOMY H3
rocynapeTB-y48CTHHKOB, KOTOPAIC YCTAHOBHIIN CBOIO IOPMCHHKIIHIO B COOTBETCTBHH C
nyHKTaMu 1 umn 2.

s. Hacrosimas KouBeRNuUs He HCKNIOYAET OCYLIECTRBICHHS YIONOBHOM 10PHCAMKLMY,
‘yCT@HOBJIEHHOM IOCYRApCTBOM-YYACTHHKOM B COOTBCTCTBHM C €0 BHYTPEHHHM
3aKOHOAATENLCTBOM.

Crarpa 7

1. CocynapcTBo-y4acTHHK, NOMYYHB HHMOPMALKMIO O TOM, YTO AHLO, KOTOPOE
COBEPLUHIIO WAH NPENONOXHTENLHO COBEPLINIIO TIPECTYNIEHHE, YKA3AHHOE B CTaThe 2,
MOXET HAXOIHTLCS HA €ro TeppHTOPHH, NPUHHMAET TaKNe MEPhl, KOTOPbIE MOTYT GbITh
He0OGXORHMAIM B COOTBETCTBHH C 60 HAUHOHANLHBIM 38KOHOAATENLCTBOM IS
paccaenoBanus HakToB, YKa3laHHHX B 3TOR Hudopmauuy.

2. Y6eauBiunce, Y10 06CTOATEALCTBA TOTO TPEGYIOT, FOCYAaPCTBO-Y4aCTHHK, Ha
TEPPHUTOPHH KOTOPOTrO HAXOQMTCH NMPECTYNHKK HIM NPEAsoNaraeMslii NpecTyNHMK,
TIPHHHMAET B COOTBETCTBHY CO CBOHM BHYTPEHHWM 38KOMONATENLCTEOM Hafflexaluue
Mepbi 110 06eCcTIEYEHHIO ero MPHCYTCTBHA AN UENeR YTOJOBHOTO NPECNenoBanus WM
BbLOAYH,

3. Jho6oe nuuo, 8 OTHOUIEHHH KOTOPOTo TIPUHUMAIOTCA MEPBL, YIOMSHYThiC B
NyHKTE 2, UMECT TIPaBO:

a) 6e30TNATATENBHO CBA3ATHCA C GAMIKANILIUM COOTBETCTBYIOLIUM
NpeACTaBUTENEM TOCYNEPCTBE, TPaXKAAHHHOM KOTOPOro OHO ABNAETCH MAM KOTOPOE
HHbIM 06Da30M NMPaBOMOYHO 3AIIHILATL [IPaBa STOTO AKLA, WIH, ECAH OHO ABIAETCA
auLoM 6e3 rpaiaaNcTsa, ¢ NpeACTaBHTENeM FOCYRAPCTBA, HA TOPPHTOPHH KOTOPOTO OHO
06HMMH0 NPOKHBALT;

b) Ha noceuieHHe ero NpeACTaBHTENEM TOro roCyLapCTBa;

c) 6bITh MPOMHDOPMHPOBAHHBIM O CBOMX MPABAX COINACHO MOANYHKTaMm g H b.
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4. IIpana, ynoMAHyThIE B NMYHKTE 3, OCYULIECTBASIOTCA B COOTBETCTBUH C
3aKOHORATEJALCTBOM TOCYNAPCTBE, HA TEPPUTOPHE KOTOPOrO HAXORHTCH MPECTYNHHK HIH
NpeanonaraeMeifi NPECTYNHHK, NPHUEM YIIOMSHYTOE 3aKOHOARTENLCTBO XOMKHO
o6ecrieunBaTh BOIMOIKHOCTD NMOJIHOCTBIO JOCTHTHYTDL LEMCH, IUIX KOTOPLIX
npeNHa3HaA4YEHB! NPapa, NPEROCTABASEMEIE COMTACHO MYHXTY 3,

5. TlonoxeHHA NMYHKTOB 3 M 4 HE HAHOCAT yulep6a npasy Ji060ro rocyaapcrsa-
YYaCTHUKA, NPETEHAYIOWIErO HA IOPUCHMKUMIO COTJIACHO MOANYHKTY 1C HAM 2c cTaThy 6,
npocuTh MexnyHapoassit komuTeT Kpachoro Kpecta cBasaThca ¢ npeanonaraeMbiM
NPECTYNHHKOM UJIH NOCETHTH €TO,

6. Tlocne Toro xak rocymapcTBO-yY&CTHHK B COOTBETCTBUM C HACTOALLEH cTAThEMH
JaKMIOYHITIO MU0 TOX CTPAXKY, OHO JOJKHO HANPAMYI Hiau Mepes eHepannHoro
cexpeTaps Opranulanud O6beanHeHHpX Hanuf GesoTaaratebHO COOBIINTD
rocyAapcTBaM-y4aCTHHKAM, KOTOPhIC YCTAHOBHAW IOPHCANKIMIO COTJIACHO NMyHKTaM | B
2 cTaTbH 6, , eCAH OHO COYTET LENECOOGPAIHDIM, OGBLIM JPYTHM 38MHTEPECOBAHHBIM
rOCYIapCTBAM-YYACTHUKAM O dakTe HAXOXKIEHHA TAKOIro nuUUA IOM CTPaxel u ob
06CTOATENRCTBAX, TPeGYIOLIHX ero 3aaepkanus, Focynapcrso, KOTOpOE NPOBOAUT
pacchenoBanue, NpeaycCMaTpHBaeMoe NMyHKTOM 1, onepaTHsHo WHGOpMHpYyeT
YNIOMAHYTHIE FOCYAAPCTBA-YYACTHHKH O CBOMX BLIBOAAX M COOGLUAET, HAMEPEHO TH OHO
OCYLECTBHTE FOPHCAUKLUMIO.

Crares 8

1. TocymapcTBo-y4acTHHK, Ha TEPPHTOPHH KOTOPOTO HAXOAHTCA npesionaraeMbli
NPECTYIIHHUK, B CIAY4asX, K KOTOPLIM MPUMEHUMA CTaThs 6, €CIM OHO HE BBIAAET HTO
JHNO, 06538HO 6e3 KAKMX-THE0 HMCKIIIOYEHHA X HeaaBUCHMO OT TOT0, COBEPLUCHO JIH
NPECTYIUICHHE HA ero TCPPUTOPHYU WIH HeT, 6€3 HEONPABAAHHBIX JAREPIKEK MEPEAATH
JEJN0 CBOMM KOMNETEHTHLEIM OPraHaM IS LeNel yroMOBHOTO TPECAeOBAHNA NYyTEM
TPOBEACHHA Pa3bHPATCABCTRA B COOTBETCTBHM CO CBOHM 38KOHOJATENLCTBOM. DTH
OpPrans! MPHHHMAIOT PELIEHHE TaKuM Xe o6pa3om, Kak u B ciyvae JnioGoro fgpyroro
NPECTYNICHUS TAXKKOrO XapaxTepa COrfacHO 3aKDHORATENILCTBY 9TOrO rOCyRapcTBa.

2.  Bo scex cayuasx, Xorna BHYTpeHHee 38KOHORATENLCTBO rOCYapCTBa-y4acTHHKA
NO3B0NAET EMY BBIRATH WX HHEIM 06pa3oM NEPeaTh OAHOrO U3 CBOMX IPaXIaH TOJLKO
npy TOM YCJIOBHH, TO STO JHLO GYRET BO3BPALLCHO B 3TO rOCYAapCcTBO N8 OTOLIBAHUS
HAKA3AHHS! IO NPHTOBOPY, BRIHECEHHOMY B pe3yibTaTe CyAe6HOro pajGupaTeNnbCTBR MIH
paccMoOTpEHUA Oena B cyfe, JUISt KOTOPOr0 MCIpalMBanach BRIAYA MIJIK Nepefaya STOro
MHU8, 4 JAHHOE rocy[apcTBO M rocyRapcTBO, XOAATAHCTBYIOWICE O Bhiaa4e ITOro JIHua,
COTJIACHBI C ITHM BAPHAHTOM H [APYTHUMH YCHOBMSMHU, KOTOPBIE OHH MOTYT MpU3HATH
YMECTHLIMHM, TAKOM O6GYCIIOBICHHON BhULAMM KIIM NMepenayu GyNeT AOCTATOMHO AN
BBIMTOJIHEHHA OBS3aHHOCTH, O KOTOPO# TOBOPHTCS B MYHKTE 1.
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Crares 9

1. IIpecrynnenus, yxasauuste B CTATHE 2, CYHTAIOTCA MOKMCKALKMY BKIIIOUEHUIO B
KaYECTBS NPECTYTUICHHE, BACKYIUUX BbIayy, B N1060i XOoropop o Buijaye,
IAKNIOYCHHEIR MEXIY KAKHMU-IMGO FOCYRaPCTBAMU-YUaCTHUKAMY [0 BCTYMICHMS
uacrosien Konsenun 8 cuny. Focynapersa-yqacTHMKH 06A3YIOTCR BKIIOYATL TAKHe
NPECTYIICHUS B KAMECTBE MPCCTYINEHUMH, BACKYIMX BbifaYy, BO BCE QOrOBOPLI O
Bhifiave, KOTOphie OYAYT BIOCACACTBHH 3aKJI0HATHCA MEXKAY HUMH.

2.  Koras rocysapcrso-yHacTHMK, KOTOpOe OGyCNOBIMBRET BhIKA4Y HANMYHEM
AOTOBOPa, NMOAYYAET OPOChBY O BhIAYE OT APYrOro rOCYRAPCTBA-YYACTHHKA, C KOTOPbIM
OHO He MMEEeT JOroBOpa O Bblgaye, 3aMpaIIMBaEMOe FOCYZapPCTBO MOXKET 110 CBOSMY
YCMOTPEHMIO PACCMATPUBATL HACTOALYIO KOHBEHIMIO B XaUeCTBE NPABOBOTO
OCHOBAHHA IJIA BRIJAYM B CBA3HM € OPeCTYNACHUAMM, YKA3aHHLIMH B cTaThe 2. Bhinaua
OCYUIECTBAASTCA C COGMIONCHHEM APYTHX YCIOBHHA, NPEAYCMOTPEHHLIX
3aKOHOAATENBCTBOM 3aNpALIMBAEMOTO TOCYAapPCTaa.

3. TocymapcrBa-y4acTHHKH, He OOYCNOBANWBAIOLINE Bblayy HalMuHCM JOTOBOPA,
pPaccMaTPUBAIOT B OTHOIIEHHAX MeXay oGO NpecTYrIeHNs, YKa3aHHbIe B CTAThe 2, B
KaueCTBe NPECTYIICHKA, BASKYLIHX Bblaudy, ¢ coGmonenteM ycnosua,
NpPENYCMOTPEHHBIX 3aKOHORATENBCTBOM SaNpPAalIMBAEMOIO FOCYRAPCTBA.

4. B cnyyae HeOGXOTHMOCTH NPECTYINEHHA, YKASAHUblE B CTAThE 2,
PRCCMAaTPHBAIOTCH FOCYXAPCTBAMH-YYACTHMKAMH JUIA Liefef BbauH, KaK ecay 61 ouu
GLUIH COBEPILCHBI HE TONLKO B MECTE MX COBEPIUCHHA, HO H Ha TEPPHTOPHH rOCYRapCTs,
KOTOPLIC YCTAHOBHIY CBOIO IOPHCAMKUMIO B COOTBETCTBHHM C NYHKTAMM 1 H 2 cTaThH 6.

5. TlonoxeHHs BceX ROTOBOPOB M JOTOBOPEHHOCTEH O BRIZaue MEXAY
roCyRApCTBaMH- YIACTHHKAMH, B CBA3W C MPECTYIIEHUAMH, YKAIAHHBIMY B CTATHE 2,
CYUHTAIOTCS H3MEHEHHLIMH B OTHOLUCHUSAX MEXKAY FOCyAapcTBAMN-YYaCTHHKAMM B TOM
Mepe, B KaKOW OHH HECOBMECTHMB ¢ HacTofweRn Kouscuuuen.

Cratra 10
1.  FocymapcrBa-y4acTHHKH OKa3bIBAIOT JPYr KPYTY MAKCHMANIBHYIO NOMOLUb B CBA3M
¢ paccnexoBaHUsAMH, YrONOBHMM NpPECAeAOBAHHEM WM HPOLEAYPaMy BblNauH,

HaYaThIMI B OTHOLICHUH NMPECTYIASHUMA, YKAIAHHBIX B CTAThE 2, BRINIOYAA COmEeACTBHE B
MOAYIEeHHH HMEIOIUUXCH Y HUX NOKa3aTeNbhCTs, HeoOXOMMMBIX IS pasﬁnpm‘cnbc’rna.
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2. TocymapcTBa-yyacTHHKH BLINOJHSAIOT CBOM OBA3ATEALCTBA MO NYHKTY | B
COOTBETCTBHY C JIOGHIMH JOrOBOPAMH WM JAPYTHMH SOrOBOPEUHOCTAMH O BIAUMHOM
NPaBOBOA NOMOLLH, KOTOPbIE MOTYT CYLIECTBOBATL MEXAY HMMHU. B oTcyTcTaue Takux
JIOrOBOPOB HAN JOroBOPEHHOCTE roCyAapCTBA-yHaCTHHKH OKa3biBaIoT APYr Apyry
TOMOLLbL COrMacHO UX BHYTPEHHEMY 32KOHONATEbCTRY.

Crarpa 11

HH Of1HO M3 MpeCcTYnAcHN A, yKa3aHHBIX B CTaThe 2, HE PacCMaTPHBAETCR MIR
uesefl BLUAYH MM B3AMMHOMA NPABOBOIl NMOMOLLIM KaK MOAMTHYECKOE MPECTYMNEHHE
MM NPECTYMIEHHE, CBA3AHHOE C NOJUTHYECKUM NPECTYNNEHUEM, HAH NPECTYNNCHHE,
BBI3BAHHOC NMOMHTHYCCKHMH MOTHBAMH. COOTBETCTBEHHO, CBA3AHHAS C TAKMM
NpEeCTyNNeHHEeM npock6a O BhIAYE WIH O BIaHMHON NPABOBOA MOMOLUH He MOXET GblTh
OTKJIOHEHA JIMUIb HA TOM OCHOBAHHH, YTO OHA KacaeTcsd MOJUTHYECKOIO NpecTyIICHUR
HJTH NPECTYIUIEHHUA, CBA3AHHOTO C MOMUTHYECKHM TIPECTYIUICHHEM, HIH MPECTYMEHHA,
BLISBAHHOI'O STOJMUTHYECKHMH MOTHBAMH.

Crarea 12

Huuro B HacrositeR KOHBEHLMH HE NOMKHO TOAKOBATBCA KAK Hanaraiouiee
00643aTeNbCTBO BbIAABATHL KAKOE-NUGO0 NMLO MM OKAa3bIBATH BIAKMHYIO TIOMOINb, ECIH
3anpaIiMeaeMoOe rocyAapcTso0 HMEET BeCKHE OCHOBaHHA NonaraTs, 4TO NpockGa O
BbIaYe B CBSI3Y C TPECTYIUIEHNAMH, YNDOMAHYTHIMH B CTATHE 2, HIIH O BIAHMHOS
NpaBoOBON MOMOLIM B OTHOWIEHHH TAKMX NPECTYIICHHA HMeeT UeNbIo cyacbHoe
TpecnefOBaAHKNE WIH HAKA3AHHE HTOTO JIMUA 1O NPHYHHE ENO PACH!, BEPOHCNOBENAHHA,
rpaXIAaHCTRa, STHHYECKOTO MPOHCXOXAEHHA HNY NOAHTHYECKHX YOSKIEHHA HIH YTO
YAOBJIETBOPEHHE DTON NPOCLOL! HaHeCNO Obl Yiep6 MOAOKEHUIO ITOrO JHUA 1o A106oit
H3 BTHX [IPHYHH.

nglbﬂ 13

1. JInizo, KoTopoe HaxOAHTCR NOJ CTPaXked HAH OTGBLIBACT CPOK TIOPEMHOroO
3AKJIIOYEHHA B OIHOM I'OCYRapCTBE-YUYaCTHHKE ¥ NPHCYTCTBHE KOTOPOTO B APYroM
rOCyRapcTBe-y4acTHUKE TpeGyeTca ANis Uene [ayl NMOKA3aHHEA, YCTAHOBACHHSA
JIUYHOCTH HJIH OKA3aHHA HHOH ITOMOLIH B MOJYYEHHH AOKAIATEJALCTS And
PACCACROPAHKA MK YTONOBHOrO NMPECACROBAHHA B CAA3M € NMPECTYNACHNAMH B
COOTBETCTBHH ¢ Hacrofwlen Kouseuyne, MoxeT 6p1Th nepegato ¢ cobmogenyemM
CNeAYIOLIHX YCIAOBHA:

a) 3TO AKLO CBOGORHO JAaeT Ha TO CBOE COrJIACHE HA OCHOBE ITOJHOM
HHDOpMALMY; H
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b) KOMNeTeHTHLIE BAacTH OGOMX rOCYAAPCTB SOCTMIIIM COrJIACHS HAa TAKHX
YC/IOBHSIX, KOTOPBIE STH FOCYNapCcTBa MOIYT CYSCTh MPUEMASMBIMHU.

2. Jns ueneRd HacTosuwied cTaThu:

a) rocyxapcTBo, KOTOPOMY MEpPenaeTcs JAUL0, NPaBOMOYHO ¥ 0633aHO
COMEPIXXATH NMEPEeRAHHOE NUIO MO CTPaXKeM, ecyH TOALKO IOCyAapcTso, KOTOpos
nepesaso 9TO JMIO, HE NPOCKI0 06 HHOM UM He CAaHKUHOHUPOBAaN0 MHOS;

b) rocymapcTBO, KOTOPOMY NEPEAAHO JULO, Ge3 3aepPIKEK BLINONHIET CBOE
0643aTeNILCTRO 10 BO3BPALICHHIO 3TOrO NHIUA B PACMOPAKCHME TOCYNapCTBa, KOTOpoe
paHee Nnepefalo STO JHIO, KaK 970 GBUIO COrNacoBaHO 3apaHee HIHN KakK 370 6110
MHBIM 06pA30M COTNACOBAHO KOMITETEHTHMMY BJIACTAMH 0601X rocynapcTs;

¢)  TOCYnapcTBO, KOTOpPOMY MEPENAHO AHUD, HE ROAKHO TPEGOBATL OT
rocyAapcTBa, KOTOPOe MEPERano STO JUUD, BO3BYKIeHHS MPOUCAYDH! BRILAYM QIR €ro
BO3BpALlIEHNUA,

d) nepegaHHOMY ANLY B CPOK Haxa3zaHHs, OTGLIBACMOrO B roCylapcTBe, M3
KOTOpOro OHO nepefaHo, 3aYUTHIBACTC CPOK COMEPIKAHNR NMOJL CTPaXKed B rocynapeTse,
KOTOpPOMY OHO INepefiaHo.

3.  Be3 cornacus rocyaapcTaa-y4aCTHHKA, ¥3 KOTOPOrO B COOTBETCTRMM C HACTOSIUER
cTaThefl ROJKHO ObITh NEPENAHO TO HIH KHOE JHLO, BTO JKUO, HE3ABUCHMO OT €ro
rPaXKAAHCTEA, He NOMISKUT [PSCASAOBAHMIO MK CONEPXAHUIO NOJ CTPaXed ¥ He
MOXET MORBEPTATLCH KAKOMY-THG0 WHOMY OIPAaHHYEHHIO B OTHOLUEHMU €ro HHYHON
¢B06onE! Ha TEPPATOPHH FOCYREPCTBA, KOTOPOMY NEPENAHO ITO AUNO, B CBA3M C
NeHCTBHAMH HIH BHIHECEMHBIMM B OTHOLUEHHH HEro NMPUroBOPaMM N0 ero OTGHITHA €
TEPPUTOPUH rOCYAapCeTBA, M3 KOTOPOTO OHO MEPEAaHo.

Crarrg 14

Jio6oMy nunly, KOTOPOE BIATO MOR CTPANY MIIM B OTHOLUCHUHM KOTOPOrO MPHHATHI
mob6rie Apyrue Meps! MaY OCYIIECTBARETCS pasztupaTenbeTBO B COOTBETCTBHU C
HacTosuich KonBenuuei, rapantupyercs cnpaselinBoe ofpailleHye, B TOM YHcae
NOJIL30BARUE BCEMM MPABAMH H I2pPAHTHSMH B COOTBETCTBUM C 3aKOHONATEJILCTBOM
TOCYNAPCTHA, HA TEPPHTOPNH KOTOPOro DTO NULO HAXOAMTCH, ¥ NPHMEHHMEIMH
MOJIOXKEHHAMH MEXNYHAPOJHOTO Npasa, BKAIOYAs MON0XEHHA O Npapax 4YeJoBeKa.
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Cratea 13

TocynapcTpa-yqacTHHRY COTPYAHHYAIOT B NPEIOTBPALCHKH NPECTYNIEHHH,
YKA38HHBIX B CTATHC 2, B YACTHOCTH NyTeM:

a) NPUHATHA BCEX BOIMOXHBIX Mep, BKIIOMas, IPH HeoBXOAUMOCTH,
3aKOHOJATCABHBIC MCPH! MO NPEMOTBPAIIEHUIO NOArOTOBKY B Mpejenax ux
COOTBETCTBYIOLUHX TCPPHTOPHA K COBEPIUCHKIO BTHX MPECTYIUIEHHA B Npefenax HIH 3a
NpeAenaMH UX TEPPUTOPUA U MPOTHBOACHCTBUA TAKOH NOJArOTOBKE, B TOM YUC/IE Mep
1O 3aMPETY HA HX TEPPHTOPHAX HEIAKOHHON AEGATENBHOCTH JINL, TPYNN ¥ OPraHu3aImi,
KOTOPBIE MOOIUPAIOT, NOACTPEKAIOT, OPraHH3YIOT, NPCXHAMEPCHHO (BPHHAHCHPYIOT MM
YHACTBYIOT B COBEPIUCHHY NPECTYIUICHHA, YKR3RHHBIX B CTaThe 2;

b) ofMeHa TouRoR U nposepernol MAGOPMALHEH B COOTBETCTBIM CO CBOHM
HAUMOHANBHBIM 3aKOHOAATCABCTBOM H KOOPNHHALMH AXMUHNCTPATHBHBIX H OPYTUX MED,
MPHHHMACMBIX, KOTAR 3TO HCOGXOMMMO, B LENAX MPEIOTBPAIICHI COBEPLUEHHS
npecTyIcHUM, YKR3aHHBIX B CTaTbe 2;

c) OCYIECTBIENHA, KOTa 3TO YMECTHO, HCCAENOBAHKI U pa3paboTOK B
OTHOILUCHHH METOROB OGHAPYXKEHHSA BIPHIBYATHIX H APYIHX ONACHBIX BEUIECTB, KOTOPLIC
MOTYT BbI3bIBaTh CMEPTBH HJIH YBEUbS, MPOBEACHHA KOHCYALTAIMA MO BOMPOCAM
pa3paboTKN CTAHXRPTOB HNA MaPKMPOBKH B3PbIBYATHIX BELLECTB B LEIAX ONpefesIcCHHA
HX MPOHCXOXINEHHR B XOUE PACCISKOBAHUEA NMOCIE B3PHBOB, o6MeHa WHbOpMauuch o
NPEBEHTHBHBIX MEpax, HATAXKHBAAUSA COTPYIHAYSCTRA M NMepealil TeXHOMOTHH,
06GOpynoBatua M COOTBETCTBYIOUIUX MATCPHANOB,

Cratpa 16

T'ocyRapcTBO-y4acTHHK, B KOTOPOM NIPERNONAraemMblil NpEeCTYIIHHK NOXBEPraeTcs
YTONOBHOMY MpPECAENOBAHHIO, COOBIIAET B COOTBETCTBHH CO CBOMM BHYTPCHHUM
3a8KOHOJATENLCTBOM MK MPUMCHUMBIMH NPOLERYPaMy 06 OKOHYATENBHBIX PE3yNbTATAX
paabupaTtenscrsa 'enepansHomy cexperapio Opranusauitn O6bexureHHbx Hauud,
KOTOPLI HANPABAACT Ty HRGOPMALIHIO OPYrHM IOCYAaPCTBAM-YUaCTHIKAM.

Cratea 17
TocyuapcTpa-yHacTHMKY BRITOJMHAIOT CBOH 0643aTeALCTeR 110 HACTORILEH
KoHnseHuH rakim 06pa3oM, YTo6sI 3TO OTBEYANO NPHHUMNAM CYBEPEHHOIO PABCHCTBA

H TEPPHTOPHANLHOR NEJOCTHOCTH rOCYRAPCTB H MPHHUKNY HeBMELUATEJLCTRA BO
BHYTPCHHUE JICNI2 APYIHX rocyaapcTs.
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aTpa 1

Huuro B Hacronieit KOHBEHIMH He HagenseT TOCyJapCTRO-YMACTRHK NPAaBOM
OCYUIECTBAATH Ha TEPPHTOPHH APYroro rocynapcTBa-y4aCTHHKA IOPHCAMKIIHIO H
YHKIHY, KOTOPBIE BXOJAAT HCKILIOMMTEABHO B KOMNETEHIHIO BIACTER 3ITOTO APYroro
rocyfapcTBa-y4acTHHKA B COOTBOTCTBHH C €ro BHYTPCHHHM 3aKOHOINATE/IBCTBOM.

ThA_19

1. Huuro B Hacroaueit KOHBCHIHH HE 3a8TPATHBAET APYTHE MpaBa, 0623aTe]bCTBE H
0653aHHOCTH rOCYJaPCTB M JIML B COOTBETCTBHH C MEXKAYHAPOAHMIM NMPABOM, B
YACTHOCTH B COOTBCTCTBHHU C LCAAMH M MPHHUMIaMH Ycrana Oprannasumu
Q6besuHeHHnx Hauuft 31 MeXIyHapoOZHMM I'yMaRUTAPHLIM NPABOM.

2. IleficTBHA BOOPYXXCHHBIX CHJI BO BpeMsA BOOPY3KEHHOIO KOHQIMKTA, KAK 3TH
TEPMHHbI [IOHEMBIOTCA B MEXIYHADOLHOM I'YMAHHTAPHOM NPaBe, KOTOPHIS
PETYAHPYIOTCS ITHM NpaBoOM, HE PeTyNHPYIOTCS HacTosweln KoHBeHuuel, Kak He
PETYAMPYIOTCS €10 ¥ ACHCTEMUSA, NPCANDEHAMACMBIC BOOPYKEHHBIMH CHNAMH
rOCYAAPCTBA B UENAX OCYUIECTBICHMS MX oduuMansHblX GyHKIuHA, NTOCKOJBKY OHM
PerynHpyloTcs APYrHMH HOPMAMH MEXAYHAPORHOro npasa.

Crateg 20

1.  Jlio6o# cnop MexAy AByMs uiaH Gojice rocyfapcTBAMH-YMaCTHHKAMM
OTHOCHTENLHO TOJKOBAHHA MIH NMPHUMEHEHUA HacToMeH KOHBEHIUMH, KOTOPbIA HE
MOXeT GBITh yperynHpoBan NyTeM NEPEroBOPOB B TEUCHHE Pa3yMHOrO NMEpHOAa
BpPEMCHHU, MEPEAACTCR MO NPOCHGE OZHOIO K3 HUX Ha apbutpax. Ecnu B TeueHUe uiecTH
MECALEB ¢O AuA 06palleHHs ¢ NPock6oR 06 apGHTPaXe CTOPOHBI HE CMOIYT
JOTOBOPHTBCA O €r0 OPraHM3alkH, JIO6Gas H3 3THX CTOPOH MOXET NepeaaTh Crop B
Mexayuaponrstit Cyn, 06paTHBUIMCE ¢ 3aSBJICHHEM B cOOTBETCTBHH co Cratytom Cyna.

2.  Kaxsgoe rocylapcrso MOKET NpH NOMIUCARMM, PaTHONXALINH, IPHEATHH,
ofo6penun Hacroswen KouBeHUNHM UNM MNPUCOSAHHCHHH K HER 384BUTh O TOM, YTO OHO
HE CUMTAeT cebs CBA3AHHBLIM MONOXEHUAMH HYHKTa 1. JIpyrHe rocyiapcrBa-y4acTHHKY
He GYAYT CBA3&HAI MOJNIOXKEMUAMM NYHKTA | B OTHOUIEHHH J1060r0 rocynapcraa-
Y4YaCTHHKA, CRE/NABILIEro TaKYl0 OTOBOPKY.

3. Jlo6oe rocymapcTno, ciefapliee OrOBOPKY B COOTBETCTBUH C ITYHKTOM 2, MOXET B

moBoe npeMs CHSTh 3TY OroBOPKY MyTeM ymenomiierns [cHepannHoro cexperaps
Opranuszauun O6bvennnennsix Hauui.

315



Volume 2149, 1-37517

Cratea 21

1. Hacroamas KoRBeHIUMA OTKPHITA ANA NOANHCAHUA BCEMM TOCYAAPCTBAMHY C
12 ausaps 1998 rona o 31 pexabps 1999 rona-p LleHTPANBRBIX YUPEKACHNRX
Opranusanun O6senuHenusix Hauun 8 Hoto-Aopxke.

2.  Hacrosmas KOHBEHUMA NORIEKAT paTHDHKALMK, IPHHATHIO HIH OAOGPEHKIO.
PaTHOHKALHOKHBIC I'PAMOTBI HIIH IOKYMEHTS! O TIPHHATHH HIN OROGPEHHR CRAIOTCR Ha
xpaHenHe enepannuomy cexperapio Oprannsauun O6venunennbix Hanui.

3. Hactosuas KoHBeniysa OTKpBITA s NPHCOSHUHEHHSA MI0GOr0 rocyRaperTea.
JIOKYMEHTBI O MPHCOCHMHEHHH CHAIOTCA Ha xparenue I'eHepassHOMy CeKpeTaplio
Opraunsauuu O6beguuennsix Hauni.

Crarna 22

1. Hactosumas Koupenuna sctynaer 8 cHiy Ha TPHAUATHIA ACHL [IOCHE CHAYH HE
xpaneHHe TeHepanbroMy cexperapio Opranmsauuu O6semurennsix Hanuit gpaguati
ABYX PATHGHKKAUKOHKBLIX I'PAMOT HIH [IOKYMEHTOB O NNHHATHH, ONOGPEHUH U
TPHCOCHHHEKHN, )

2. IIns KaXnoro rocyaapcrsa, KOTOpoe PATHOMUMPYET, MPHHKMAET HAK onobpaer
HacToAUyI0 KOHBEHIDIIO HIR NIPNCOCAHHAETCA K HEH TOCHE CRAYH Ha XpAHEHHE
ABANUATH HBYX PATHOHKAUHOHHBIX FPAMOT MAK AOKYMEHTOB O MPHHATHH, ONOBGPEHHK
HAK NpHcoeaUreHHH, KOHBEHIMA BeTymaeT B CHITY Ba TPHRUATHIA ACHD NMOCHE CAAYH HA
XPaHCHHE 9THM roCylapcTBOM CBOCH paTHOBKALKOHHON IPaMOTHI HIAH NOKYMEHTE O
TNIPUHATHH, OAOGPEHHH MIIH NIPHCOSHMHEHUH,

1. Jho6oe rocyrapeTBo-y4acTHHK MOXET NCHOHCHMPOBaTh HACTOAWYI Konsenuuio
NyTEM NHCLMEHHOTO yBefioMaeHHA I'eHepanbHOro cexperaps OpranKsauu
O6beauuennsix Haiui.

2. JleHOHCAUHR BCTYNACT B CHJY IO HCTCYECHHH ONHOTO ['OJA € AATH MONYYERUS
yBenomienus CenepanpusiM cekperapem Opraunaauun O6seannenusix Hauui.
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Crates 24

HMomnuHKRK HacToAued KOHBEHUMH, TEKCTHI KOTOPOH Ha BHIVIHACKOM, apabCcKoM,
UCTAHCKOM, KNTARCKOM, DYCCKOM B (GPaHIlyacKoM A3LIKAX SBAKIOTCA PaBHO
ayTeHTHYHBIMH, CAACTCA Ha XpaHenue [eHepanbHOMy cekpeTapio OpraHHIAUAK
O6neauHenHbx Haumil, KOTOPBIA pacchi/laeT 3aBepeHibie KOMMN HACTOsIeR
KoupeHUMKW BCEM rOCyAapcTBaM.

B YAOCTOBEPEHHUE YElO Huxenoanucaswmecs, AOMKHBLIM 06pajoM Ha TO
YITOIHOMOYEHHBIE CBOMMH COOTBETCTBYIOLIMMY NPABHTENLCTBAMH, NOATTHCANH
HacToainylo KOHBEHIHMIO, OTKPBHITYIO JUIA MOMMTHCAHHA B Hsio-Ropke 12 ausapa
1998 roaa.
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

Teniendo presentes los propésitos y principios de la Carta de las
Naciones Unidas relatlivos al mantenimiento de la paz y la seguridad
internacionales y al fomento de las relaciones de amistad y buena vecindad
y la cooperacién entre los Estados,

Observando con profunda preocupacién que se intensifican en todo el

mundo los atentados terroristas en todas sus formas y manifestaciones,

Recordando la Declaracién con motivo del cincuentenario de las
Naciones Unidas, de 24 de octubre de 1995,

Recordando también la Declaracién sobre medidas para eliminar el
terrorismo internacjonal, que figura en el anexo de la resolucién 49/60 de
la Asamblea General, de 9 de diciembre de 1994, en ia que, entre otras
cosas, "los Estados Miembros de las Naciones Unidas reafirman solemnemente
¥y condenan en términos inequivocos todos los actos, métodos y précticas
terroristas por considerarlos criminales e injustificables, dondequiera y
quienqulera los cometa, incluldos ios que ponen en peligro las relaciones
de amistad entre los Estados y los pueblos y amenazan la integridad
territorial y la seguridad de los Estados",

Observando que en la Declaracién se alienta ademéds a los Estados
"a que examinen con urgencia el alcance de las disposiciones jur{dicas
internacionales vigentes sobre prevencién, represién y eliminacién del
terrorismo en todas sus formas y manifestaciones, a fin de asegurar la
existencia de un marco juridico global que abarque todos los aspectos de
la cuestién”,

Recordando adepds la resolucién 51/210 de la Asamblea General, de 17
de diciembre de 1996, y la Declaraci6n complementaria de la Declaracién de
1994 sobre medidas para eliminar el terrorismo internacional, que figura
en el anexo de esa resolucién,

Observando también que los atentados terroristas con explosivas u
otros artefactos mort{feros se estén generalizando cada vez mds,
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Qbservando asimismo que las disposiciones jurfdicas multiiaterales
vigentes no bastan para hacer frente debidamente a esos atentados,

Convencidos de la necesidad urgente de que se intensifique la
cooperacién internacional entre los Estados con miras a establecer y
adoptar medidas eficaces y prdcticas para prevenir esos atentadoa
terroristas y enjuiciar y castigar a sus autores,

congiderando que la comisién de esos atentados es motivo de profunda
preocupacién para toda la comunidad internacionai,

Qbservando que las actividades de las fuerzas militares de los
Estados se rigen por normas de derecho internacional situadas fuera del
marco del presente Convenio y que la exclusién de ciertos actos del &mbito
del presente Convenio no condona ni legitima de manera alguna actos
ilfcitos, ni obsta para su enjuiciamiento en virtud de otras Jeyes,

Han acordado lo sisuiente:

Art{culo 1

A los fines del presente Convenio:

1. Por "instalacién del Estado” se entiende toda instalacién o
vehiculo permanente o provisional, cualquiera que sea su ubicacidn.
utilizado u ocupado por representantes de un Estado, miembros del
gobierno, el poder legisiativo o el judicial, funcionarios o empleados de
una entidad estatal o administrativa o funcionarios o empleados de una,
organizaci6n intergubernamental a ios efectos dei desempefio de sus
funciones oficiales.

2. Por "instalacién de infraestructura” se entiende toda
instalacién de propiedad piblica o privada que se utilice para prestar o
distribuir servicios al piblico, como los de abastecimiento de agua,
alcantariilado, energfa, combustible o comunicaciones.

3. Por "artefacto explosivo u otro artefacto mortifero” se
entiende:
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al Un arma o artefacto explosivo o incendiario que obedezca al
propésito de causar o pueda causar la muerte, graves lesiones corporales o
grandes daflos materiales, o

b) El arma o artefacto que obedezca al propSsito de causar o pueda
causar la muerte o graves lesiones corporales o grandes dafios materiales
mediante la emisién, la propagacién o el impacto de productos quimicos
téxicos, agentes o toxinas de carécter biol6gico o sustancias similares o
radiaciones o material radiactivo.

4. Por "fuerzas militares de un Estado"” se entienden las fuerzas
armadas de un Estado que estén organizadas, entrenadas y equipadas con
arreglo a la legislacién nacional primordialmente a los efectos de la
defensa y la seguridad nacionales y las personas que actilen en apoyo de
esas fuerzas armadas que estén bajo su mando, control y responsabilidad
oficiales.

S. Por "lugar de uso pGblico” se entienden las partes de todo
edificio, terrenc, via pdblica, curso de agua u otro emplazamiento que sea
accesible o esté abierto al pOblico de manera permanente, periédica u
ocasional, e incluye todo lugar comercial, empresarial, cultural,
histérico, educativo, religioso, gubernamental, de entretenimiento,
recreativo o andlogo que sea accesible en tales condiclones o esté abierto
al pdblico.

6. Por "red de transporte piblico” se entienden todas las
instalaclones, vehfculos e instrumentos de propiedad piblica o privada que
se utilicen en servicios pdblicos o para servicios pdblicos a los efectos
del transporte de personas o mercancias.

Art fculo 2

1. Comete delito en el sentido de] presente Convenio quien ilfcita e
intencionadamente entrega, coloca, arroja o detona un artefacto o
sustancia explosivo u otro artefacto mortifero en o contra un lugar de uso
piblico, una instalacién pdblica o de gobierno, una red de transporte
piblico o una instalacitn de infraestructura:

a) Con el propésito de causar la muerte o graves lesiones
corporales, o
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b) Con el prop6sito de causar una destruccién significativa de ese
iugar, instaiacién o red que produzca o pueda producir un gran perjuicio
econémico.

2. También constituird delito ia tentativa de cometer cualquiera de los
delitos enunciados en el pérrafo 1.

3. También comete delito quien:

a) Participe como cémplice en la comisién de un delito enunciado en
los pérrafos 1 6 2, o

b) Organice o dirija a otros a los efectos de la comisién del
delito enunciado en los pdrrafos 1 6 2, o

c) Contribuya de algin otro modo a la comisién de uno o mds de los
delitos enunciados en los pdrrafos 1 6 2 por un grupo de personas que
actde con un propésito comdn; la contribucién deberd ser intencional y
hacerse con el propésito de colaborar con los fines o la actividad
delictiva general del grupo o con conocimiento de la intencién del grupo
de cometer el delito o los delitos de que se trate.

ticu 3
Salvo lo dispuesto en los artfculos 10 a 15, segdn corresponda, el

presente Convenio no serd apiicable cuando el delito se haya cometido en
un Estado, el presunto delincuente y las victimas sean nacionales de ese
Estado y el presunto culpable se halle en el territorio de ese Estado y
ningdn otro Estado esté facuitado para ejercer la jurisdiccién con arreglo
a lo dispuesto en los pdrrafos 1 y 2 del articulo 6.

ticulo 4

Cada Estado Parte adoptard las medidas que sean necesarias para:

a) Tipificar, con arreglo a su legislacién interna. los actos
indicados en el artfculo 2 del presente Convenio;

b) Sancionar esos delitos con penas adecuadas en las que se tenga
en cuenta su naturaleza grave.
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Artficulo 3

Cada Estado Parte adoptard las medidas que resulten necesarias,
incluida, cuando proceda, ls adopcién de legislacién interna, para que los
actos criminales comprendidos en el Ambito del presente Convenio, en
particular los que obedezcan a la intencién o el propésito de crear un
estado de terror en la poblacién en general, en un grupo de personas o en
determinadas personas, no puedan justificarse en circunstancia alguna por
consideraciones de fndole polftica, filos6fica, ideolégica, racial,
étnica, religiosa u otra similar y sean sancionados con penas acordes a su
gravedad.

Artfculo 6

1. Cada Estado Parte adoptard las medidas que sean necesarias para
establecer su jurisdiccién respecto de los delitos enunciados en el
artfculo 2 cuando éstos sean cometidos:

a) En el territorio de ese Estado, o

b) A bordo de un buque que enarbole el pabellén de ese Estado o de
una aeronave matriculada de conformidad con la legislacién de ese Estado
en el momento de la comisién del delito, o

c) Por un nacional de ese Estado.

2. Un Estado Parte podrad también establecer su jurisdiccién respecto de
cualquiera de tales delitos cuando:

8) Sea cometido contra un nacional de ese Estado, o
b) Sea cometido en o contra una instalacién gubernamental en el
extranjero, inclusive una embajada u otro local diplomdtico o consular de

ese Estado, o

c) Sea cometido por un apitrida que tenga residencia habitual en el
territorio de ese Estado, o

d) Sea cometido con el propésito de obligar a ese Estado a realizar
o abstenerse de realizar un determinado acto, o

322



Volume 2149, 1-37517

e) Sea cometido a bordo de una aeronave que Sea explotada por el
gobierno de ese Estado.

3. Cada Estado Parte, al ratificar, aceptar o aprobar el Convenio o
adherirse a él, notificard al Secretario General de las Naciones Unidas
que ha establecido su jurisdiccién con arreglo at pérrafo 2 y de
conformidad con su legislacién nacional y notificard inmediatamente al
Secretario General los cambios que se produzcan.

4, Cada Estado Parte tomard asimismo las medidas necesarias para
establecer su jurisdiccién respecto de los delitos enunciados en el
artfculo 2, en los casos en que el presunto delincuente se halle en su
territorio y dicho Estado no conceda la extradicidén a ninguno de los
Estados Partes que hayan establecido su jurisdiccién de conformidad con
los parrafos 1 6 2.

5. El presente Convenio no excluye el ejercicio de ta jurisdiccién penal -
establecida por un Estado Parte de conformidad con su legislacién interna.

Artficulo 7

1. El Estado Parte que reciba informacién que indique que en su
territorio puede encontrarse el culpable o presunto culpable de un delito
enunciado en el articulo 2 tomard inmediatamente las medidas que sean
necesarias de conformidad con su legislacién nacional para investigar los
hechos comprendidos en esa informacién.

2. El Estado Parte en cuyo territorio se encuentre el delincuente o
presunto detincuente, si estima que las circunstancias lo justifican,
tomard las medidas que corresponda conforme a su legislacién nacional a
fin de asegurar la presencia de esa persona a efectos de enjuiciamiento o
extradiclén.

3. Toda persona respecto de la cual se adopten las medidas mencionadas
en el pArrafo 2 tendrd derecho a:

a) Ponerse sin demora en comunicacién con el representante més
préximo que corresponda del Estado del que sea nacional o al que competa
por otras razones proteger los derechos de esa persona o, Si se trata de
un apétrida, del Estado en cuyo territorio resida habitualmente;
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b) Ser visitada por un representante de dicho Estado;
c) Ser informada de los derechos previstos en los incisos a) y b).

4. Los derechos a que se hace referencia en el pArrafo 3 se ejercitarédn
de conformidad con las leyes y 10s reglamentos del Estado en cuyo
territorio se haile el delincuente o presunto delincuente, a condicién de
que esas leyes y esos reglamentos permitan que se cumpla plenamente el
propésito de los derechos indicados en el parrafo 3.

5. Lo dispuesto en los pArrafos 3 y 4 se entenderd sin perjuicio del
derecho de todo Estado Parte que, con arreglo al pirrafo 1 c¢) o el parrafo
2 ¢) del artfculo 6, pueda hacer valer su jurisdiccién a invitar ai Comité
Internacional de la Cruz Roja a ponerse en comunicacién con el presunto
delincuente y visitarlo.

6. E} Estado Parte que, en virtud del presente artfculo, detenga a una
persona notificard inmediatamente la detencién y las circunstancias que la
justifiquen a los Estados Partes que hayan establecido su jurisdiccién de
conformidad con los parrafos 1 y 2 del artfculo 6 y, 8i lo considera
conveniente, a todos los demAs Estados Partes interesados, directamente o
por intermedio del Secretario General de las Naciones Unidas. El Estado
que proceda a la investigacién prevista en el pirrafo 1 informard sin
dilacién de los resultados de ésta a ios Estados Partes mencionados e
indicard si se propone ejercer su jurisdiccién.

brticulo 8

1. En los casos en que sea aplicable e] artfculo 6, el Estado Parte en
cuyo territorio se encuentre el presunto delincuente, si no procede a su
extradicién, estard obligado a someter sin demora indebida el caso a sus
autoridades competentes a efectos de enjuiciamiento, segin el
procedimiento previsto en la legislacién de ese Estado, sin excepcidn
alguna y con independencia de que el delito haya sido o no cometido en su
territorio. Dichas autoridades tomardn su decisién en las mismas
condiciones que las aplicables a cualquier otro delito de naturaleza grave
de acuerdo con el derecho de tal Estado.

2. Cuando la legislacién de un Estado Parte le permita proceder a la
extradicién de uno de sus nacionales o entregarlo de otro modo s6lo a
condicién de que sea devuelto a ese Estado para cumplir la condena que le
sea impuesta de resultas del juicio o procedimiento para el cual se pidié
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su extradicién o su entrega, y ese Estado y el que solicita la extradicién
estdn de acuerdo con esa opcién y las demds condiciones que consideren
apropiadas, dicha extradicién o entrega condicional serd suflciente para
cumplir la obligacién enunciada en el pérrafo 1.

Articulo 9

1. Los delitos enunciados en el artfculo 2 se considerarén incluidos
entre los que dan lugar a extradicién en todo tratado de extradicién
concertado entre Estados Partes con anterioridad a la entrada en vigor del
presente Convenio. Los Estados Partes se comprometen a incluir tales
delitos como casos de extradicién en todo tratado sobre la materia que
concierten posteriormente entre si.

2. Cuando un Estado Parte que subordine la extradicién a la existencia
de un tratado reciba de otro Estado Parte, con el que no tenga concertado
un tratado, una solicitud de extradicién, podrd, a su eleccién, considerar
el presente Convenio como la base juridica necesaria para la extradicién
con respecto a los delitos previstos en el articulo 2. La extradicién
estaré sujeta a las demds condiciones exigidas por la legislacién del
Estado al que se ha hecho la solicitud.

3. Los Estados Partes que no subordinen la extradicién a la existencia
de un tratado reconocerén los delitos enunciados en el articulo 2 como
casos de extradicién entre ellos, con sujecién a las condiciones exigidas
por la legislacién del Estado al que se haga la solicitud.

4. De ser necesario, a los fines de la extradicién entre Estados Partes
se considerard que los delitos enunciados en el articulo 2 se han cometido
no sélo en el lugar en que se perpetraron sino también en el territorio de
fos Estados que hayan establecido su jurisdiccién de conformidad con los
pérrafos 1 y 2 del artf{culo 6.

5. Las disposiciones de todos los tratados de extradicién vigentes entre
Estados Partes con respecto a los delitos enumerados en el art{culo 2 se
considerardn modificadas entre esos Estados en la medida en que sean
incompatibles con el presente Convenio.

325



Volume 2149, I-137517

Articuio 10

1. Los Estados Partes se prestardn la mayor asistencia posible en
relacién con cualquier investigacién, proceso penal o procedimiento de
extradicién que se inicie con respecto a los delitos enunciados en el
articulo 2, incluso respecto de la obtencién de todas las pruebas
necesarias para el procesc gue obren en su poder.

2. Los Estados Partes cumplirdn las obligaciones que les incumban en
virtud del parrafo 1 de conformidad con los tratados u otros acuerdos de
asistencia judicial reciproca gue exlstan entre ellos. En ausencia de
esos tratados o acuerdos, los Estados Partes se prestardn dicha asistencia
de conformidad con su legislacién nacional.

Articulo 11

A los fines de la extradicién o de la asistenclia judicial recfproca
ninguno de los delitos enunciados en el artfculo 2 se considerard delito
polftico, delito conexo a un delito politico ni delito inspirado en
motivos polfticos. En consecuencia, no podrd rechazarse una solicitud de
extradicién o de asistencia judicial reciproca formulada en relacién con
un delito de ese cardcter por la uUnica razén de que se refiere a un delito
polftico, un delito conexo a un delito polftico o un delito inspirado en
motivos polfiticos.

art{culo 12

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio se interpretard en el
sentido de que imponga una obligacién de extraditar o de prestar
asistencia judicial recfproca si el Estado al que se presenta la solicitud
tiene motivos fundados para creer gque la solicltud de extradicién por los
delitos enunciados en ei artfculo 2 o de asistencia judicial reciproca en
relacién con esos delitos se ha formulado con el fin de enjuiciar o
castigar a una persona por motivos de raza, religidén, nacionalidad. origen
étnico u opinién politica., o que el cumplimiento de lo solicitado podria
perjudicar la situacién de esa persona por cualquiera de esos motivos.
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articulo 13

1. La persona que se encuentre detenida o cumpliendo una condena en el
territorio de un Estado Parte y cuya presencia se solicite en otro Estado
Parte para fines de prestar testimonio o de identificacién o para que
ayude a obtener pruebas necesarias para la investigacién o el
enjuiciamiento de delitos previstos en el presente Convenio podréd ser
trasladada si se cumplen las condiciones siguientes:

a) Da libremente su consentimiento informado, y

b) Las autoridades competentes de ambos Estados esté4n de acuerdo,
con sujecién a las condiciones que consideren apropiadas.

2. A los efectos del presente articulo:

a) El Estado al que sea trasladada la persona estard autorizado y
obligado a mantenerla detenida, salvo que el Estado desde el que fue
trasladada solicite o autorice otra cosa;

b) El Estado al que sea trasladada la persona cumplird sin dilacién
su obligacién de devolverla a la custodia del Estado desde el que fue
trasladada segin convengan de antemano o de otro modo las autoridades
competentes de ambos Estados;

¢} El Estado al que sea trasladada la persona no exigird al Estado
desde el que fue trasladada que inicie procedimientos de extradicién para
su devolucién;

d) Se tendrd en cuenta el tiempo que haya permanecido detenida la
persona trasladada en el Estado al que lo haya sido a los efectos del
cumplimiento de la condena que le haya sido impuesta en el Estado desde el
que fue trasladada.

3. A menos que el Estado Parte desde el cual se ha de trasladar una
persona de conformidad con el presente artfculo esté de acuerdo, dicha
persona, cualquiera sea su nacionalidad, no podrd ser procesada, detenida
ni sometida a ninguna otra restricclén de su libertad personal en el
territorio del Estado al que sea trasladada en relacién con actos o
condenas anteriores a su salida del territorio del Estado desde el que fue
trasladada.
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articulo 14

Toda persona que se encuentre detenida o respecto de la cual se
adopte cualquier medida o sea encausada con arreglo al presente Convenio
gozard de un trato equitativo, incluido el goce de todos los derechos y
garant{as de conformldad con la legislacién del Estado en cuyo territorio
se encuentre ¥y con las disposiciones pertinentes del derecho
internacional, incluido el derecho internacional en materia de derechos
humanos.

Articulo 13

Los Estados Partes cooperardn en la prevencién de los delitos
previstos en el artfculo 2, en particular:

a) Mediante la edopcién de todas las medidas practicables, entre
ellas, de ser necesario, la de adaptar su legislacién nacional para
impedir que se prepare en sus respectivos territorios la comisi6n de
dichos delitos tanto dentro como fuers de ellos y contrarrestar la
preparacién de dichos delitos, incluida la adopcién de medidas para
prohibir en sus territorios las actividades ilegales de personas, grupos y
organizaciones que promuevan, instiguen, organicen o financien a sabiendas
los enunciados en el artf{culo 2 o participen en su preparacién;

b) Mediante el intercambio de informacién precisa y corroborada, de
conformidad con su legislacién interna, y la coordinacion de medidas
adminigtrativas y de otra {ndole adoptadas, segin proceda, para impedir
que se cometan los delitos previstos en el artfculo 2;

c) Cuando proceda, mediante la investigacién y el desarrollo
relativos a métodos de deteccién de explosivos y otras sustancias nocivas
que puedan provocar muertes o lesiones corporales; mediante la celebracién
de consultas acerca de la preparacidn de normas para marcar los explosivos
con el objeto de identificar su origen al investigar explosiones, y
mediante el intercambio de informacidn sobre medidas preventivas, la
cooperacion y la transferencia de tecnologia, equipo y materiales conexos.
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articulo 16

El Estado Parte en el que se entable una accién penal contra el
presunto delincuente comunicard, de conformidad con su legislacién
nacional o sus procedimientos aplicables, el resultado final de esa accién
al Secretario General de las Nacliones Unidas, quien transmitird la ’
informacién a otros Estados Partes.

articulo 17

Los Estados Partes cumplirdn las obligaciones que les incumben en
virtud del presente Convenio de manera compatible con los principios de la
igualdad soberana, la integridad territorial de los Estados y la no
intervencién en los asuntos internos de otros Estados.

Articulo 18

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio facultard a un Estado
Parte para ejercer su jurisdiccién en el territorio de otro Estado Parte
ni para realizar en é] funciones que estén exclusivamente reservadas a las
autoridades de ese otro Estado Parte por su derecho interno.

Articulo 19

1. Nada de 1o dispuesto en el presente Convenio menoscabard los
derechos, las obligaciones y las responsabilidades de los Estados y de los
individuos con arreglo al derecho internacional, en particular los
propdsitos y principios de la Carta de las Naciones Unidas y el derecho
internacional humanitario.

2. Las actividades de las fuerzas armadas durante un conflicto armado,
seglin se entienden esos términos en el derecho internacional humanitario ¥
que se rijan por ese derecho, no estarédn sujetas al presente Convenio y
tampoco lo estardn las actividades realizadas por las fuerzas militares de
un Estado en el cumplimiento de sus funciones oficiales, en la medida en
que se rijan por otras normas del derecho internacional.

329



Volume 2149, I-37517

artf{culo 20

1. Las controversias que surjan entre dos o wids Estados Partes con
respecto a la interpretacién o aplicacién del presente Convenio y que no
puedan resolverse mediante iiegociaciones dentro de un plazo razonable
serdn sometidas a arbitraje a peticién de uno de ellos. Si en el plazo de
seis mesvs contados a partir de la fecha de presentacién de la solicitud
de arbitraje las partes no consiguen ponerse de acuerdo sobre la forma de
organizerio, cualquiera de elias podréd someter la controversia a la Corte
Internacional de Justicia, mediante solicitud presentada de conformidad
con el Estatuto de la Corte.

2. Cada Estado, al momento de firmar, ratificar, aceptar o aprobar el
presente Convenio o adherirse a 61, podrd declarar que no se considera
obligadoe por ei pdrrafo 1. Los demds Estados Partes no estardn obligados
por lo dispuesto en el pdrrafo 1 respecto de ningtn Estado Parte que haya
formulado esa reserva.

3. El Estado que haya formulado la reserva prevista en el pdrrafo 2
podré retirarla en cualquier momento mediante notificacién ai Secretario
General de las Naciones Unidas.

art{culo 21

1. El presente Convenio estard abierto a la firma de todos los Estados
desde el 12 de enero de 1998 hasta ei 31 de diciembre de 1999 en la Sede
de las Naciones Unidas en Nueva York.

2. El presente Convenioc estd sujeto a ratificacibén. aceptacién o
aprobacidén. Los instrumentos de ratificacién, aceptacién o aprobacién
serdn depositados en poder del Secretario General de las Naciones Unidas.

3. El presente Convenio estard abierto a la adhesién de cuaiquier
Estado. Los instrumentos de adhesién serdn depositados en poder del
Secretario General de las Naciones Unidas.

articulo 22

1. El presente Convenio entrard en vigor el trigésimo dfa a partir dv la
fecha en que se deposite en poder del Secretario General de las Naciones
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Unidas el vigésimo segundo instrumento de ratificacidn. aceptacién,
aprobacién o adhesién.

2. Respecto de cada uno de los Estados que ratifiquen, acepten o
aprueben el Convenio o se adhieran a €| después de que sea depositado el
vigésimo segundo instrumento de ratiflicaci6n, aceptacién, aprobacién o
adhesién. el Convenio entrard en vigor el trigésimo dia a partir de la
fecha en que dicho Estado haya depositado su instrumento de ratificacién,
aceptacién. aprobacién o adhesiodn.

tfcujo 2

1. Todo Estado Parte podrd denunciar el presente Convenio mediante
notificacidén por escrito dirigida al Secretario General de las Naciones
Unidas,

2. La denuncia surtird efecto un aflo después de la fecha en que el
Secretario General de las Naciones Unidas reciba la notificacidén.

ﬂitiQ!!!Q ‘)3

El original del presente Convenio. cuyos textos en 4&rabe, chino,
espafiol, francés, inglés y ruso son igualmentc auténticos. serd depositado
en poder del Secretario General de las Naciones Unidas, que enviaré copias
certificadas de é1 a todos los Estados.

EN TESTIMONIO DE LO CUAL, los infrascritos, debidamente autorizados

por sus respectivos Gobiernos, han firmado el presente Convenio, abierto a
la firma en Nueva York el 12 de encro de 1998.
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DECLARATIONS AND RESERVATIONS MADE UPON RATIFICATION

DECLARATIONS ET RESERVES FAITES LORS DE LA RATIFICATION

CYPRUS — CHYPRE

DECLARATION

[ ENGLISH TEXT — TEXTE ANGLAIS ]

“In accordance with article 6, paragraph 3 of the Convention, the Republic of Cyprus
establishes its jurisdiction over the offences specified in article 2 in all the cases provided
for in article 6, paragraphs 1, 2 and 4.”

DECLARATION

[TRANSLATION — TRADUCTION]

Conformément a I’article 6, paragraphe 3, de la Convention, la République de Chypre
établit sa juridiction sur les infractions spécifiées a I’article 2 dans tous les cas prévus a I’ar-
ticle 6, paragraphes 1, 2 et 4.
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INDIA — INDE

RESERVATION

[ ENGLISH TEXT — TEXTE ANGLAIS ]

“In accordance with Article 20 (2), the Government of the Republic of India hereby
declares that it does not consider itself bound by the provisions of Article 20 (1) of the Con-
vention.”

RESERVE

[TRANSLATION — TRADUCTION]

En vertu du paragraphe 2 de I’article 20, le Gouvernement de la République de 1'Inde
déclare qu’il ne se considére pas lié par les dispositions du paragraphe 1 de ’article 20 de
la Convention.
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SUDAN — SOUDAN

[ ARABIC TEXT — TEXTE ARABE ]
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[TRANSLATION — TRADUCTION]!
DECLARATION

The Republic of the Sudan declares hereby that it has established its jurisdiction over
crimes set out in article 2 of the Convention in accordance with situations and conditions
as stipulated in article 6, paragraph 2.

DECLARATION

This paragraph shall not create any additional obligation to the Government of the Re-
public of the Sudan. It does not affect and does not diminish the responsibility of the Gov-
emment of the Republic of the Sudan to maintain by all legitimate means order and law or
re-establish it in the country or to defend its national unity or territorial integrity.

This paragraph does not affect the principle of non-interference in internal affairs of
states, directly or indirectly, as it is set out in the United Nations Charter and relative pro-
visions of international law.

RESERVATION

The Republic of the Sudan does not consider itself bound by paragraph 1 of article 20,
in pursuance to paragraph 2 of the same article.

1. Translation supplied by the Government of Sudan — Traduction fournie par le Gouvernement du
Soudan :
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[TRANSLATION — TRADUCTION]
DECLARATION

La République du Soudan déclare qu’elle est compétente pour connaitre des crimes
énoncés a Darticle 2 de la Convention, conformément aux situations et conditions prévues
au paragraphe 2 de ’article 6.

DECLARATION

La République du Soudan ne se considére pas liée par le paragraphe 1 de 1’article 20,
conformément au paragraphe 2 dudit article.

Ce paragraphe ne crée aucune obligation nouvelle pour le Gouvernement de la Répub-
lique du Soudan. Il n’affecte pas ni ne diminue la responsabilité de la République du
Soudan de maintenir 1’ordre public par tous les moyens légitimes ou de le rétablir dans le
pays, ou de défendre son unité nationale ou son intégrité territoriale.

Ce paragraphe n’affecte pas le principe de la non-ingérence, directe ou indirecte, dans
les affaires des Etats, tel qu’énoncé dans la Charte des Nations Unies et dans les disposi-
tions connexes du droit international.

RESERVE

La République du Soudan ne se considére pas liée par le paragraphe 1 de Iarticle 20,
conformément au paragraphe 2 dudit article.
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[ DUTCH TEXT — TEXTE NEERLANDAIS ]

ZETELAKKOORD
TUSSEN_HET KONINKRIJK BELGIE
EN
HET EUROPEES RUIMTE-AGENTSCHAP

Het Koninkrijk Belgid

en

Het Europees Ruimte-Agentschap, hierna te noemen “het
Agentschap",

Gelet op het Verdrag tot oprichting van het Europees
Ruimte-Agentachap, voor ondertekening opengesteld te Parijs op
30 mei 1973 en in werking getreden op 30 oktober 1980 (hierna te
noemen “het Verdrag"), en met name de artikelen VI. la, XV.3, XIX en
Bijlage I,

In herinnering brengend dat het Agentschap in Redu (Belgig)
een station voor plaatsbepaling, verremeting en afstandsbediening
heeft gelnstalleerd, zoals bepaald in de op 19 april 1966 onderteken-
de Overesnkomst,

Overwegende dat het Agentschap aan een verdere uitbreiding
van zijn werkzaamheden in Belgi& werkt en het de daartoce benodigde
installaties aan het inrichten is, en dat het bijgevolg van belang is
op juridisch en materieel gebled de vereiste maatregelen te treffen
opdat de inrichting en de bediening van de installaties van het
Agentschap in Belgil8, alsmede de sanstelling van het personeel, in zo
gunstig mogelijke cmstandigheden zou verlopen,

Wensende bij Bijlage I (voorrechten en immuniteitaen} van
het Verdrag een aanvullende Overcenkomst te sluiten met de. bedoeling
bijzonderxe schikkingen te treffen welke de werking van de installa-
ties van het Agentschap ten goede kunnen komen,

2ijn overeengekomen als volgt :
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TITEL I

Voorwerp van het Akkoord

Artikel 1
Doel

Dit Akkoord heeft tot doel de voorwaarden voor de inrich-
ting van vestigingen van het Agentschap op Belgisch grondgebied te
omschrijven en de bijzondere bepalingen met betrekking tot het
functicneren van de vestigingen en deze met betrekking tot het
personeel van het Agentschap in Belgi& vast te leggen.

Artikel 2
Lokaties

Belgi& vergemakkeliikt de inrichting en, in voorkomend
geval, de uitbreiding op door het Agentschap gekozen lokaties, van
vestigingen die nodig 2zijn voor de verwezenlijking van het dcel van
het Agentschap, =zoals bepaald in het Verdrag. Indien nodig worden
afzonderlijke overaankomsten gesloten voor de vaststelling van de
voorwaarden waaronder bepaalde installaties ter beschikking worden
gesteld en ten gebruike gegeven.

Artikel 3
Gebruik van da lokaties

1. Het Agentschap heeft het alleengebruiksrecht van het terrein en
van de gebouwen die op de in artikel 2 bedoelde lokaties zullen
worden opgetrokken. Het Agentschap mag met name, 20 dJdaartoe
aanleiding bestaat, het dJdesbetreffende terrein omheinen, er
wegen aanleggen, alle uitrustingen installeren en in bezit
hebben die nodig zijn voor het functioneren van de betrokken
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vestiging en, onder voorbehoud van de in Belgi# geldende bouw-
voorschriften, de installaties bouwen, in bezit * hebben en
exploiteren die het Agentschap nodig acht voor het behoorlijk
functioneren van bedoelde vestiging ; daarnaast mag het ook alle
borden, platen en vlaggen aanbrengen die het passend acht.

De Partijen komen overeen dat onder de gebruiksrechten van het
terrein, zoals vastgelegd in dit artikel of elders in dit
Akkoord, ock begrepen zijn de rechten van tcegang welke nodig
zijn om het gebruik van het terrein te vergemakkelijken, zowel
door de personeelsleden van het Agentschap als door de contrac-
tanten en hezoekers.

TITEL II

Algemena ondersteuning en verbindingen
Artikel 4

Algemene ondersteuning

Beiqkﬁ stelt alles in het werk om het Agentschap te helpen bij
de oprichting en het in goede werking houden van zijn vestiging
in Belgid.

Met het ocog op een vlotte toepassing ter plaatse van dit Akkoord
werkt het Agentschap nauw samen met de vertegenwoordigers van de
Regering en met da plaatselijke overheden.

Artikel 5

Communicatiesystemen
Het Agentschap heeft het recht, in het kader van zijn officidéle

activiteiten, zich te bedienen van telecommunicatiesystemen die
zich op het terrein bevinden. De Regaring neemt de passende

384



Volume 2149, 1-37540

administratieve maatregelen ten einde de ;.nstallatie en het
gebruik doox het Agentschap van bedoelde telecommunicatiesyste~
men te vergemakkelijken overeenkoms-tiq het nationale recht en de
nationale voorschriften, en doet in het bijzender het n'odiqe met
het 00g op de tijdige afgifte van de vereiste vergunningen voor
de installatie en het gebruik van gerichte en draaiende antennes
en andere uitrustingen voor televerbindingen per satelliet.

De officigle bexichtgeving die voor het Agentschap of zijn
personeel is bestemd of ervan uitgaat en die in eender welke
vorm of langs eender welke gegavensdrager geschiedt, mag niet
aan beperkingen worden onderworpen, en aan het vertouwelijk
karakter ervan mag niet worden geraakt.

TITEL III

Voorrechten en immuniteiten

Artikel 6

Vertegenwoordiger van de Directeur-Generaal

De vertegenwoordiger van de Directeur-Generazal van het

Agentschap in Belgi&, alsmede de gezinsleden te zijnen laste, genie-
ten dezelfde voorrechten en immuniteiten als de leden van het diplo-

matiek personeel van de diplomatieke zendingen.

Artikel 7
Administratieve procedures
De personeelsleden van het Agentschap, alsmede de gezinsleden te

hunnen laste, zijn vrijgesteld van maatregelen die de immigratie
beperken en van vreemdelingenregistratie.
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De personeelsleden van het Agentschap die naast hun functie bij
het Agentschap in BelgiB geen andere op gewin gerichte activi-
teit uitoefenen alsmede de gezinsleden te hunnen laste dia
evenmin een op gewin gerichte privé bezigheid hebben, vallen
niet onder de Belgische wetgeving inzake de tewerkstelling van
vreemde arbeldskrachten en de uitoefening door vreemdelingen van
een zelfstandig bercep.

Het Agentschap meldt de aankomst en het vertrek van zijn perso-
nealsleden. Het Agentschap doet aan het Ministerie van Buiten-
landse Zaken, Buitenlandgse Handel en Ontwikkelingssamenwerking
€6n maal per jaar mededeling van de onderstaande gegevens
omtrent zijn perscneelsleden :

1. naam en voornaam

2. plaata en datum van geboorte

3. geslacht

4, nationaliteit

S. eerste verblijfplaats (plaata, straat en nummer)
6. bugerlijke staat

7. samengtelling van het gezin

8. bedindiging van de functie.

Van wijzigingen aan deze gegevens wordt maandelijks mededeling
gedaan,

De porsoneelsleden en da gezinaleden te hunnen laste hebben
recht op een speciale identiteitskaart.

Védr de le maart van elk jaar doet het Agentschap aan zijn
peraoneelsleden een fiche toekomen waarop behalve hun naam en
adres het bedrag van de selarissen, emolumenten, vergoedingen,
pensioenen en renten staan aangegeven die het Agentschap hun in
het voorbije jaar heeft uitbetaald. De fiche, waarvan vdor
dezelfde datum een dubbel aan de bevoegde Belgische belaatings-
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dienst wordt gestuurd, vermaldt eveneens de belasting die
eventueel door het Agentschap wordt geheven op de salarissen,
emolumenten en vergoedingen.

Artikel 8
Fonds voor soclale verzekering

De werkzaamheden van het Agentschap met betrekking tot het

Fonds voor sociale verzekering worden beschouwd als deel uitmakend
van zijn offioi8le werkzaamheden, in de zin van artikel VII van
Bijlage I van het Verdrag.

Artikel 9
Invoer of aankoop van voertuigen

Het Agentschap is vrijgesteld van alle rechten en heffingen op
de invoer of aankoop van dienstwagens. Het is ook vrijgestaeld
van verkeersbelasting of elke soortgelijke balasting, op dienst-
wagens met een speciale nummerplaat.

Onverminderd de verplichtingen die voor Belgi& uit de bepalingen
van het Verdrag tot oprichting van de Europese Economische
Gemeenschap voortvlceien en onverminderd de toepassing van de
wetten en voorschriften hebben dJde perscneelsledan van het
Agentschap het recht om binnen een perjode van twaalf maanden
volgend op de eerste maal dat zij in Pelgi8 hun functie opnemen,
meubelen en een voor parsoonlijk gebruik bestemde personenauto
vrij van belasting op de toegevoegde waarde in te voeren of
alhier aan te kopen.

De Belgische Minister van Financi&n bepaalt het kader en de
voorwaarden voor de toepassing van dit artikel.
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Artikel 10

Aansprakelijkheid voor schade

1. Belgi# heeft recht van verhaal op het Agentschap indien 's lands
internatiocnale juridische aansprakelijkheid in het geding is ten
gevolge hetzij van de werkzaamheden van het Agentschap welke
verband houden met zijn vestigingen op Belgisch grondgebied,
hetzij van enig handelen of verzuim van het Agentschap of van
enige handeling die de personeelsleden in het kader wvan hun
functie hebben gesteld of nagelaten.

2. Het Agentschap in aansprakelijk voor elk nadeel of elke schade
ten gevolge van de werkzaamheden in de‘vasciqinqan van het
Agentschap in Belgi3. Behoudens de bepalingen van Bijlage I van
het Verdrag valt deze aansprakelijkheid onder het Belgisch
recht, onverminderd de contractuele rechten van verhaal die het
Agentschap heeft. Het Agentschap stélt Belgid dienaangaande vrij
van elke eis tot schadevergoeding voor aan derden veroorzaakte
schade.

Artikel 11

Afstand van immuniteit

Het Agentschap past artikel IV.l.a van Bijlage I van het
Verdrag toe in die zin dat het afstand deet van zijn immuniteit in
geval van enig geschil zoals bepaald in artikel XXVI van deze Bijla-
ge, waarmee een bedrag is gemoeid dat 10.400 (tien duizend vierhon-
derd) rekeneenheden niet te boven gaat, en welk geschil niet in
onderlinge overeenstemming kon worden geregeld, tenzij naar het
oordeel van de Raad van het Agentschap, de zaak een zodanig belang-
‘rijk beginsel betreft dat hij er niet mede kan instemmen afstand te
doen van de immuniteit.
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Artikel 12
Verzekering en aansprakelijkheid

1. Het Agentschap sluit een verzekering af voor de aansprakelijk-
heden die uit dit Akkoord voortvloeien.

2. Het verzekeringscontract geeft eenieder die geen deel uitmaakt
van het personeel van het Agentschap en aan wie schade of nadeel
mocht zijn berokkend waarvoor het Agentschap aansprakelijk wordt
gehouden, het raecht zich rechtstreeks tot de verzekeraar te
wenden met een eils tot schadevergoeding.

TITEL IV

Overleg en geschillenregeling
Artikel 13
Toepasselijk recht
Met inachtneming van de bepalingen van Bijlage I van het
Verdrag en van alle aanvullende overeenkomsten die krachtens artikel
XXVIII van Bijlage I wvan het Verdrag of overeenkomstig artikal XIX
van het Verdrag tussen de Regering en het Agentschap van kracht zijn,
is het Belgisch recht van toepassing op alle werkzaamheden van het
Agentschap in Belgié.
Artikel 14
Overleg
De Partijen stallen alles in het werk om eventuele moei-

lijkheden. het hoofd te bieden, meer bepaald door onverwijld en
uitgebreid overleg te plegen.
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Artikel 15

Arbitrage

1. Elk geschil betreffende de uitlegging of toepassing van dit
Akkoord, dat niet rechtstreeks in onderling overleg tussen de
Partijen kon worden geregeld, kan door elk van beide Partijen
worden voorgelegd aan een Scheidsgerecht, overeenkomstig het
bepaalde in de leden 2 tot 6 van artikel XVII van het Verdrag en
overeenkomstig alle aanvullende bepalingen die op het tijdstip
van de indiening van het verzoek mochten zijn uitgevaardigd
krachtens het Verdrag. Een Partij die een geschil aan het
Scheidagerecht wenst voor te leggen maakt haar voornemen bekend
aar de andere Partij.

2. Voor vraagstukken waaromtrent in het kader van het Akkoord of
hat Verdrag geen uitsluitsel kan worden gegeven, oordeelt het in
alines 1. bedoelde Scheidsgerecht naar het Belgisch recht.

Artikel 16

Adviescomits

Binnen drie maanden volgend op de inwerkingtreding van dit
Akkoord wordt een gemeenschappelijk adviescomité opgericht dat
bestaat uit vertegenwoordigers van het Agentschap en van de betrokken
Belgische autoriteiten. Het Comité vergadert zo vaak als nodig met
het oog op een vlotte uitvoering van dit Akkooxd. De Voorzitter van
het Comit8 woxdt aangewezen door de Belgische Minister van Buiten-
landse Zaken.
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TITEL V

Slotbepalingen
Artikel 17
Slotbepalingen

Elk van beide Partijen stelt de andere Partij ervan in kennis
dat aan de in haar wetten en voorschriften vereiste procedures
voor de inwerkingtreding van dit Akkoord ls voldaan.

Dit Akkoord kan worxden gewijzigd op verzoek van een der Par-
tijen. De wijzigingen treden in werking op de datum waarop een
der Partijen de andere Partij er schriftelijk van in kennis
stelt dat het door deze laatste gedane schriftelijk wijzigings-
voorstel is goedgekeurd overeenkomstig hsar procedures.

Elke Partij kan dit Akkoord bedindigen mits zij een opzeggings-
termijn van drie jaar in acht neemt, te rekenen vanaf de eerste
januari van het jaar volgend op het jaar waarin zij van haar
voornemen kennis heeft gegeven.

Dit Akkoord neemt een oinde in geval van ontbinding van het
Agentschap onder de in artikel XXV van het Verdrag gestelde
voorwaarden.

In geval van opzegging van het Verdrag door Belgi#, overeenkom-
stig artikel XXIV van het Verdrag, eindigt dit Akkoord op de
datum waarop de opzegging ingaat. Tussen de datum van opzegging
en de datum van inwerkingtreding neemt Belgid op zich onderhan-
delingen aan te gaan met het Agentschap met het oog op een
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bijzondere overeenkomst, als bedoeld in artikel XXIV.2 van het
“Verdrag. In atwachting van de afloop van de onderhandellngen en
tot op de datum waarop de opzegging ingaat, blijven de bepalin-
gen van dit Akkoord alsmede de daaruit voortvloeiende rechten en
verplichtingen van toepassing.

TEN BLIJKE WAARVAN de respectieve vertegenwoordigers van
Belgi& en het Agentschap dit Akkoord hebben ondertekend.

GEDAAN te l/'?n‘/‘a o 4'-:"‘,‘.,;«4:4 W35, in tweevoud, in de
Nederlandse en de Franse taal, zijnde beide teksten gelijkelijk
rechtsgeldig.

VOOR HET KONINKRIJ VOOR HET EUROPEES

BELGIE : ~ RUIMTE-AGENTSCHAP :
//

. QL
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[ FRENCH TEXT — TEXTE FRANCAIS ]

ACCORD DE SIEGE ENTRE LE ROYAUME DE BELGIQUE ET L'AGENCE
SPATIALE EUROPEENNE

Le Royaume de Belgique et
L'Agence Spatiale Européenne, ci-aprés dénommée "I'Agence”,
Vu la Convention portant création de ' Agence spatiale européenne, ouverte a la signa-

ture a Paris le 30 mai 1975 et entrée en vigueur le 30 octobre 1980 (ci-aprés dénommée "La
Convention") et en particulier ses articles VI.Ia, XV.3, XIX et son Annexe I,

Rappelant que 'Agence a installé 2 Redu en Belgique une station de localisation, de
télémesure et de télécommande qui fait l'objet de I'Accord signé le 19 avril 1966,

Considérant que I'Agence est en voie d'étendre ses activités en Belgique et d'établir les
installations a cet effet et qu'il importe en conséquence de prendre les mesures appropriées
sur les plans juridique et matériel pour faire en sorte que 'établissement et I'opération des
installations de I'Agence en Belgique, de méme que l'affectation de son personnel, se fas-
sent dans les meilleures conditions possibles.

Désireux de conclure un Accord complémentaire a I'Annexe I (priviléges et immu-
nités) de la Convention afin de prévoir des dispositions particuliéres dont les installations
de I'Agence peuvent bénéficier pour leur fonctionnement.

Sont convenus de ce qui suit:
Titre I . Objet de I'Accord
Article 1. Objet
L'objet du présent Accord est de définir les conditions de l'installation d'établissements
de I'Agence sur le territoire belge et de fixer les dispositions particuliéres concernant leur
fonctionnement ainsi que celles concernant le personnel de 'Agence en Belgique.

Article 2. Sites

La Belgique facilite I'installation et le cas échéant I'agrandissement, sur des sites rete-
nus par I'Agence, d'établissements qui sont nécessaires pour l'exécution de la mission de
I'Agence telle qu'elle est définie dans la Convention. Des accords particuliers seront con-
clus, lorsque nécessaire, afin de fixer les conditions de mise a disposition et d'utilisation de
certaines installations.

Article 3. Utilisation des sites
1. L'Agence a l'usage exclusif du terrain et des batiments qui seront construits sur les
sites visés a l'article 2. L'Agence peut notamment, le cas échéant, clturer le terrain con-

cerné, y construire des routes, y installer et y posséder tous les équipements nécessaires au
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fonctionnement de I'établissement concerné et, sous réserve de la réglementation de la con-
struction applicable en Belgique, y construire, posséder et exploiter les installations que
I'Agence juge nécessaires au bon fonctionnement de cet établissement; elle peut en outre y
arborer les panneaux, plaques et drapeaux qu'elle juge appropriés.

2. 1l est entendu par les Parties que les droits d'utilisation du terrain, tels qu'ils sont ar-
rétés dans le présent article ou ailleurs dans le présent Accord, englobent également les
droits d'accés nécessaires pour faciliter l'utilisation du terrain, tant par les agents de
'Agence que par les contractants et les visiteurs.

Titre II. Soutien général et communications
Article 4. Soutien général

1. La Belgique prend toutes les mesures nécessaires pour aider I'Agence a établir et a
maintenir en bon état de fonctionnement ses établissements en Belgique.

2. Pour faciliter l'application locale du présent Accord, I'Agence coopére étroitement
avec les représentants désignés par le Gouvernement et avec les autorités locales.

Article 5. Communications

1. L'Agence est habilitée a utiliser des systémes de télécommunications sur le terrain
dans le cadre de ses activités officielles. Le Gouvernement prend les mesures administra-
tives appropriées pour faciliter l'installation et l'utilisation par ' Agence desdits systémes de
télécommunications conformément au droit et aux réglements nationaux et prend en parti-
culier ses dispositions pour que les autorisations nécessaires relatives a l'installation et a
l'utilisation des antennes fixes et mobiles et autres équipements de télécommunications par
satellite soient délivrées en temps utile.

2. Toutes les communications officielles destinées a 'Agence ou a son personnel, ou
émanant de ceux-ci, sous toutes leurs formes et quel qu'en soit le support, ne doivent pas
faire l'objet de restriction et leur caractére confidentiel doit étre respecté.

TITRE III. PRIVILEGES ET IMMUNITES
Article 6. Représentant du Directeur général

Le représentant du Directeur général de I'Agence en Belgique, ainsi que les membres
de la famille a charge, bénéficieront des priviléges et immunités accordés aux membres du
personnel diplomatique des missions diplomatiques.

Article 7. Procédures administratives
1. Les membres du personnel de 'Agence ainsi que les membres de leur famille a

charge ne sont pas soumis aux dispositions limitant I'immigration et aux formalités d'enreg-
istrement des étrangers.
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2. Les membres du personnel de I'Agence qui n'exercent en Belgique aucune autre ac-
tivité lucrative que celle résultant de leurs fonctions auprés de 'Agence, de méme que les
membres de leur famille a charge et n'exercant en Belgique aucune occupation privée de
caractére lucratif, ne sont pas soumis a la 1égislation belge en matiére d'emploi de la main-
d'oeuvre étrangére et en matiére d'exercice par les étrangers des activités professionnelles
indépendantes.

3. L'Agence notifie l'arrivée et le départ de ses agents. L'Agence notifie au Ministére
des Affaires étrangéres, du Commerce extérieur et de la Coopération au développement,
une fois par an, les renseignements spécifiés ci-aprés au sujet de ses agents:

1. nom et prénom

2. lieu et date de naissance

3. sexe

. nationalité

. résidence principale (commune, rue, no )
. état civil

. composition du ménage

00 N N A

. cessation des fonctions.
Les modifications apportées a ces renseignements seront notifiées mensuellement.

Les agents et les membres de la famille a charge auront droit a une carte d'identité spé-
ciale.

4. L'Agence remettra, avant le ler mars de chaque année, a ses agents une fiche men-
tionnant, outre leurs nom et adresse, le montant des traitements, émoluments, indemnités,
pensions et rentes que 'Agence Spatiale Européenne leur a versés au cours de I'année
précédente. Cette fiche, dont un double sera transmis avant la méme date, 4 ' Administra-
tion fiscale belge compétente mentionnera également 1'imp6t que I'Agence aura éventuelle-
ment pergu sur les traitements, émoluments et indemnités.

Article 8. Fonds de Prévoyance

Les activités de 'Agence concernant le Fonds de Prévoyance sociale sont considérées
comme faisant partie des activités officielles dans le sens de l'article VII de I'Annexe I de
la Convention.

Article 9. Importation ou acquisition de véhicules

I. L'Agence est exonérée de tous droits et taxes sur 'importation ou I'acquisition de ses
véhicules officiels. Elle est également exonérée de la taxe de circulation, ou de toute taxe
assimilée, pour les véhicules officiels qui seront immatriculés en série spéciale.

2. Sans préjudice des obligations qui découlent pour la Belgique des dispositions du
Traité instituant Ia Communauté économique européenne et de I'application des disposi-
tions juridiques et réglementaires, les agents de 'Agence jouissent du droit pendant la péri-
ode de douze mois suivant leur premiére prise de fonctions en Belgique, d'importer ou
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d'acquérir dans le pays, en franchise de la taxe sur la valeur ajoutée, les meubles meublants
et une voiture automobile destinée a leur usage personnel.

3. Le Ministre des Finances du Gouvernement belge fixe les limites et les conditions
d'application du présent article.

Article 10. Responsabilité pour dommages

1. La Belgique a un droit de recours contre I'Agence si la responsabilité juridique in-
ternationale de la Belgique est engagée du fait des activités de I'Agence liée aux établisse-
ments de 'Agence sur son territoire, a raison d'actes ou omissions de I'Agence ou de ses
agents agissant ou s'abstenant d'agir dans les limites de leurs fonctions.

2. L'Agence est tenue responsable de tout préjudice ou dommage découlant des activ-
ités des établissements de I'Agence en Belgique. Sous réserve des dispositions de ' Annexe
I de la Convention, cette responsabilité est régie par le droit belge, sans préjudice de tous
droits contractuels de recours dont bénéficie ' Agence. A cet égard, ' Agence dégage la Bel-
gique de toute demande d'indemnité en cas de dommages causés a des tiers.

Article 11. Renonciation a l'immunité

L'Agenee applique 'artiele IV.1.a. de 'Annexe I de la Convention en ce sens qu'elle
renoncera a son immunité dans tout différend prévu a l'article XX VI de ladite Annexe dont
la somme contestée n'excéde pas 10.400 (dix mille quatre cents) unités de compte, et qui
n'aura pas pu étre réglée & I'amiable sauf si, de I'avis du Conseil de 'Agence, le cas souléve
une question de principe telle qu'il n'y a pas lieu de renoncer a I'immumité.

Article 12. Assurance et responsabilité

1. L'Agence souscrit une assurance en vue de couvrir les responsabilités découlant du
présent Accord.

2. Le contrat d'assurance prévoit le droit pour toute personne n'appartenant pas au per-
sonnel de I'Agenee et qui serait victime d'un dommage ou subirait un préjudice dont
I'Agence serait responsable, d'intenter directement une action en dommages contre I'as-
sureur.

Titre IV. Consultations et réglement des différends
Article 13. Droit applicable
Sous réserve des dispositions de ' Annexe I de la Convention et de tous Accords com-
plémentaires en vigueur entre le Gouvernement et 'Agence en vertu de I'article XX VIII de

I'Annexe I de la Convention ou en application de 'article XIX de la Convention, les activ-
ités de I'Agence en Belgique sont régies par le droit belge.
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Article 14. Consultations

Les Parties font tout leur possible, notamment en se consultant sans tarder et compléte-
ment, pour surmonter toutes difficultés éventuelles.

Article 15. Arbitrage

1. Tout différend né de l'interprétation ou de l'application du présent Accord, et qui
n'aura pu étre réglé directement par voie de consultation entre les Parties, peut &tre soumis
par l'une ou l'autre des Parties a un tribunal d'arbitrage conformément aux termes des para-
graphes 2 a 6 de l'article XV1I de la Convention et a toutes dispositions additionnelles pro-
mulguées en vertu de celle-ci, au moment du dép6t de la requéte. Si l'une des Parties a
l'intention de soumettre un différend a un Tribunal d'arbitrage, elle en donne notification a
l'autre Partie.

2. Pour les questions qui ne peuvent étre résolues par référence au présent Accord ou
a la Convention, le Tribunal d'arbitrage prévu au paragraphe précédent se référe au droit
belge.

Article 16. Comité consultatif

Un Comité consultatif conjoint, comprenant des représentants de 1'Agence et des au-
torités belges concernées, est établi dans les trois mois suivant 'entrée en vigueur du
présent Accord. Ce Comité se réunit aussi souvent qu'il est nécessaire de le faire afin de
faciliter la mise en oeuvre du présent Accord. Le Président de ce Comité est désigné par le
Ministre des Affaires étrangeres belge.

TITRE V. DISPOSITIONS FINALES
Article 17. Dispositions finales

1. Chacune des Parties notifie a 'autre Partie 'accomplissement des procédures requi-
ses par sa législation et réglementation pour la mise en vigueur du présent Accord.

2. Le présent Accord peut &tre amendé a la demande de I'une ou l'autre Partie. Les
amendements prennent effet a la date a laquelle l'une des Parties notifie a l'autre par écrit
que la proposition d'amendement écrite faite par celle-ci a été approuvée en application de
ses propres procédures.

3. Chaque Partie peut mettre fin au présent Accord avec un préavis de trois ans qui
commencera 3 courir le premier janvier de l'année suivant I'année au cours de laquelle le
préavis a été notifié.

4. Le présent Accord prend fin en cas de dissolution de 1'Agence dans les conditions
prévues a l'article XXV de la Convention.

5. En cas de dénonciation de la Convention par la Belgique conformément a I'article
XX1V de 1a Convention, le présent Accord expire a la date a laquelle la dénonciation prend
effet. Entre la date de la dénonciation et celle de sa prise d'effet, 1a Belgique s'engage a

397



Volume 2149, 1-37540

négocier avec I'Agence en vue de conclure un Accord spécial au sens de l'article XXIV.2
de la Convention. En attendant l'issue de ces négociations et jusqu'a la date ot la dénonci-
ation prend effet, les dispositions du présent Accord, ainsi que les droits et obligations en
résultant, demeurent applicables.

En foi de quoi, les représentants respectifs de la Belgique et de I'Agence ont signé le
présent Accord.

Fait a Paris le 26 janvier 1993, en double exemplaire, en langues francaise, et néerlan-
daise, les deux textes faisant également foi.

Pour le Royaume de Belgique:

ALFRED CAHEN
Ambassadeur de Belgique en France

Pour I'Agence spatiale européenne:

JEAN-MARIE LUTON
Directeur général de I'Agence spatiale européenne
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

HEADQUARTERS AGREEMENT BETWEEN THE KINGDOM OF BELGIUM
AND THE EUROPEAN SPACE AGENCY

The Kingdom of Belgium and
The European Space Agency, hereinafter referred to as "the Agency",

Having regard to the Convention for the establishment of a European Space Agency,
hereinafter referred to as "the Convention", which was opened for signature in Paris on 30
May 1975 and entered into force on 30 October 1980, and in particular articles V1.1a, XV .3,
XIX and Annex I thereof,

Recalling that the Agency has a tracking, telemetry and command station at Redu, Bel-
gium, which is covered by the Agreement signed on 19 April 1966,

Considering that the Agency is expanding its activities in Belgium and establishing in-
stallations to that effect, and that the appropriate practical and legal steps should therefore
be taken to ensure optimum conditions for the establishment and operation of Agency in-
stallations in Belgium and for the recruitment of Agency staff,

Desirous of concluding an Agreement complementary to Annex I (privileges and im-
munities) of the Convention in order to establish specific provisions to assist the operation
of Agency installations,

Have agreed as follows:
TITLE 1. PURPOSE OF THE AGREEMENT
Article 1. Purpose

The purpose of this Agreement is to lay down the conditions applying to the installa-
tion of Agency establishments in Belgium and to lay down the specific provisions applica-
ble'to the operation of those establishinents and to the members of staff of the Agency in
Belgium.

Article 2. Sites

Belgium shall facilitate the installation, and where applicable the expansion, at sites se-
lected by the Agency, of establishments needed for the Agency to fulfil its mission as de-
fined in the Convention. Where required, specific agreements shall be concluded to lay
down the conditions under which certain facilities are to be made available and used.

Article 3. Use of sites
1. The Agency shall have exclusive use of the land and any buildings which may be

erected on it at the sites referred to in article 2. In particular, the Agency may enclose the
sites, lay roads on them, install there and own all items of equipment needed for the oper-
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ation of the establishment concerned and, subject to Belgian building regulations, build,
own and operate the facilities the Agency considers necessary for the proper operation of
that establishment. It may also erect on the sites whatever signs, plaques and flags it may
deem appropriate.

2. The Parties hereby agree that the land-use rights established in this article or else-
where in the Agreement also include the access rights needed to facilitate the use of the
land, whether by agents of the Agency or by contractors or visitors.

TITLE II. OVERALL SUPPORT AND COMMUNICATIONS
Article 4. Overall support

1. Belgium shall take all necessary steps to assist the Agency in setting up its establish-
ments and keeping them in good operating order.

2. In order to facilitate implementation of this Agreement locally, the Agency shall co-
operate closely with the representatives appointed by the Government and with the local
authorities.

Article 5. Communications

1. The Agency shall be authorized to use the telecommunication systems located on
the land for its official business. The Government shall take the appropriate administrative
action to help the Agency to install and use those telecommunication systems, in compli-
ance with national rules and legislation, and shall in particular take steps to ensure that the
permits needed for the installation and use of fixed and mobile antennas and other satellite
telecommunications equipment are issued in a timely manner.

2. No restriction may be placed on any official communications to or from the Agency
or members of its staff, in any form and using whatever medium. Their confidentiality must
be respected.

TiTLE III. PRIVILEGES AND IMMUNITIES
Article 6. The representative of the Director-General

The representative in Belgium of the Director-General of the Agency and his or her
dependent family shall enjoy the privileges and immunities accorded to members of the
diplomatic staff of diplomatic missions.

Article 7. Administrative procedures
1. Members of the staff of the Agency and dependent members of their families shall

not be subject to provisions restricting immigration or to registration formalities for foreign
nationals.
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2. Members of the staff of the Agency who do not engage in any gainful occupation in
Belgium other than that resulting from their duties at the Agency, as well as dependent
members of their families who do not engage in any private gainful business, shall not be
subject to Belgian legislation concerning foreign employees or self-employed persons.

3. The Agency shall provide notification of the arrival and departure of members of its
staff. It shall submit to the Ministry of Foreign Affairs, Foreign Trade and Development
Cooperation once a year the following information for members of its staff:

1. Surname and forename

2. Date and place of birth

3. Sex

4. Nationality

5. Main residence (municipality, street and street number)

6. Civil status

7. Composition of household

8. Whether the individual has relinquished his or her duties.

Changes in this information shall be notified monthly.

Members of staff and their dependents shall be entitled to a special identity card.

4. By 1 March of every year, the Agency shall supply its staff with a slip containing
their name and address and the sums they have received as salary, emoluments, allowances,
pensions and annuities from the Agency during the previous year. It shall also state any tax
which the Agency has collected on salaries, emoluments and allowances. A copy of that
slip shall be forwarded to the appropriate Belgian tax department by the same date.

Article 8. Social security fund

The activities of the Agency connected with the social security fund shall be consid-
ered part of its official activities within the meaning of article VIl of Annex I to the Con-
vention.

Article 9. Importation or acquisition of vehicles

1. The Agency shall be exempt from all duties and charges on the importation or ac-
quisition of its official vehicles. It shall also not be liable to pay motor vehicle tax or any
similar tax for official vehicles bearing special registration plates.

2. Without prejudice to the obligations of Belgium arising from the provisions of the
Treaty establishing the European Economic Community and from the application of legal
or regulatory provisions, staff members of the Agency shall for 12 months from the time of
first taking up their duties in Belgium enjoy the right to import into or acquire in Belgium,
free of value-added tax, furniture and one motor vehicle for their personal use.

3. The Minister of Financial Affairs of the Government of Belgium shall establish lim-
its and conditions for the implementation of this article.
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Article 10. Liability for damage

1. Belgium shall have a right of recourse against the Agency if Belgium should incur
international legal liability as a result of activities of the Agency connected with its estab-
lishments in Belgium, involving acts or omissions of the Agency or members of its staff
acting or failing to act within the limits of their functions.

2. The Agency shall be held liable for any damage or injury resulting from the activi-
ties of its establishments in Belgium. Subject to the provisions of Annex I to the Conven-
tion, that responsibility shall be governed by Belgian law, without prejudice to any of the
contractual rights of recourse enjoyed by the Agency. In that connection, the Agency shall
release Belgium from any demand for compensation resulting from injury to a third party.

Article 11. Waiver of immunity

The Agency shall implement Article IV.1.a of Annex I to the Convention in such a
way as to waive its immunity in any dispute covered by article XXVI of that Annex which
could not be settled amicably and which involves a sum not exceeding 10,400 (ten thousand
four hundred) units of account, unless the Council of the Agency believes that the matter
raises an issue of principle which precludes a waiver of immunity.

Article 12. Insurance and liability

1. The Agency shall take out an insurance policy to cover the liabilities deriving from
this Agreement.

2. The insurance contract shall give any person who is not a member of the staff of the
Agency and who suffers damage or injury for which the Agency is liable the right to take
direct legal action for damages against the insurer.

TITLE IV. CONSULTATIONS AND DISPUTE SETTLEMENT
Article 13. Applicable law

Subject to the provisions of Annex I to the Convention and to any complementary
agreements in force between the Government and the Agency pursuant to article XXVIII
of Annex | to the Convention or article XIX of the Convention, the activities of the Agency
in Belgium shall be governed by Belgian law.

Article 14. Consultations

The Parties shall do their utmost to resolve any difficulties which may arise, notably
by means of prompt and thorough consultation.
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Article 15. Arbitration

1. Any dispute arising out of the interpretation or application of the present Agreement
which cannot be settled by direct consultation between the Parties may be submitted by ei-
ther Party to an arbitration tribunal in accordance with the terms of paragraphs 2 to 6 of ar-
ticle XVI1 of the Convention and such additional rules as have been promuigated
thereunder at the time of submission. If either Party intends to submit a dispute to an arbi-
tration tribunal, it shall notify the other Party.

2. For matters that cannot be resolved by reference to this Agreement or to the Con-
vention, the arbitration tribunal mentioned in the previous paragraph shall refer to Belgian
law.

Article 16. Advisory Committee

A joint Advisory Committee consisting of representatives of the Agency and of the ap-
propriate Belgian authorities shall be established within three months of the entry into force
of this Agreement. The Advisory Committee shall meet whenever necessary, in order to fa-
cilitate implementation of the Agreement. The Chairperson of the Advisory Committee
shall be appointed by the Belgian Minister for Foreign Affairs.

TITLE V. FINAL PROVISIONS
Article 17. Final provisions

1. Each of the Parties shall notify the other Party of the completion of the procedures
required by its regulations and legislation for the entry into force of this Agreement.

2. This Agreement may be amended at the request of either Party. Amendments shall
take effect on the date on which the Party which has made a written proposal for an amend-
ment is informed in writing by the other Party that it has approved that amendment in im-
plementation of its own procedures.

3. Either Party may denounce this Agreement by providing three years' notice, counted
from 1 January of the year following the year in which such notice is given.

4. This Agreement shall be terminated if the Agency is dissolved as provided for in ar-
ticle XXV of the Convention.

5. Should Belgium denounce this Agreement as provided for in article XXIV of the
Convention, the Agreement shall lapse on the date on which the denunciation takes effect.
Between the date on which denunciation is announced and the date on which it takes effect,
Belgium shall undertake to negotiate with the Agency a special agreement within the mean-
ing of article XXIV.2 of the Convention. Pending the completion of those negotiations and
the entry into force of the denunciation, the provisions of this Agreement and the rights and
obligations resulting from it shall continue to apply.
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In witness whereof the respective representatives of Belgium and of the Agency have
signed this Agreement.

Done at Paris on 26 January 1993 in two copies in the French and Dutch languages,
both texts being equally authentic.

For the Kingdom of Belgium:

ALFRED CAHEN
Ambassador of Belgium to France

For the European Space Agency:

JEAN-MARIE LUTON
Director-General of the European Space Agency
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[ CROATIAN TEXT — TEXTE CROATE ]

SPORAZUM
0 ZRACNOM PROMETY

ZMEDU
KRALJEVINE SPANJOLSKE
]

REPUBLIKE HRVATSKE

Krafjovina Spanjolska | Reputlika Hrvatska (1 dajnjem tekstu Ug

Kao p jce K clje o -] plovsty poloZive za polpls u
Cikagu dana 7.12.1944,
U zeljl da unaprijede razvoj zrad zmedu obje zemlje te potaknu u najveéoj mogud
mjeri medunarcdnu suradnju na tom pol]u.
Dogovorili su se kako slijedi:
CLANAK |
DEFINICUE
1. U svrhu t & | primj oveg S osim ako nije drugatije navedeno znagenje u
tekstu Sporazuma, po jsdlm zrazl lmalu Znadanje:
a) lzraz Konvencija aznaZava K Iju o med civilnom zrak lozivu
za potpis u Cikagu dana 7.12.1944. lukl]uéulo bilo koji Annex prihvacen sukladno ﬂanku 80.
iste K fle, bilo koju dop Annex-a (i same Konvencije sukiadno &anku €0, | 94, uz

uvjet da ti Annax-l va2eéi i su ratificiani od obje Ugovome strane;

b) raz Zr p viast % u siufaju Kraljavi Spanj Gl Dirakclju
Civiinog Zrakoplovstva (Ministarstvo razvoja), a u slu!:a,lu Rapublrke Hivatske, Ministarstvo
pomorstva, prometa | veza lil, u cba slu€aa, bilo koju asobu i tijelo blagovremena ovla§tano

da obnafa bilo koju funkefju u svezi sa ovim S koju p. de gore
Viasii;

c) keraz i i zradnl prij L = 9 prij ika Ug strane
koli )a da pruia d usluge ph g prij na di rutama koje
su L uA ovog i u skiadu sa ! ovog Sp

d) izrazi zraéni promet, medunarodni manl promet, arakcplovni prijavoznik § 2austavijanja
u nep| imaju 1je kako |e utvrdeno u ¢lanku 98. Konvencije;

o) kzraz Sporazum gava ovaj Sp eg A i dop giede toga;

) ez dy rute tavaju vet utvrdl rute i one koje e biti utvrdene u Annex-u
ovog Sporazuma;

@) zrez d 1 & a ustuge pri koje se
mogu pruhﬂ gl db. ovog Sp na rutama;

h) izraz tarita oznacava cljene utvrd putnika, prtage i terota (lmzw poite), ko)e
ukfjuuju bilo koju dodatnu korist dodi]oljanu 81 osig u svez! nar - i prij
proviziju koju treba platitl u svez] sa prodaj; karata te odg ‘
za prij robe. Qna tak ,'Z uvjete prim cijene prij te plaé provizlie;
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) braz k 1 na zrakopiov, broj raspoloZivin sjedala Vill m
pﬁ]evoza rcba na raéonom mkoplovu i, u odnosu na uooovorene usluge, on oznalava
kapacitet zrakoplova koji se koristl na resna) in§l p 3tu letova koje
redeni zrakoplovi obavijgju tjekom svake sezone na jadno] ruti m na jednom sektoru zratne
rute.

CLANAK I
PRAVA OBNASANJA LINWE
1. Svaka Uguvoma strankn daje drugo] Ugwomu] stranci prava utvrdena ovim Sperarumom u
svrhu oh ) ] g g P na rutama utvr@enim y Annex-u.
2. Zra¥nl p icl, koje jo svaka Ug! ¢e uilvatl, tilekom pruZanja
dogovomne usluue na utvrdenoj nutl, sfjedeca prava

a) da lete iznad terttorija druge Ug bez sljj

b) da se zaustavijaju na gore d ritoriju u nep 10 svrhe;

c) da se ljaju na gore ritoriju na tokk u planu (etenja za taj

pravac u A ovog u svrhu p u
prometu, putnika, robe | po!te. zajedniZki il odvojenc, u skladu sa odrodbama Annex-om
ovog Sporazuma, do {li sa teritorija druge Ugovormne stranke ili do @il sa teritorija neke druge

drzave;
d) ni¥ta u ovom Sporazumu se ne¢e moél tumaZitl na nalin da se imenovanim zranim
jedne Ug daju prava kabotaZe na teritorju druge Ugovome
slrank&
CLANAK I

IMENOVANJE ZRACNIH PRIJEVOZNIKA

1. 3vaka Ugovoma stranka ée Imati pravo menovall pismenim putem jednog i vise zraénih

ika u svrhu Y usiuga na p te foniti
mnlje Imenovanog nekim drunlm

1. Po primitku takvog | ja, druga Ug ée, proma odredbama stavaka 3 | 4
ovog &anka, bez odg ja dati I &nim prij g juce d za
ohnasanje finfje.

1. Zrakoplovna viastl jadne Ugovome stranke mogu zahtjevat! od zranog pri]evoznlka kojega je
imenovala druga Ugovoma stranka da ju uvjeri kako je sp udovoljith
zakonima [ propisima kojl se obiZno i razumno primjenjuju na letanje u medunamdnom zraénom
prometu od strane tth Viastl [ u skladu sa odredbama Konvencija.

|, Svaka Ugovoma stranka ima pravo odbit! jotu d le obnal zrakop! iinfje koja se
spomlnje u stavku 2 ovog Elanka I nametnut! takve uvjete koji Jo} se &ne naophodnim za
od strane g zratnog pri , prava ih u &anku Il ovog
kada re& Ug! nije uvj da se preteZno viasniitvo | stvama

ta tog ol ika nataze u rukama quvﬂme stranke koja je imencvaia

| - i v“?n]enlh drtavi}

g pri

P

i. Kada je zmkoplovnl pﬂ)avomlk na gore naveden) na&in imenovan | oviaiten, on mo2e u bilo
koje doba tinjje, pod uvjetom da Js u od na tu linjju na

snazi tarifa utvrdena u skiadu sa odredbama &anka Vit ovog Sporazums.
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CLANAK IV
PONISTENJE
1. Svaka Ug ka ima pravo op ivnu oviast i priviemeno obustaviti
koriStanje pnmu utvrdenih u &lanku o ovog dadijel & prl
imenovanom od strane druge L [t} i takve uvjste kojl joj se uline

neophodnim za koriftenje tth pmva

a) u hilc kajem sluéaju kada nl]e uv]srena da prete?no viasnlitvo | stvama kontrola tog
n if i) g stranki koja je imencvata zmkopiovnog
L ' driavijanina te Ug stranke, Ui

pnj

b) u sludaju propusta od strane zrakoplovnog prjevoznika da poltuje zakone | propise
Ugovome stranke koja daje ta prava, (il

c) u bilo kojsm drugom stulaju kada taj zrakoplovni prijevaznik prop § g
linlju u skiadu sa uvjetima propisanim avim Sporazumom.

2. Ukolika trenutno ponlitenje, p st uvieta sp tih u stavku 1
ovog &anka nije ncophadnl kako bl sa sprﬂe&b dal]n]o krienjo zakon ! propisa, takvo pravo ce
se korisiit] jadino nakon k sa drugom Ugovarnom

CLANAK V
1ZUZECA

1. koje na med: dnim finij ljavaj D ) I | od
strana btlo koje od Ugt ih . n]lhova dovit zalihe | goriva | maziva | opée
zalhe u taky ju hranu, pia | duhan) biti ¢e izuzetl svih carinskih
davanja te stiénih pdslojbl 1 taksa po dolasku na lemoﬂ] druge Ugovome stranke, pod uvjetam
da takva oprema i zalthe ostanu u zra) kada se p: izvezu.

2. lzuzeti od istih davanja | taksl, osim kada su u pitanju naknade za pruzene usluge, bitl ¢e:

a) zatihe pl koje se uki aju na lerftoriju bllo koje od Ugovomih stranaks, u
granicama koje utvrdi Viast d Ug r nj koriftenju u
zrakoplovu koji et na ) zra&noj linij! druge Ug stranke;

t) rezsrvnl dijelovi unl]eu na teﬂmﬂ] blio kaje od Ugovomth ka za odrz 1je | pop k

koji | prij § koristi na med dnoj zradnoj iiniji
dmgo Ugovome stranke, i

c) gorivo | h fjonj ps koje | i zrak | prijevoznici
druge U ke koriste u mad d zralnom p Zak | kada e ono koristl
na dl]olu puta kznad rija Ug ke u kojof su uk J

d) tiskani sveZnjevi karata, tovami llslwl te bilo ko]l tiskani materija! koji nos! na sebi znak tvitke
to uobitajeni rek koje | p prij dijele bez nak

Od stavk koje se inju pod gore | a), b), ¢) | d) moZe se zahtijevst! da

budu vif pod nadzor U1k

3R it L kao | materijall | zallhe u zrakopk bllokojeodUgwomlh

stranaka mofe se lslm:ﬂl na tertoriju druge Ugovome stranke jedino uz odobrenj:

organa na tom terftoriju. U tom shufaju mogu se staviti pod nadzor gore navedenth organa sve
dok se ne Lkvezu, il se njome mole raspolagatl ne nekl drugi nadin u skladu sa carinskim
proplisima.
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4. Oslm ukoﬁko sa ne za.htﬂuva druga&)n u slqumosnn svrhe, putnic! u tranzitu kroz taritortj bilo
kojo ith ée p tak Prtijaga i roba u direkinom tranzitu
biti ée Izuzstl od mﬂnsldh davan]a te o:hfh sliénih taks koje se ubfry na uvoz.

CLANAK VI
AERODROMSKE NAKNADE
Svaka od Ug fh ka éo mdopusmldala Eakh !
naknade za koﬂ!tan}o javnih zraZnih luka, r2aja i la pod svo)i
uz uvjet da navedene naknade ne smiju premasitl one naknade 2 kuﬂ!hnje navedena zratne
tuke | njezinih ustuga viastitim naclonainim zrakoplovima a koji lste na shiEnim
medunarodnim fnijama.
-CLANAK VII
TARIFE
1. Tarife koje i 4 ict Jedne Ug: e 28 prij do
il sa teritorija druge Uqwame stranka utvrdit o se u razumnim grank:ama vodedi ratuna o
svim rek &imb Jutujuti trodkove ieta, potreh dobit te
tarife ostalih zragnih prijevoznika.
2. Tanh spomenute u stavku 1) ovog &anka ¢, ukoliko je to ée, i 3 k
prije fci ob]e Ug o mitt nakon Kkonzultaciia sa ostalim
nim prij koji late iznad &itavog ill dl}ebm top pravea | takav sporazum ée se,

ndjogod Je to mogude, postiéi koritenjem postupaka IATA organizacije o zradi tarifa.

Tako donavorene tanfa &o biti p Zrakopiovnim viastima obje Ug
1 (45) dana prije predloionog daluma njihovog uvodenja v}
posebnim sluc‘.ajevlma taj se padod moZe smanjiti ukoliko se navedene Viast tako dogovore.

[

4. Ovo odobrenje se moze dati na izni&it zahtjev. Ukoliko niti jedna Zrakoplovna viast nije izrazita
nesiaganje u roku trideset (30) dana od datuma podnodenja, u skiadu sa stavkom 3) oveg
&anka, ove ¢o se tarife smatrati cdobrenim, U sluaju da se rok za podno%senje smanjl, o emu
govorl stavak 3), Zrakoplovne viastl so mogu dogovorith da se rok podnofenja bilo kakvog
nesiaganja dostav! na kasnije od tridaset (30) dana.

5. Ukolixo sa glede tasife ne postigne dogovor u skladu sa odradbama stavka 2) ovog &lanka, I
ukoliko u roku koj! vrijed! sukiadno stavku 4) ovog Zlanka jedna Zrakoplovna viast dostavi
drugoj obavijast o svom neslaganju sa bilo kojom tarifom dogovorenom u skiadu sa odredbama
stavka 2), Zrakoplovne e viast dvije Ugovome stranke pokufati tarifu utvrdili medusobnim

dogovorom.

8. Ukoliko se Zrakoplovne viasti ne usplju dogovoriti o bilo kojoj tarifi koja im jo podnesena u
skladu sa stavkom 3) ovog &lanka [li oko utvrdivanja bilo koje tarife kako je navedena u stavku
5) ovog &anka, spor ¢e se rije3it u skiadu sa odredbama &lanka XIX ovog Sporazuma,

Tarifa utvrdena u skladu sa odradbama ovog &anka ostat e na snazi dok se ne utvedi nova
tarifa. Medutim, tarifa se mois produfiti, nakon isteka svog prvobitnog roka vaienje, za period
od |

ino d (12) mj

~
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CLANAK VI
TEHNICXO | KOMERCIWALNO OSOBLJE | UREDI

1. Imer plovnim prij svake Ug stranke bitt ¢a dopuiteno da, na

ritoriju druge Ugovome stranke dr2e urede | zastupstva kao i svoje

komevd}ama. opamtlvno | tehnikko osoblje prema potrebama kod obnadanja dogovorenth
ushuga.

vanl 3 ika Ug .

2, Zahtjev za osobijem moZe, ovisno o kzboru i
stranaka, bitf zadovol]en bﬂo viastitim osobfjem I koriitenjem usluna blio ko]e druge
orgar i koji djeluju na terﬂonju druge Ugovome

stranke ovlaﬂane za lzvodenje takvih usluna na fju te Ug

3. P i | asablje bitl ¢e podiaZnl valetim zakonima | prop druge Ugovome stranke I,
prema tlm a | propisl svaka ¢e Ug a stranka, na temelju reclprociteta | uz
3nj d icima | bju kojl se inju u stavku 1) ovog &anka

dodljelltl potrebne dozvole za zapoifjavanje, pos]eﬂleuska vize te ostale slicne dakumente.

4. Ukuuko bl posebne okolnosti zahtijevaie ulazak ili b k & bija u siu¢aju nuZde ki

} osnovi, vize | dok kojl su potrebni pmma zakonima i propisima

svake Ug ke bitl te p tzdanl na nagin da ne odlazu ulazak takvog osoblja u
Driavu na koju se to adnosl.

5. Kada god to r L Euj svakl I | I prij nik
imati ¢e pravo organizlrati viasttu sluzbu li ata | na ter jju druge
Stranke ill ugovemim obvezama asigurati pruianje tih usluga, u cﬂabs(l il djelimi&no, po
viastitom izboru, sa bilo kojom od oviadtenih tvrtki za pruZanje takvih usiuga. Gdje se | u

vremenu primjene tih reguia za prufanju usiuga za plihvat i otpremu na teritorfji jedne Stranke

xpruéavaiu i ograniéavaju bilo slobode u svezi ug ja tih usiuga Ili viastitog organiziranja
1t laZivi uvjeti za primjenu i pm!anja takvih usiuga bii to na Isti naéln
pcv|a§ten| kao foni koil se primjenjuju na bilo koju drugu med: p panij
CLANAK IX
ZAKONI | PROPIS|
1. Zakoni i propisi svake Ug ke koji reguliraj u il adl sa viastitag i
zrakopiova koji lete u il obavijaju letove unutar
n]ez!nog temorﬂa au svozl sa medunarodnim pmmetom. primijentti te so | na zrakopiove
P pri kka druge Ug
2. Zakoni | propisi kojl reg utazak, b I od! de, prtjage, poste | robe
preko teritoria bilo koje Ugovome :tmnke kao 1 proplso kojl 86 cdnose na zahtjeve za ulazak i
izlazak &z zemlje, ljenj proplse ¢e se primjenjivati na tom teritariju
takader | na letove b ih plovaih prij ika druge Ug!
CLANAK X
ZABRANJENE ZORE
U vojne svvhe 1 radi javna '_ d svakn Ug! ima pravo ograni&iti m zabraniti
letove zraki kaji p ' L pri) nicima kaje je | druga
kznad zona svog teritorila uz wvjet da se takva ograniZenja i zabrane prim)an]u]u
Ina ' th prfl ko]eh la prva Ug P
pﬂjavnznllm drugih driava knja drzavaju redovit! med pmmel
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CLANAK X!
UVJERENJA | DOZVOLE
1. Uvji idby i, uvj stl | dozvole zdane W ovjerene od strane
jedne Ugovoms stranke l kollma n!)e Istekao rok vaZenja, druaa ée Ugovoma stranka priznati
valjanima u svrhu ob: usiuga na u Annex-u ovog

Sporazuma uz uvjet da su zah(hvl po kojima su takva uvjerenja | dozvole izdane i ovjerene
Jndnaks ili znad minimainih standasde koji su utvrdeni Konvencljom.

2. Svaka Ug L Gutl! ridrk pravo da odblje p i ja o
kao | 2 zdanih viastitim gradanima od strane druge Ugavome stranke a
u svitu pmlota njihoveg viastitog teritorija.

CLANAK Xit

SIGURNOST
1. D o svof L i ob po d dnor pravu, Ugavome  stranke
naglasava]u da jo njlhova- y b zaitite sig od
| tavni je dio ovoga Spomzuma. Ne ogranieavajuﬂ njuhava prava i
b prema pravu, Ug ca naméno djelovatt sukladno
drocb. ije o prijestupima i siiénim lzvrs plovu, potp u
Tokiju dana 14. rujna 1963, K cje o ifanj X luh otmlca P u
Hagu, 18. prosl 1870. | K flo o j djeX mﬂv slgumostl
iviinog pi g P potpi u A lu, 23. mma 1971 la Protokola o
j itog djek }i Tuk dnl civitnl
Ip , potp g u M 24 vel;az‘.e 1988. a kolf jo dodatak Konvenciji za

suzbfjanju nezakonitih radnji protiv sig 9 p il

Montreaiu 23, rujna 1971. godine.

2. Ugovome slranka ¢e na zahtjev asiguratl svu pomabnu pomo¢ [sdna drugoj kako bi se sprijedile
djela otmice te ostale djeta i prmvv slgumos\l takvih
k njthovih p Enih luka, B radio- P 2a

potrabo zrakupbvslva kao | bllo koju drugu prijetnju slg civiln:

3. Ugovome stranke és, u svojlm uzajamnim odnosi djelovetl u skiadu sa od ICAC-a
o slgumost! zratnog p ka]e su dene u Anhex-u Ki ije u obimu u kojoj su takve
dredb J na Ug one moraju zahtjevati da korisnici

zrakoplava u nilhwom gl m L L kojima je posiovno sjediste ill mjesto
na njihovu teritorfju kao | nostoci prava kori$tenja zsatne ltuke na njihovom

it djeluju suklad: dred| zap denje mjera P slgurnosti.

. Svaka se Ugovoma slranka slafe da se od dotiénih kcrtsnlka zmkoptova smije zahtljevati da
podtuju sig u koje su stavku a koje
mmﬂeva druga Ugovcma stranka kod ulaska u, lzlaska iz, ili tuekom beravka na teritoriju

aka U ¢e denje ulinkovith mjera na
svojsm teritoriju za znituu zmlmplova. nadzora | kontrole putnlka posada ruéne prtliage.
pitijage, roba i zaliha zrakoplova prije | tijekom ukrcala | pun]en]e Svaka Ugovoma stmnka -]
takoder datl podriku bib kojem zarmjavu druge Ug za op primj
posebnih mjera osiguranja kao odg: na prijetnju.

5. Kada dode do Inch inp wilnog zrakoplova, ilf drugog nezakonitog djela

protiv slqumosﬂ tih zrakoph a, n]lhovlh ik i tuka, Ui ay; radio-

ol éa p i Jedna drugo)

olek!avqluél komunkacﬂu 1 primjenom drugih m]om u _svrhu sig| i 3umog $atka takvog
incidena ifi prijetnje u svezi toga.

>
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6. Ukoliko bl neka Ug imata from na sigurnosne odredbe u
zrakoplovstvu iz ovog &lanka, Zrakoplovna viast bilo koje od Ugovomih stranaka moZe zatre2i!
hitne aci) Z viasti druge Ugovome stranke.

CLANAK X
PRNEKOS VISKA PRIHODA

-

R Na tamelju reciprociteta } nodlskrhnh\ad]o u odno:u na bilo kojog dmgoq zmkoplovnog

ika kojl ioti promet, h
stranaka biti ¢e siohodnl pmdavnﬂ ustuge u zmkopbvnom prometu na temon"lma obje
Ugovome stranke bilo direktno Il putem zastupnika | u bilo kojoj valutl sukiadno prema
zakonima kojl su na snazi u svako] Ugovomoj strancl.

2. Zrakopiovni prijevoznici svake Ug biti €8 slobodni prenijati sa daje na
svoj viastitl terttorij vidak, na teritoriju prodaje, prihoda u od na rashod! l"," { u takav
Hﬂllrms'avbltléepﬂmdod aj ste!en disektno il putem pnika, usluga

od énth M usiuga te uobitajenih komercijainih kamata ste2enih na

takvim prlhodlma dok pchranjeni Eskaju prijencs.

3. Takve doznake ée se modi poshu baz cbzira na bilo kakvu pravnu obvezu koja fe na snazl na

roriju bllo kaje Ug

4. Zrakoplovnim prij icima koje | ju Ugt stranke ¢éo bitl dodijeljene odgovarajuce
oviasti kako bl se takve d ke poslale p u ki rtibilngj valuti po sluZbanom
tedajnom kursu kojl je na snazl u vrij dostavijanfa zaht):

CLANAK XIV
POREZNI SUSTAV

Svaka Ugovoma | h rij ke druge Ug

uza]amno] osnovi. platanja bllo kakvih taksa i neknada na dobu ill zaradu koju ]a stekia pruian]em

th ustuga prij a na prejudicirajuéi f ' prop { pravno

od strana svako Ugovome stranka.

Tamo gdja postafi zmedu Ug ih p p o izbj ju dvostrukog

opol ) taksiu na dobit i prihode, odredbe toge sp ¢o so jenkti.

CLANAK XV
KAPACITET

1. 2a | P prij ke Ug lh mora postojati | i
ravnopravna énost pruanja usiuga zrakop! g prij na od im

2. Dogovorena zrakoplovna ualuga na bﬂo kojol od ruta zacrtanth u Annex-u ovog Spomzuma
imat ¢a kao p I cif oslg [ pri koji

Einje u il .t na Ug L ko)a}e kop prik
lmenovalo.

3. Pt prufanju dog kopl usluge ! koplovnl pri] ici svake
Ugovome stranke wzet &8 u obz.lr I ih ih prij tka Ugt
stranke kako ne bl B {i na finflu knju potonjl obna{a na c(jellm m
dijelu istih ruta,
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4, Pravo P ih prij tka koje jo jedna U stranka da ukrca il iskrea na
Ugr K dni promet koji mpoé(nie u lli zavriava u nekim drugim
zemljama a prema odredbama &lanka I ¢) ovog Sporazuma I njegovog Annex-a mora bitt
nadopunjujuéa | mora se koristitl u skiadu sa opéim i dnog odvijanja med:
koje prihvacaju cbje Ug ke te pod uvjetima u kojima
knpadlet treba odgovamﬂ:
a) zahyjevima za prometom kmedu zemije p Eotka p ja | i 8 takvog
putovania;
b) zahtjevima za dohodovni Sanj plone usiuge na nuti;
c) prometnim zahtjevima podrutja kojima b W plovni prij ik prolazi.

S. Zrakoplovn prijevoznici koje jedna Ug [ je mora Zrak j viasti druge
Ugovome stranke dojaviti svoje p (30) dana pﬁ]e poletka
pruZanja zrakoplovnih usluga. Plamvl lotenja moraju ukljuém posebice vremena pofijetanja i
slijetanja, frok iju, te tipove D kojl éa biti u uporabl. Takoder jo potrebno dojavitl
svaky Izmjamn ptana fetenja.

CLANAK XVI
STATISTICKI PODACIH

Zrakopiovna viast bilo koje od Ug ih ka ée Z ] viastl druge Uoovomo stranke,

na njezin zaht) dostavil fjo | statistitke podatk Iwil so od na p je koje

zablljele zrakoplovn! prijevoznicl imenovani od strane Jedne Ugovoms stranke na dogovorenaj
linffi do i sa teritorfja druge Ugtwome stranke na isti nagln na koji su pﬂpramﬂonl od strane
imenovanih id sjeni njthovoj 0] Zrakoplovnoj viastl. Bilo
kojl dodatni statistiEki podad kojl se odnose na promet a koje Zrakoplovna viast jedne Ugovome
s(ranke moio za!ra?.lll od Zrakoplovne viasti druge Ugovome stranke biti ée predmetom
yvnih viasti abje Ugovome stranke na zahtjev bilo koje Stranke.

LANAK XVII
KONZULTACUE
U duhu biiske jo Z f viasti Ug h ka €o se s vremena na vrjeme
savjetovatl ]edna s dmoom u cliju oslg ja primj i fjavajuceg udovoljavanja
ovog Sp
CLANAK Xvill
IZMJENE
1. Ukoflko bilo koja od U dl ka utvrdi } bilo kofe odradbe ovog
Sporazuma, ona moie 2atradit jjo sa Ug: Takve
mogu biti i th viasti te so mogu vod!ll posredstvom diskusije ¥
1 momaju 2oti u roku Bezd (80) dana od datuma dostave zahtjeva. Sve
lako dogovorene lzmjene &e stuphl na snagu kada budu p jenom
nota,
2, ) A ovog Sp mogu se natinit} ,' dnii o & Inl
Zrakoplovnih viasti Ugovemih ka & potvrdti i tp dh nota.
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3. Ovaj Sporazum ¢s se zmijenitl kako bi udavcl}b bilo kojem multilaterainom sporazumu koji
maZe postati judi za obje Ug

CLANAK XIX
RJESAVANJE SPOROVA

-

. Ukoliko lzmadu Ugovomnih stranaka dode do spora u svezl sa tumadenjem il prim]onom ovog
ke ¢a u prvom redu taj spor pokulati rje&iti

pregovorima.

2. Ukoliko se Uwvorna stranke ne uspﬂu dogovorﬂl pragavodma, spor se moZe, na zahtjev bilo
koje od Ug sudu od i arbiira2na suca, od
kojih éa ]ednog ratl svaka Ug: a tre¢ega to postaviti dva tako imenovana
suca, Svaka Ug éo b i 3 suca u roku 3exzdesat (80) dana od
datuma primitka, od strane bllo koje od Ut ih od druge U dojave

putem dipiomstskih kanats u kqo} se tmﬂ arbitraZa po pltanju spom. Tmél nmmainl sudac bm
ée imenovan unwutar daljnjeg perioda od fezd (80) dana ra& ¢i od

drugog arbitraZnog suca. Tred arbltra2ni sudac mora bit gradanin dmga driavs te ¢e d)olovaﬂ
kac preds]ednlk suda I on ¢e utvrditi mjesto odriavanja arbitras. Ukoliko bilo ko]a od

ne | je arbitrainog suca u sp roku predsj

|CAO-a moZe biti pozvan od bllo koje Ugovome stranke da imenuje amnra!ncg suca 1]
apitraZne suce, veé kalm ]a sluéa] U tom siutaju treél arbitra®ni sudac mora bit! gradanin tre¢e
drzave | obnadati ée d predsjednika suda.

3. Ug ke 5o ob ju poftovati bilo koju odiuku donesenu od predsjednik Suda
odredenog prema stavku 2 ovog Elanka.

4. Ukoliko bllo koja od Ugovamih 8ih i zrakoplovnl prij icl bllo koje U e

dno odluci d j sukdk stavku 2 ovog clanka, druga Ugavoma

stranka muzu ogmnn‘.dl priviemenc obustaviil il povuéi bilo koja prava ili poviastice koje je
dodljelila temeijem avog Sporazuma Ugavomoj stranc koja ne ispunjava svoja obveze.

5. Svaka Ugovoma stranka mora plaitl trodkave arbitrainog suca kojega je imsnovala, Preostals
troikove Znag suda Ug te dijelit)

CLANAK XX
REGISTRACNA

Sporazum, ukljuujuti | bilo koje dopune gleds toga, mora bill reglatriran kod ICAO-a.

CLANAK XX
STUPANJE NA SNAGU | OTKAZIVANJE
t. Ovaj Sporazum primjenjivat ée 50 } isivanja i definitvno &e stupiti na
snagu &im obje Ug di jedna drugo] pismena dojave razmjsnom
diplomatskih nota o tome da su [spunj njthove pretp ke za definitivno stupanje
na snagu,

[

Bilo koja od Ugovomlh slmnaka mole u bilo koje doba dmgo] Ugovomoj strand dostavlh
odluku o Takva obavijast mora bi

ICAO-u. U tom uueaju Spomzum se poniitava (12) mj i nakon d pdmltk.u
odluka od strans drugo Ugovome stranke, osim ukofiko se odiuka o otkazivanju sporazuma ne
prie isteka top perioda. U siulaju da druga Ugovoma stranka

P i g
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propustl potvrditi primitak odluke o otkazivaju, smatrat ¢e se da je obavijest prim{jena Eetrnasst
{14) dana nakon primitka iste od strane ICAC-a.

3. Nakon §to sadasnj! Sporazum stupl na snagu, prestat ¢e vaditi Sp o

f | bivie Socijalistitke 1 Rspubﬂke

Jugoslavl]o koji jo polplsan u Boogrndu dana 11. travnja 1979 glede odnosa izmedu Kraljevine
Spanjolske | Republike Hrvatske.

Aanied

4. U potvrdu toga, op su \sail ova)

5. Sastavileno u duplikatu u MAbR‘h dana 24, SR PPIA 19%ha Epanjotskom

1 hrvatskom jeziku pri emu su oba taksta jednako autentina.

ZA KRALJEVINU §PANJOLSKU ZA REPUBLIKU HRVATSKU
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o zrak prometu Kralj § iR Hrvatske.

1. LINUSKA RUTA

>

° o

1.a SPANJOLSKA RUTA:

Tokke u Spanjoisko] sa medusijetanjima - Zagreb | neka druga toZka u Hrvatskaj slobodno
odabrana - tolke Iza i v.v.

1.b HRVATSKA RUTA:

ToZke u Hrvatskoj sa meduslijetanfima - Madrd i neka druga tofka u Spanjoiskoj koja Jo
siobodno odabrana - tofke iza i v.v.

i i tovni icl mogu kmienitl redosfljed Il) ispustiti jednu fli viSe tofaka na

t Zanim u stavcma 1.8 | 1.b ovog Annex-a u cilelosti i djelimi&no u pruzanju
mkoplovno usiuge uz uvjet da ruta zapo&inje na teritoriju Ug 1 ke koja je i
dotitne zrakaplovne prijevoznike,
i lovni prij ic jedne Ug smiju se na Isto] ruti zaustavitl samo

u jednoj jadino] tocki smjedtencj na terftarilu drugs Ug
ToZke medusiijetanja, koje o se upotrebljavati bez prava koriftenja pete slobode, Imenovani
" ici &0 slob by

prj

p

Daljne totke za, sporazumno ¢e se utvrdlti zmedu Zrakopiovnih viasti.

KoriStenje prava pete siobode netée se modl koristiti na tolkama meduslijetanja niti na dafjnjim
totkama iza.

D usluge 1 i zrakopl o \ic! obje Stranke smiju pruZati
na lemel]u zajodnh‘.kog broja leta - ukl]uéu]ud bru] Ieta sa medusiijetanjima na kojlma se

88 im  pri prijev treée zemije kojl je/su
posjedu]u odoovara]uéa pmva.
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[ TRANSLATION — TRADUCTION ]

ACCORD RELATIF AUX TRANSPORTS AERIENS ENTRE LE ROYAUME
D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE DE CROATIE

Le Royaume d'Espagne et la République de Croatie;

Parties a 1a Convention relative a 'aviation civile internationale, ouverte a la signature
a Chicago le 7 décembre 1944,

Désirant promouvoir le développement des transports aériens entre les deux pays et de
poursuivre, dans la mesure du possible, la coopération internationale dans ce domaine;

Sont convenus de ce qui suit:
Article I. Définitions

1. Aux effets de l'interprétation et de l'application du présent Accord et a moins qu'il
n'en soit disposé autrement dans celui-ci:

a) Le terme "Convention" désigne 1a Convention relative a I'aviation civile internatio-
nale, ouverte a la signature a Chicago le 7 décembre 1944 et inclut toute Annexe approuvée
en vertu de I'Article 90 de ladite Convention, toute modification des Annexes ou de la Con-
vention en vertu des Article 90 et 94, dans la mesure ou lesdites Annexes et modifications
sont en vigueur pour les deux Parties contractantes ou ont été ratifiées par elles;

b) L'expression "Autorités aéronautiques" siguifie, en ce qui concerne le Royaume
d'Espagne, la Direction générale d'aviation civile (Ministére des Transports) et, en ce qui
concerne la République de Croatie, le Ministére des Affaires maritimes, des transports et
des communications ou dans les deux cas, les personnes ou organismes diiment habilités a
assumer les fonctions prévues dans le présent Accord exercées par lesdites autorités;

¢) L'expression "entreprise désignée” signifie I'entreprise de transport aérien que
chaque Partie contractante a désigné pour exploiter les services convenus dans les routes
spécifiées selon ce qui est établi dans I'annexe du présent Accord et conformément a I'Ar-
ticle 1II de ce dernier;

 d) Les expressions "service aérien", "service aérien international”, "entreprise de trans-
port aérien” et "escale non commerciale" auront la signification figurant a I'Article 96 de la
Convention,;
e) Le terme "Accord"signifie le présent Accord, son annexe et les amendements a
ceux-ci.
f) L'expression "routes spécifiées” signifie les routes établies ou qui seront établies
dans I'annexe du présent Accord;
tl

g) L'expression "services convenus" désigne les services aériens internationaux qui
peuvent étre exploités conformément aux dispositions du présent Accord pour les routes
spécifiées;

h) Le terme "tarifs" désigne les prix établis pour le transport de passagers, d'équipages
et de marchandises (2 I'exception du courrier), y compris tout autre service additionnel sig-
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nificatif octroyé ou offert conjointement avec ce transport, ainsi que la commission a payer
avec la vente de billets et avec les transactions correspondantes pour le transport de march-
andises. Il comprend aussi les conditions pour I'application du prix du transport ou pour le
paiement de la commission;

i) Le terme "capacité” désigne, en ce qui concerne un aéronef, la disponibilité en siéges
et/ou fret dudit aéronef et, en ce que concerne les services convenus, on entendra par la la
capacité de I'aéronef ou des aéronefs utilisés pour lesdits services, multipliée par le nombre
de fréquences réalisées par lesdits aéronefs pendant chaque saison sur une route ou une sec-
tion de route.

Article II. Droits opérationnels

1. Chaque Partie contractante accorde a l'autre Partie contractante les droits spécifiés
dans le présent Accord en vue de I'établissement des services aériens régnliers internation-
aux sur les routes spécifiées dans I'Annexe de celui-ci.

2. Les entreprises aériennes désignées par chaque Partie contractante bénéficient, tant
qu'elles exploitent un service convenu sur une route spécifiée, des droits sutvants:

a) Survoler sans y atterrir le territoire de l'autre Partie contractante;
b) Faire des escales sur ledit territoire a des fins non commerciales;

c) Faire des escales dans les points dudit territoire spécifiés dans le tableau des routes
qui fait partie de ' Annexe du présent Accord pour embarquer ou débarquer des passagers,
du fret et du courrier, conjointement ou séparément, conformément aux dispositions de
I'Annexe du présent Accord, en trafic aérien international originaire ou a destination du ter-
ritoire de l'autre Partie contractante ou originaire ou a destination du territoire d'un autre
Etat;

d) Aucune stipulation du présent Accord ne pourra étre interprétée dans le sens de con-
férer aux entreprises aériennes désignées d'une Parie contractante, des droits de cabotage
dans le territoire de 'autre Partie contractante.

Article IIl. Désignation des entreprises aériennes

I. Chaque Partie contractante a le droit de désigner, par écrit, une ou plusieurs entre-
prises aériennes pour I'exploitation des services convenus sur les routes spécifiées ainsi que
de substituer une entreprise désignée au préalable par une autre.

2. Dés réception de cette désignation, I'autre Partie contractante doit, sous réserve des
dispositions des paragraphes 3 et 4 du présent Article, accorder, sans délai, aux entreprises
aériennes désignées, les autorisations d'exploitation appropriées.

3. Les autorités aéronautiques d'une Partie contractante peuvent exiger que I'entreprise
aérienne désignée par I'autre Partie contractante fasse la preuve qu'elle est 8 méme de sat-
isfaire aux conditions prescrites dans le domaine de I'exploitation des services aériens in-
ternationaux par les lois et réglements, normalement et raisonnablement appliqués par
lesdites autorités, conformément aux dispositions de la Convention.
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4. Chaque Partie contractante a le droit de ne pas accorder l'autorisation d’exploitation
prévue au paragraphe 2 du présent Article, ou d'imposer les conditions qui pourraient lui
sembler nécessaires pour l'exercice par une entreprise de transport aérien désignée, des
droits spécifiés a I'Article II du présent Accord, lorsque ladite Partie contractante n'est pas
convaincue qu'une part substantielle de la propriété et le contrdle effectif de cette entreprise
appartiennent a la Partie contractante qui a désigné l'entreprise aérienne ou a des ressortis-
sants de celle-ci.

5. Lorsqu'une entreprise aérienne a été désignée et autorisée de cette maniére, elle peut
commencer, a tout moment, I'exploitation des services convenus, sous réserve qu'un tarif
établi conformément aux dispositions de I'Article VII du présent Accord soit en vigueur en
ce qui concerne ces services.

Article IV. Révocations

I. Chaque Partie contractante a le droit de révoquer l'autorisation d'exploitation ac-
cordée a l'entreprise aérienne désignée par I'autre Partie contractante, de suspendre I'exer-
cice par ladite entreprise des droits spécifiés a I'Article II du présent Accord, ou d'imposer
les conditions qu'elle considére nécessaires pour l'exercice desdits droits lorsque:

a) elle ne sera pas convaincue qu'une part substantielle de la propriété et le contréle ef-
fectif de l'entreprise appartiennent 3 la Partie contractante qui a désigné l'entreprise aéri-
enne ou a des ressortissants de ladite Partie contractante.

b) cette entreprise n'est pas conforme aux lois et reglements de la Partie contractante
qui a accordé ces droits; ou

c) cette entreprise cesse, pour un autre motif, d'exploiter les services convenus dans les
conditions établies par le présent Accord.

2. A moins que la révocation, la suspension ou I'imposition immédiate des conditions
prescrites au paragraphe 1 de cet Article ne soient nécessaires pour éviter de nouvelles in-
fractions aux lois et réglements, ce droit ne pourra étre exercé qu'aprés avoir consulté I'autre
Partie contractante.

Article V. Exonérations

1. Les aéronefs utilisés en trafic international par les entreprises de transport aérien
désignées par chacune des Parties contractantes, ainsi que leurs équipements normaux,
leurs carburants et lubrifiants, et provisions de bord (y compris les denrées alimentaires, les
boissons et tabacs) seront, a 'entrée sur le territoire de l'autre Partie contractante, exonérés
de tous droits de douane, et autres droits ou taxes similaires, a condition que ces équipe-
ments et approvisionnements demeurent a bord des aéronefs jusqu'a leur réexportation.

2. Seront également exonérés de ces mémes droits ou taxes, & I'exception des droits
correspondant aux services réalisés:

a) les provisions de l'aéronef embarquées sur le territoire de I'une des Partie contracta-
ntes, dans les limites fixées par les autorités de ladite Partie contractante, destinées a la con-
sommation a bord des aéronefs assurant un service international de l'autre Partie
contractante;
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b) les pieces de rechange importées sur le territoire de l'une des Parties contractantes
pour l'entretien ou la réparation des aéronefs employés en trafic international par les entre-
prises de transport aérien désignées par l'autre Partie contractante;

¢) les carburants et lubrifiants destinés a 'avitaillement des aéronefs exploités en trafic
international par les entreprises de transport aériens désignées de I'autre Partie contractante
méme lorsque ces approvisionnements doivent étre utilisés sur la partie du trajet effectuée
au-dessus du territoire de la Partie contractante sur lequel ils ont été¢ embarqués;

d) les stocks de billets imprimés, de connaissements aériens, tout matériel imprimé qui
porte 'embléme de la compagnie et le matériel publicitaire habituel qui est distribué gratu-
itement par lesdites entreprises de transport aérien désignées;

11 pourra &tre exigé de laisser sous la surveillance ou le contrdle de la douane les pro-
duits énumérés aux alinéas a, b, c et d.

3. Les équipements normaux des aéronefs, ainsi que les produits et approvisionne-
ments a bord des aéronefs de 'une des Parties contractantes, ne pourront pas étre déchargés
sur le territoire de l'autre Partie contractante qu'avec le consentement des autorités
douaniéres de ce territoire. Dans ces cas, ils pourront étre placés sous la surveillance des-
dites autorités jusqu'a ce qu'ils soient réexportés ou aient regu une destination autorisée par
les réglements douaniers.

4. Sauf si cela était nécessaire pour des raisons de sécurité, les passagers en transit a
travers le territoire de l'une des Parties contractantes seront soumis a un contrdle simple. Le
bagage et la charge en transit direct seront exempts des droits douaniers et d'autres droits
similaires exigibles a I'importation.

Article VI. Taxes d'aéroport

Chaque Partie contractante imposera ou permettra que I'on impose des taxes ou tarifs
justes et raisonnables pour l'usage des aéroports publics, des installations et des services
d'aide a 1a navigation sous son contrdle, a condition que ces tarifs ne soient pas supérieurs
a ceux imposés a ses aéronefs nationaux destinés a des services internationaux similaires
pour l'usage desdits aéroports et services.

Article VII. Tarifs

1. Les tarifs a appliquer par les entreprises de transport aérien désignées d'une Partie
contractante pour le transport a destination ou en provenance du territoire de I'autre Partie
contractante sont établis a des taux raisonnables, compte diiment tenu de tous les éléments
d'appréciation, notamment du cofit d’exploitation, des nécessités des usagers, d'un bénéfice
raisonnable et des tarifs appliqués par les autres entreprises de transport aérien.

2. Les tarifs mentionnés au paragraphe 1 du présent Article sont, si possible, convenus
entre les entreprises de transport aérien désignées des deux Parties contractantes, aprés con-
sultation des autres entreprises exploitant tout ou partie de la route; les entreprises doivent,
autant que possible, réaliser cet accord en recourant a la procédure de I'Association du
transport aérien international pour I'élaboration des tarifs.
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3. Les tarifs ainsi convenus sont soumis a I'approbation des autorités aéronautiques des
deux Parties contractantes au moins quarante-cing (45) jours avant la date prévue pour leur
entrée en vigueur. Dans des cas spéciaux, ce délai peut étre réduit, sous réserve de l'accord
desdites autorités.

4. Cette approbation peut étre donnée expressément. Si ni I'une ni l'autre des Autorités
aéronautiques n'a exprimé son désaccord dans un délai de trente jours (30) & partir de la date
ou la soumission aura été effectuée conformément au paragraphe 3 du présent Article, les-
dits tarifs sont considérés comme approuvés. Dans les cas d'un délai de soumission réduit
de la maniére prévue au paragraphe 3, les autorités aéronautiques peuvent convenir d'un
délai inférieur a trente (30) jours pour la notification d'un éventuel désaccord.

5. Quand un tarif ne peut étre établi conformément aux dispositions du paragraphe 2
du présent Article ou quand, dans les délais mentionnés au paragraphe 4 du présent Article,
une Autorité aéronautique fait connaitre a l'autre son désaccord a I'égard d'un tarif convenu
conformément aux dispositions du paragraphe 2 du présent Article, les autorités aéronau-
tiques des deux Parties contractantes s'efforceront de déterminer le tarif d'un commun ac-
cord.

6. Si les autorités aéronautiques ne peuvent se mettre d'accord sur un tarif qui leur est
soumis conformément au paragraphe 3 du présent Article ou sur la détermination d'un tarif
conformément au paragraphe 5 du présent Article, le différend est réglé conformément aux
dispositions de I'Article XIX du présent accord.

7. Tout tarif établi conformément aux dispositions du présent Article demeure en
vigueur jusqu'a I'établissement d'un nouveau tarif. Toutefois, les tarifs aériens pourront étre
prorogés aprés leur date d'échéance prévue initialement pour une période non supérieure 4
douze mois (12).

Article VIII. Personnel technique et commercial et bureaux

1. Les entreprises aériennes désignées de chaque Partie contractante pourront avoir,
sur une base de réciprocité, sur le territoire de l'autre Partie contractante, leurs bureaux et
représentants ainsi que le personnel commercial, technique et d'opérations nécessaire pour
l'exploitation des services convenus.

2. Ces nécessités de personnel peuvent, sur demande des entreprises aériennes
désignées de chaque Partie contractante, étre satisfaites soit par leur propre personnel soit
moyennant les services de toute autre organisation, compagnie ou entreprise aérienne qui
préte ses services sur le territoire de l'antre Partie contractante et qui est autorisée a préter
lesdits services sur le territoire de ladite Partie contractante.

3. Les représentants et le personnel seront soumis aux lois et réglements en vigueur de
l'autre Partie contractante, et conformément a ces lois et réglements, chaque Partie contrac-
tante devra octroyer, sur une base de réciprocité et dans les meilleurs délais, les autorisa-
tions de travail, les visas de visiteur ou autres documents similaires, aux représentants et au
personnel visés au paragraphe 1 du présent Article.

4. Quand, pour des circonstances spéciales, 'entrée ou le séjour de personnel de service
a caractére temporaire et urgent est nécessaire, les permis, visas et documents requis par les
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lois et réglements de chaque Partie contractante seront délivrés rapidement pour ne pas re-
tarder I'entrée du personnel dans I'Etat en question.

5. A condition que la législation nationale le permette, chaque entreprise aérienne
désignée a le droit de préter ses propres services d'assistance au sol sur le territoire de 'autre
Partie soit de sous-louer lesdits services, totalement ou partiellement, selon leur choix, au-
prés des fournisseurs autorisés pour la prestation desdits services. Dans les cas ou les
normes applicables a la prestation des services d'assistance sur le territoire de 'une des Par-
ties empéche ou limite la liberté de louer ces services ou pour que la Partie concernée les
préte, les conditions pour la prestation de ceux-ci seront aussi favorables que celles qui s'ap-
plique a toute autre entreprise de transport aérien international.

Article IX. Lois et réglements

1. Les lois et réglements de chaque Partie contractante relatifs a I'entrée et a la sortie
de son territoire des aéronefs employés a la navigation aérienne internationale, ou relatifs
a 'exploitation des aéronefs durant leur présence dans les limites de son territoire, s'appli-
queront aux aéronefs des entreprises désignées de I'autre Partie contractante.

2. Les lois et réglements qui régissent sur le territoire de chaque Partie contractante,
l'entrée, le séjour, ou la sortie de passagers, d'équipages, de bagages, de courrier et de car-
gaison ainsi que les reglements relatifs aux conditions d'entrée et de sortie du pays, a I'im-
migration, aux douanes et aux mesures découlant de réglements sanitaires s'appliqueront
également sur ledit territoire aux opérations des entreprises aériennes désignées de l'autre
Partie contractante.

Article X. Zones interdites

Pour des raisons militaires ou de sécurité publique, chaque Partie contractante pourra
restreindre ou interdire les vols des aéronefs appartenant aux entreprises aériennes
désignées de l'autre Partie contractante sur certaines zones de son territoire, a condition que
ces restrictions ou interdictions s'appliquent aussi aux aéronefs des entreprises aériennes
désignées de la premiére Partie contractante ou aux entreprises aériennes des autres Etats
qui exploitent des services aériens internationaux réguliers.

Article XI. Certificats et licences

1. Les certificats de navigabilité aérienne, les brevets d'aptitudes et les licences délivrés
ou validés par I'une des Parties contractantes et non périmés, seront reconnus valables par
l'autre Partie contractante aux fins d'exploitation des services convenus sur les routes spéci-
fiées dans I'Annexe du présent Accord, a condition toutefois que les conditions sous
lesquelles ces brevets ou licences ont été délivrés soient équivalentes ou supérieures aux
normes minima qui pourraient étre établies conformément a la Convention.

2. Chaque Partie contractante se réserve néanmoins le droit de ne pas reconnaitre val-
ables, aux fins de survol de son propre territoire, les titres et licences délivrés a ses propres
ressortissants par I'autre Partie contractante.
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Article XII. Sécurité

1. Conformément aux droits et obligations que le droit international leur impose, les
Parties contractantes réaffirment que leur obligation mutuelle de protéger la sécurité de
l'aviation civile contre des actes d'interférence illégale fait partie intégrante du présent Ac-
cord. Sans limiter le caractére général de leurs droits et obligations en vertu du droit inter-
national, les Parties contractantes agiront, en particulier, conformément aux dispositions de
la Convention relative aux infractions et a certains actes survenant a bord des aéronefs,
signée a Tokyo le 14 septembre 1963, 1a Convention sur la répression de la capture illicite
d'aéronefs, signée a La Haye le 16 décembre 1970, la Convention pour la répression d'actes
illicites dirigés contre la sécurité de l'aviation civile, signée a Montréal le 23 septembre
1971 et le Protocole pour la répression d'actes illicites commis dans les aéroports qui
prétent service a l'aviation civile internationale, signée a Montréal le 24 février 1988, com-
plémentaire de la Convention pour la répression d'actes illicites dmges contre la sécurité de
l'aviation civile, faite 2 Montréal le 23 septembre 1971.

2. Les Parties contractantes se préteront mutuellement, sur demande, toute 1‘a1de néces-
saire pour empécher les actes de kidnapping illicite d'aéronefs et d'autres actes illicites con-
tre la sécurité desdits aéronefs, de leurs passagers et de leurs équipages, des aéroports et des
installations de navigation aérienne et toute autre menace contre la sécurité de l'aviation
civile.

3. Les Parties contractantes agiront, dans leurs relations mutuelles, conformément aux
dispositions sur la sécurité de l'aviation établies par 'Organisation de l'aviation civile inter-
nationale et qui sont désignées comme annexes de la Convention, dans la mesure ol ces
dispositions sur la sécurité sont applicables aux Parties contractantes; celles-ci exigeront
que les exploitants d'aéronefs de leur nationalité ou les exploitants d'aéronefs qui ont leur
bureau principal ou leur résidence permanente sur leur territoire et les exploitants
d'aéroports sis sur leur territoire agissent conformément a ces dispositions sur la sécurité de
l'aviation.

4. Chaque Partie contractante décide a quel point elle peut exiger auxdits exploitants
d'aéronefs de respecter les dispositions en matiére de sécurité de I'aviation auxquelles se
réfere le paragraphe antérieur, exigées par l'autre Partie contractante pour leur entrée, sor-
tie, ou séjour sur le territoire de ladite Partie contractante. Chaque Partie contractante s'as-
sure que 'on applique effectivement sur son territoire des mesures adéquates pour protéger
les aéronefs et inspecter les passagers, I'équipage, les effets personnels, les bagages, la car-
gaison et les fournitures des aéronefs avant et pendant l'embarquement ou le chargement.
Chacune des Parties contractantes est également disposée favorablement quant a toute de-
mande de l'autre Partie contractante en vue de 1'adoption de mesures spéciales de sécurité
raisonnables afin de répondre a une menace déterminée.

5. Quand un incident ou une menace d'incident de kidnapping illicite d'aéronefs civils
ou d'autres actes illicites contre la sécurité desdits aéronefs, de leurs passagers et de leur
équipage, des aéroports ou des installations de navigation se produisent, les Parties contrac-
tantes s'assisteront mutuellement cn facilitant les communications et autres mesures appro-
priées pour mettre fin, de fagon rapide et sure, a cet incident ou menace.
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6. Au cas ou l'une des Parties contractantes aurait des difficultés relatives aux disposi-
tions sur la sécurité de l'aviation contenues dans le présent Article, les autorités aéronau-
tiques des Parties contractantes pourront demander la tenue immédiate de consultations
avec les autorités aéronautiques de l'autre Partie contractante.

Article XIII. Transfert d'excédents de recettes

1. ‘Sur une base de réciprocité et de non discrimination concernant toute autre entre-
prise aérienne qui opére en trafic international, les entreprises aériennes désignées des Par-
ties contractantes sont libres de vendre des services de transport aérien sur les territoires des
deux Parties contractantes, soit directement, soit par l'intermédiaire d'agents, et en toute
monnaie, conformément a la 1égislation en vigueur dans chacune des Parties contractantes.

2. Les entreprises aériennes de chacune des Parties contractantes sont libres de trans-
férer depuis le territoire de vente a leur territoire, les excédents des recettes sur les dépenses
réalisées; obtenues sur le territoire de la vente. Dans ce transfert net, on inclura les recettes
pour les ventes, réalisées directement ou par l'intermédiaire d'un agent, des services de
transport aérien et des services auxiliaires ou complémentaires, ainsi que l'intérét commer-
cial normal obtenu de ces recettes pendant qu'elles étaient en dépdt en attendant le transfert.

3. Lesdites transferts seront réalisés sans préjudice des obligations fiscales en vigueur
sur le territoire de chacune des Parties contractantes.

4. Les entreprises aériennes désignées des Parties contractantes recevront l'autorisation
correspondante pour que lesdits transferts puissent étre réalisés dans les délais réglemen-
taires, en monnaie librement convertible, au taux de change officiel en vigueur a la date de
la demande.

Article XIV. Régime fiscui

Chaque Partie contractante accordera aux entreprises aériennes désignées de l'autre
Partie contractante, sur une base de réciprocité, l'exemption de tous les impdts et droits sur
les bénéfices ou les revenus qui soient dérivés de l'exploitation des services aériens, sans
préjudice des obligations formelles établies l1également par chaque Partie contractante.

Dans les cas ol un accord spécial serait en vigueur entre les Parties contractantes pour
éviter les doubles impositions en ce qui concerne les impdts sur les bénéfices et les revenus,
les dispositions dudit accord prévaudront.

Article XV. Capacité

1. Les entreprises aériennes désignées de chacune des Parties contractantes bénéfi-
cieront d'une opportunité juste et équitable pour I'exploitation des services convenus dans
les routes spécifiées.

2. Les services convenus dans chacune des routes spécifiées dans I'Annexe du présent
Accord auront pour objectif primordial la mise en oeuvre d'une capacité adéquate pour le
transport du trafic en provenance ou a destination du territoire de la Partie contractante qui
a désigné les entreprises aériennes.
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3. Les entreprises aériennes désignées de chacune des Parties contractantes devront
prendre en considération, en exploitant les services convenus, des intéréts des entreprises
aériennes désignées de l'autre Partie contractante afin de ne pas affecter indliment les ser-
vices que ces derniéres réalisent en partie ou totalement dans les mémes routes.

4. Le droit des entreprises aériennes désignées par une Partie contractante d'embarquer
ou de débarquer sur le territoire de l'autre Partie contractante du trafic international en prov-
enance ou 3 destination de pays tiers, conformément a ce qui est établi a I'Article 11 c) et
dans I'Annexe du présent Accord, aura un caractére complémentaire et sera exercé con-
formément aux principes généraux du développement ordonné du trafic international, ac-
ceptés par les deux Parties contractantes, et de telle fagon que la capacité soit adaptée:

a) aux besoins du trafic entre le pays d'origine et les pays de destination de ce trafic;
b) aux besoins d'une exploitation économique de la route;
¢) aux besoins du trafic dans le secteur que traverse I'entreprise aérienne désignée.

5. Les entreprises aériennes désignées de chacune des Parties contractantes notifieront
aux autorités aéronautiques de I'autre Partie contractante leurs programmes en matiere de
trafic au moins trente (30) jours avant de commencer F'exploitation. Les programmes cou-
vriront, en particulier, les horaires, la fréquence des services et les catégories d'aéronefs qui
seront utilisés. Elles notifieront également toute modification postérieure du programme de
trafic aérien.

Article XVI. Statistiques

Les autorités aéronautiques de chaque Partie contractante devront fournir aux autorités
aéronautiques de l'autre Partie contractante, sur demande, les informations et statistiques
relatives au trafic transporté par les entreprises aériennes désignées de l'une des Parties sur
les services convenus en provenance ou a destination du territoire de 'autre Partie contrac-
tante, telle qu'elles ont été élaborées et présentées par les entreprises aériennes désignées a
leurs autorités aéronautiques nationales. Toutes données statistiques additionnelles rela-
tives au trafic que les autorités aéronautiques d'une Partie contractante demanderaient aux
autorités aéronautiques de l'autre Partie contractante feront l'objet de conversations entre
les autorités aéronautiques des deux Parties contractantes, sur demande de I'une quelconque
d'entre elles.

Article XVII. Consultations
Des consultations auront lieu entre les autorités aéronautiques des Parties contracta-
ntes, dans un esprit d'étroite collaboration, afin d'assurer l'application et la réalisation sat-
isfaisante des dispositions de cet Accord.
Article XVIII. Modifications
1. Sil'une des Parties contractantes considére nécessaire de modifier quelque disposi-

tion du présent Accord, elle pourra demander la tenue de consultations a I'autre Partie con-
tractante. Ces consultations pourront avoir lieu entre les autorités aéronautiques,
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verbalement ou par correspondance, et commenceront dans un délai de soixante (60) jours
a partir de la date de la demande. Toutes les modifications ainsi convenues entreront en
vigueur quand elles auront ét¢ confirmées moyennant échange de notes diplomatiques.

2. Les modifications a I'annexe de cet Accord, pourront se traiter directement entre les
autorités aéronautiques compétentes des Parties contractantes et étre confirmées par
échange de notes diplomatiques.

3. Le présent Accord sera modifié pour étre en harmonie avec toute convention multi-
latérale qui serait contraignante pour les deux Parties contractantes.

Article XIX. Réglement des différends

1. Au cas ol un différend surgissait entre les Parties contractantes au sujet de l'inter-
prétation ou de l'application du présent Accord, celles-ci feront leur possible, d'abord, pour
le régler par voie de négociations directes.

2. Si les Parties contractantes ne parviennent pas a un réglement par voie de négocia-
tions, le différend pourra étre soumis, a la demande de l'une des Parties contractantes, a la
décision d'un tribunal composé de trois arbitres, chacune des Parties contractantes en nom-
mant un et le troisiéme étant désigné par les deux premiers arbitres nommés. Chaque Partie
contractante nommera un arbitre dans le délai de soixante (60) jours a partir de la date de
réception, par l'une des Parties contractantes, par la voie diplomatique, d'une demande d'ar-
bitrage du différend. Le troisiéme arbitre sera désigné dans un autre délai de soixante (60)
jours a compter a partir de la désignation du second arbitre. Ce troisiéme arbitre sera res-
sortissant d'un Etat tiers et assumera les fonctions de président du tribunal et décidera le lieu
ol aura lieu I'arbitrage. Si 'une quelconque des Parties contractantes s'abstient de nommer
un arbitre dans la période spécifiée, n'importe laquelle des Parties pourra demander au
Président du Conseil de 'Organisation de I'Aviation civile internationale de nommer un ou
des arbitres, selon le cas. Dans ce cas, le troisiéme arbitre sera ressortissant d'un Etat tiers
et assumera la présidence du tribunal.

3. Les Parties contractantes s'engagent a se conformer a toute décision rendue par le
président du tribunal en application du paragraphe 2 du présent Article.

4. Au cas ou l'une des Parties contractantes ou les entreprises aériennes désignées par
I'une d'entre elles ne respecteraient pas la décision rendue en application du paragraphe 2
du présent Article et tant que ce non respect durera, l'autre Partie contractante peut limiter,
suspendre ou révoquer n'importe quel droit ou privilége qu'elle aurait accordé a la premiére
Partie contractante en vertu du présent Accord.

5. Chaque Partie contractante assumera les frais de l'arbitre désigné par elle. Les autres
frais du tribunal d'arbitrage seront assumés a parts égales par les Parties contractantes.

Article XX. Enregistrement

Le présent Accord et ses modifications seront commuriqués a I'Organisation de l'avi-
ation civile internationale pour étre enregistrés.
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Article XXI. Entrée en vigueur et dénonciation

1. Le présent Accord sera appliqué provisoirement a partir du moment de sa signature
et entrera en vigueur définitivement dés que les deux Parties contractantes se seront noti-
fiées mutuellement par écrit, moyennant échange de notes diplomatiques, la réalisation de
leurs formalités constitutionnelles respectives pour l'entrée en vigueur définitive.

2. Chaque Partie contractante pourra, a tout moment, notifier a l'autre Partie contrac-
tante sa décision de dénoncer le présent Accord. Cette notification sera communiquée si-
multanément 3 1'Organisation de l'aviation civile internationale. Dans ce cas 1'Accord
expirera douze (12) mois aprés la date de réception de la notification par 'autre Partie con-
tractante, & moins que cette notification ne soit retirée, d'un commun accord, avant la fin de
cette période. Si la Partie contractante n'accusait pas réception de ladite notification, celle-
ci sera considérée regue quatorze (14) jours apres sa réception au siege de 'Organisation de
l'aviation civile internationale.

3. Aprés l'entrée en vigueur du présent Accord, celui-ci remplacera, en ce qui concerne
les relations entre le Royaume d'Espagne et la République de Croatie, I'Accord relatif au
transport aérien entre le Royaume d'Espagne et I'ex-République fédérative socialiste de
Yougoslavie, signé a Belgrade le 11 avril 1979.

4. En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés par leurs gouvernements respectifs,
signent le présent Accord.

5. Fait en double exemplaire a Madrid, le 21 Jlllllet 1997, en espagnol et en croate, les
deux textes faisant également foi.

Pour le Royaume d'Espagne:

Luis F. FERNANDEZ DE LA PENA
Ambassadeur d'Espagne a Zagreb

Pour la République de Croatie:

SERGEJ MORSAN
Ambassadeur de la République de Croatie en Espagne
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ANNEXE DE L'ACCORD RELATIF AU TRANSPORTS AERIENS ENTRE LE
ROYAUME D'ESPAGNE ET LA REPUBLIQUE DE CROATIE

1. Tableau de Routes
1.a Pour 1"Espagne

Points en Espagne - points intermédiaires - Zagreb et autre point en Croatie, choisi li-
breinent - points au-dela et vice-versa.

1.b Pour la Croatie

Points en Croatie - points intermédiaires - Madrid et autre point en Espagne, librement
choisi - points au-dela et vice-versa.

2. Les compagnies aériennes désignées pourront modifier I'ordre ou omettre un ou plu-
sieurs points sur les routes indiquées aux paragraphes 1.a et 1.b de la présente Annexe, sur
tout ou une partie de leurs services, a condition que le point de départ de ladite route se
trouve sur le territoire de la Partie contractante qui a désigné ces compagnies aériennes.

3. Les entreprises aériennes désignées par l'une des Parties contractantes ne pourront
effectuer une escale lors d'un méine service qu'a un seul point situé sur le territoire de I'autre
Partie contractante.

4. Les pomt intermédiaires qui seront exploité sans les droits de trafic de cinquiéme
liberté seront librement choisis par les entreprises aériennes désignées.

5. Les points au-dela seront déterminés moyennant accord entre les autorités aéronau-
tiques.

6. Aucun droit de trafic de cinquitine liberté ne sera exercé dans les points intermédi-
aires ou au-dela.

7. Les services convenus pourront &tre exploités par les entreprises aériennes désignées
par les deux Parties sur la base du code partagé (y compris les codes partagés par le biais

de points intermédiaires avec changement de calibre) avec un ou plusieurs transporteurs
d'un pays tiers qui jouissent des droits correspondants.
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

ACUERDO DE TRANSPORTE AEREQ
ENTRE
EL REINO OE ESPARA Y LA REPUBLICA OE CROACIA

€Y Retno de Espafia y Ya Replblica de Croacia;

Partes en el Convenio de 1a Aviacién Civi) Internacional, abierto a la
firma en Chicago el 7 de diciembre de 1.944;

Deseosos de promover el desarrollo del transporte adreo entre ambos
pafses y de proseguir en la medida mds amplia posible la cooperacidn
internacioral en este &mbito;

Han convenido 1o siguiente:
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ARTICULO 1
DEFINICIONES

1. A efectos de la interpretacion y aplicacian del presente Acuerdo, y
- a menos que en el mismo se disporga otra cosa:

a) Por "Canvenio" se entenderd el Convenio de la Aviacién Civild
Interracional, ablerto a la firma en Chicago e) 7 de diciembre
de 1.944, e incluye cualquier Anexo aprobado en virtud del
articulo 90 de dicho Convenio, toda modificacisn de los Anexos ©
de) Convenio en virtud de tas articulos 90 y 94 del mismo, en 13
medida en que dichos Anexos y modificaciones estén en vigar para
ambas Partes Contratantes o hayan sido ratificados por ellas;

b) Por “autoridades aeranbuticas” se entenderd, en el casa de)
Reino de Espafla, Ya Direccidn General de Aviacidn Civi)
(Ministerfo de Fomento) y, en el caso de la Replblica de
Croacia, el Ministerio de Asuntos Maritimos. Transportes y
Comunicaciones, o, en ambos casos, )as personas U organismos
debidamente autorizadas para desempehar cualquier funcign
relactonada con e) presente Acuerdo ejercida por dichas
autoridades;

¢) Par “empresa adrea designada® se entenderd Ya empresa de
transporte aéreo que cada Parte Contratante hays designado pard
explotar los servicios convenidos en las rutas especificades
segln se expresa en el Anexo 21 presente Acuerdo y de
conformidad con el articulo 111 de 8ste Gltimo;

d) Las expresianes “servicia aéreo”, “servicio aéreo
internacfonal®, “empresa aérea"™ y ‘“escala para fines no
comerciales” tendrdn los significados que se expresan en el
artfculo 96 del Canvenio;

e} Por "Acuerdo" se entenderd el presente Acuerdo, su Anexo ¥
cualquier enmiends a Jos mismos;

f) Por "rutas especificadas” se entenderdn las rutas establecidas o
que se establezcan en el.Anexo al presente Acuerdo;

Por “servicios convenidos® se entenderdn los serviclos aéreos
internacionales que puedan explotarse de conformidad con 1o
dispuesto en ¢l presente Acuerdo en 13s rutas especificadas;

]
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h) Por “tarifas" se entenderfn los precios establecidos para el
transporte de pasajeros, equipajes y mercancias (excepto el
correo), fnclutdo cualquier otro servicio adicional
significetivo concedido v ofrecido conjuntamente con dicho
transporte, asi como Ja comisién que se haya de asbonar en
relacidn con la venta de billetes y con las correspondientes
transacciones para el transporte de mercancfas. También incluye
las condiciones para la aplicacidn del precio de) transporte o
para &) pago de la comisidn;

i) Por “capacidad® se entenderd, en relacién con una 2eronave, la
disponibilidad en asientos y/o carga de dicha aeronave y, en
relacidn con los servicios convenidos, se entenderd por ella la
copactdad de Ja aeronave © aeronaves utilizadas en tales
servicias, multiplicada por el nimero de frecuencias realizadas
por dichas aeronaves durante cada temporada en un2 rutas o
seccidn de ruta.

ARTICULO 11
DERECHOS OPERATIVOS

V. Cada Parte Contratante concederd a 1a otra Parte Contratante los
derechos expresados en e) presente Acuerdo, con el fin de
establecer servicios adreos internacionales regulares en las rutas
especificadas en el Anexo al mismo,

2. Las empresas aé@reas designadas por cada Parte Contratante gozarén,
mientras exploten un servicio convenido en una ruta especificada,
de Yos sigulentes derechos: .

3} Sobrevolar, sin aterrizar, el territorio de 12 otra Parte
Contratante;

b} Hacer escalas en dicho territaric con fines no comerciales;

c) Hacer escalas en dicho territoric en puntos especificados en el
cuadro de rutas del Anexo al presente Acuerdo para embarcar o
desembarcar pasajeros, carga y correo, conjunta o separadamente,
de conformidad con las disposiciones del Anexo al presente
Acuerdo, en e} trifico internacionsl procedente o con destino al
territorio de 1a otra Parte Contratante o procedente o COR
destino a1 territorio de otro Estado;

d) Nada de 1o dispuesto en el presente Acuerdo podrd interpretarse
en el sentido de que se confiera a las empresas aéress
designadas por una Parte Contratante derechos de cabotaje dentro
del territorio de 12 otra Parte Contratante.
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ARTICWLO 111
DESIGNACION DE EMPRESAS AEREAS

. Cada Parte Contratante tendrd derecho a designar por escrito una o

mls empresas adreas con e) fin de explotar los servicios convenidos
en las rutas especificadas, asi como a sustituir por otra da
empresa previamente designada.

. Al recibir dicha designacidn, la otra Parte Contratante deberd, con

sujecidn a las disposiciones de los apartados 3 y 4 de) presente
articulo, conceder, sin demora, a las empresas abreas designades
las correspandientes sutgrizaciones de explotacidn,

Las sutoridades aeronduticas de una Parte Contratante podrin exigir
que la empresa adrea desigrada por la otra Parte Contratante
acredite que estd en condiclones de cumplir 1las obligaciones
prescritas en las Teyes y reglamentos normal y razonablemente
aplicadas por dichas sutoridades a la explotacidn de los servicios
atreos internacionales, de conformidad con las disposiciones de)
Convento.

. Cada Parte Contratante terdrd derecho a denegar 1a autorizacidn de

explotacién mencionada en el apartado 2 del presente articulo, 0 2
imporer las condiciones que estime necesartas para el ejercicilo,
por parte de la empresa aérea designada, de los derechos expresados
en e) articulo Il del presente Acuerdo, en caso de que dicha Parte
Contratante no le conste que una parte sustancial de la propiedad y
el control efectivo de esta empresa aérea se hallen en manos de la
Parte Contratante que haya destgnado a la empresa sérea o de sus
nacionales.

. Cuando una empresa adrea hayas sido designada y autorizada de este

modo, podrd comenzar, en cualquier momento, a explotar los
servicios convenidos, siempre que esté en vigor para dichos
servicios una tarifa establecida de conformidad con las
disposiciones del articulo V)1 del presente Acuerdo.

ARTICULO 1V
REVOCACIONES

Cada Parte Contratante tendrd derecho 2 revocar unra awtorizacign de
explotacidn concedids a la empresa adres desfgnada por 18 otra
Parte Contratante, a suspender el ejercicic por dicha empresa de
los derechos expresados en el srticulo 11 del presente Acuerdo, o 2
imponer las condfciones que estime necesarias para e) ejercicio de
dichos derechos:
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2) en cualquier caso en que no le conste que una parte sustancial
de la propiedad y e} control efectivo de la empresa se hallen en
manos de 1a Parte Contratante que haya designado a la empresa
akrea o de )os nacionales de dicha Parte Contratante;

b} cuando esta empress sdrea no cumpla las leyes y reglamentos de
Ja Parte Contratante que haya otorgado estos derechos; o

c) en cualquier caso en que 13 empresa adrea deje, por cualquier
otro motivo, de explotar los servicios convenidos con arveglo a
las condiciones establecidas seglin el presente Acuerdo.

. A menos que la revocacidon, suspensibn o imposicidn-inmediata de las

condictones previstas en el apartado 1 de este articulo sean
esenciales para impedir nuevas infracciones de 1as leyes o
reglamentos, ese derecho se ejercerd solamente después de consultar
2 la otra Parte Contratante.

ARTICHLO V
EXENCIONES

Las aeronaves utilizadas en los servicios aéreos {nternacionales
por Jas empresas adreas designadas por cada una de las Partes
Contratantes, as% como su equipo habitual, suministros de
combustible y lubricantes, y provisiones (incluidos los alimentos,
bebidas y tabaco) a bordo de dichas seronaves, estardn exentos de
los derechos aduaneros y otros derechos o exacciones exigibles a la
Vlegada al territorio de la otra Parte Contratante, stempre que
dichos equipos y suministros permanezcan a bordo de la aseronave
hasta el momento de su reexportacidn.

Estar8n igualmente exentos de los mismos derechos y exacciones, con
excepcion de los derechos correspondientes a l0s servicios
prestados:

a) las provisiones de la aeronave embarcadas en el territorio de
cudiquiers de las Partes Contratantes, dentro de los I1fmites
fijades por 1as autoridades de dicha Parte Contratante, para su
consumo a bordo de las seronaves dedicsdas & servicios
{nternacionales de 1a otra Parte Contratante;

b) las plezas de recambio introducidas en el territorio de
cualquiera de las Partes Contratantes para @) mantenimiento o
reparacidn de las aeronaves utilizadas en los servicios aéreos
internacionales por las empresas abreas designadas de la otra
Parte Contratante;
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c) el combustible y lubricantes destinados al abastecimiento de las
aeronaves utilizadas en servicios adreos internacionaltes por las
empresas aéreas designadas de la otra Parte Contratante, incluso
cuando estas provisiones vayan a consumirse dursnte 1a parte de)
vuelo efectuada sobre el territorio de la Parte Contratante en
que se hayan embarcado;

[

las existencias de billetes impresos, conocimientos akreos,
cualquier materia) fmpreso que )leve estampado e) emblema de la
compafifa y el material publicitario habitual que se distribuya
gratuitamente por dichas empresas aéreas designadas:

Podrd exigirse que los articulos mencionados en las letras a), b),
c) y d) se mantengan sometidos a vigilancia o contro) aduaneras.

E) equipo habitual de las aeronaves, asi como los materiales y
suministros a bordo de las aeronaves de cualquiera de las Partes
Contratantes, no podrin desembarcarse en el territorio de 1a otra
Parte Contratante sin la aprobac{dn de las autoridades aduaneras de
dicho territorio. En tal caso, podrdn mantenerse bajo la vigilancia
de dichas autoridades hasta que sean reexportados o hayan recibido
otro destino de conformidad con la reglamentacidn aduanera.

Salvo que resulte recesario otra cosa por razones de seguridad, los
pasajeros en transito a través del territorio de cualquiera de las
Partes Contratantes s&lo easterdn sujetos a un control muy
simplificado. E) equipaje y la carga en trinsito directo estardn
exentos de derechos de aduana y demds impuestos similares exigibles
a )a importacién.

ARTICULO VI
TASAS AEROPORTUARIAS

Cada una de las Partes Contratantes fmpondrd o permitird que se
impongan tasas o tarifas justas y razonables por el uso de aeropuertos
pibticos, instalaciones y servicios de ayuda a 1» navegacién bajo su
control, con ta) de que dichas tarifas no sean superiores a las
impuestas a sus aerondves nacionales destinadas a servicios
internacionales similares por el uso de dichos aeropuertos ¥
servicios.
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ARTICULD VII
TARIFAS

Las tarifas aplicables por las empresas adreas designadas de una
Parte Contratante al transporte con destino al territorio de la
otra Parte Contratante o proveniente de &) se establecerdn a
niveles razonables, teniendo debfdamente en cuenta todos los
elementos pertinentes, incluido e} coste de explotacion, las
necesidades de los usuarios, un beneficio razonable y las tarifas
aplicadas por otras empresas aéreas.

Las tarifas a que se refiere el apartado ) de) presente articulo |
serin acordadas, a ser posible, por las empresas séreas designadas
de ambas Partes Contratantes, previa consulta con las otras
empresas aéreas que exploten toda o parte de la ruta, y se llegard
a dicho acuerdo aplicando, en 1a medida de lo posible, los
procedimientos para la elaboracidn de tarifas de la Asociacidén de
Transporte Aérec Interpacional.

Las tarifas asi acordadas se someterdn a la 2aprobacién de las
autoridades seronjutfcas de las dos Partes Contratantes al menos
cusrenta y cinco (45) dias antes de la fecha propuesta para su
entrada en vigor., En casos especiales, este plazo podrd reducirse
con el consentimiento de dichas autoridades.

La aprobacibn podrad concederse expresamente. Si ninguna de las dos
avtoridades sergnButicas hubiere expresado su disconformidad en el
plazo de treinta {30) dfas a partir de la fecha en que la
notificacion haya tenido lugar, de conformidad con el apartado 3
de) presente articulo, dichas tarifas se considerardn apropadas. En
caso de que se reduzca el plazo de' notificacién en e forma
prevista en el apartado 3, las sutoridades aeroniuticas podrén
acordar que el plazo para la notificacidén de cualquier
disconformidad sea inferior a8 treinta (30) dias.

Cuando no se haya podido scordar una tarifs conforme a lo dispuesto
en e¢) apartado 2 del presente articulo o cusndo, dentro de los
plazos mencionados en el apartado 4 del presente articulo, una
autoridad aerondutica haya notificado su disconformidad con una
tarifa convenida ‘con arreglo a lo dispuesto en e} apartado 2 del
prasente articulo, las autoridades aeronduticas de las dos Partes
Contratantes tratarin de establecer la tarifa de mituo acuerdo.

. $1 las autoridades aeronduticas no pueden llegar a un acuerdo sobre

Ja tarifa que se les someta de conformidad con el apartade 3 del
presente articulo, o sobre el establecimiento de una tarifa segin
el apartado 5 del presente erticulo, a controversia se resolverd
con %rreg!o a las disposiciones de articulo XIX del presente
Acuerdo.
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7. La tarifs establecida de conformidad con las disposiciones del
presente articulo permanecerd en vigor hasta que se establezca una
nueva tarifa. Sin embargo, las tarifas aéreas podrin prorrogarse
despuds de su fecha original de vencimiento por un perfodo que no
exceda de doce (12) meses.

ARTICULO VIII
PERSONAL TECNICO Y COMERCIAL, Y OFICINAS,

1. A las empresas abreas designadas de cada Parte Contratante se les
permitird, con cardcter de reciprocidad, mantener en el territorio
de la otra Parte Contratante sus oficinas y representantes, asy
como el personal comercial, tdcnico y de operaciones que sea
necesario en relacidn con & explotecidn de los servicios
convenidos,

2. Estas necesidades de personal  podran, a opcidn de las empresas
adreas designadas de cada Parte Contratente, ser satisfechas bien
por su propio personal o mediante los servicios de cualquier otra
organizacion, compaiifa o empresa aérea que preste sus servicios en
el territorio de 1a otra Psrte Contratante y que esté autorizada
para prestar dichos servicios en el territoric de dicha Parte
Contratante.

3. Los representantes y el persona]l estardn sujetos a Tlas leyes y
reglamgntos en vigor de 13 ctrs Parte Contratante y, de conformidad
con dichas leyes y reglamentos, cada farte Contratsnte debers
conceder, con cerdcter de reciprocidad y con 1a demara minima, las
necesarias autorizaciones de empleo, visados de visitante u otros
documentos similares a los representantes y al personal a que se
refiere el apartedo 1 del presente articulo.

4. Cuendo por circunstancias especiales ses necesarfa la entrads o
permanencia de personsl de servicio con carfcter temporal y
urgente, l0s permisos, visados y documentos requeridos por las
leyes y reglamentos de cada Parte lontratante serdn expedidos con
prontitud para no retrasar 1p entradd en el Estado en cuestion de
dicho personal.
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5.

nN

Siempre que la legislacidon nacional lo permita, cada empresa adrea
designada tendrd derecho a prestar sus propios servicios de
asistencia en tierra en el territorio de la otra Parte o0 bien
subcontratar dichos serviclos, total o parciaimente, a svu
discrecién, con cualesquiera de los proveedores autorizados para la
prestacion de dichos servicios. En los casos en que la normativa
aplicable & 1a prestacién de servicios de asistencia en el
territorio de una de las Partes impida o limite la iibertad para
contratar dichos servicios o para que los preste la propia Parte
interesada, las condiciones para la prestacitn de los mismos serdn
tan favorables como las que se apliquen a cualquier otra empresa
aérea internacional.

ARTICULO IX
LEYES Y REGLAMENTOS

Las leyes y reglamentos de cada Parte Contratante que regulen la
entrada y salida de su territorio de las aeronaves dedicadas 2 la
navegacidn aérea internacional o que se refieran a la explotacidn
de aeronaves durante su permanencia dentro de su territorio, se
aplicardn a las aeronaves de las empresas 3éreas designadas de la
otra Parte Contratante.

Las leyes y reglamentos que regulen en el territorio de cada Parte
fontratante 1la entrada, permanencia o salida de pesajeros,
tripulaciones, equipajes, correo y carga, asi como los reglamentos
relativos a los requisitos de entrada y sallde del pais, 2 la
inmigracion, a las aduanas y a las medidas sanitarias, se aplicardn
también en dicho territorfo a las operaciones de las empresas
aéreas designadas de la otra Parte Contratante.

ARTICULO X
ZONAS PRORIBIDAS

Por razones militares y de segyridad piblica, cada Parte Contratante
tendrd derecho a restringir o prohibir los vuelos de las aeronaves
pertenecientes a las empresas aéreas designadas por la otra Parte
Contratante sobre ciertas zonas de su territorio, siempre que dichas
restricciones y prohibiciones se apliquen fgualmente 2 las aeronaves
de las empresas aéreas designadas por la primera Parte Contratante o a
1as empresas aéreas de los otrcs Estados que exploten servicios aéreos
internacionales regulares.
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ARTICULO XE
CERTIFICADOS Y LICENCIAS

. Los certificados de aeronavegsbilidad, los titulos de aptitud y las
licencias expedidas o convalidadas por wuna de Jlas Partes
Contratantes y no caducadas serdn reconocidos como validos por 1la
otrs Parte Contratante para Ja ‘explotacién de los servicios
convenidos en las rutas especificadas en el Anexo al presente
Acuerdo, con tal que Jos requisitos con arreglo a los cuales se
expidieron o convalidaron tales certificados o licencias sean
iguales o superiores a1 minimo que pueds establecerse de
conformidad con el Convenio,

. Cada Parte Contratante se reserva, no obstante, el derecho de no

reconocer Ya validez, & efectos de sobrevuelo de su propio
territorio, de los titulos de aptitud y las Jlicencias expedidas a
sus propios nacionales por 12 otra Parte Contratante.

ARTICULO XI1
SEGURIOAD

. Da conformidad con los derechos y obligaciones qua les impone el
derecho 1internaciona), las Partes Contratantes reafirman que su
obYigacidn mitus de proteger 12 seguridad de 1a aviacidén civil
contra actos de interferencia ilicita forma parte integrante del
presente Acuerdo. Sin limitar el caricter general de sus derechos y
obligaciones en virtud del derecho internacional, las Partes
Contratantes actuardn, en particula¥, de conformidad con Vas
disposiciones del Convenio sobre {infracciones y ciertos actos
cometidos a bordo de las aeronaves, firmado en Tokio el 14 de
septiembre de 1863, el Convenio para 1a represidn del apoderamiento
ilfcito de aeronaves, firmado en Ls Haya el 16 de diciembre de
1970, el Convenio para 1a represidn de actos {lfcitos contra la
sequridad de 1a aviacion civil, firmado en Montreal el 23 de
septiembre de 1971, y &) Protocolo para la represidn de actos
11%citos de violencia en los aeropuertos que presten servicio a la
aviacidn civi) internacional, firmado en Montrea) el 24 de febrero
de 1988, complementario del Convenio para 13 represidon de actos
i1icitos contra Ja sequridad de 1a aviacidn civil, hecho en
Montreal el 23 de septiembre de 1971,

. Las Partes Contratantes se prestarfn mutusmente, previa solfcitud,
toda 1a ayuda necesaria para impedir actos de apoderamiento {1icite
de deronaves y otros actos ilicitos contra la segurided de dichas
2eronsves, sus pasajeros y tripulacidn, aeropuertos e instalaciones
de navegacion aérea, y toda otra amenaza contra la seguridad de Ta
aviacifn civil.
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3.

"

Las Partes Contratantes actuaran, en sus relaciones mutuas, de
confarmidad con las disposiciones sobre sequridad de la aviacién
establecidas por 1a Organizacion de 1a Aviacidn Civil Internacional
y que se designan como Anexos al Convenio, en 1a medida en que esas
disposiciones sobre seguridad sean aplicablies a las Partes
Contratantes; éstas exigirin que los explotadores de aercnaves de
su matricula o los explotadores de aeronaves que tengan su oficinra
principal o residencia permanente en sy territorio y los
explotadores de aeropuertos situados en su territorio actien de
conformidad con dichas disposiciones sobre seguridad de 1la
aviacion.

Cada Parte Contratante corviene en que puede exigirse a dichos
explotadores de aeronaves que observen las disposiciores sobre
seguridad de la aviacién a que se refiere el apartado anterior,
exigidas por la otra Parte Contratante para la entrada, salida o
permanencia en el territorio de dicha Parte Contratante. Cada Parte
Contratante se asegurard de que se apliquen efectivamente en su
territorioc medidas adecuadas para proteger las aeronaves e
inspeccionar a los pasajeros, la tripulacioén, los efectos
personales, el equipaje, la carga y suministros de las aeronsves
antes y durante el embarque o la carga. Cada una de las Partes
Contratantes estard también favorablemente predispuesta a atender
toda solicitud de la otra Parte Contratante ce que adopte medidas
especia\es de seguridad razomables con el fin de afrontar una
amenaze determinada.

Cuande se produzca un incidente o amenazs de incidente de
apoderamiento 1licite de aeronaves civiles u otros actos 1licitos
contra la seguridad de tales aeronaves, sus pasajeros y
tripulacidn, aeropuertos o instalaciones de navegacidn, las Partes
Contratantes se asistirdn mutuamente facilitando las comunicaciones
y otras medidas apropiadas destinadas a poner término, en forma
rapida y segura, a dicho incidente o amenaza.

En el casc de gque una de las Partes Contratantes tenga dificultades
en relacion con las disposiciones sobre seguridad de la aviacion
contenidas en el presente articulo, las autoridades aeronduticas de
cualquiera de 1las Partes Contratantes podrdn solicitar 1la
celebracién inmediata de consultas con las autoridades aeronduticas
de la otra Parte Contratante.
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ARTICULG XIII
TRANSFERENCIA OF EXCEDENTES DE INGRESOS

1. Con cardcter de reciprocidad y sobre una base de no discriminacion
en relacibn con cualquier otra empresa aéres que opere en trifica
internacional, las emprosas aBreas designadas por las Partes
Contratantes tendrdn libertad para vender servicios de transporte
afrea en los territorios de ambas Partes Ccntratantes, ys sea
directamente o 3 través de agentes, y en cualquier moneds, de
acuerdo con 1a legislacidn en vigor en cada una de las Partes
Contratantes.

2. Las empresas aéreas de cads una de las Partes Contratantes tendrin
libertad para transferir desde el territorio de venta 3 su
territorio nacional los excedentes de los 9ingresos sobre los
gastos, obtenidos en el territorio de la venta, En dicha
transferencia neta se incluirdn los ingresos por las ventas,
realizadas directamente o a través de un agente, de los servicios
de transporte aéreo y de los servicios auxitiares o
complementarfos, ast como el interés comercial normal cbtenido
scbre dichos ingresos mientras se encontraban en depdsito esperande
Ya transferencia.

3. Dichas transferencias se efectuardn sin perjuicio de las
obligaciones fiscales en vigor en el territoric de cada una de las
Partes Contratantes.

-

Las empresas aéreas designadas por las Partes Contratantes
recibirdn la sutorizacidn correspondiente oara que dichas
transferencias se realicen dentro de los plazos reglamentarios, en
moneda libremente convertible, al tipo de cambio oficial vigente en
la fecha de 1a solicitud.

ARTICULO X1V
REGIMEN FISCAL

Lada Parte Lontratante concederd a las empresas adreas designadas de
1a ctra Parte Contratante, con caricter de reciprocidad, la exencidn
de todos los Impuestes y gravlmenes sabre los beneficios o rentas
obtenidos por la explotacidn de los servictos aéreos, sin perjuicic
del cumplimiento de las obligaciones formales establecidas legalmente
por cada Parte Contratante.

En los casos en que estd en vigor entre las Partes Contratantes un
scuerdo especial pars evitar 1a doble imposicidn respecto de los
impuesto